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SENADO FEDERAL . , ." .. , 

1 - AJ1A DA 491 SESSÃO NÃO DEUBE-
RATIVA, EM 18 DE MAIO DE 1998 

1.1-~ERTURA.' ' 
1.2 ~ BXPEDIENTE 

1.2.1 -ri Mensagem do Presidente da Reo 
pllbllca , ,'" '., • 

N° 148, de 1998 (n'575198, ria origem), de' 
14 do correrlte, submetendo à apreciação do Se­
nado o nomb do Sr. Carlos Alberto Reis de Pau­
la, Juiz T~do do Tribunal' do .Trabalho da 31 

Região, para exercer o caigo de MinjatroTogado 
do Tribunal Superior do Trabalho, na.vaga decor­
rente da aP9sentadoria do Ministro Orlando Tei­
xeira da CoSta. À Comissão de Constituição, Jus-
. Cid di . ' tlça e a ama. ..................................................• ' 

1.2.2 1- Projetos -recebidos da Câmara 
dos Deputaidos ' 

projet~ de Decretqlegislativo nO 71, de 
1998 (nO 535197, na Câmara dos Deputados), 
que aprova p ato que renova a concessão da Rá­
dio Colon lida., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonota em onda média na cidade de Join­
ville, Estadb da Santa Catarina À Comissão de - . Educaçao ........................................ ; .................... .. 

projeio de. Decreto legislativo nO 72, de 
1998 (nR'536197, na Câmara dos DeputadOS), 
que aprova! o ato que renova a con~ssão da Rá­
dio Clube:de ConquistaLtr:ta., para explorar servi­
ço de raqi<l<tifusão sonora em onda média na ci­
dade de Vitória da Conquista, Estado da Bahia À 
Comissão de Educação ......................................... . 

prolJto de Decreto legislativo nR 73, de 
1998 (nR, ~7/97, na Câmara dos Deputados), 
que apro",~ o ato que renova a concessão outor­
gada à Rádio Astorga Broadcasting lida., para 
explorar ~érviço de radiodifusão sonora em onda 
média na. hidade de Astorga, Estado do Paraná. 
À .-Comissão de Educação~ .................................. .. 

proj~;o de Decreto legislativo nR 74, de 
1998 (nR'

I
538/97, na Câmara dos Deputados), 

que aprova'o ato que renova a permissão outor­
gada à RMe Comunitária de Comunicações de 
Santana do livramento lida., para explorar servi­
ço de radibdifusão sonora em freqOência modula­
da na cidàde de Santana do livramento, Estado 
do Rio Grànde do Sul. À Comissão de Educação. 

SUMÁRIO 

08568 

Projeto de Decreto .l4ilQislativo nO. 75, ,de 
1998 (nR 540197, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova.'8·c!)ncessão .da Rá­
dio Clube de Mococa lida., para explorar serviço , 
de radiodifÍJsao sonora em órida média na Cidàde . 
de Macaca, Estado de São ,P,aulo: À Comissão 
'de Educação ..... ; ............................... -.......... ; .... ;:.... 08575 

Projet~ di; Decreto ·leg·iSi~ti~o ~" '76:' de -
1998 (nO 541197, na Câmara ,dos. DepL!lados), 
que aprova o ato que renova, a c.oncessão da Rá­
dio Difusora de Rio Negro lida., .para explorar 
serviço de radiodifusão sonora .em. onda média 
na cidade de Rio Negro, Estado 'do' Paraná. À 
Co . - d Ed' - .•.. _ .. " 085'77 mlssao e ucaçao ......... :.~ .... : ........ :............... . 

- Projeto de Decreto legislativo' riR 77 i de 
.. 1998(nR 542/97, na Câmara dos·.Deputados), .. 
· qUe 'aprova o ato que renova a concessão da Rá:' -

dio Jaguari lida., para explorar serviço de radio­
ciifúsão sonora em onda média na cidade de ,Ja-

. gUari, 'Estado do Rio Grande do Sul. À coiniSSão 
... de Educação .................................. ,.,., ...... : .. ;......... 08~79 

Projeto de Decreto legislativo' n", '78; 'de' . 
... -1998' (nR 543197, na Câmara' dos Deputados); , 
.. que aprova o ato que renova à conéeSsãl)'da S~' 

08567 . 'i::iédade Rádio Clube de Varginha lida., para ex~ 
piorar serviço de radiodifusão sonora em onda 

· média na cidade de Varginha, Estado de Minas 
Gerais. À Comissão de Educação ..... , .......... ,~,..... 08582 

. ~ ., " . 
Projeto de Decreto legislativo n~ 79, de 

.1998:(nR 544197. na Câmara dos Deputados), 
. que aprova o ato que renova a' coricessão da 

08569 Fundação São José do Paralso, para explorar 
.serviço de radiodifusão sonora em on~média 

· na' dldade de Paraisópolis, Estado de Minas ,Ge-
rais. À Comissão de Educação ...... :.: .... : ... : .. :.:.:.... 08583 

...... : Projeto de Decreto legiSlati~o lI" 80, de 
1998 (nO 545197, na Câmara dos Deputados), 

. que aprova o ato que renova a concessão 'outor-
08571 •. . gada à Rádio Gaúcha S.A., para explorar serviço 

de radiodifusão sonora em onda curta na cidade 
de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. À 
Comissão de Educação ................................ ,........ 08586 

Projeto de Decreto legislativo rio 81, de 
1998 (nO 546197, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão :outor-
gada à Rádio FM Pampa Bagá lida., para explo-

,08573 rar serviço de radiocflfusão sonora em freqOência 
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modulada na cidade de Bagé, Estado do Rio do sobre a Coi1strução e Utilização de um Prédio 
Grande do Sul. À Comissão de Educação............ 08588 para a Ampliação das Instalações da Embaixada 

Projeto de Decreto Legislativo na 82, de do Brasil em Luanda e para a Habitação dos FUI!-
1998 (na 547/97, na Câmara:dos Deputados), cionários Diplomáticos, Técnicos e Administrati-
que aprova o ato que renova a pennissão outor- vOs, celebrado entro o Govemo da República Fe-
gada à Rádio e Televisão Cólumbia Ltda,para derativa do Brasil e o Govemo da República Po-
explorar serviço de radiOdifúsão sonora em fre- pular de Angola, em 28 de janeiro de 1989. ......... 08605 
qüência modulada na cidade de Lorena, Estado Na 263, de 1998, da Comissão de Relações 
de São Paulo. À Comissão de ,Educação ... :......... 08591 Exteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 

Projeto de Decreto' LêgiSlativo na 83, de Decreto LegislatiVo na lO, de 1998 (na 581/97, na 
1998 (na 548197, na Câmara dos Deputados), Câmara dos Deputados), que aprova0 texto da 
que aprova o ato que renôva á 'pennissão outor- Convenção Intemacional sobre Preparo, Respas-
gada à Rádio Difusora Gúararapes Ltdâ.,· para ta e Cooperação em Caso de Poluição por Óleo, 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 1990, conclulda em Londres, em 30 de novembro 
média na cidade de Guàrarâpes, Estado de Silo de 1990 ...................................... : ..... : ... "................ 08606 
Paulo. À Comissão de Educação .......................... - 08593 N8 264, de 1998, da Comissão de Relações . . ~ , ~ . '. 

Projeto 'de 'Decreto LegislatiVo nO 84, de Exteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
1998. (na 549/97, na ~in,ara. dos Deputados), Decreto LegislatiVo nO 16, de 1998 (nO 583/97, na 
qúe aprova0 ato que renova a permissão outor- Câmara dos Deputados), que aprova o texto mo-
gada à Rádio Cii:ladEi de Cuiabá Ltda., para ex- dificatiVo ao Convênio Constitutivo !:lo Banco Afri-
piorar serv~o de radiodifuSão sonora E1m Ire- cano de DesenvoMmento, aprovado pela Reso-
qüência mOdulada na cidade de Cuiabá, Estado • lução NlBG/97/05 .. :............................................... 08607 
de Mato Grosso. À Comissão de Educaçã.o ... ,..... 08595 Na 265, de 1998, da Comissão de Educa-

Projeto de Decreto LégislatiVo na '85, de ção, sobre o Projeto' de Decreto Legislativo nO 
1998 (na 550197, na Câ~ra dos DepUtadOS), 105, de 1996 (nO 44/95, na Câmara dos Deputa-
que aprova o ato que renova à concessão,da Rá- dos), que aprova o ato que renova a pennissão 
dio Cultura,de Taubaté LIda.; para explorar Servi- outorgada à Radio Patamuté LIda, para e"!'llorar 
ço de radi!ldifusão sonora'em onda média na ci- serviço de radiodifusão sonora· em' freqüência 
dade de Taubaté, Estailo:de São Paulo. À'Co- modulada na cidade.de Cajazeiras, Estado da 
missão de Eduéáção. :.: ........ : ..................... :~......... 08~96, Paraiba ........... : .... ;.: .... :, .................. ; ... ;.................. ,08608 

Projeto de Dec~to LegislatiVo na' 86, de N° 266, de 1998, da Comissão de Educa-
1998 (n" 552/97, na Câmara dos Deputados), ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo na , 
que aprova o ato que renOva a pennissão outor- 121, de 1996 (nO 280/96, na Câmara dos Deputa-
gada à Colatina Rádio Som LIda., para explorar dos), que aprova o ato que renova a pennissão 
serviço <18' radiodifusão sonora em freqüência ao Sistema Cancella de Comunicação LIda., para 
modulada na cidade de Colatina, Estado dó Espl- explorar serviço de radiodifusão sonora em fre- • 
rito Santo.:À Comissão de Educação..................... 08598 qüência modulada na ,cidade de ltuiutaba, Estado" , 

Projeto ,de Decreto Legislativo nO 87, de de Minas Gerais ........ :.:., ............................................ 08609 
1998 (na 553197, na Câmara dos Deputados), N° 267, de 1998,.da Comissão de Educa-, . 
que aprova o ato que renova a concessão da Rá- ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 40; ',' 
dio Difusora Santarritense LIda., para explorar de 1997 (nO 339/96, na Câmara dos ,Deputados),. 
serviço de radiodifusão, sonora em onda média que aprova o ato que renova a pennissão outor- , , 
na cidade, de Santa Rita do Sapucal, Estado do gadaà Rádio Charrua LIda., para explorar servi-
Minas Gerais: À Comissão de Educação. ............ 08600 ço de radiodifusão sonora em freqüência modula- -

Projeto de Decreto Legislativo nO 88, de da na cidade de .Uruguaiana, . EStado do RiO', 
1998 (na 555197, na Câmara dos Deputados), Grande do SuL ........... : ................. :.: ................. : .. , .. " ,08609 
que aprova o ato que renova a concessão da Rã- N" 268, de 1998, da Comissão de Educaõ , • 

dio Princesa do Sul LIda., para explorar serviço ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nQ 84, ' 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 1997 (n" 175/95, na Câmara dos P~dos), , 
de Goiatuba, Estado de Goiás. À Comissão de que aprova o ato que renova a concesi;ão outorga;, , 
Educação.................... ........... ................................ 08603 da à Rádio Ribeirão Preto Lida., para -Élxplorar ser, , • 

1.2.3 - Pareceres viço de radiodifusão sonora em onda tropical nll. , 
NQ 262, de 1998, da Comissão de Relações cidade de Ribeirão Prato, Estado de São Paulo .... I ,08610 

Exteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto de N" 269, de 1998, da Comissão de Educa, ,-. 
Decreto Legislativo nO 2, de 1998 (nQ 29195, na Câ- \ ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ • 
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acor- 108, de 1997 (n" 427/97, na Câmara dos Deputa-"; , 
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dos). que ap(pva o ato que renova a pennissão ou- ção Social - PIS. devida pelas peSsoas jurídiCas 
torgada à ~ Comunitária de Comunicações de a que se refere o §1 R do art. 22 da lei nR 8.212. 
Rio Grande \itda.. para explorar serviço de radiodi- de 24 de julho de 1991. e dá outras providências. 
fusão sonorat:~üência modulada na cidade de Designação da Comissão Mista e estabeledmen-
Rio Grande. do Rio Grande do Sul. ............. 08611 to de calendário pare tramitação da matéria .... 1 .. .. 
. NR 27 • de 1998. da Comissão de Educa- Adoção. pelo Senhor Presidente da Repú-
ção. sobre b Projeto de Decreto legislativo nR blica. da Medida Provisória nR 1.618-53"em'12 
118. de 199t (nR458I97. na Câmara dos Deputa- de maio de 1998 e publicada no dia 13 dO mas-
dos). que aProva o ato que renova a concessão mo mês e ano. que dispõe sobre a Nota,do Te-
outorgada àlTelevisão Vitória Uda .• para explorar souro Nacional 7 NTN. e sua utilização pata aqui-
serviço de "lldiodifusãode sons e imagens na ci- sição de bens e direitos alienados no âmbito do 
dade de Vitória. Estado do Espírito Santo. ........... 08612, Programa Nacional de DeseStatização - PND; de 

NR 2~~. de 1998. da Comissão de Educa- que trata a lei nR 9.491. de 9 de seten1bro de 
. ção. sobre o Projeto de Decreto legislativo nR' 1997. consolidando as nonnas sobre a 'matéria 

119.de1 I (nR456I .. 97 •. '. na Câmara dos Deputa- .' constante da lei nR 8.1n.de l
R 

de março de 
dos) at ' ' . - 1991. e da lei nR 8.249. de 24 de outubro de 

• que aprova o o que renova a pennlSSBo. 1991. e altera os arts. 2R e 32. da' 'lei nR 81249''''1.' 
outorgada à L A. Pereira e Oliveira ltda. - ME. '" 
para explorkr serviço 'de radiodifusão sonora em Designação da Comissão Mista e,estabel~imeo-
freqOência Inodulada na cidade de Santana do Li- to de calendário para tramitação da matéria .. :: ..... 
vramento. Estado do Rio Grande do Sul. :............ 08613 Adoção. pelo Senhor Piésidente dá Repú-

NR 212. de 1998; da Comissão de Educa- blica. da Medida Provisória nR'1.619-44i em 12 
ção. sobrei o Projeto de Decreto legislativo nR de maio de 1998 e publicada no dia 13 do mes-
120, de 1997 (nR 457/97; na Câmara dos Deputa- mo mês e ano. que dispõe sobre a partlcipàção 
dos). que ~rova o ato que renova a concessão dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 
deferida à Radio Bandeirantes de cachoeira empresa e dá outras provi~nciaS. D~ignação 
Paulista U&. .• para explorar serviço de radiodifu- da Comissão Mista e estabelecimento de cale~ 
são sonoré em onda tropical na cidade de Ce- dário para tramitação da matéria ............ ; ...... i .... .. 
choeira Pa~lista, Estado de São Paulo ... :............. 08614 Adoção. pelo Senhor Presidente daRePúbli-

, NR 2t3. de 1998,'da Comissão de Educa- ca, da Me<ida Provisória nR 1.620-37. em 12 de 
ção. sob~ o Projeto de Decreto Legislativo nR ~ de 1998 e publicada no dia 13 do meSmc:i mês 

, e ano. que dispõe sobre medidaS compIement8res . 
122. de 1~7 (nR 461/97. na Câmara dos Deputa- ao Plano Real. e dá outras providências. iDeSigna-" 
dos). que aprova o ato que renova a concessão . 
outorgadalà Rádio Patriarca de Cassilãndia Uda..' , ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
para explorar serviço de radiodifusão sonora em lendário para tramitação da matéria ......... , ..... ~ ..... .. 

I.. Adoção. pelo Senhor Presidente &. Repú" 
onda médj na cidade de Cassilândia,Estado do blica. da Medida Provisória nR 1.621-35. em 12 
Mato Gr~ do Sul.: .. • ........................ :.................. 08614 demaio de 1998 e publicada no dia 13 domes- ' 

l.2·t -ComunléaÇões da Presidência • . mo 'mês e ano. que dispõe sobre o Cadasiro lo-
Fix~o de prazo de quarenta e cinco dias fonnativo dos créditos não quitados deiórgãos e 

para tramitação e aberturâ do prazo'de cinco dias entidades federais. e dá outras providências. De-
úteis. perénte a Comissão de Educáção •. para re- .', signação da Comissão Mista e estabelecimento 
cebimentÓ de emendas aos Projetos de Decreto " 
legislativo.' n"s 71 a 88. de 1998. lidos anterior- de calendário para tramitação da matéria ... : ........ 

Adoção, pelo Senhor Presidente 'da Repú-
mente ..... L ............................ ~ ............ :.;................ 08615 blica. da Medida Provisória nR 1.622-35. em 12 

ReJebimento da' Mensagem ~riQ 152. de . de maio de 1998 e publicada no dia 13 cki mes-
, 1998 (nR j589198. na' órigem). de 15 do corrente. mo mês e ano. qúe dispõe sobre o núméro de . 
do Presidente da República, comunicando. em cargos de Natureza Especial. de cargos dO Gru-
aditamentó' à Mensagem nR 143, de 1998 (nR po-Direção e Assessoramento SuperiOres e de 
565198. riâ origem). que durante sua ausência do Funções de Confiança existentes nos Órgãos da 
Pais. no IperíodO de 16 a 24 do corrente mês. o AdminIStração Pública Federal direta. autárqUica 

08616 

08616 

08617 

08617 

08618 

Excelentfssimo Senhor Vice-Presidente da Repú- e fundacional. e dá outras providências. Designa-
blica tam~m estará fora do BrasiL...................... 08615 ção da Comissão Mista e estabelecimento'de ca-

Ad!>ção. pelo Senhor Presidente da Repú- lendârio para tramitação da matéria ..... !.. .... , .......... 08618 
blica. da Medida Provisória ni 1.617-51. em 12 Adoção. pelo Senhor Presidente da'Repú-
de maio de 1998 e publicada no dia 13 do mes- blica, da Medida Provisória nR 1.623-32, em 12 
mo mês e ano. que dispõe sobre a base de cál- de maio de 1998 e publicada no dia 13 do mas-
culo da ~ntribuição para o Programa de Integra- mo mês e 'ano. que dispõe sobre as cO,ntribuições 
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para os Programas de Integração Social e de 
Fonnação do Patrimônio do ~rvidor Público -
PISlPASEP, e dá outras providências. Designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
lendário para tramitação da matéria...................... 08619 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida ProvlsórianR 1.626-52, em 12 
de maio de 1998 e publicada no dia 13 do mes-, 
mo mês e ano, que organiza e disCiplina os Siste­
mas de PlalíEljamento e Orçamento Federal e de 
Controle Intemo do Poder Executivo, e dá outras 
providências. Designação da Comissão Mista e 
estabelecimento de calendário para tramitação ' 
da matéria .....................................•...••...• ; ........ ~ •.... ' 08620 

Adoção, pelo Senhor Presidente' da Repú­
blica, da Medida Provisória na 1.627-35, em 12 
de maio de 1998 e publicada no dia 13 do,mes­
mo mês e &nO, que altera a legislação referente 
ao Adicional ao Frete para a Renovação da Mari­
nha Mercante - AFRMM, e ao Fundo da Marinha 
Mercante - FMM, e dá outras providências. Da­
signação da Comissão, Mista e estabelecimento, 
de calendário para tramitação da matéria .... , .... :.. ,'08620 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Re­
pública, da Medida Provisória na 1.628-23. em 
12 de maio de 1998 e pUblicada no dia 13 do 
mesmo mês e ano, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Orçamento Fiscal, da União, 
em favor do Ministério dos Transportes, crédito 
extraordinário até o limite de R$106.000.0ó0,OO 
(cento e seis milhões de reais), para os fins 
que especifica. Designação da Comissão Mista, 
e estabelecimento de calendário para tramita-
ção da matéria. ..................................................... 08621 
, • Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­

blica, da Medida Provisória nR 1.629-13, em ,12 
de maio de 1998 e publicada no dia 13 do mes­
mo mês e ano, que dispõe sobre a concessão de 
financiamento vinculado à exportação de bens ou 
serviços nacionais. Designação da Comissão 
Mista e est8belecimento de calendário para tra-
mitação da matéria. ............................................... 06621 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nR 1.630-12, em 12 
de maio de 1998 e publicada no dia 13 do mes­
mo mês e ano, que dispõe sobre nonnas e condi­
ções gerais de proteção ao trabalho portuário, 
institui 'multas pela inobservância de seus precei­
tos, e dá outras providências. Designação da C0-
missão Mista e estabelecimento de calendário 
para tramitação da matéria............ .................... ..... 06622 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nl 1.633-9, em 12 de 
maio de 1998 e publicada no dia 13 do mesmo 
mês e ano, que autoriza a União a receber em 
valores mobi~iários os dividendos e juros sobre o 
capital próprio a serem pagos por entidades de 

cujo capital o Tesouro Nacional participe. Desig­
nação da Comissão Mista e estabelecimento de 
calendário para tramitação da matéria. ................. 08622 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
blica, da Medida Provisória nR 1.634-5, em 12 de 

, maio de 1998 e publicada no dia 13 do mesmo 
mês e ano, que dá nova redação ao ar!. 1a da lei 
ria 9.530, de 10 de dezembro de 1997. Designa-

", ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
lendário para tramitação da matéria ......... ,............ 08623 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nR 1.635-21, em 12 
de maio de 1998 e publicada no dia 13 do mes­
mo mês e MO, que dispõe sobre a novação de 
drvidas e responsabilidades do Fundo de Com­
pensação de Variações Salariais - FCVS; altera 
o Decreto-lei nR 2.406, de 5 de janeiro de 1988, 
e as leis nRs 8.004, 8.100 e 8.692, de 14 de mar­
ço de 1990, 5 de dezembro de 1990, e 28 de ju­
lho de 1993, respectivamente; e dá outras provi­
dências. Designação da ,Comissão Mista e esta­
belecimento de calendário para tramitação da 

, matéria ...................... ,'........................................... 08624 

Adoção, 'pelo sénhor Presidente da Re­
pública, da Medida Provisória na 1.636-5, em 
12 de maio de 1998 e publicada no dia 13 do 

,mesmo mês e ano, que dispõe acerca da inci­
dência do Imposto de, Renda na fonte sobre 
rendimentos de aplicações financeiras e dá ou­
tras providências. Designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário para tra-

, mitação da matéria. .............................................. 08624 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nR 1.638-4, em 12 de 
maio de 1998 e publicada no dia 13 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre a simplificação do 
arquivamento de atos nas Juntas Comerciais e 
do protesto de titulo 'de divida de microempresas 
e de empresas de' pequeno porte" e dá outras.' 
providências. Designação da Comissão Mista e ,'. ' 
estabelecimento de calendário para tramitação • > 

da matéria ............................................ : ................. ','00625 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-' : 
blica, da Medida ProVisória na 1.659, em 12 de ' . 
maio de 1998 e publiCada no dia 13 do mesmo' • 
mês e ano, que institui o Programa Especial de' • , 
Financiamento para combate aos efeitos da es­
tiagem na área de atuação da Superintendência 
de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, e 
dá outras providências. Designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário para tra-
mitação da matéria. ............................................... 06625 

1.2.5 - Offclos 

N° 429/98, de 4 do corrente, do lIder do 
PPB na Câmara dos Deputados, tle substituição 
de membros na Comissão Mista destinada a 
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apreciar a ~edida Provisória nO 1.569-14, .de seis mil reais. À Comissão de Assuntos Econ6mi-
1998 I, 'o 08626 'á ' .......•.. ";""......................................................... ' • cos; que ter o prazo de quinze dias para suà 

NR 22198, de 6 do eonente, do Lfder do PSBD ' apreciação ......••••••• ; ........... : ....................... : •••• ".... 08637 
no Senado~ederaI, de stbsIiIuição de membro na '1.2.8 - Discurso do expediente 1(~ntJ., 
Comissão de FISC8Iização e Controle...................... 08626 nuaçio) , 

NR 91~, de 14 do corrente, do Lidar do \ .,' • :;; 1 r SENADOR ERNÁNDES AMORIM I 
PFl na Câmare dos Deputados, de substituição 1.2.9 - Discursos encaminhados à publl-' 
de membrolna Comissão Mista de PIanoS, Orça- - '.1 caçio , ' I , 
mentos Públicos e FliiC8lização. ........................... 08626 ,,'., "SENADOR JÚLIO CAMPOS - Considera-

1.2.6 L Discursos do expediente ções sobre o padrão estatlstico adotado pelo Brasil 
SENAooRA EMILIA FERNANDES - Ho- para monitorar a evolução das doenças sexkdlJlello 

menagem ~ pesar pelo falecimento do cantor' te tri1nsiílissfveiS;·8ntre as 'qu8iS"sedestaca p!inci-
nativista u"f9uaianense, César PasSarinho.......... 08626 paImente a Aids, sua proliferação e as ações ~ vi-

SE,NADO

I 
R LUCIO ALCÂNTARA - Análise gilãncia epidemiológica dessas doenças. ......... ::..... 08641 

da seca do Nordeste. destacando propostas 'para ".., ~ SENADoR LÚCIO ALCÂNTARA 1 HÓMe-
':lI!) ,tratamento mais orgânico doproblema. ... : .... :. 08628.' nagem Pelo transcurso da data consegrada'aos 

, " SEN.fú>oR CASfLDO MALDANER - EvOlu-' assistentes sociais; no dia 15 do corrente'"*. ... 08643 
ção do PIB catarinense nestes últimos 10 anos, 1.2.10 - ComuniCação da Presidência 
ressaItandÓ o auspicioso Indica de 6,8% alcança- Lembr8ndo ao Plenário a' tealizéção de 
do em 199t ................. : ....... , .. '; .............................. ' . 08632 sessão deliberativa ordináriSlÜnanhã, àS 14 ho-

SENADOR NABORJUNlOR - Gravidade' ras e 30 ininutos, com' Ordem do Dia 'anterior-
'das denúnbias veiculádàs pela imprensa a propó- mente designada. : .................. :. ...................... :....... 08645' 

" sito da faJfficação de remédios. Apoio ao pleito 1.3 - ENCERRAMENTO' ' i 
do adv~ Durval VIeira Maia, que solicita ao 2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SES-
Presidente' da República a eãlÇão de medida pro- sAo ANTERIOR I i 

, visória, en!luadrandO nos dispositivos da legisla- Do SenádÔr Nabor Júnior, proferido n~ ses-
ção penal ,a prática de conupção, adulteração ou são de 15 de maio de 1998. (Republicação.), ...... 08646 

~~.i..~ .. ~.~.~ .. ~.i.~~r.~ .. ~~.~~.~~ ~ D~ ~~~"c~~~=I~:~~~::.~~ 
1.2.7 - Comunicação daPre8ldêncla' 15-5-98 . . 
Recl:tbimento do Oficio na S/43,de 1998 ' 4 - ATO.~ 'DO ~IRETOR-GERAL I ,',I" " ' 

(na 1.278198, na origem), de 15 dCl corrente, do NIs 878 a 881, de 1998 ... :........................... 08848' 
Banco ~ral do Brasil, enceminhando pare- , :' 5-'INSTmlTO DE PREVI~~NCIA, DOS 
cer daquéle órgão a respeito da solicitação do CONGRESSISTAS (I:~ UQUIDAÇAO) '. 
Govemo /to Estado de Minas Gerais sobre con-, . . Portaria 'nA 23, de 1998 .•. ~ ................... :........ 08650, 

08637 

'trato de 8bertura de crédito e de compra e ven- . '. • 6 - OONSELHO DE ÉTICA E' DECORO 
da de ~, firmado entre a União; 'o Estado •• •. PARLAMENTAR, ." , 
de MinaslGeraiS, o Banco do Estado de Minas, , ,. 7. - COMPOSIÇAo DAS COMISSOES 
Gerais S.A - BEMGE, o Banco de Desenvolvi-' " PERMANENTES • . 
mento de Minas Gerais S.A - BDMG e a Caixa ... " 8 - COMISsAo PAR'LAMENTARCON-
Econ6mrta do Estado de Minas Gerais"': MI- ,,' JUNTA DO, MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
NASCAI>fA' no âmbito do Programa de Apoio à BRASILEIRA) .. I J ,o 

ReestrutUração e ao Ajuste Fiscal dos Estados, 9 - CONSELHO COMPOSTO NOS TER· 
no valor~ll, total de quatro bilhões, ,trezentos 'e MOS DA RESOLUçAo N21,DE 1~, E 
quarenta e quatro milhões e trezentos e trinta e COMISSAo DE JULGAMENTO' ' I 

.' . "1 ~ • 

I 

.') 

, 

, 

, ' 
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Ata da 491 Sessão Não Deliberativa 
em 18 de Imaio de 1998 

, . 4â Sessão Legislativa Ordinária da 5Qã Legislatura 

Presidência do Sr. Geraldo Melo 

(Inicia-se a sessão às, 14 horas e. 30 minuto~.) 
'. ~ . . , ", 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro·' 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossostra-
balhos. . ,..;, , 

. A 1@ Secretária em exerclcio, a SrafEmnia Fer" 
nandes, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: • 

EXPEDIENTE . 
MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCÀ . 
.t ~-, 

MENSAGEM ~ 148, DE 1998 . 
(NR 575/98, na origem) . ", r. ~ 

Excelentfssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal, 

Nos termos do §1 2, In fine, do.artigo 111:da 
Constituição, tenho a honra de submeter à aprova­
ção 'de Vossas Excelências o nome"doD9utor CAR­
LOS ALBERTO REIS DE PAULA, Juiz Togado do 
Tribunal Regional do Trabalho da 3' Região, com 
sede em Belo Horizonte - MG, para compor o Tribu­
nal Superior do Trabalho, no cargo de Ministro Toga­
do, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro 
Orlando Teixeira da Costa e reservada a juizes de 
carreira da magistratura trabalhista. 

Brasnia, 14 de maio de 1998. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

. CURICULUM VITAE 

- Nome: Carlos Alberto Reis de Paula 
- Data' de nascimento: 26 de fevereiro de' 

1944. 
- Cidade: Pedro Leopoldo. 
- Bacharel em Direito pela Faculdade de Direi-

to de UFMG, turma de 1970 
- Licenciado em Filosofia, turma de 1970. 
- Curso de pós-graduação (Doutorado) da Fa-

culdade de Direito da UFMG, área de Direito Consti­
tucional. 

. - Mestre em Direito. 

- Especialista em Direito PúblicolDireito Cons­
titucional, certificado do Conselho' de Extensão da 
UFMG. . 

- Juiz do Trabalho Substituto no TRT da 3D 

. Região, de junho/1979 a julho/1980. 
- Juiz-Presidente de JCJs a partir de 1980 

(Coronel Fabriciano"Betim, 81 16' e 321 de Belo Ho­
rizonte). 

- Promovido, por merecimento, ao TRT - 3D 

Região em 13 de julho de 1993 .. 
- Professor Assistente de Direito do Trabalho 

e Direito Processual do Trabalho da Faculdade de 
Direito da UFMG desde março de 1985. 

~ Coordenador do Colegiado de Graduação da 
Faculdade de Direito - UFMG de 1989/91. 

- Coordenador do Centro de Extensão da Fa­
culdade de Direito da UFMG desde janeiro de 1996. 

- Presidente da 41 Turma do TRT da 31 Re­
,gião de .1993/95. 

- Professor da Escola Estadual de 12 e 2º grau 
de Pedro Leopoldo, de 1966 a 1973. 

"- Técnico de Controle .. Externo do TCU de 
1974 a 06/junhon9. 

- Advogado militante nas Comarcas de Belo 
Horizonte, Pedro Leopoldo e Mafozinhos, de.1970 a 
1979.·· ...• 

- Comendador da Ordem do Mérito Judiciário 
do Trabalho, outorgado pelo TST em 11 de agosto 
de 1994. 

~ Grande Oficial da Ordem do Mérito Dom 
'Bo~o, outorgado pelo TRT 10' Região em' 31 de 

agoSto de 1995; . ' • 

- Cidadão Benemérito de Pedro Leopoldo -
MG. . .~I....· 

-O Avl80 Prévio, livro publicado pelà:LTr em 
1988. 11 ' 

- Participação, como articulista, nas seguintes 
obras coletivas: .. '," 

. Direito do Trabalho Aplicado - vai. 
I, publicado pela Editora Del Rey em 1990. 

. Direito do Trabalho Aplicado - v' 
11, publicado pela Editora Del Rey em 1992 
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I . Curso de Direito do Trabalho - em E.M. nR 2061MC 
homenagem ao Professo Célio Goyatá, pu- ) -

blicado pela ltr, 2 volumes, em 1993. 
I . Temas de Direito e Processo do 

T~balho - AMAIRA 111, publicado pela Li-
v~ria Del Rey, em 1997. . 

I . O que há de novo em direito do tra-
bélho, publicado pela L Tr em 1997. . 

I . Juiz convocado para substituir no 
T~;Y a partir de fevereiro/98. 
I Belo Horizonte, 27 de abril de 1998. -

carlos Alberto Reis de Paula_ • 

I (A Comissão de Constituição, Justiça e .. 
Cidadania.) . 

1 
PROJETOS RECEBIDOS DA .. 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PR JETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 71, DE 1998 

(nl! 535197, ria Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
São da Rádio Colon Ltda. para explorar 
"rviço de radiodifusão sonora em onda 
Ihédia na cidade de Joinville, Eátadode 
Santa Catarina. . 
I 

O <!:ongresso Nacional decreta: 
ArtJ 12 Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto \;JnR, de 14 de dezembro de 1994, que reno­
va por dez anos, a partir de 12 de novembro de 
1993, a concessão da Rádio Colon Ltda.para explo­
rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sdnora em onda média na cidade de Joinville, 
Estado ~e Santa Catarina. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data I~e sua publicação. . . 

, MENSAGEM N21.214, DE 1994 

S~nhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do ertigo 49, inciso XII, combinado 

com o i§ 1!! do artigo 223, da Constituição Federal, 
submetb à apreciação de Vossas Excelências, aeom­
panhaclb de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 

:W~4:~:::O~~~~u~=att;C: 
cessão Ida Rádio CoIon Uda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
JoinvilrJ, Estado de Santa Catarina". 

Btasnia, 27 de dezembro de 1994. -

'I -. n./,,,. / 
---;?{. w.. V li 

, ------

Brasília, 6 de dezembro de 1994 , 
. Excelentfssirno Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o in­

cluso Processo Administrativo n2 50820.000619/93, 
em que a Rádio Colon ltda., concessionária do ser­
viço de radiodifusão em onda médié, ria cidade de 
Joinville, Estado de Santa Catarina, solicita renova­
ção do prazo de vigência de sua conCessão por mais 
dez anos. , .. 

2. O pedido de renovação encbntfa-se devida­
mente instrufdo de acordo com a legis:lação em vi­
gor, e a estação está funcionando dentro das carac­
terfsticas técnicas a ela atribufdas por ~ste Ministé-
rio. I: ,. , 

. 3. Nos termos do § 32 do art. 223 da Constitui­
ção, O ato de renovação sbmente produzirá efeitos 
legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde deverá ser remetido o processo adminis­
trativo pertinente, que esta acompanha: 

Respeitosamente, _. DJalma Bastos de Mo­
. rals, Ministro de Estado das Comunicações. 

• " I 
. . 

DECRETO DE 14 DE DEZEMBRO DE 1994 
! t. 

Renova a conc:éssã6 da Rádio Có­
lon Ltda., para eXpiorar serViço deradio­
fusão sonora em onda média, na cidade 
de Joinville, Estado de San" catarina •• -' 

. . I ~ 
Presidente da Câmara dos· Deputados, no 

exercício do cargo de Presidente (jaRepública,. no 
uso das atribuições que lhe conferem os arts. 84, in­

cisO IV, e 223 da Constituição, e rios termos.do art. 
av, inciso I, do Decreto n2 88.066,' de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
nll 50820.000619/93, dec~ta: _ ; 

Art. 111 fica renovada, de acotclo com o art."33, 
.. § 32, da Lei nIl 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 

mais dez anos; a partir de 12 de novembro de 1993, 
.. a conCessão da Rádio Colon Ltda.,.renovada pelo 

Decreto nll 88.916, de 25 de outubro de 1983,· cujo 
.. prazo residual da outorga foi mantido pelo ,Decreto 

de 10 de maio de 1991,para exécutar,'sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Joinville, Estado de Santa 
C 

. I 
atanna.·· , . 

Parágrafo único. A execução do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decre­
to, reger-se-á. pelo Código BraSih!!iro de telecomuni­
cações, leis subseqüentes e seUs regulamentos. 
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Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos lei­
,gais após deliberação do Congresso Nacional" nos 
, tennos do § 311 do art. 223 da Constituição. 

Art. 311 Esta Decreto entra em "igQr na data dl3 
sua 'publicação. ' 

Brasnia, 14 de dezembro de 1994; 173l' da In­
dependência e 10611 da República. - Inocêncio Oli­
veira, DJalma Bastos de ,Morães: ' 

PARECER CONJURlMC N!! 1.440/94 

'Referência: Processo 011 50820.000619/93 

Origem: Delegacia do MC no Estado de Santa Cala .. 
, rina. ~'; 

Interessada: Rádio Colon Ltda.' 

Assunto: Renovação de outorga. 

Ementa: Concessão para: executar serviço de radio· 
, .. difLisãc)'soriora em onda média, cujo prazo teve seu 
, termo final em 10-11-93. Pedido apresentado tem· 
pestivamente. Regulares a situação téçnica e a vida 
societária. ' ,,' ,'" 

Conclusão: Pelo deferimento do pedido', : 

I - Relat6rió 

1. A Rádio Colon Ltda., concessionária do ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cida­
de de Joinville, Estado de Santa C~tarina, requer a 
renovação do prazo de vigência de 'sua concessão, 
cujo termo final ocorreu em 12 de'~no\lembro de 
1993. 

2. Mediante Decreto ri9 43.808, de 28 de maio 
de 1958, foi autorizada a concessão à Rádio Colon 

, Ltda., para explorar o serviço de radiodifusão sonora 
" , 'em onda média, na cidade de Joinville, Estado 'de 

Sentá Catarina. ' ... , , 
'3. O Decrete nll 88.916, de 25'de outubro de 

1983, renovou a concessão; por mais~dez anos; a 
< partir de 111 de novembro de 1983. ' " 

11 - Do Mérito 

4. O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
institufdo pela lei n9 4.117, de 27 de agosto de 
1962, estabelece prazos de outorgas de 10 (dez), 

,"para o serviço de radiodifusão sonora e 15 (quinze) 
'anos para o serviço de televisão, que poderão ser 

" renovados poi' perfodos sucessivos e iguais (art. 33 
- 311), períodoses$es mantidos pela atual Constitui-
ções (art. 223.;.. 5H).,I.>l.' ' ' ' 

5. Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de 
,Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nll 52.795, de 
,31 de outubro de 1963, declara: "' ' ' 

Art. 27 ·Os prazos de concessão e per­
missão serão de, 10(dez) anos para o servi­
ço de radiodifusão sonora e de 15(quinz~L 
anos para0 de televisão· ... , " 

6. De acordo com <> artigo 411 da Lei nll 5.785, 
de 23 de junho de 1972, as entidades que deseja­
rem a renovação do prazo de sua outorga, deverão 
dirigir requerimento ao órgão competente, no perfo­
do compreendido entre o 62 (sexto) e o 311 (terceiro) , 
mês anterior ao término do respectivo prazo. 

7. O prazo de vigência desta concessão teve 
seu término final dia 10-11-93. 

8. O pedido de renovação de outorga foi proto­
colizado naquela Delegacia em 26-7-93, dentro, 
pois, do prazo legal. 

9. A renovação deverá ,ocorrer a partir de 111 de 
novembro de 1993, sendo que os efeitos jurfdicos da 
outorga foram mantidos pelo praZo residual, confor­
me o disposto no Decreto de 10 de maio de 1991, 

, publicado no Diário Oficiai de 13 SUbseqüente: .. ,, __ ,,o 

10. A peticionária tem seus quadros societário 
e diretivo aprovados pela Portaria de nll 311, de 5 de 
dezêmbrode 1991, com as seguintes composiçõEis: 

Cotistas Cotas 

Edison Otto Z. Storrer 6.250 

Rosie Marie C. Storrer 6.250 

rOtal 12.500 

QUADRO DIRETIVO: 

Edison Otto Z. Storrer , 

\lalorem Cr$ 

62,50 

62,50 

125,50 

Sócio-Gerente 

RQsje Marie C, Storrer Sócjo-Gerente 

11. Vale ressaltar que, durante o período de vi­
gência da outorga a entidade sofreu advertência, 
conforme se verifica às fls. 38. 

12. A emissora se encontra operando regular­
mente, dentro das caracterfstieas técnicas que lhe"" ",.'" 
foram atribufdas", consoante informação de fls. 39. 

13. E regular a situação da concessionária pe-
rante o Fundo de Fiscalização, das Telecomunicações 
'-FISTEL. 

, 14. Consultado o Cadastro Nacional de Radiodifu­
"são, verificou-se que a entidade e seus sócios, não ultra­
passam os limites fixados pelo artigo 12 e seus parágra­

, fos, do Decreto-Lei nl! 236, de 28 de fevereiro de 1967. 

111- Conclusão 
. . , . . . 

15. Mediante o exposto, opino pelo deferimerito 
do pedido e sugiro o encaminhamento dos autos ao 

J ExmR Sr. Ministro de Estado das ComunicaçõEis,· 
i acompanhados de minuta de Decreto à Presidência 
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da Repú~lica para renovação da outorga, por mais E.M. NR 208IMC 
dez anosJ a partir de 12 de novembro de 1993. 

16. Esclareço ainda, que de acordo com o arti-
I 

go 223, § 32, da Constituição Federal, a matéria de-
verá ser apreciada e deliberada pelo Congresso Na­
cional, ai'im de que o ato de renovação possa pro-
duzir efeitos legais. . . 

E o/ parecer sub censura. . 
Brasília, 12 de novembro de 1994. - Vivian En-

cinas CÓsta, Advogada - OAB 11.699 . , . 
. ,Del acordo. A consideração do Sr. Collsultor 

Jundlco. . . 
Brasília, 23 de novembro de 1994 . ....;. Arislani I .. .. • 

de Arauro Borges Mijoler, Chefe de Divisão.' . 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO I N2 72, DE 1998 
('f 536/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Clube de Conquista Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão s0-

nora em onda média na cidade de Vitória 
da Conquista, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere o 

DecretÓ sln, de 14 de dezembro de 1994, que reno­
va por tlez anos, a partir de 17 de janeiro de 1989, a 
conces~o da Rádio Clube de Conquista Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifuilão sonora em onda média na cidade de Vitó­
ria da t.0nqUista, Estado da Bahia. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

I MENSAGEM N21.215, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
I 

. Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 
com d § 12 do artigo 223, da Constituição Federal, 
subméto à apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de . Motivos do Senhor 

~~:t~~ ~e~:~d~ed~~ ~~~~~:~:sd: 1~g4~;:~ 
nRendva a concessão da Rádio Clube de Conquista 
L1da.lpara explorar serviço de radiodifusão sonora 
em o~da média, na cidade de Vitória da Conquista, 
Estado da Bahia.· 

Brasília, 27 de dezembro de 1994.-

I. ~QY1/ 

Brasflia, 6 de d~zembro de 1994 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso Processo Adminisrativo n2 29107.001170/88, 
em que a Rádio Clube de Conquista ~tda., conces­
sionária do serviço de radiodifusão, sonora em onda 
média, na cidade de Vitória da Conquista, Estado da 

· Bahia, solicita renovação do prazo de vigência de 
. sua concessão por mais dez anos. 

I 2. O pedido. de renovação encontra-se devida­
· mente illstruído de acordo com a legislação em vigor 
·e a emissora está funcionando dentro das caracte-

· "rística. s técnicas a ela atribuídas por e~te Ministério. , 

. 3. Nos termos do § 39 do art. 223 da Constitui­
ção, 'o ato de renovação somente' produzirá efeitos 
legais após deliberação. do' Congresso Nacional, 
para onde deverá ser. remetido o processo adminis­
trativo pertinente, que esta àcompanha. . 

i=!espeitosamente,- Djalma ~stos de Mo­
. rais, Ministro de Estado das Coiriu,nicações. 

DECRETO DE 14 DE DEZEMBRO DE 1994 

Renova a concessão da Rádio Clube 
de Conquista Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Vitória da, Conquista, Esta­
do da Bahia. 

O Presidente da Câmara dos I Deputados, no 
exercício do cargo de Presidente da República, no 
uso das atribuições que lhe conferem os arts. '84, in­
ciso IV, e 223 da Constituição, e, nos termos do art. 
6R, inciso I, do Decreto nll 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
nR 29107.001170/88, decreta: 

Art. 12 Rca renovada, de acordo com o art. 33, 
§ 32, da Lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
mais dez anos, a partir de 17 de janeiro de 1989, a 
concessão da Rádio Clube de Conquista LIda., reno­
vada pelo Decreto nº 85.001, de 6 de agosto de 
1980, sendo mantido o prazo residual da outorga 
conforme Decreto de 10 de maiO de 1991, para exe­
cutar, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difus;;'o sonora em onda média, na cidade de Vitória 
da Conquista, Estado da Bahia. ! 

Parágrafo único. A execução do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decre- . 
to, rtlger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomuni­
cações, lei subseqüentes e seus regulamentos. 
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Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos IEl- 5) Por sua vez o Regulamento dos Serviços de 
gais após deliberação do Congresso Nacional, no's Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
termos do § 32 do art. 223 da Constituição. 31 de outubro de 1963, declara: 

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 14 de dezembro de 1994; 173º da In­
dependência e 106º da República. - Inocêncio Olii­
veira - Djalma Bastos de Morais. 

PARECER .SEJUR N!! 5/94 

Referência: Proc. n2 29107001.170/88 

Origem: DMCIBA 

. Assunto: Renovação da outorga 

Ementa: Concessão para executar o serviço de ra· 
diodifusão sonora em OM. Intempestivo. 

Conclusão: Pelo deferimento. 
A Rádio Clube de Conquista lida, concessio·' 

nária do serviço de radiodifusão sonora em onda. 
média, na cidade de Vitória da Conquistá no Estado 
da Bahia, requer renovação do prazo de vigência de 
'sua concessão, cujo termo final ocorreu em 17-1-89. 

1- Dos Fatos 

1) Mediante Decreto nll 85.001, 'de 6 de agosto 
de 1980 foi renovada a concessão da Rádio Clube 
de Conquista lida para explorar o serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média de âmbito regional, 
pelo período de dez anos, na cidade de Vitória da 
Conquista no Estado da Bahia. 

2) A outorga em questão foi renovada por duas 
vezes, a primeira em 5 de março de 1960 -' Decreto 
nº 47.845, publicado no Diário Oficialda União de 
8-9-60 e segunda em 6 de agosto de 1980 _ Decreto 
nº 85.001, publicado no Diário Oficial da União de 
8-8-80, cujo Decreto de Concessão foi· o de nº 
74.598 de 23-9-74, publicado no Diário Oficial de 
24 subseqüente. . , , 

3) Cumpre ressaltar que, durante' o último pe­
rlodo de vigência da outorga, a entidade sofreu as 
advertências/penalidades constantes da tabela ane­
xa, fI. 100. 

" 

II - Do Mérito 

4) O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, estabelece os prazos de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e' 15 (quinze) anos 
para o serviço de televisão, que poderão ser remova­
dos por períodoS sucessivos e iguais (art. 33 § 32), 
períodOS esses mantidos pela atual Constituição (art. 
223, § 52). 

, 

"Art. 27 - Os prazos de concessão e 
permissão serão de 10 (dez) anos para o 
serviço de ràdiodifusão sonora e de 15 
(quinze) anos para e de televisão." 

6) De acordo com o artigo 42 da Lei n2 5.785, 
,de 23 de junho de 1972, as entidades que deseja-
rem a renovação do prazo de sua outorga, deverão 
dirigir requerimento ao Órgão competente, no perío­
do compreendido entre o 62 (sexto) e o 32 (terceiro) 
mês anterior ao término do respectivo prazo . 

7) O prazo de vigência desta Concessão, tem 
seu termo final dia 17-1-89, conforme se depreende 
do texto do Decreto nº 85.001, de 6 de agosto de 
1980, fI. 94 dos autos originais sob n2 066155/78. 

, 8) O pedido de renovação da outorga, ora em 
exame foi protocolizado nesta Delegacia no dia 12-
12-88, fora, portanto, do prazo legal, fls. 1. 

9) A requerente tem seus quadros societário e 
diretivo aprovados pela Portaria nº 334, de 12 de se­
tembro de 1989 e Portaria nº 0591, de 20de abril de 
1979 (DOU, de 3-5e79) respectivamente. 

Cotistas Cotss ValorNCz$ 

Maria Osanlra Virglnlo Caminha 3.480 3.480,00 . 
Maria Luiza Caminha Ribeiro 260 260,00 
Novaes 

Aurelino Ribeiro Novaes Filho 260 260,00 

Totsl 4.000 4.000,00 

" . 

10) A emissora se encontra operando regular­
mente, dentro das características técnicas que lhe 
foram atribuídas, tendo sido encaminhado à Coorde­
nação-Gerai dos Serviços de Radiodifusão e Corre­
latos _ CRC, pedido desta, para alterar a altura da 
torre de 80 (oitenta) para 70 (setenta) metros, em 
virtude da utilização do Sistema diplexado com a Rá­
dio Regional de Conquista lida., que opera na fre-
qüência de 1550 KHz, fls. 408. . 

, 11) É regular a situação da concessionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 
- FISTEL, consoante fls. 99. ' . 

'12) Consultado o Cadastro Nacional de Radio­
difusão, verificou-se que a entidade, seus sócios e 
dirigentes não ultrapassam os limites fixados pelo 

, Decreto, nº 236/67, no seu art. 12. ,. 
13) Finalmente, observa-se que o prazo de 

vigência 9utorga deverá ser renovado a partir de 
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17 de jarleiro de 1989, tendo em vista determinado sionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
no Decreto n2 85.001, de 12-8-80, publicado noDiá- média, na cidade de Astorga, Estad6 do Paraná, so-
rio OfiCi,11 de 8-8-80, fls. 94 dos autos Originai~. licita rellovação do prazo de vigência de sua conces-

Conclusão são por mais dez anos. , 

I 
2. O pedido de renovação enqontra-se devida-

Do exposto, concluímos pelo def~rimento do mente instruído de acordo com a legisl~ção em vigor 
pedido sugerindo o encaminhamento 'dos autos à e a emissora está funcionando dentro: das caracte-
Coorden~ção-Ger'al de Outorga para as providências rísticas técnicas a ela atribuídas por este Ministério. 
subseqüentes.' ~" 3. Nos termos do § 32 do art. 223 da Constitui-

É ojparecer sub-censura. ção, do ato de renovação"' somente Iprqduzirá efeitos 
Salvador, 24-1-94. - Roberto Loyola Monte legais após deliberação do Congresso Nacional, 

da Silva! Assistente Jurídico., " para onde deverá ser remetido o processo adminis-
, I (A Comissão de Educação.) '" trativo pertinente, que esta acompanha~ 

PRbJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Respeitosamente. - DJalma I Bastos de Mo-
! • N273, DE 1998 " rais. t .' 1 

(N~1537197, na Câmara d~s Deputados) DECRETO DE 14 DE DEZEM~RO DE 1994 

Aprova o ato que renova a conces- Renova a concessão : outorgada à 
são outorgada à' Rádio Astorga Broad· Rádio Astorga Broadcastin'g LIda. para 
tasting LIda. para explorar serviço de, ra- "explorar serviço 'de radiOdifusão sonora 
~IOdlfusão sonora em onda média na cio>' em onda média/ na cidad~ de Astorga, 
I~ade de Astorga, Estado do Paraná. Estado do Paraná. ; 

O Congresso Nacional decreta: O Presidente da Câmara dos Deputados, no 
Art. 12 Ficá aprovado o ato a que se refere o exercício do cargo de Presidente I,da; República, no 
I' '. 

Decret9 s/n2, de 14 de dezembro de 19~4, que reno- ,uso das atribuições que lhe conferem:os arts. 84, in-
va por dez anos, a partir de 12 de màio de 1994, a ,cisolV, e 223 da Constituição, e nos'termos do art. 
conces$tto outorgada à Rádio Astorga Broadcasting "', t)I!, inciso I, do Decreto nl! 88.066; de 26 de janeiro 
Ltda. pkra explorar, sem direito de exClusividade, de 1083, e tendo em vista o que consta do Processo 
serviço Ide radiodifusão sonora em média na cidade . n2 53740~000434/93, Decreta: \ ' 
de Astorga, Estado do Paraná. , ' ,Art. 12 Fica renovada, de acordo com o art. 33, 

Ah. 22 Este" Decreto Legislativo entra em vigor § 32, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
na dat~ de sua publicação. _ ' mais dez anos a partir de 12 de maio de 1994, a con-

I MENSAGEM NI! 1.219, DE 1994 .; cessão deferida à Rádio Astorga ~roadcasting Ltda. 
I . pela Portaria nl! 5231MVOP, de 71 de julho de 1954, 

, Senhores Membros do Congresso Nacional, sendo mantido o prazo residual da outorga conforme 
,N6s termos do artigo 49, inciso XII, combinado Decreto de 10 de maio de 1991, alterado pelo De-

com ol§ 12 do artigo 223, da Constituição Federal, creto de 14 de outubro de 1994, para executar, sem 
submelo à apreciação de' Vossas Excelências, direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so-
acompknhado de Exposição de Motivos do Senhor nora em ,onda média, na cidade de Astorga, Estado 
MinistrP de Estado das Comunicações, o ato cons- do Paraná. 
tante do Decreto de 14 de dezembro de 1994, que Parágrafo único. A execução do serviço de ra-
"Renota a concessão' outorgada à Rádio Astorga diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decre-
BroadGasting Ltda., para explorar serviço de radiodi- to, reger-se-á pelo Código Brasileiro,de Telecomuni-
fusão ~onora em onda média, na cidade de'Asiorga, cações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 
Estàdc> do Paraná": Art. 22 Este ato somente ~ro~uzirá efeitos le-

'Brasnia, 27 de dezembro de 1994.'- Itamar gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
Fran~r·. ' ' , termos do § 32 do art. 223 da Constituição. 
E.M. N2 2151MC Brasília, 6 de dezembro de 1994 Art. 31! Este Decreto entra em vigor na data de 

~lentíssimo Senhor Presidente da República, sua publicação. ' " ", 
I Submeto à apreciação de Vossa Excelência o in- Brasília, 14 de dezembro de 1994; 1732 da In-

cluso Iprocesso Administrativo n2 53740.000434/93, dependência e 1062 da República . .!..Inocêncio Oli-

:! 

em que a Rádio Astorga Broadcasting Ltda. conces- velra, Djalma Bastos de Morais. 

.. , 
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PARECER SEJURlDMCJPR N!l57/94 perrodos esses que foram mantidos pela atual Cons-

Referência: Processo n253740.000434/93 " tituição (art. 22, § 511). 
Interessada: Rádio Astorga Broadcasting ltda. 5) Por sua vez, o Regulamento dos Serviços 
Assunto: Renovação de outorga. de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n!l 52.795, 
Ementa: Concessão pará executar serviço de radi()- de 31 de outubro de 1963, determina que: 

difusão sonora, cujo prazo teve seu termo final em "Art. 27. Os prazos de concessão e de 
12 de maio de 1994. 'Pedido apresentado tempesti-permissão serão de 10 (dez) anos para o 
vamente. Regulares a situação técnica e a vida S(I- serviço de radiodifusão sonora e de 15 
cietária." (quinze) para o de televisão.· 
Conclusão: Pelo deferimento. \. " 

Rádio Astorga Broadcasting ltda.," concessio" 
nária do serviço de radiodifusão sonora em ondas" 
,médias, na cidade de Astorga, Estado do Paraná., 
requer renovação do prazo de vigência de sua con.-

,cessão, cujo termo final ocorreu em1!1 de maio de 
1994 . . ' j.~r-

Dos Fatos 

6) De acordo com o artigo 42 da lei nº 5.785, 
de 23 de junho de 1972, as entidades que deseja­
rem a renovação do prazo de sua outorga, deverão 
dirigir requerimento ao órgão competente, no perío­
do compreendido entre o 62 (sexto) e o 3º (terceiro) 
mês antérior ao término da vigência da outorga. 

7) O pedido de renovação da outorga, ora em 
exame, foi protocolizado nesta Delegacia, em 21 de 
dezembro de 1993, dentro, pois, do prazo legal, e o 

." 1) Mediante Portaria n2 5231MVOP, de 7 de ju- prazo de vigência da concessão deverá ser renova-
lho de 1954, foi autorizada permissão à Rádio Astor- do a partir de 12de maio de 1994. 
ga Broadcasting Ltda., para explorar o serviço de ra-'8) A requerente tem seus quadros societário e 
diodifusão sonora em pndas médias; "na cidade"de ·",,:dirétivo aprovados, respectivamente, pela Portaria n2 

,Astorga,Estado do ,Paraná. , '-29"de 24" de" fevereiro de 1986; e pela Portaria nº 
,.2) A outorga em apreço começou a vigorar em "581, de 18 de dezembro de 1985, com as seguintes 

" 18 de junho de 1954, data da publicação do ato dE! 
outorga no' Diário Oficial, tendo sidpmantida, por 
mais 10 ·anos, conforme disposto no .artig0117 do 
Código Brasileiro de Telecomunicações, aprovado> 
,pela lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, prorro-, 
gada automaticamente pelo disposto no artigo 12 da 
lei nSl 5.785, de 23 de junho de 1972, até dia 12 de 
maio de 1974 ~, posteriormene, renovada por duas 
vezes, conforme a Portaria n2 621, de 27 de maio de 
1976, publicada em DOU de 4 de junho de 1976; e 

;'. Decreto n2 91.011, de 27 de fevereiro de 1985, publi­
cado em DOU do dia seguinte, sendo que os efeitos 
'jurídicos da mesma foram mantidoS pelo prazo resi­
dual, conforme disposto em Decreto de 10 de maio 
de 1991, publicado em Diário Oficial do dia 13 sub­
seqüente." , 
., 3) Cumpre ressaltar que, durante o último pe­

'ríodode vigência da outorga, a entidade foi penaliza­
.' da e advertida, conforme se verifica na Informação 

defls: 26". t 

Do Mérito 

4) O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela lei n2 4.117, de 27 de agosto de 
1962, estabelece os prazos de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e 15" (quinze) ;anos 
para o serviço de televisão, que poderã9 ser renova­
dos por períodos sucessivos, igua'i~ (art. 33, §32), 

composições: 

Cotistas 

" Osvaldo Bassam 
João Damazo T. Bassan 
Adalgisa M. e Azevedo 
Total 

Cotas 

16:000.000 
8.000.000 
8.000.000 

32.000,000 

'/alorem Cr$ 

16.000,000 
8.000.000 
8.000.000 

32.000.000 

Diretor-Gerente: Osvaldo"Bassam 
Diretores Auxiliares: João Damazo Trevisan 

Bassam e Adalgisa Mascarenhas de Azevedo 
9) A emissora se encontra operando rp.gular­

mente, dentro das características técnicas que lhe 
foram atribuídas, conforme mencionado às fls. 25. 

10) É regular a situação da entidade perante o 
Fundo de Fiscalização de Telecomunicações _ FIS­
TEl, conforme demonstrado às fls. 23. 

11) Consultado o Cadastro Nacional de Radio­
difusão, verificou-se que a entidade, seus sócios e 
dirigentes não ultrapassam os limites fixados pelo ar­

, tigo 12 e. seus parágrafos, do Decreto-lein!! 236, de 
28 de fevereiro de 1967. 

Conclusão 

Pelo exposto, conclurmos pelo deferimento do 
pedido, sugerindo o encaminhamento dos" autos à 
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Coordenação Geral de OutorgasIDPOUTISFOIMC, , BrasRia, 24 de janeiro de 1995; ~Fémando 
para prosSeguimento. Henrique Cardoso. . I, 

É o ~arecer. 
A c4nsideração d!l Senhora Delegada. 
Curitiba, 19 de maio de 1994; _ AlvyrPerelra ' 

de Llmlt Jllnlor, Chefe do Serviço Jurldico 
DMClPRJ ' . 

I 

De Acordo. 
A COorde!eçãoGeral de OutorgasOPOUT/SFOIMC, 

para proáseguimento. 
Cu~lba, 19 de maio de 1994. _ Tereza FiaI­

koskl C~ueche, Delegada. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
I N1I74, DE 1998 . 

(Nt/538f97' na Câmara dos Deputados) , . 

Aprova o ato que renova a pennls­
São outorgada à Rede Comunitária de 
I ' 

~omunlcações de Santana do Livramento 

,E,M, n" 269IMC 
.i 

BiasRia, 30 de d~ze~bro de. 1994 . 
. ,," . _ ,.' _ .j i,., .. _,' . 

Excelentrssi,rno SenhorPresidente da República, 
Submeto à apreciação . de. Vossa Excelêi'lcia a 

inclusa Portaria nll 1.283, de '29 de dezembro de 
1994, pela qual renovei a permissão Outorgada à Réde 
Comunitária de Comunicações deSantai1a do livra­
mento Ltda., para explorar serviço de radiodifusão s0-
nora em freqüência modulada, na cidade de Santana 
do Livramento, Estado do Rio Grandé do Sul. '. 

2) Os órgãos competentes del1te Ministério ma­
nifestaram-Se sobre o pedido, considerando-o ins­
trurdo de acordo com a legislação' aplicável, o que 
me levou a deferir o requerimento de renovação, 

3) A Portaria ng 109, de 26 de julho de 1989,' 
autorizou a transferência da permissão para a atual 
entidade. ltda .. , para explorar serviço de radlodHu~ 

~o sonora em freqüência modulada nà 

I
~idade de Santana do Uvramento, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado ato a que se refere a Por­

taria nl! r. .283 de 29 de dezembro de 1994, que reno­
va por dez anos a partir de 21 de maio de 1992 a 

· 4) Esclareço que, nos termos do § '311 dó art. . 
· 223 da Constituição, o ato de' 'renovação' Somente 

produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, para onde solicito seja encaminha- . 

. . do o referido ato, acompanhado do Processo Admi-

,I . . 
pennissão outorgada à Rede Comunitária de Comu-
nicaçõ~s de Santana do Livramento Ltda.,. para ex­
plorar ~em direito de exclusividade serviço de radio­
difusão/ sonora em freqüência modulada na cidade 
de Saritana do Livramento, Estado do Rio Grande 
dOSUI./ . ' 

Art. 2e Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na dat~ de sua p.ublicação. , .. 

I MENSAGEM N2 116, DE 1995 

S~nhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos tennos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o/§ lI! do artigo 223, da Constituição .Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, 
acompb.nhado de Exposição de, Motivos do Senhor 
Ministrp de Estado das Comunicações, o ato cons­
tante <la Portaria nl! 1.283, de 29de dezembro de 
1994, Jque renova a pennissão óutorgadaà Rede 
Comunitária de Comunicações de Santana do Livra- ' 
mentol Ltda., para explorar, sem direito de exclusivi~ 
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulilda, na cidade de Santana do Livramento,Es- . ' 
tado do Rio Grande do Sul. 

· nistrativo nll 29790.000073192-16
1 
qu~ lhe deu ori-

gem. : 
Respeitosamente,- Djalma Bastos de MOrai., 

Ministro de Estado das Comunicações. 

PORTARIA N111.283·: 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994 

I 

O Ministro de Estado das Çomunicaçôes, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. . 

· sg, inciso li, do Decreto n2 88.066, de 26 de janeiro 
de HlSS, e.tendo em vista o que consta dO Processo 
ng 29790.000073/92 - 16, resolve: 

I. Renovar, de acordo com o art. 33, §311, da 
Lei nll 4.117, de 27 de agosto de 1962, por mais dez 
anos, a partir de 21 de maio de 19{j2, a permissão 
outorgada à Rede Comunitária d~ Comunicaç~ de 
Santana do Livramento Ltda. pel~ Portaria nll 98, de 
19 de maio de 1982, para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonoià em 
freqÜência modulada, naeidade de SantanadoLi-' 
vramento, Estado do Rio Grande dO Sul; ". .... 

.11. A.execusão do serviço, cuja:outorgaéÍ'eno­
vada por está Portaria, reger-se-ápelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes "e' 
seus regulamentos. . 
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111. Este ato somente produzirá efeitos ap6sde- ' ·"Art. 27 - Os prazos de concessão e 
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § permissão serão de 10 (dez anos) para o 
311 do art. 223 da Constituição. serviço de radiodifusão sonora é de 15 

IV. Esta Portaria entra em vigor na data de sua (quinze) anos para o de televisão." 
,publicação. - Dlalma Baist~s de Morais 

PARECER CONJUR MCN!!1.513194. 

Referência: Processo n9 29790.000073/92-16 
Origem: Delegacia do MC no Estado do Rio Grande 
doSÜI' . 
Interessado: Rede Comunitária de Comunicações de 
Sant,ana do Uvramento Ltda. 
Assunto: Renovação de outorga 

, Ementa: Permissão para executar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, éujo prazo 
teve seu termo final em 21-5-92. Pedido apresenta­
do tempestivamente. Regulares a situação técnica e 
a: vida societária. 

Gonclus~o: Pelo deferimento do pedido. 

I - Relatório 

A Rede Comunitária de Comunicações de San­
tana do Uvramento Ltda., permissionária do serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 

-cidade de Santana do livramento,Estado do Rio 
, Grande do Sul, requer a renovação do prazo de vi­
gência de sua outorga, cujo termo final ocorreu em 
21 de maio de 1992. ' ' 

2) Mediante Portaria nº 98, de 19 de maio de 
.1982, publicada no Diário Oficial da União de 21 de 
maio do mesmo ano, foi autorizada a permissão à 
Rede Comunitária de Comunicaçõ~s Ltda., para ex­
plorar o serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Santana do Uvramento, 
Estado do Rio Grande do Sul., ' 

3) Através da Portaria n9 109, de 26-07-89, foi 
. autorizada a" cisão parcial da referida entidade, de­
"tentora de duas outras outorgas em FM, é o serviço 
em questão, coube assim à Rede Comunitária de 
Comunicações de Santana do Uvrame~to ~tda. 

., 11 - Do Mérito 

4) O C6digo Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela lei nll 4.117, de 27 de agosto de 
1962, estabelece praios de outorgas de 10 (dez) 
anos, . para o serviço de radiodifusão sonora e 15 
(quinze) anos para o serviço de televisão, que pode-

o rãoserrenovados por períodos sucessivos e iguais 
(art. 33 - § 32), períodos esses mantidos pela atual 
Constituição (art. 233 - § 59). 

Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de 
, Radiodifusão aprovado pelo Decreto n2 52.795, de 

31 de outubro de 1963, declara: • 

_._------

6) De acordo com o ariigo 411 da lei 11 5.785, de 
23 de junho e 1972, as entidades que desejarem a 
renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no perrodo com­
preendido entre o 62 (sexto) e o 32 (terceiro) mês an­
terior ao término do respectivo prazo. 

7) O prazo de vigência desta permissão teve 
seu termo final dia 21/5/92, sendo que seu pedido de 
renovação foi protocolizado naquela Delegacia em 
20/1/92, tempestivamente portanto. 

8) A peticionária tem seus quadros societário e 
diretivo aprovados pela Portaria n9 109, de 26 de ju­
lho de 1989, com a seguinte composição: 

Cotistas Cotas 

Roberto Ross Netto 24.000 

Nerci Rodrigues Cardoso 40.000 

Carlos Henrique Carrato 16.000 

Total 80.000 

QUADRO DIRETIVO 

ValoremCz$ 

2.400.000,00 

4.000.000,00 

1.600.000,00 

8.000.000,00 

Roberto Ross Neto , Sócio-Gerente 
10) Vale ressaltar que, durante o último' perro­

do de vigência da outorga a. entidade não sofreu 
qualquer penalidade, conforme se verifica na pasta 
cadastral jurídica da emissora. 

11) A emisora se encontra operando regular­
mente, dentro das características técnicas que lhe 
foram atribuídas, fls. 26 

12) É regular a situação da permissionária perante 
o Fundo de Fiscalização das Telecàmunicaçõàs - FIS­
TEl, consoante informação e fls. 38. 

13) Consultado o Cadastro Nacional de Radio­
difusão, verificou-se que a entidade e seus 'sócios . 
não ultrapassam os limites fixados pelo artigo 12 e 
seus parágrafos, do Decreto-lei n9 236, de 28 de feve-
reirode 1967. . ! 

111 - Conclusão 

.. ~ ., , 

14) Mediante o exposto, opino pelo deferimen­
to do, pedido de renovação da outorga por mais dez 
anos, a partir de 21 de maio de 1992, e proponho a 
submissão do assunto ao Exm2 Senhor Ministro para 
encaminhamento da Portaria e Exposição. <ie Moti-
vos à Presidência da República. ' 'i.I' 

-." 

I 
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15) ESClareço ainda, que de acordo Com o arti- da concessão para explorar o serviço, de. radiodifu-

. go 223,:§ 3! dá9ónstituiçâoFederal,a mat~rlad&- " são sonora ,em onda média na idade de MOcoca, Es-
verá ser ap~iadaedeliberada pelo COngresso Na~' tado de São Paulo, outorgada confo~ Portaria 

." ciona" afim de que óatoderenovação possa pro-MVOP ng 378, de 26 de abril de 1950, cuja última re-
..•. ;duziréfeito$legáiS... "', ' .. ' ' .. " novação ocorreu nos termos do Decreto n2 89.821, 

,'.' . ,'É o~reCer,8utH:8n8Ur8.. , . " de 20 de junho de 1984, publicado no Diário Oficiai 
" .• '.' Srasnia,16 de dezembro de 1994, Vivlan En" ". da União, de 2 de junho de 1984, por dez anos a partir 

: ClnasCoatl., Advogada -OA~DF oi .11.699... '. " de1 g dernaio dá 1984,.cujo prazo residual da outorga 
Aprovb. Subinétó ao Sénhor COnsultor JurídicO. foi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991. 

. srasnia, 20 de dezembro de 1994, Arlalanl de 2)'. Observo que o ano de outorga original está 
Araújo Bo~ Mlloler, Chefe de Divisão. '~ amparado juridicamente, considerand6 as disposiçõ-

'.' ..! (A .. CO. ml.S.'.sãO,., de S.du.caÇãO.) '., es . contidas na lei n
9 

5.785, de 23 de junho de 
1972, e no Decreto n2 88.066, de 26 ~ janeiro de 

. " PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO . 1983, que a regulamentou, que consideram como 
, . ' 'I. . NR 75, DE 1998 " deferidos os pedidos de, renovação, requeridos na 

, (NR~7,IiÍlCimara d08Deputad08) . forma devida e não decididos ao ténTiino do prazo 
I Aprova o ato que renova a 'conces- de vigência da concesão ou permissão, sendo, por 

. são .da RádloClubé de Mococa Ltda., isso admitido, o funcionamnto precário das estações 
Patraexplorãr 'seÍ'vlçode radiodifusão ao- mesmo quando expiradas as respectivas;outorgas. 
Mra em onda InédI8 na cldadada Moco- 3) com estas observações, licito é se concluir 
cá, E8ta~ de São Paulo. . que a terminação do prazo de outorgai Ou 'à pendência 

O ~ 
. ..,..... .' de suá renovação, a curto ou longo prazo, não deter-

. ngresso ..... clonal decreta: ' mina, necessariamente, a extinção dó serviço presta-
•. Art. ,1V Fica aprovado O. ato a que se refere o do, podendo o processo da renovaça~ o ser ultimado . 

. . "Dàc:réto S/ni , de 25 de outubro. de 1996,que rEmova 
.. p'ordezànoS;a p~~ii' de 19demaio ~e1994,a,con- 4) Em sendo renovada a outorga em apreço o 

Cessão dà Rádio Clubede Mocqca Uda., para ~xplo- . ato correspondente deverá assinala .. que a renova-
rar, . semdi..eitodeexch.is,ividade, serviço da radiodi- ção ocorrerá a partir de 12 de maio de 1994. 
fusão sonora em onda média dá cidade de Mi:icoca, 5) Nessa conformidade e em observância ao 
Estado dà São Paulo. . '. que dispõem a Lei n2 5.785, de 197?, e seu Regula-

Art.l22 Este Decreto Legislativo entra em vigor mento, Decreto n2 88.066, de 1983, submeto o as-
na data de sua publicação. sunto a superior consideração de Vossa Excelência 

1 
' '" para decisão e submissão da matéria ao Congresso 

MENSAGEM N21.044, DE 1996 Nacional em cumprimento ao § 32 jjo artigo 223 da 
Se I hores Membros do Congresso Nacional, Constituição. ' 

I"~, '. " , Nos ten'T1óS do artiQo 49, inciso XII, combinado,. ' , ." . Respeitosamente,": Sergio Mottá, Ministro de 
dom <> § ~ do .artigo 223, da COnstituição Federal, sub- . . Estado das Comunicações. . .1. ' 

meto à/ipreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado dê Exposição'de Motivos do Senhor Ministro de 

, Estado das COmunicações, o ato constante do Decreto 
'. de 25 dê outubro de ,1996, que "renova a. concessão 

. ""'.1"·,. . ', ... , '.' ". . 
>;., da Rádio Clube de.MoCoca" Ltda., pará eícplorar serviço 

;. ;de radi&iifuàãósônoiaém onda média"na cidade de 
MOOocaj Estado de são PaUlo' .' '.' , . 

'", ;srl:lsmà,' 30 aê outubro de J 996. ~ Fernando 
'Henrlq~j{CardOilô~ '.' '. ;. . ' '. .' .... ' 

I 

EM NI11761MC 

BrasUia, 21 de outubro de 1996 

Excelentrsimo Senhor Presidente da República, 
, .. ' "S~bmetoa apreciação de Vossa Excelência o inc 

,. ; Clusó~rOCe$so,Adniinistrativo oi 50830:001483/93 em 
qúe a~áciio Clube ,éle Moci:icà Ltda.;solicita renovação ' 

I ' 

DECRETO DE 215 DE OUTUBRO DE 1996 

Renova a concess~o da Rádio de 
Mococá Ltcla., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Mococa, Estado de São Paulo. 

O Presidente:da República, AO uso das atibui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 
da Constituição e nos termos do art. 62, inCiso I, do 
Decreto n!! 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo n2 

50830.001483/93, decreta: ' 
. ,'Art. 1!! Fica renovada, de acordo com o art. 33, 

§ 3l1; da Lei n!! 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
dez anOS,a partir de 1 9 de maio de 1994, a conces· 
são da Rádio Clube de Macaca Ltda., . outorgada 

. 
> 
> 

" 

-. 
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pela Portaria MVOP nR378, de 26 de abril de 1950, . 3 - A outorga em apreço foi renovada em duas 
.. e renovada pelo Decreto n1l 89.821, de 20 de junhQ ocasiões, sendo a primeira pela Portaria nll.638 de 

de 1984, sendo mantido aprazo residual dá outorga li! de junho de. 1976, publicada no Diário Oficiai da 
confonne Decreto de 10 de maio de 1991, para EIX· União de 11 subsequente e a Stlgunda pelo Decreto 
piorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra- nll 89.821 de 20 de junho dá 1984, publicada no 
diodifusão sonora em onda média, na cidade de Mlo- DOU de 22.6.84, já na condição de concessionária , 
coca, Estado de São PaulO: por ter obtido aumento de potência da estação. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de ra- 4 - Cumpre ressaltar que, durante o úHimo perio-
diodifusáo, cuja outorga é renovada pOr este Decreto, do de vigência da outorga. a entidade não sofreu nenhu-
reger-se-á pelo Código Brasileiro de TelecOmunicaçõ- ma sanção, conforme foi informado pelo Setor Jurfdico 
es, leis subsequentes e seus regulamentos. . . da Seção de FISCalização desta lJelegacia à Fl.46 .. 

Art. 22 Este ato 'somente produzirá efeitos kr Ainda de acordo com a referida Infonnação, 
gals após deliberação dei Congresso Nacional nos . encontra-se em andamento naquele Setor o proces-
tennos do 32 do art. 223 da Constituição. . so de apuração de infração nll 50830.001186/93, ins-

Art. 311 Este Decreto entra em vigor na data de taurado por ter a entidade cometido irregularidades 
sua publicação.'", . na execução do SerViço de Radiodifusão do qual é 

Brasnia, 25 de outubro de 1996; 1752 da Inde- '. concessionária. 
pendência e 1082 da República.' -'FERNANOIl 

. . HENRIQUE CARDOSO - Sérgio Motta: . 

PARECER JUnrDlCO NII 294IM 
Referência: Processo nll 50830.001483/93 

~I;~ . 

Origem: DCOMIMC/SPO •• '. 

Interessada: Rádio Clube de Mococa" Uda 
, ".::., 

Assunto: . Renovação de outorga 

Ementa: Concessão para executar o'Sãrviço deRa·, 
diodifusão Sonora em Onda Média,' cujo prazo teve 
seu tenno final em 1 R-5-94 . '.,' 

Pedido apresentado tempestivamente 
.. Regulares a situação técnica e a vida societána 
Conclusão: Pelo deferimento ." . 
A Rádio Clube de Macaca Uda, concessionária 

do Serviço de Radiodifusão Sonora em Onda Média, 
na cidade de Macaca, Estado de São Paulo, requer 
renovação do prazo de vigência de. sua concessão, 
cujo tenno final acorreu em 111 de maio de 1994. 

l-Os fatos 

1 - Mediante Portaria MVOP nll 378 de 26. de . 
abril de 1950, publicada no. Diário Oficiai da União 
de 3 de maio do mesmo ano, foi outorgada pennis­
são à .Rádio Clube de Mococa S/A, para instalar na 
cidade de Macaca, Estado. de São Paulo, estação de 

. . Radiafusão Sonora em Onda Média de âmbito local. '. 
2 - Através da Portaria n2 1386 de 19-12-78, 

publicada no DOU de 21 de fevereiro de 1979, a en- . 
tidade. obteve homologação de alteração contratual 
levada a efeito, que tranSJonnou seu tipo societário 
passando de "S/A" para "Limitada", situação em que 
pennanece até Hoje: 

11 - Do Mérito . 

5 - O Código Brasileiro:de Telecomunicações, 
institufdO pela lei nll4.117 de 27 de agosto de 1962, 
estabelece os prazos de 10 (dez) ànospara o serviço 

· de radiodifusão sonora e 15 (quinze) anos para o Ser­
viço de Televisão, que poderão ser renovados por pe­
ríodos sucessivos e iguais (Art. 33 § 32), periodos es, 
ses mantidos pela atual Constituição (Art. 223 - § 511). 

, 6 - Por sua vez, o Regulamento dos Serviços 
· de Radiodifusão; aprovado pelo Decreto nO 52.795, 
de 31 de outubro de 1963, declara: 

"Art. 27 
Os praZos de concessão e permissão 

serão de 10(dez) .anos para o Serviço de 
Radiodifusão Sonora e de 15(quinze) anos 
para o de Televisão". 

7 - De acordo com o artigo 4,2 da Lei nll 5.785 
de 23 de junho de 1972, ~s entidades que deseja-

.. rem a renovação do' prazo de suaS outorgas deverão 
dirigir requerimento ao órgão competente, no parro­
do 'compreendido entr~ o 61i (sexto)' e o 32 (terceiro) 
mês anterior ao término do respectivo prazo. • 

8 - A oUtorga 'originária da concessão em IiPreço foi re­
novada automaticamente até 12 de maiO de 1974; con­
forme determinado no incisO 111 do Artigo 111 da Lei ~ 

· 5785 de 23 de junho de 1972, motivo pelo qual o prazo 
de vi!Jência da outorga passou a ser contadO a partir da­
quela data, por períodos sucessivos de 10 (dez)anos . 

- Por conseguinte, a renovação aqui pleitea- . 
da, deverá ocorrer a partir de 12 de maio de 1994, . 
sendo que os efeitos Jurfdicos da outorga foram 
mÍlntidos . pelo prazo residual, confonne disposto no 
Decreto de 10 de maio de 1991, publicadO no Diário 

. OfIciai da União do dia 13 subseqüente. . ... 
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10 - P pedido de renovação da outorga ora em PROJETO DE DECRETO LEGI~LAnVO 
exame, foi, protocolizado nesta Delegacia em 24 de N1I76, DE 1998 
novembro de 1993, dentro, pois, do prazo legal (fi. 1). (nII541197. na Câmara dos Deputados) 

11 -IA requerente em seus quadros, societário Aprova o ato que renOva a conces-
e diretivo.1aprovados pelas Portarias nlls 246 de 20 aio da Rádio DHusora de 'Rio Negro 
de setemoro de 1994 e 1069/85, publicada no DOU 
de 4-7-85,.1 com a seguinte composiça-o: L1da_, para explorar serviço de radlodHu-

I 
aio sonora em onda média na cidade de 

QUADRO SOCIETÁRIO Rio Negro, Estado do ParaM: . 

Cotistas ' Cotas valor CR$ O Congresso Nacional decreta~': i . 
JeffersonlLuiZ de Freitas 9.600 96.000,00 Art. 111• Fica aprovado o ato.a1que se refere o 
Jane Torres de Freitas 400 4.000,00' Decreto slnll, de 19 de novembro de 1996, que renO-
Total I 10.000 10.000.00 va por dez anos, a partir de 111 de·rnàio'de ,1994, a' 
QUADRd

l
' DIRETIVO . concessão da Rádio' Difusora de,F.Uo.'NegroUda., 

para explorar, sem direito de exchJllividade"servlçO .. 
Cargo I Nome de radiodifusão sonora em onda nlédia' ml cidade de . 
Diretora-Gerente JaDe Torres de Freitas Rio Negro, Estado do Paraná. ., .. _'. ,';". ,. 

'12 1 A emissora se encontra operand~ regular- . . . Art. 211. Este Decreto Legislativoeirtra em vigor 
mente dJntro das características técnicas que lhe f O'- na d~ta de sua publicação.. . . ; .. 
ram atri~uídas, conforme laudo de vistoria de fls. 
26/29 e informação do Setor de Engenharia constan- :MENSAGEM N1I1.215, DE 1. 
te de IIS'131-31. Senhores Membros do CongC(lsso Nacional, 

13 - Consu:tadó o Cadastro Nacional de Ra- Nos termos do artigo'49,inciSó XII, combinado 
diodifusão, verificou-se que a entidade, seus sócios com o§ 3!1do artigo 223: da CoriStituiçãO Federal,sub-
e dirige~tes não ultrapassam os limites fixados pelo ~ à apreciação. de voSsas ~,.8compa-
Artigo 12 e seus parágrafos, do Decreto-Lei nll 236, nhado de Exposição de Mótivosdo SenhOr Ministro de 
de 28 dé fevereiro de 1967. ' Estado das Comunicações, o ato corlStânte do Decreto 

14j'- É regular a situação da concessionária pe- de 19 de novembro de 1996, que "Renova a conces-
rante o Fundo de' Fiscalização das Telecomunicações são da Rádio Difusora de Rio Negn:> Ltda, para expio-
_ FIST~L, consoante informação de Rs. 34 e 41/45. rar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 

15 - Finalmente, observa-se que o prazo de vi- cidade de Rio Negro, Estado do Paraná". 
gência da outorga deverá ser renovado a partir de 111 Brasnia, 26 de novembro de 1996. - Marco 
de ma~ de 1994, tendo em vista a manutenção do Maciel. 
prazo dr outorga por Decreto de 10 de maio de 1991. EM N.2 213/MC 

i Conclusão 

. 06 exposto, concluímos pelo deferimento do pe­
dido, s~geriodo o encaminhamento dos autos à Secre­
taria de Fiscalização e Outorgas para prosseguimento. 

É1 o parecer sub-censura. 
I 

Eletor Jurídico, 26-10-94. _ Nilton Aparecido 
Leal, Assistente Jurídico . • ,~I- De acordo 

2 _ Encaminhe-se o processo à Secretaria de 
FisCal\~ação e Outorgas para prosseguimento. 

São Paulo, 27-10-94. Carlos Alberto Ma-
chlon!. -

~e ordem, à Conjur para prosseguimento. 
Brasflia, 9 de novembro de 1994. Esmeralda 

E. G. Teixeira Castro, Coordenadora-Geral 
DPOllmSFO. 

I (A Comissão de Educação.) 

Bras ma, 14 de 'novembro de 1996 
1 ' 

Excelentíssimo Senhor Presidenb! da República, 
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo n.2 53740.000291/93, 
em que a Rádio Difusora de Rio Negro Ltda. solicita 
renovação da concessão para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda m~dia, na cidade de 
Rio Negro, Estado do Paraná, .outorgada original­
mente à Rádio Clube Pontagrossense S.A., pela 
Portaria MVOP n2 521, de 4 de julho de 1945 e 
transferida para a requerente pela Portaria CONTEL 
nll 422 de ~5 de outubro de 1968, sendo sua última 
renovação a promovida pelo Decreto n.!! 89.626, de 
8 de maio de 1984,' publicado no Diário OfIciai da 
União de 9 subseqüente, por dez anos, a partir de 1R 

de maio de 1984, cujo prazo residual da outorga foi 
mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991. 

-' 
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. 2) Observo que o ato de outorga original ei;tá Parágrafo único. A exploração do serviço de ra-
amparado juridicamente, considerando as disposi\;õ-' diOdifusão, cuja outorga é renovada por este Decreto, 
es·cOntidas na lei n1l 5.785, de 23 de junho de 1912 reger-~ pelo Código Brasifeiro de Telecomunicaçõ-
eno Decreto, nll 88.066, de 26 de janeiro de 1983, . eS,leis subseqüentes e seus regulamentos. . 

."qü'e ~ li regulamentou, que consideram como defe!ri-'" Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos le-
o • dos os pedidos\de renovação requeridos na forma gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 

devida e não deCididos ao término do prazo de '\fi- termos do § 3.2 do art. 223 da Constituição. 
gêrícia da concessão ou permissão, sendo, por isso, Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de 
a~mitido 0\ funcionamEmto precário das estaçõe's, sua publicação. . 
mesmo qUa:l1do expiradas as respectivas outorgas. . Brasília, 19 de novembro de 1996; 1752 da In-

,'t'·, . 3) Com \ estas 'obSeriações, lícito é se concluir dependência e 1082 da RepúbliC<!-. 
"Ú'qüe a: terminação do prazo' da outorga ou a pendência 
ir desua renovação, a curto ol.h,lorgo prazo, não dete,r­
• mina,ileces§ariarTiente, a extinção do serviço presta­
"; 'do, PQd.eri~9,0 P,!PCesso da renovação ser ultimado.' 
_.'; .;. /4)'JIJISendO re~ovada a outorga em apreço, 

deverá o ato correspondente assinal~r que a renova­
, 'çãoocorrerá a partir de 12 de maio de 1994. 

, Nessa conformidade, e em observância ào que 
dispõem a Lei nIl 5.785, de 1972, e seu Regulamento, 
Decreto nll 88.066, de 1983, submeto o assunto à SUI­

"periqrconsideraÇão de Vossa Excelência para decisão 
'.: e submissão da matéria ao CongressO Nacional, em 
';'cumprimentó ao § 32 dó artigo 223 dá Constituição, '. 

/.r: ..... ' , 'Respeit~samente,_:- Sergio. Motta, Ministro do 
c.: .E~ta~o .da~ Com~nicaçoes. - . . 

-e::;." 'DECRETO DE 19 DE NOVEMBRO DE 1996 . , . 
"\-.,çr .•. " ! ~ ,~I· ~ 

fi ';' ,'" 

.. -- ." """ ' .... 

" . 
. , Renova a concessiio da Rádio Difuso. 

ra de RIO Negro Uda., parà' explorar servf., 
çO' de radiodifusão sonora em onda médial 
naeldade de Rio Negro, Estad~ do Paraná. 

O Presidente da República, no' uso das atribui­
'. (çães q~e lhe 90nferem os arts. 84, inciso IV, e 223 

da Constituição, e nos termos do art. 62, inciso I, do 
.n:Décreto nll.88.066, de 26 de janeiro de '1983, e tendo 

<; r em .vista o que consta do Processo Administrativo nll 

.f,~53740.000291/93, decreta: 
,cO::"'" Art. 1.11 Fica renovada, de acordo com o art. 33, 

';',' § 3!1,da lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
'- " dez anos, 'a partir de 111 de maio dEi 1994, a conces­
" são da Rádio Difusora de Rio Negro Ltda., outorgada, 

.- '~origin8.lmente, à Rádio Clube Pontagrossense S.A., 
, 'pela Portaria MVOP n11521, de 4 de jUlho de 1945, e 
.: -i transferida para a requerente pela Portaria CONTEl n2 

.. r 422, de 25 de outubro de 1968, e renovada pelo ~ . 
t.t creto n1189.626, de 8 de maio de 1984; sendo mantido 
! ~ o:prazo residual da outorga conforme Decreto de 10 

, . de maio de 1991, para explorar. sem direito de exclusi- ' 
.·A vidade;serviço ·de ,radiodifusão sonora em onda mé­

dia, na 'cidade de Rio Negro, Estado do Paraná.~ 

PARECER CONJUR/MC N2 299/96 

Referência: Processo n2 53740.000291/93 
Origem:. Delegacia do MC no Estado do Paraná 
. Interessada: Rádio Difusora de Rio Negro Ltda 
Assunto: Renovação de Outorga 
Ementa: Concessão para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média, cujo prazo teve seu 
termo final em 12 de maio de 1994. Pedido apresen­
tado tempestivamente. Regulares a situação técnica 
e a vida societária. 
Conclusão: Pelo deferimento do pedido. 

Trata o presente processo de pedido de reno­
vação de concessão, formulado pela Rádio Difusora 

, .. de Rio Negro ltda., concessionária do serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na cidade de Rio 
Negro, Estado do Paraná, originariamente deferida à 
Rádio Clube Pontagrossense S.A. pela Portaria MVOP 
nII 521, de 4 de julho de 1945 e transferida para a re­
querente pela Portaria Contei nR 422, de 25 de outubro 
de 1968, concessão esta renovada pelo Decreto n2 

89.626, de 8 de maio de 1984, publicado no Diário 
Oficial da União em 9 subseqüente, por dez, anos, a 
partir de 12 de maio de 1984, cujo prazo residual da 
outorga foi mantido,pelo Decreto de 10 de.maio de/ 
1991. tendo passa,do à condição de concessionária em 
virtude de autorizado aumento de potência de sua es­
tação, nos termos da Portaria nº-1.663, de 4 de outu­
bro de 1979, do Diretor do Dentel em Curitiba. 

2) O pedido foi objeto de análise pela Delega­
cia do MC no Estado do Paraná, tendo aquela Dele­
gacia conclurdo fjivoravelmente ao pleito, consoante 

, Parecer Jurídico n2 n/94, fls. 38/40, dos autos . 
3) Reexaminadas as peças que constituem os 

autos 'do presente processo. o pedido, sua docu­
mentação e os fundamentos jurídicos que determi­
naram a postura de deferimento adotada pela 
DRMC/PR, concluo, igualmente, pelo deferimento do 
postulado, acrescentando o seguinte: pelas Portarias 
nlls 69/95 e 008196, os novos quadros soCietário e 
diretivo passaram a ser os seguintes: 
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.. C""o .... ti ... s""ta .. s'--,!-______ -->C .. o .. ta .. s'"---'y""a",lo ... ruB...".$ va por dez anos, a partir de 12 de maio de 1994, a 

Helena Sa?CheS de Aquino 13.000 13.000,00 conc~~são da Rádi~ ~dag~ari Lt~a., faia ~:o:r, 
Álvaro de Adquino Júnior 5.200 5.200,00 sem lreito de excluslvl a e, .sdelVd lçod ,e

J 
r~dlo u o 

Rosely A. e A. Katzwinkel 3 900 3 900 00 sonora em onda média na CI a e e aguari, Esta-
. ., do do Rio Grande do Sul. ' 

Fátima M. de Aquino Kiatkoski 3.900 3.900,00' 
. ~T.wota.uu.I;,---+1 ______ --'26~OOOIoDüL._26!6il>.~OOO!lOto . .wKOO I Art. 22 Este Decreto Legislativo ientra em vigor 

QUADRO isoCIET ÁRIO: 1 na data de sua publicação. i , 

Gerentes: Helena Sanches de Aquino 'MENSAGEM N!! 1'.218, DE 1996 

E:aro de Aquino Júnior Senhores Membros'do Congres~o Nacional, 
Fátima Maria de Aquino Kiatkoski Nos termos do artigo 49, inciso,XII! combinado 

4) R Ite-se que a outorga original está ampara- com o § 32 do artigo 223, da Constituição Federal, 
da juridicalnentenos termos do que dispõem a Lei n2 submeto à apreciação de Vossa Exc~lências, acom-
5.785, de 1972, e o Decreto n2 88.066, de 1983, eis que panhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis-
o pedido de sua renovação foi apresentado na forma tro de Estado das Comunicações, o ato bonstante do 
devida, no/prazo legal e com a documentação hábil. Decreto de 19 de novembro de 1996, que "Renova a 

5) Nos termos da lei, o pedido ter-se-á como concessão da Rádio Jaguari Ltda., para lexplorar ser-
deferido, ,~rquanto não decidido ao termo da res- viço de radiodifusão sonora em ond~ média, na cida-
pectiva concessão ou permissão, sendo permitido o de de Jaguari, Estado dor Rio Grande do Sul". 
funciona~nto, em caráter precário, dos selViços Brasnia, 26 de novembro de 1996. - Marco 
outorgados e não renovados em tempo hábil, con- Antônio Maciel. ' 
cluindo-s~, desta forma, que a terminação do prazo I , 
da coricJssão ou a pendência da sua renovação, a N2 220IMC 
curto ou la longo prazo, não, determina, necessaria­
mente, ai extinção do selViço prestado. 

6) Isto posto, proponho o encaminhamento dos 
presentek autos ao Exmo. Sr: Ministro das Comuni­
cações, àcompanhados de minuta dos atos de reno­
vação d>rrespondentes - Exposição de Motivos e 
Decreto ~ com vistas ao encaminhamento ao Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República, autori­
dade coinpetente para conhecer e decidir do pedido. 

7) r.0steriormente, a matéria deverá ser apre­
ciada p~lo Congresso Nacional, consoante dispõe o 
§ 3°, doi art. 223 da Constituição, para que o ato de 
renovação possa produzir seus efeitos legais. 

É b Parecer sub-c:ensura. 
, Brb.Sília, 16 de agosto de 1996. - IIná Gurgel 

RosadÓ, Assistente Jurídico. 
I • 

I (A Comissão de Educação.) 

PIiI

I 
OJET.O DE DECRETO LEGISLATIVO 

N!!n, DE 1998 
(NII542197, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Jaguari Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Jaguari, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto sln!!, de 19 de novembro de 1996, que reno-

I 

Brasilia, 14 de novetnbro de 1996 

Excelentíssirno Senhor. preside~te da R~públ;ca, 
Submeto à consideração de vOssá Excelência o 

incluso Processo Administrativo nº 53790.000211/94, 
em que a Rádio Jaguari Ud8.. solicita renOvação da con-

I 

cessão para explorar serviço de radiodifu!;ão sonora em 
onda média,na cidade de Jaguari, EStado do Rio Gran­
de do Sul, outorgada conforme Portaria MVOP n2 1.132, 
de 4 de dezembro de 1954, cuja última renovação ocor­
reu nos termos do Decreto nO 91.670, de 20 de setem­
bro de 1985, publicada no Diário OItial jja União de 23 
de setembro de 1985, por dez anos, alpartir de 1° de 
maio de 1984, sendo o prazo residu81 da outorga manti­
do pelo Decreto de 10 de maio de 1 ~1. I 

2) ObselVo que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente, considerandb as disposiçõ­
es contidas na Lei n2 5.785, de 23 ide junho de 1972, 
e no Deéreto n!! 88.066, de 26 de janeiro de 1983, 
que a regulamentou, que consideram como deferi­
dos os pedidos de renovação requendos na forma 
devida e não decididos ao térmi~o cio prazo de vi­
gência da concessão ou permissão, sendo, por isso, 
admitido o funcionamento precário' das estações, 
mesmo quando expiradas as respectivas outorgas. 

3) Com estas obselVaçóes,' lícito é se concluir 
que a terminação do prazo da outdrga~ ou a pendência 
de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não deter­
mina, necessariamente, a extinção do serviço presta­
do, podendo o processo da renovação' ser ultimado. 

j , 

I __________ L-____________________________________________________________ ~_. __ ___ 

'. 
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4) Em sendo renovada a outorga em apreço, o Art. 111 Fica renovada, de acordo com o art. 33, 
ato correspondente deverá assinalar que a renova- § 311 da lei n1l 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
ção ocorrerá a partir de 111 'de maio de 1994. dez anos, a partir de 111 de maio de 1994, a conces-

5) Nessa conformidade e em observância ao que são da Rádio Jaguari Ltda., outorgada pela Portaria 
dispõem a Lei nl' 5.785, de 1972, e seu Regulamento, MVOP n2 1.132, de 4 de dezembro de 1954, e reno-
Decreto nll 88.066, de 1983, submeto o assunto à su- vada pelo Decreto nll 91.670, de 20 de setembro de 
perior consideração de Vrn!SB Excelência para decisão 1985, sendo mantido o prazo residual da outorga 
e submissão da matéria ao Congresso Nacional, em conforme Decreto de 10 de maio de 1991, para ex-
cumprimento ao § 311 do artigo 223, da Constituição. piorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-

Respeitosamente, - Sérgio Motta, Ministro de diodifusão sonora em onda média, na cidade de Ja-
Estado das Comunicações. guari, Estado do Rio Grande do Sul. 

DECRETO DE 19 DE NOVEMBRO DE 1996 Parágrafo único. A exploração do serviço de 

Renova a concessão da Rádio Ja­
guar! ltda., para explorar serviço de ta-, 
dlodifusão sonora em onda média, na c:i­
dada de Jaguarl, Estado do Rio Grande, 
do Sul. . . ' 

o Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem ,os arts. 84, inciso IV, e 223 

.' da Constituição, e nos termos do art: 611, inciso I, cio 
Deéreto nll 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tel1-. 
do em vista o que consta do Processo Administrativo 
nll 53790.000211/94, decreta: 

radiodifusão, cuja Outorga é renovada por este De­
creto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de telecomu­
nicações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

. Art. 211 Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 

'termos do§ 311 do art. 223 da Constituição. 
, Art. 311 Este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação 
. Brasília, 19 de novembro de 1996, 17511 da In­

dependência e 1082 da República. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - Sérgio Motta. 

PARECER CONJURlMC Ng 476, DE 1996 
Referencia': Processo nO 53790.000211/94 

Origem:' Delegacia dó MC no Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Interessada: Rádio Jaguari lida. 

Assunto: Renovação de outorga. 

Ementa: Concessão para executar 
serViçe.. de radiodifusão sonora, em onda 
média, cujo prazo teve seu termo final em 
1° de maio de 1994. 
Pedido apresentado tempestivamente. 
Regulares a situação técnica e a vida 
societária. 

Conclusão: Pelo deferimento do pedido. 

1. A Rádio Jaguari lida., concessionária do serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Jaguélri,. Estado do Rio Grande do Sul, requer a 
renovação do prazo de vigência de sua concessão, cujo termo final .ocorreu em 1 ° de 
maio de 1994. 

2. Mediante Portaria MVOP nO 1.132, de 04 de dezembro de 1954, foi 
outorgada a permissão à Rádio Jaguari LIda., para explorar o serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de Januari, Estado do Rio Grande do Sul. 
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3.. A concessão foi renovada da última vez p~lo prazo de dez anos, a partir 
de 1~demaio de 1984, eonforme Oecreto n091.670,.de.2.0 .. desetembro de '1965', 
publicado no DiâiiéiOfiCiaFd8 União de 23.'09.85, cujo prazo residual da outorga foi 
mantido pelo Decreto de 10 de. maio de 1991, tendo passado para 'à condição}le 
.concessionária em virtude de .aumento". de potência autorizado para os seus 
transmissores, conforme Portaria n023, de 10.01.63 (D.O.U de' 24.01.83), do Diretor da 
Diretoda Regional do DENTEL em Porto Alegre/RS,' . 

. ~... . 

4. O Código Brasileiro de Telecomunicações~ instituído pela Lei nO 4.117, de 
27 de agosto de 1962, estabelece prazos de outorga. de 10 (dez) anos, para o serviço 
de radiodifusão sonora, e de1S (quinze) anos para o serviço de televisão, que poderão i 
ser renovados por períodos sucessivos e iguais ( art. 33 - § 3°), períodos esses ;­
mantídos pela atual Constituição ( art. 223 - § 5°). 

I 
.5. . .• Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão' aprovado pelo 
-Decreto nO 52.795, de 31 de outubro de 1963, deciara: . ' . .' 

.t....rt.27 "": atOs or::=;...~ ue: t..~r:2~s'3i:·:; ~ "erm:~~~o ~PI~O' d~:'­
iO (cez) anos para o serviÇO de 'radi~difuSà~ 
sonora e de 15 (quinze) anos para o, de' 
televisão·. , ' 

' ... -- ~,. ' 

6. De aCordo cOm o artigo 4° da Lei nó S.78S,. de 23 de junho de 1972,! as 
entidades que desejarem a renovação do prazo de sua outorga; deverão dirigir' 
requerimento ao órgão competente, no per'íodocompreendido entre (j 6°.(seXto) e Ó 3°i 
(terceiro) mês anteriores ao término do respectivo prazo. i . 

• . I 

7. O prazo d~ vigência desta concessão teve seu termo final em 1°-/05/94, 
. sendo que o pedido de renovação foi protOCOlizado na Delegacia do Me no Estado dOI 
Rio Grande do Sul, em 1°102194, tempestivamente ~rtanto. . 

8. . A renov~çãO deverá ocorrer a partir de 1° de maio de 1994. 

9. A peticionária tem seus quadros societário. e diretivo aprovados Pela 
Decreto n° 91.670, de 20.09.85, D.O.U de 23.\.19.85, C'.;,m 2!l :5tlguin~es composições: ' 

ALBINO CARLOS MINUZZI 
ANTONIO SCOLARI 

QUADRO SOCIETARIO 

CECILIA TEREZINHA CORTIANA TAMBARA 
CLÓVIS MARCHIORI DA SILVEIRA 
COlORINDA'CECILIA'MARCHIORI REGlNATTO 
DANIEL LENA MARCHIORI 
DANTE CARLOS SESTI CAPIZANI 
DAVI MACHADO 
ANDRÉA STEÍNTRASSER CORTEANA 
EDU MARCHIORI SILVEIRA 
RICARDO BATTAGLlI<f 
MAxIMO BACIN 
CRESCENCIO PEREIRA DE ALMEIDA 
VICTOR HUGO SOARES LEAL 
GUILHERME GROISMANN 
NEDA ERCI C. CDRREA 
IBERÊ MARCHIORI 
ALVINO LORENZONI 
ACElINQ ANTÓNIO GUERRA 
CIRINEU LORENZONI 
CARLOS ALBERTO SESTI' 
DAl TRON JOSÉ UGUlINI 
OJALMO lID10 GUERRA 
EUOO GIOCOMEU 
HEt~IJ S0~ZP. i)PI 
SíLvi,') ôO;,.z,;hl bi::~·i0i-.'\:f!E..i 
LUIZ FeRNANOO SESTI MARCHIORI 
OLMEDO GENTILGUERRA 
DANTE LUIZ C. SESTI 

TOTAL 

54.267 
22.045 
76.312 

110.225 
22.045 

1.195.635 
98.356 
37.969 

252.764 
142.260 
76.310 
22.045 
44.090 
44090 

110.225 
22.045 

220.450 
16.204 
32.408 
16.204 

207.263 
108.533 
32.408 
32.408 . 
3:"!.~8B 

2.~:L.lJLd 
80.740 
32.408 
22.045 

5.756.190 

1 

.. -

.' 
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QUADRO DIRETIVO: 

Diretor Presidente 
Diretor Comercial 
piretor ExeCutiVo 

- Daniel Lena Marchiori 
, . - Dallron José Uguíini 

Silvio Solzan Bertoncheili 

. prazo de vigência da outorga da Rádio Jaguari Ltda., 
para executar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Jaguari, Estado do' Rio 
Grande do Sul. Remetam-se os autos à considera­
ção do Exm.2 Senhor Ministro das Comunicações, 

10) Vale ressaltar que,durante ~ período de vi- acompanhadosdas minutas de Decreto e Exposição 
gência da outorga a entidade não sofreu nenhuma 'de Motivos, com vistas ao encaminhamento ao Ex~ 
penalidade, conforme se verifica às fls. 48. celentíssimo Senhor Presidente da República. 

11) A emissora se encontra operando regular- . Brasília, 30 de outubro de 1996. - Antônio Do-
mente dentro das características técnicas que lhe fá-' mingos Teixeira Beclran, Consultor Jurrdico. 
ram atribuídas (fls. 31). . (A Comissão de Educação.) 

12) É regular a situação da concessionária pe!- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
mnte o Fundo de Fiscalização das Telecomunicaçô- N!l78, DÉ 1998 
és - FISTEL, consoante informação de fls. 48. . (N2 543Jg7,na Câmara dos Deputados) 

13) A outorga original está amparada juridica-
. mente nos termos do que dispõem a Lei n2 5.785, dl3 Aprova o ato que renova a conces-
. 1972, e o .Decreto. ri2 88.066, de 1983, eis que o pe_ são da Sociedade Radlo Clube de Vargl-

dido de sua renovaçaõ foi apresentado na forma de. c.' nha L TOA. para explorar serviço de radio-
vida e no prázo legal e com a documentação hábil. difusão 8onora em onda média na cidade 

14) Nos termos da lei, o pedido ter-se-á como de Varginha,Estadode Minas Gerais • 
deferido, . porquanto não decidido ao termo da res.. , O Congresso Nacional decreta: 

. pectiva concessão ou permissão, sendo permitido CI ' Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere o 
funcionamento, em caráter precário, dos. serviços ,. Decreto s/nll, de 20 de dezembro de 1996,que reno-
outorgados e não renovados em tempo hábil, con.. '. va por dez anos, a partir deI!! de novembro de 
cluindo, desta forma, que a terminação do prazô da. . '1993, a concessão' da SOciedade Rádio Clube dê 
concessão ou a pendência da sua renovação, a cur·' . 'Varginha Ltdá. para explorar sem direito de exclusi­
to ou longo prazo, não determina, necessariamente, vidada"serviço de radiodifusão sonora em onda mê-
a extinção do serviço prestado. ,dia na cidade de Varginha, Estado de Minas Gerais. 

15) Mediante o exposto, opino pelo deferimen- "Art. 21l Este Decreto Legislativo entra em vigor 
to do pedidO e sugiro o encâminhamento dos autos na data de sua publicação. 
ao Exm.!! Sr. Ministro de' Estado das Comunicações, J " MENSAGEM NIl10, DE 1997 
.acompanhados da minuta dos atos próprios - Expo­
sição de Motivos e Decreto - com vistas ao encami-

. nhamento ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, autoridade competente para conhecer e . 
decidir do pedido. . 

16) Posteriormente, de acordo com o artigo 
223, § 3.2, da Constituição, a matéria deverá ser 
apreciada pelo Congresso Nacional, a fim de que o 

. . . ato de renovação possa produzir seus' efeitos legais. 
É o parecer sub censura. 
Brasllia, 29 de outubro de 1996. - Maria Sônia 

Azevedo cabral, Assistente Jurídico. 
Aprovo. 
Submeto ao Sr. Consultor-Jurídico. 
BrasOia, 29 de outubro de 1996. - Adalzlra 

França Soares de Lucca, Coordenadora de Comu-
nicaçães. 

. DESPACHO CONJURlMC Nº 630/96 

Adoto o Parecer CONJURlMC n2 476/96, que 
propôs o deferimento do pedido de renovação do 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 32 do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à aPreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato, cons­
tante do Decreto de 20 de dezembro de 1996, que 

. "Renova a concessão da Sociedade Rádio Clube de 
Varginha Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de Varginha, Es­
tado da Minas Gerais .• 

Brasnia, 3 de janeiro de 1997. - Fernando 
Henrique cardoso. 
EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N9 2481MC DÊ 18 DE 

DEZEMBRO DE 1996, DO SR. MINIsTRO DE 
. ESTADO DAS COMUNICAçõES 

Exceieotrssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à oonsideração de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo ng 50710.000644193, 
em que a Sociedade Rádio Clube de Varginha Ltda . 

I 
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solicita renofração a concessão para explorar serviço Parágrafo único. A exploração do ,serviço de ra-
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade diodifusão, cuja outorga é renovada por es~e Decreto, 
de VarginhÁ , Estado de Minas Gerais,. outorgada" reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
conforme Decreto nll 31.331, de 25 de agosto de leis subseqüentes e seus regulamentos.! . 

I ' 1952, renovada nos termos do Decreto nll 92.848, de Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos le-
I ' I 

27 de junh~ de 1986, publicado no Diário Oficial da gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
União em 30 subseqüente,. por dez anos, a partir de termos do § 3!! do art. 223 da Constituição'. 
12 de noverilbro de 1983, cujo prazo residual da outor- Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de 
ga foi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991. sua publicação. I 

. 2) Ob~ervo que a outorga original esta ampara- Brasília, 20 de dezembro de 1996; ,1752 da In-
da juridicarilente, considerando as disposições conti- dependência e 108º da República . ..,. FERNANDO 
das na. Leij"!! 5.785, d. ~ 23 de .junho de 1972, e no HENRIQUE CARDOSO, Sérgio Mob.· , 
Decreto n2 88.066, de 26 de janeiro de 1983, que a II S' : _ mo. r. I 

regulamentou, que consideram como deferidos· os . Presidente da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
pedidos dEi renovação requeridos na forma devida e Comunicação e Informática 
não decididos ao término do prazo de vigência da Deputado Maluly Netto 
concessãoiou permissão, sendo por isso, admitido o Brasília - DF 
funcionam nto precáriO das estações mesmo quan-, Conforme solicitaça-o', segue abai~o' Composi­
d.o expirad~s as respectivas outorgas. 

3) Com estas observações, Ifcito é se concluir ção Acionária da Sociedade Rádio Çlube de Vargi-
que a temlinação do prazo da outorga ou a pendtm- nha LIda. com seus quotistas e respectivas participa-
cia de suá renovação, a curto ou iongo prazo, não ções, bem como estamos e'nviando ~m anexo cópia 
determina! necessariamente, a, extinção do serviço do Contrato Social da Empresa. 
prestado, podendo o processo da renovação ser ulti-
mado I' . 

4) Efn sendo renovada a outorga em apreço 
ato aocotrespondente deverá assinalar que a reno­
vação ocdrrerá a partir de 1 li de novembro de 1993; I' . 

DECiETO DE 20 DE DEZEMBRO DE. 1996 

Renova a concessão da Sociedade 
Rldio Clube de Varginha Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
ohda média, na cidade de Varginha, Esta-
db de Minas Gerais. . 

O p\esidente da Repúbli~, no uso das atribui­
ções qUé! lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 
da Co~~t~uição, e nos termos do art.6!I, inciso I, do 
Decret9 ;nll 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista p que consta do Processo Administrativo nll 

50710;000644/93 decreta: . • 
. Art'.j 1 li Fica renovada, de acordo com o art. 33, 

§ 32, da Lei nll 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
dez anó$', a partir de 1º de novembro de 1993, a 
conces~o da Sociedade Rádio Clube de Varginha 
LIda.; oOtorgada pelo Decreto nº 31.331, de 25 de 
agosto 'de 1952, renovada pelo Decreto nº 92.848, 
de 27 dé junho de 1986, cujo prazo residual da ou­
torga fol'mantido pelo Decreto de 10 de maio de 
1991, p~ra explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço·,aé radiodifusão sonora em onda média, na 
cidadede.varginha, Estado de Minas Gerais. 

1 _ ; 

Iracy Aparecida Rennó Bittencourt = ~7,88% 
Luiz Fernando Rennó Bittencourt = 26,66% 
Morvan Aloysio Acayaba de Rezende = 8,50% 
Joaquim Gonçalves Ramos = 8,50% . 
José Antônio Rennó Bittencourt = 6,1;5% ' 
Vera Lúcià Rennó Bittencourt Ferreira = 3;15% 
HelenoJunqueira Fonseca'" 3,00% .I I,· 
Abel Goulart Ferreira = 3,00% 
Jésus Augusto Bittencourt Fonseca =; 0,79% 
Heleno Bittencourt Fonseca ~ 0,79% 
Antônio Lourenço Bittencourt Fonseca "j 0,79% 
Luciana Bittencourt Junqueira Fonseca = 0,79"10 

De acordo com o Contrato Soeial, a Sociedade 
é administrada pelos Sócios-Cotistas Luiz Fernando 
Rennó Bittencourt e Abel Ferreira Goulart, no Exercí­
cio das funções de Diretores·Gerentes. ' 

(À Comissão de Educaçã?) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NII 79, DE 1998 

(NII 544/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que reno,ta a conces­
são da Fundação São José do Paraíso 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de ParaI­
sõpolis, Estado de Minas ,Gerais. 

o Congresso Nacional decreta: .. 
Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 7 de janeiro de 1997, que renova 
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por dez anos, a partir de 12 de maio de 1994, a can- funcionamento precário das estações, mesmo quan-
cessão da Fundação São' José do Paraíso para elt- do expiradas as respectivas outorgas. 
piorar, sem direito de exclusividade, serviço de m- 4. Com estas observações, lícito ése concluir 
diodifusão sonora em onda média na cidade Parai- que a terminação do prazo da outorga ou a pendên-
s6polis, Estado de Minas Gerais. cia de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não 

Art. 22 Este Decreto legislativo entra em vigor ,determina, necessariamente, a extinção do serviço 
na data de sua ,publicação. , ' prestado, podendo o processo da renovação ser ulti-

MENSAGEM-N2 42, DE 1997 mado. • " >, 
" 5. Em sendo renovada a outorga em apreço o 

Senhores Membros do Congresso Nacional, ato correspondente deverá assinalar que a renova-
Nos termos do artigo '49, inciso XII, combinado ção ocorrerá a partir de' 1.R de maio de 1994. 

corri o § 32 do artigo 223; 'da Constituição Federall, 6. Nessa conformidade, ,e em observância ao 
submeto à apreciação' de Vossas Excelências, que dispõem a lei n.2 5.785, de 1972, e seu Regula-

,acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor mento, Decreto fI.R 88.066, de 1983, submeto o as~ 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato cons- sunto à superior consideração de Vossa Excelência 
tante do Decreto de 7 de j~lJeiro det997,que "Re- pai'à deCisão 'e submissão da matéria ao Congresso 
nova a 'concessão da'Fundação São José do Parar-' Nacional, em cumprimento ao§ 3.2 do artigo 223 da 
so, pa~a explorar serviço de radiodifusão sonora em 'Constituição. ,"o 

onda média, na cidade,de Parais6polis; Estado dEI Respeitosamente: SérgiO Mona, Ministro de 
Minas Gerais". " , , Estado das Comunicações. 

, Brasília, 13 de janeiro de ,1991. ,-.; FernandClt DECRETO DE 7 DE JANEIRO DE 1997 
Henrique Cardoso.', '. '. " ' , , ' , 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N.2 25OIMC, DE 16 DE 
DEZEMBRO DE 1996,DOSENHORMINIS· 
TRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

, Exeelentíssimo Senhor Presidente da RePública, , 

Renova' a concessão da Fundação 
São José do Paraíso, para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de Paralsópolls, Estado de 
~inas Gerais. , " 

Submeto à consideração deVassa,Excelência'o 
incluso Processo Administrativo ri.1i 50710~OOO108194, O Presidente da República,'no uso das atribui-
em que a Fundação São José do Paraíso solicita re- ' , ções que ,lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 
novação da concessão para explorar serviço de ra- ',da Co!,!stituição, e,nos termos do art. 6.

2
• inciso I, do 

diodifusão sonora em onda média, ria cidade dePa_Decréto n.
2 

88.066, de 26 de janeiro de 1983, e ten-
, ,do em vista o que consta do Processo Administrativo 

raisópolis, Estado de Minas Gerais,outórgada, origi-
nariamente à Rádio Pamisópolis Lidâ" 'confonne' ", n.

1I
50710.ooo,108l94, decreta: '" 

Portaria MVOP n.2 1.001, de 4 de, dezembro de Art. 1.2 Ficá 'renovada, de 'acordo com o art~ 33, 
1953, renovada nostarmos da Portaria ri.2 252, de 9 § 3.R

, da lei n.!! 4.117, de 27,de ,agosto de 1962, por 
de outubro de 1985, publicada no Diário Oficiai da dez anos, a partir d~ 1.2 de maio de 1994" a ,conces-
União em 18 seguinte, por dez anoS, a aprtir de 1.11 são para explorar, sem direito de exclusividade, ser-
de maio de 1984, e transferida para a requerente viço de radiodifusão sonora em onda média, na cida-
pela Portaria n;1! 534, de 30 de novembro de 1988. ' de deParaisópolis, Estado de Minas Gerais, outor-

2. A entidade adquiriu a condição de ,conces- gada originariamente à Rádio Parais6polis,~tda. pela 
sionána à vista de aumento de potência autorizado Portaria MVOP ,n.R 1.00l"de 4 de dezembro de 
para os seus transmissores pela Exposição de Moti- 1953, renovada Pela Portaria n.1! 252, de g,de outu-
vos n.2 112, de 12 de setembro de ,1994, publicada brode 1985, e ,transferida para a FUlJdà~o São 
no Diário Oficial da União de 16 seguinte. José do Paraíso, pela Portaria n,.1! 534, de, 31? de no-

3. Observo que a outorga original está ampara- vembro de 1988, tendo adquirido a condição de con-
da juridicamente, considerando as disposições conti- cessionária em virtude de aumento de potência auto-
das na, lei n.2 5.785, de 23 de junho de 1972, e no rizado para seus transmissores, conforme Exposição 
Decreto n.2, 88.066, de 26 de janeiro de 1983, que a de Motivos n. R 112, de 12 de setembro de 1994. 
regulamentou, que consic!e,ram ,como, deferidos os 
pedidos de renovação requeridos na forma devida e 
não decididos ao término do prazo de vigência da 
concessão ou permissão, sendo, por ,isso, admitido o, 

, Parágrafo único. A exploração do 'serviço de 
radiodifusão, cuja outorga é renovada por este Decre­
to, reger-se-á pelo Código Brasileiro de TeleCOmunica­
ções. leis subseqüentes e seus regulamentôs. -
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Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos le- 1962', estabelece prazos, de outorga, de 10 (dez) 
gais após d~liberação do Congresso Nacional, nos anos, para o serviço de radiodifusão sonora, e de 15 
termos do § 32 do art. 223 da Constituição. (quinze) anos para o serviço' de televisão, que pode-

Art. 32 ~ste Decreto entra em vigor na data de rão ser renovados por perfodos sucessivos e iguais 
sua publicação. (art. 33 - § 32), períodos' eSses mantidos pela atual 

I Constituição (art. 223 - §5!!). ' 
Brasflia, 7 de janeiro de 1997; 1762 da Inde-

pendência e 1092 da República. - FERNANDO 6.1) Por sua vez, o RegiJlamento Idos Serviços' 
HENRIQUE fARDOSO - Sérgio Motta. de Radiodifusão, aprovado.pelo Decreto nº 52.795, 

PARECER CONJURlMC N_i 574196 de 31 de outubro de 1963, declara: 

Referêhcia: Processo nll50710.000108/94. "Art. 27 - O~. praios decooc;essão e 
I permissão serão de ,10 (dez) 'anos para0 

Origem: Delegacia do MC no Estado de Minas serviço' de radiodifuSão sonora e de 15. 
Gerais. ,i ' .. I (quinze) ,anos para o ,de, televisão~. 

Interes1sada: Furid~ção São José do Paraíso 7, De acordo com o artigo '42 da, lei nll 5.785, 
Assun~o: Renovação de outorga. ' de' 23 de junhO de 1972,' aS,' entidades ,que 'deseja-
Ementa: Concessão para explorar serviço de rem a renovação do prazo de'sua out~rg~, deverão' " 

radiodifusãd sonora em onda média, cujo prazo teve dirigir requerimento ao órgão ·competente, no perro- ' 
seu termo fihal em1º de maio de 1994. do compreendido entre o 62

, (sexto) eo 32 (terceiro) 
Pedid6 apresentado tempestivamente. Regula- mês anteriores ao término do respectivo prazo.' , .. '.-

res a situa~o técnica e a vida societária. 8) O prazo' de vigênciá desta concessão teve 
Concl~são: Pelo deferimento do pedido. seu termo final em 1 !!..5-94, sendo que o' pedido de' 

I renovação for protocolizado 'na Delegacia do MC no 
A Fundação São José do Pararso, concessio- Estado de Minas Gerais, 'em 12-1-91", tempestiva-

nária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na tidade de Paraisópolis, Estado de Minas mente portanto: .,.. -,' 
Gerais, req~er a renovação do prazo de vigência de ,'. ,9) A renóvação deverá occirrer a partir de 111 de 
sua conceSsão, cujo termo final ocorreu em 1 g de maio de 1994 .. :-' , ' ~', •. ',.: 
maio de 191M. ' . , . ' 10) A peticíónária tem seu qúadro diretiVo apro-

2) M~iante Po~aria MVOP n.2 1.001, de4 de vado pelas Pbrtarias nºs 23; 29-3-93 e 110, de 25-3-
dezembro Ide 1953, foi originariamente outorgada 94, ~m a seguinte composição: 
permissãO/à Rádio ParaisópolisLtda., para explorar. Presidente' Braz Tenórió Rochá ' , , . , , 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na Diretor-Administtativo Celsó Anton;o Lelis Di090 
cidade de FaraisópoliS, Estado de Minas Gerais, Diretor de Programação Rosalvo S: Faria e Silva 

, Diretor Tesoureiró Antonio B. A. Almeida' ',' 
3) A joutorga em questão teve sua renovação Diretor Secretário' Braz Apat~ido, de l, ima' , 

promovida, a partir de 1.2 de maio de 1984, conlor. ," I 

me Portaria nll 252, de 9 de outubro de 1985, publi- " ,11) V~I,ei re,ssaltar que, durante openodo de vi-
cado no'diário Oficial da União de 18 de outubro,do gência da outorga a entidade não sC)f~eu qualquer' 
mesmoàrio. ' advertência õu:, penalidade, conforme 'verifica dos 

, ' I ' seus assentamentos cadastrais. .. 
4) Observamos que a outorga em apreço foi,. i 

objeto de jtransferência direta paraS. Fundação 'São ',12) A emissora se encontra operando regular-
José do '~araíso, conforme Portaria "li 534, de 30 de mente dentro das caracterrsticas téc~icas que lhe lo-
novemb9 de 1988, publicada no Diário Oficiai da ram atribuídas.(lls, 45). 
União d~'r de dezembro seguinte.',' 13) É regúlara situação da concessionária perante 

5) F1osteriormente, a entidade obteve aumento o Fundo de FisÇalização das Telecomunicações -
de potêncla para os seus transmissores, passando da FISTEl, cons~ante informação de Ils. 49. 
condição ~ permissionária para concessionária, auto- 14) A outorga original está amparada juridica~ 
rizado pela Exposição de Motivos nR 112, de 12 de se- mente nos termos do que dispõem a lei nR 5.785, de 
tembro ~~~994, publicada no DOU de 16 seguinte. 1972, e o Decreto n2 88.066, de 1983, eis que o pe-

6),<1>.Código Brasileiro de Telecomunicações, dido de sua renovação loi apresentado na forma de-
instituído/pela Lei n2 4.117, de 27 de agosto de vida, no prazo !egal e com a documéntação hábil. 

" 
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15) Nos termos da',lei;' o pedido ter-se-á como Art. 22 Este decreto Legislativo entra em vigor 
deferido, porquanto não decidido ao termo da re~;- na data de sua publicação. 
pectiva concessão ou permissão, sendo permitido o 
funcionamento, em caratê r precário, dos serviços 
outorgados e não renovados em tempo hábil, con­
cluindo-se, desta forma, 'que a terminação do prazo 
da concessão ou a pel)q~l)çia da sua renovação, a 
curto ou a longo prazo: não determina, necessaria.­
mente; a extinção do serviço prestado. ' 

16) Mediante o .expp:s~ó, opino pelo deferimen­
to' do pedido e sugiro' 6 ancaminhame'nto dos autol; 
do Exm2 Sr. Ministro de' Estado das Comunicações, 
acompanhados da minuta' dós atos próprios - Expo­
sição de Motivos e Decreto - com vistas ao encami­
nhamento ao Excelentíssimo Senhor presidente da 
Repúbliéa:, . aútoridade' corripetente para conhecer El 
decidir do pedido. '. ' , .• , ' . . 

, ~, ,~ I .' 

, .17) Posteriormente, . de acordo· com o artigcl 
223, .§ 32, da ,Constituição, a matéria deverá ser. 
apreciada pelo Congresso Nacional, a fim de que o' ' 
ato de renovação possa produzir seus efeitos legais. .. . ' . 

" É o Parecer sub censura. 

. "Brasília, 29 de noVerribro de 1996. :... ZilcIa Bea­
triz 'SilVa de Campos Abreu, Assistente 'Jurídico. . 

• • ,~ ; r 

. 'oe 'acol-do. Àé:onsideração da' Senhora Coor-
demldóriide Comunicações. ". . .. 

• • •• , • ," 1.' _ .• f 

Brasília, 29 de novembro de 1996 .. - Maria da 
Glórià Tuxi F. Santos, Chefe de Divisão. . , .. , . 

, ,Aprovo. Submeto ao Sr. Consultor Jurídico: . . 

.', -Brasília,-29 de novembro de .1996. - Adálzira 
França Soares de Llicca, Coordenadora de Comu~' 
nicações'. ' . . . , . . 

, . ' .(A Comissão de Educação.) ... 
'DE DECRETO LEGISLATIVO N!!80; DE 1998 . 

(n!! 545/97, na Câmara dos ~putàdos) -

. Aprova o ato que renóva a conce~-­
são outorgada à Rádio Gaúcha S.A. para 

. ,', explorar se,,!iço de radiodifusão sonora 
em onda curta na cidade de Porto alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta:· 

Art. 12 Fica aprovado o ato a 'que se refere o 
Decreto s/n2 , de 7 de janeiro de 1997, que renova 
por dez anos, a partir de 12 de novembro de 1993, a 
concessão outorgada à Rádio Gaúcha S.A. para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda curta na cidade de Porto 
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 

MENSAGEM N!! 43, DE 1997 

Senhores Memnbros do Congresso Nacoional. 

Nos termos do artigo 49, 'inciso XII, combinado 
com o § 32 do artigo 223,. da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato cons­
tante do Decreto de 7 de janeiro de 1997, que ·Re­
nova a concessão outorgada à Ràdio Gaúcha S.A., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda curta, na cidade' de Porto Alegre, Estado do 
Rio Grande do Sul·. 

Brasília, 13 de janeiro de 1997. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N2 251, DE 16 DE DE­
,ZEMBRO DE 1996, 00 SR. MINISTRO DE ES­
TADO DAS COMUNICAÇÕES 

, " Excelentlssirno Senhor Presidente da República, 
. . 

, . - 'Submeto à consideração de Vossa Excelência o 
incluso Processo Administrativo n2 50790.000869/93, 
em que a Rádio Gaúcha SA solicita renovação da 
concessão para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda curta, na cidade de Porto Alegre, Es­
tado :<10 Rio Grande do Sul, outorgada originariamen­
te à Rádio Sociedade Gaúch'a SA pelo Decreto nll 

31.261, de 1.1 ~e,agosto de 1952, renovada por dez 
anoS, a partir de' 12 de novembro de 1983, nos ter­
mos dó Decreto;,2 90.824, det8 de janeiro d~ 1985, 
públi~!idi> no Di.á,rio Oficial da União em 2~. subse­
qüente, e transferida para a requerente em decor­
rêricià:da cisão autorizada pela'EM nº 29: de 4 de fe-
v~rejro: de 1986.' , .. , " .. , 

, , ' .2) Observo ,que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente, considerando as disposiçõ­
es contidas na Lei n2 5.785, de 23 de junho de 1972, 
eno Decreto n!l.88.066, de 26 de janeiro:de 1983, 
que a regulamentou, que consideram como deferi­
dos os pedidos de renovação requeridos ria forma . . . 

devida e não decididos ao término do prazo de vi-
gência da concessão ou permissão, sendo, por issfl, 
admitido o funcionamento precário das estações, 

. mesmo quando expiradas as respectivas outorgas. 

3) Com estas observações, lícito é se concluir 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendência 
de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não deter­
mina, necessariamente, a extinção do serviç<> presta­
do, podendo o processo da renovação ser ultiníado. 
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4) Em Jendo renovada a outorga em apreço o " , .- _" PARECER CONJURJr.1é N.II 537/96 -'" • 
ato correspo~dente d, everá assinalar que a renova- R' 'f ê" 'P' " 'R 50' '"790'" 0008" ,,6' 919' 3","';:0 - á rt' d 19 d b d 1 e er nCla, rocesso n. . çao oco~rer a pa Ir e. e novem ro e 993. :. .' . " ,',,, "" ",i. J • , " 

5) Nes$a conforrnid'ade, e em observância ao Origem: Delegacia d~ Ministério das CpmuniC?8ÇÕ6s 
que dispõem a Lei nº 5:785, de 1972, e seu Regula- • no Estado do RIO G!8nd~,d,0 Sul: I, 
mento, Decrbto n2 88,066, de 1983, submeto o as- Interessada: Rádio GalJcha S.A ',i f' 

I • -I "" -, 
sunto à superior consideração de Vossa Excelência, .. ' I',· , 
para decisão e submissão da matéria ao Congrésso Assunto: Renoyàção da outorga, I, "'0' 7'. ' 

Nacional, enil cumprimento ao § 32 do artigo 223 da Ementa: êon~ssão j,àra' ~x~utar ~e~içO de radio~ b 
Constituiçãol ' " difus~o S?~orá em ol)d~ ,c,urta, cuj9pr!lZo,tew .. J 

Respei,\osaménte" _ Sérgio Motta,' Mi~istro de s~terrno final em 1 R-11 "93: Pedido apresenta- ' 
Estado das Comunicações. . ' ~(jo tempestivamente.' Regulares ai situaÇão téC~ , 

1 
" ': niea e a vida societária: r ' •. , ". ' ,;,' .. i<~ 

DEC ETO~E,7.~EJ,ANEIROÓE1~7::, ,..," '. ,,' :,", , ~ I o',:' í 
Conclusão: Pelo,deferimentc;» do pedido. +_" ",,~',' 

Renova a concessão outorgada' à ' .. ', ",' J , , I, n 

Rád' G" A Rádio GàlJcha S.A:; concessionária do sérvi-
110 aúcha S.A.,' para explorar sêrViço ço de radiodifuSão sonorá' éin', onda cu1rtà,: na cidade ~ 

d~ Ij8diodlfusão sonora em onda curta, na ' 
CIdade de Porto Alegre, stadodo Rio 1 de Porto Alegre, Estado do ,Rio Grande do Sul,re-:" 
G~ndedo'Sul: .. !",,' ~. ~ quera renovação dó prazo de vigência de sua con~~ 

O pres' idente da' 'Repu'b"'II" ,,'no' us s atn~bul'- cesSão, cujo teirilo final oCorreu em 1~1d~noveínbrô" liê'à. de 1993, " ": " ' ,'" ... ,'," 
ções que Itle conferem" os arts. 8J4 • .inciso .... e 223, ' ' 
caput da ~nstituição,.e' nos termoS do art. "inci- ': '2)Medi~nte' Decreto n.

R
,31.261: de Ú'de'agos"' 

so I, do Decreto n2 88.066, de 26 de janeiro de/ 3, to de.1952, publicado no Dldirlo Oficiai dá União, de " 
e tendo eml vista o q~e consta do, Processo Adminis- 2~ ~,e, outubro do mesmo anó, foi autonzada 'a col'i:es- ~ 
trativo n2 50790,000869/93, decreta: , " ., são à Rádio ~iedade GaIJCti~ S.A.,Para explorar ó: 

, .' , "., , -" Serviço de radiodifusão sonora em onda 6urta, na ci-Art, 1~ Fica renovada, de acordo'com o art; 33, ' , , ' ' , ' 
§ 3R, d!i, Le,l n2 4.11?,: ~~.27 d,e ago~tó (j,e 1962: por' dada de Porto Alegre, Estado do, R!O Grand.~ ~_~~t .. ' 
dez anos, a partir de 19 de novembro de 1993, il ',"·3) Através da EMn.R 29, de 4 de fevereiro de 
conces~?? lpára éxploiar, sem direito, de, exclusivida- : 1 '986, pUblicadi:l 00\ D.O.U de '7·2,86, fbi autorizáda a 
de, serviço de radiodifusão sonoia em andá' curta; cisão da referidá' entidade, que se d~smembréu---é---__ : 
na cidáde de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do " constituiu nova, 'sociedade denominada Rádio GãlJf : 
Sul, deferida originariamente à Rádio' Sociedade cl)~, SA, respónsavel pela execuçã0i nova sOCieda-. ' 
GalJcha' S.A., pelo DeCreto n2 31.261, de 11 de' ágos~ de, denominada .. Rádio GalJc~a S.A.; ,r.espoQs,áve,~ 
to de 19521, renova~á ,peJo Decretó ,nR 90.824, 'de 18' pela execução do serviço de radiodifusão sonora em 
de janei.r<?~~ 1985, 's:e:n,do mantid<? p prazo resiÇluài onda média e onda curta. ~' "~',;','" 
da outorga pelo Decreto de 10 de maio de '1991, e' PelO DeCreto n.R 90.824, de 18 de 'janeiro 'de' 
transferidal para a Rádio Gaúcha S,A" em deCoITên- 1985, publicado 'no DOU de 21 subsequente, foi rena- ' 
cia da ci~~O autorizada,pela EM n!!'29, 'de 4 defeve- vada, a partir,de'1.11 de novembro' de ~983, a outorga 
reiro de 1986: .,." .' deferida à então Rádio e Televisão GalJcMSA. ",' .. 

Parã~rafo IJnico. A exploração do serviço de • • "I • ' , , 11_ Do Mérito' f; , ; .. '. '. " ,! 
radiodifUSão, cuja outorga é renovádá por este De- . " - " ' • '~. ' I 

creto, regàr-se-á pelo Código Brasileiro de Teleco- ',' "'5), O Código Brasileiro de telecorTllj"icações,' 
municaçõ~s,.leis subseqüentes e'"seus regulamen- institufdo pela.L~i n.R 4.117, de 2i'de àgosto'de

1 

tos. ' •. f • . " 1962, estabelece prazos de outorga de' 10'(dez), 
Art: ~2 Este ato 'somente produzirá efeitos le- anos, para o serviço de radiodifusão sonora e 

gais apó'sl.deliberação do Congresso Nacional, nos 15(quinze) anos ,para o serviço de televisão, que 'jx>..-c< 
termos do § 32 art. 223 da Constituição. derão ser renovados por perfodos sucêssivos' e' 

Art. ~~ Este Decreto entra em vigor na data de iguais (art.33 -§ 3.R), perfodos esses mantidos pela'" 
sua publicação. atual Constituição (art. 223 - §5.2). I ' u' , ,) 

Bra~hia, 7 de janeiro de 1997, 1769 da Inde- 6) Por sua vez, o Regulamento dos Serviços 
pendênci~: e 1091! da ReplJblica. -FERNANDO de Radiodifusão, aprovado pelo Dedretb n.1! 52.795,' 
HENRIQ~E CARDOSO - Sérgio Motta. de 31 de outubro de 1963, declara: ~ - - ,_ .... 
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• Art. 27 - Os' prazos de concessão I~ Diretor-Presidente: Jaime Sirotsky 
pennissão serão'de' 10 (dez) anos para o Diretor Vice-Presidente: Fernando Ernesto de 
serviço de radiodifusão sonora e de 1 li S. Corrêa " , , ' 
{quinze)anos para o'de televisão. . Diretor Vice-Presidente: ·Nelson Pacheco Si-

... , "".t 

7) De acordo com o·artigo 4R da Lei n9 5.785, 
de 23 de junho de 1972, as entidades que deseja­
rem a renovação do p~9,de sua outorga, deverã() 
dirigir requerimento. ao órgão competente" no perio· .. 
do compreendido entre o'f)II'(sexto)e'ci 3R (terceiro) 
mês anterior ao ténnirio do' respàctivo prazo. . . 

• , • -~ '.' "I- ~',', ..... • 

..• 8) O prazo de vigência destá concessão teve 
seu te,rmo final dia 12..11:93,'sendoqu~ o pedido dEI 
renovação foi protocólizado, naquela ,Delegacia em 
2~7-93, dentro, pqis, dI? prazo legal. ... .' . .', ' , 

, " ,9) A renovaçãó deve'rá 'ocorrer a partir de 1 R de- , 
novembro de 1993, e. os efeitos jurldiéos da outorga ' 
foram mantidos pelo prazo residual confonne odis­
posto no decreto' de 10: de :maio de'1991, publiêal;kl 
ooOl6rlo ótlclal de 13' sutitlequente; :: : . ' 

10) A peticionária temseiJs quadrossoeietárió ' 
! '-".'. '. . " . 
e diretivo aprovados' pelas Portarias nlls. 048, de 30' . 
de junho de 1994 'é ,283,' de 29 de' novembro de 
1991, com as seg'uir,ítes cómposições:~ . ,:' , 

Jayme Slrotsky 
, , , 

FeInsRb f!mest)Qlnêa 

OIto Nilo Haselof 

Hany HelbertIQey 

Wz Carvalho B8stos 
Manoel Pedro L. dos Reis' 

AsIa Judith Hertz 

luiz Alberto Barichello 

Lauro Schinner 

Nelson Pacheco Slro1ski 

. Cartos Eduardo Melzer 

ManxIs Ramon DvskIn 

José Pedro Sirotsky 

João CsrIos Sllvelro 

Geraldo Hess 

Joãosayad 

Igtal 

Cotas Valor em CR$ 

4.5n.306.75O' '4.5n.306.750,OO 

3.680.008.270 • 3:680.008270,00 • 

717.638.014' 717.638.014;00 

7.197.492, ,,,', 7.197.492,~., 

4.497.421.·.. 4.497.421.,00 

2.697.365" 2.697.365,~· .... , 
2.697.365,. '.' 2,697.365,QO , 

2.697.365.' I I 2.697.365,00 

29.816 
, 29.816,00 ' 

4.698 , 29.816,00' ' 
• , t ) 

29.816 4.698,00 
(, :. 

4.698". ' 4.698,00 

4.698', " 4.698;00 . 

4.6gà' , 4.698,00 

4.698 4.698,00 

4.698 4.698,00 

, 698" 4.698,00 

8 994,832 56Q 994,832.560.00 

rotsky 
Diretor Superintendente:", Carlos Eduardo 

Schneider Melzer, . . .. 
11) Vale ressaltar que, durante o período de vi­

gência da outorga a entidade não sofreu nenhuma 
. penalidade, confonne se verifica-às fls. 36. 

. 12) A emissora se ,ef1cont~ operando regular­
. mente, dentro das características técnicas que lhe 

foram atribuídas, fls., 35. . • 
, 13) É regular a' situação da concessionária pe­

raJ)te,o .Fundo de FIscalização'daS:Telecomunicações 
- FISTEL, consoante informaÇão de tis 31. 

. 14) Consultado o Cadastro Nacional de Radio­
difusão, verificou-se que a entidade e seus sócios 
nãoultrápàssam os : limites fixados, pelo artigo 12 e 
Sttus. parágrafos, do: Deçreto-L~i " n9 236, de 28 de fe­

, Vtt~iro. de 1OOJ: 

.' . '. 111'.:.. Conclusão 

15) Mediante (, exposto, opino pelo deferimen­
to do pedido e sugiro a remesSíi,dos autos ao Exm .. R 

S,:Uiriistro do Estado das Comunicações, acompa­
nhados dos atos correspondentes, com vistas ao 
seu' encaminhamento à Presidência da República, 
observando que a ,renovação ,da outorga, par mais 
dez anos, deverá. ocorrer a partir d,e 12 de novembro 
de 1993. , . 

'16) EsclareÇóainda, que de acordo com o arti-
go 223, § 3R, da ,Constituição -F~çteral, a mat~~a de­
verá !lerap~ia~~ ~,deliberadél,pelo Congresso Na­
cic;>nal, a fim de .que o ato de, renovação, P9~a pro-
duzir efeitos legais~ . ' •. , . . , , 

" .. , to par~r,.ub censura. . 
, . Brasnia" 22 de novembro de 1900. - .Zilda Bea­

biz Silva de Campos Abreu,Assistente Ju~ídico. 

,(A ÇÇJfJlissão de Educação.) " 

'PROJETO'D,E DECRETO LEGISLATIVO 
N!l81, DE 1998 , . 

(f.st 546J9i, na Câmara cios Deputados) , . 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada li Rádio FM PampaBagé Uda" 
para explorar serviço de radiodifusão s0no­

ra em freqüência modulada na cidade de 
Bagé, Estado do Rio Grande do SHI., ' 

O Congresso Nacional decreta: ~ j I 



Maiodel998 , DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Terça-feira 19 08589 
I 

Art. 1.11 Fica aprovado o ato a que se retere a 
POitaria n.1I 21.080, de 16 de dezembro de 1996, que 
renova p~r déz anos, a partir de 5 de abril de 1994, a 
permissão o(uiorgada'à RádioFM Pampa Bagé 
Ltda., para ~Iorar, sem direito de exclusividade; 
serviço de ra~iodifusão sonora em freqüência modu­
lada na' cida~e de Bagé, Estado do Rio Grande do . 

Sul. I . " 
. Art. 2.11 Este Decreto Legislativo entra em vigor. 

na data de s~a publicação. .. .'.' . '. 
,I . , , .. 

. '~ENSAGEM NII262, DE 1997 . 

, senhC~s M~m~~s do ~on~resso NaC!Ona;;" . 
Nos termos db'â~igo'49,inciso XII, combinado 

com o § ~lIlldO arti~o ~2.~., da 'q~f!st~U.iça. - o Federal; , 
submeto à apreclaçao de Vossas' Excelências, 
acompanha90 de expOsição de Motivos 'do Senhor 
Ministro de Estado' das 'Comunicações, o ato cóns­
tante da Poltaria nII 2:(j80, de 16 dá'dezembro de' 
1996, que te nova f!'t>ermissãi:> oUtorgadiià Rádio' 
FM Pampa ~agé Ltda., para explorar, sem'direito de" 
exclusivida~e, serviçQ. de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na .cidade d.e Bagé, Estado do 
Rio Grande Ido Sul. . .', ' •. .. . . " I t J ; .. ,. • .. ~ • • " •. , •• 

Brasnifl' 28 de fevereiro.de 1997. - Femando 

PORTARIA Nº 2.080 
DE 16 DE ~EZEMBRO DE 1996: 

O Ministro de Esia~~' cÍas Comunicáções, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 
6!!, inciso li, do Decreto nº·88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista:ó qU9constaldoProcesso 
Administrativo nll 53790.000184194, resolve: . " .' 

'. Art. 1!! Renovar, d~ aC?ido .comoiart: 33,§. 311,. 

da Lei nl! 4.117, .de 27 d~, agoSto de 1962,. por dez. 
anos,. a partir de 5 de abril de .1994, a pennlssáo oú~ . 
torgada à Rádio FM Pampa 'Bagé Ltda,' pela Portaria 
nll 67, de 3d~' 'ábril de 19à4;- publicada :no Diário . 
Oflclal da União de 5 subSéqüente, para explorar. 
sem direito de exclusividade,sêiviço de radiodifúsãó '. 
sonora em freqü~ncia modulada, na.cidade de Bagé, 
Estado do Rio Grande do Sul.,·· ., .... 

• - _. ~ • I • 

.. Art. 22'1\, ~?cPloração: do :s~rviço, cuja oUtórgaé· .. 
renovada por esta Portaria; 'reger-se-á 'pelo Código ' 
Brasileiro de Teleéómunicações, 'leis' sut>sêqaeritas' e'" 
seus. regulamentos. . .. . . " 

. . Art. 3!!Estê ato somé'rite produzirá efeitos la- ' 
gais após dàíi~ração do Congresso I Nacional' tIOS . 
term~ do § 39 do art. 223 da Constituição; ,. '. .. 

Henrique Cardo8o~ , , .. " ." . , , . ' . ,. . ... ', . 
. ,. I . : : ' ..... : " ,. .. . .,. .. . Art. 411 Esta Portaria entra em vigor na data de 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS NR 29tlt.1C, DE 16 DE . sU,a. p~blicação. - Sérgio Motta. . .. ; .. , . 

. DEZEMBRO·DE.,1996, DO SR. MINISTROOE P~RECt;R CONJURlMC NR'501~ .. 
\ .. ' ': ESTAbODASCOM.UNICAÇOES·.·:· :'.' ', ..... ,........ " I Referência: Processo nll 53790.000184/94, . . , . . .. , 
, 'Exce~ntf~imo Senhor Presidente. da Repúb!ica. Origem: Delegacia do MC do Estado do Rio Grande 

. Submeto à apreciação de Vossà Excelência a do Sul . . . ..' . . . 
inclusão PQrtaria nll :~.O~; de1 ~ de' deze~bro. d. e.' , . Interéssada: Rádio FM Pampa Bagé Lida: . ' .. 
1996, pelai qual renovei a, permissão outorgada à' ,ASsunto: Renovação de outorga' " ""' ... ' ,', 
Rádio FM ~ampa Bagé Ltda., pela Pórtariá hll. 6! .. de ..... . El\le~téi: Permissão para explorar serviço, de radiodi-
3 de abril de 1984, para'explorar'serviço de radiodi- . fu~ão. sonora em freqüência modulada, 'cújó' prazo 

. fusão soMra em freqüência modulada; na cidade de . teve seu'termo final em 5 de abril de 1994.·PedidÓ' 
Bagé, Estado do Rio Grande do SuL , .. ,' "," ..; apresentado iiitempestivamente. Regulares a, situa-

I
· ., '. .'. . . ção. técnica e a vi~a societária. . 

'. 2) Os órgãoscohipete~tes dest~'Ministério ma~ 
nifestaramcse sobre o pedido, conslderando-o iris- Conclusão: Pelo deferimento do pedida. .' , 
trurdo de acordo com a legislação aplicável, o que ' A Rádio FM Pampa Bagé Ltda., I permissionária 
me levoú~ deferir o requerimento de renovação. do serviço de radiodifusão sonora em'freqüência 
._ 3) t !=klareço q~~:' nos . term~~. do §. 311 do art. modulada, na cidade de Bagé, Estado do Rio Gran- . , 

223 da Có,' nstituição o ato de renovàça-o somente de do Sul, requer a renovação do prazo ,de vigência 
de sua permissão, cujo termo final ocorreu em 5 de I 

produzirá efeitos legais após deliberação do Con- abril de 1994. 
gresso Napional, para onde solicito s.eja encaminha-
do o referido ato, acompanhado do Processo Admi- 2) Mediante Portaria nº 67, d~ 3 ;de abril de 
n' t f ri!! 53790 000184/94 . Ih d' 1984, .foi outorgada permissão à requerente, ,para 

IS ra IVO r,' ,que e eu ongem. explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
. Respeitosamente, _ Sérgio Motta, Ministro de cia modulada, na cidade de Bagé, ,Estado do Rio 

Estado daà Comunicações. . . Grande do Sul. . 

'. 
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3) A outorga em questão começou a vigorar 
em 5 de abril de 1984, data de publicação da porta­
ria de permissão no Diário Oficial da União. ' 

4) O Código Brasileiro de Telecomunicações, , 
instituído pela Lei n2 4.117, de 27 de agosto de 
1962, estabelece prazos de outorga de 10 (dElz) 

, , ' 

anos, para o serviço de'radiodifusão sonora, e de 15 ' 
(quinze) anos para o sérviço de televisão, que pode­
rão ser renovados por períodos sucessivos e iguais 
(art. 33 - § 32), períodos"esses mantidos pela atual 
Constituição (art. 223 -'§'5~). ' 

, 5) O prazo de vigência desta permissão teve, 
seu termo final, dia 5 de 'abril de 1994, porquanto co~ • 
meçou a vigorarem 5 de, abril de 1984, com' a putili~ 
cação do correspondente ato no D~ário, Oficial da 
União, ' 

6) A requerente tem seus quadros societá~o e 
diretivo autorizados p~lo Poder Concedente ,pela 
Portaria n2 207, de 31,de maio de 1989, cOm a se­
guinte composição: •. 

Cotistas 
Miguel Abdall ah Kalil 
Pedro Abdall ah Kalil 

,Ricardo Karam Kalil ' 
Renato Abdall ah Karam Kalil 
Leilah Mery Kalil Castro 
Liliane Kalil Gonçalves 
Total 

Quadro Diretivo: 

Gerentes: Miguel Abdall ah Kalil 
Pedro Abdall ah Kalil 
Ricardo Káram Kalil 

C otaslValcll 
666.600,00 
666.600;QO 
166.600,00 
166.600,00 
,166.700,00 
166.700,00 

2.oo0.ooo.Ql1 " 

7) A emissora se encontra operando reguliiw­
mente, dentro das Características téCnicas que 'lhe 
foram atribuídas, conforme indica o setor de ~enge-
nharia às fls. 46. ' ' . 

8) É regular a situação da permissionária PEI­

rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicaçõ, 
es - FISTEL, consoante informação de fls. 53, ê 'du­

, rante o período da permissão a requerente não,so,-
freu advertência ou qualquer penalidade (fls. 45A). 

9) Tendo a outorga em questão entrado em vi­
gor em 5 de abril de 1984, o período de requerimen' 
to da sua renovação nos termos da legislaçãoespe­
cífica, se completaria entre 5 de outubro de 1993 a !i 
de janeiro de 1994. 

10) Conforme consta dos autos, o citado pedi· 
do foi apresentado na DMC/RS em 31 de janeiro dEl 
1994, excedido, pois o prazo legal.' (Todavia, obser· 
ve-se que a renovação foi requerida ainda na vigên, 
cia da outorga.) 

11) No que respeita à intempestividade do pe­
dido, mencionada no presente parecer, tecemos al­
gumas considerações.' 

12) A legislação que trata da renovação das' 
concessões e permissoos está.consubstanciada 'na 
Lei nll 5.785, de 23 de junho de 1972, regulamenta-

, da pelo Decreto nll 88.066, de 26 de janeiro de 1983; 
13) Nos termos da legislação citada, "as enti: 

dades que pràtenderem a renovação do prazo de 
oonCessão ou permissão deverão dirigirrequerimen­
to ao órgão competente do Ministério das Comunica-,' 
ções, no período' eompreendidoentre o 'aR (seXlõ) e' 
o 311, (terceiro) mês anteriores ao término dorespecti-

, • vo prazo"., (A~. 411 da ,Lei nll 5.785fT2 e art. 32 do De-
creto nll 88.066l83~). • , . " 
, 14) O citado Decreto nll '88.066/83, em seu arti-
go Ti, ássimdispóe: ' ',' 

• Art. 711 A perempçã9 da concessão ou 
'permissão será~eclal'S.da quando, termina-

~ do o prazo: ' 

I ",', a renovação, não for conveniente ao 
interesse nacional; ", " ' 

11 - verificar-se que a interessada não 
compriu as exigências.legais e regulamenta­
res aplicavéis ao serviço, ou não observou 
suas finalidades, eduCativas e culturais." ' 

, , 
15) Este Ministério, ao dar curso ao pedido in-

, tempestivo, de, renovação .formulando exigências, ' 
,compatíveis à espécie, assentiu na continuide do', 
processo, recon~eêendo-o .sanável, admitindo, de 
modo indireto mas inequívoco, que os estudos ine­

'rentes se ,concluíssem no sentido da renovação, in-
• viabilizando, desta forma, a conversão do. processo 
.<~e renovação, nesta fase, em processo ~é revisão, 

, .. visando a perempção, diante da não oposição ex­
'pressa deste órgão ao trâmite processual iniciado, 
'nafolT(la em que foi iniciado. . 

16), O prOcedimento de pe~mPÇão dll outorga 
deveria pil(tirde iniciatiya deste MinistériO, até porque ... " 
,as cláusulaS baixadas pelo ato administratiVo ,que con­
substalicia a permissão . .;,.. portariflministeriar-detenni-. 
nam que "findO () prazo da Outorga, salvo ProCedimen:. . 
'to 'tempestivo de ~novação e respectiVo deferimento, ' ... 
será a mesma declarada perempta, sem que'apermis­
sionária tenha direito a qualquer indenização· 

17) Assim é que, medidas administrativas'atinen­
tesá declaração de perempção da outorga,já deve-

. riam ter sido consumado por este Ministério, não se 
justificando, agora, tal providência, decorridá.2'anos do 
tempo da permissão, e estando a emissora' em funcio­
namento, cumprindo, pois sua finalidade. 
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. . 18) Nd caso em tela, houve, isto sim, uma ma- sonora em freqüência modulada na clda-
:nifestação da vontade deste órgão - a formulação de de Lorena, Estado de São Paulo. 
de exigêncià - presumindo-se o reconhecimento do 
Ministério ria. normalidade do processo porquanto 
não argoids a perempção no momento apropriado e 
conduzido d processo, devidamente saneado, para o 
procedimento normal de renovação. . 

19) oiknte do concurso das circunstâncias que 
envolvem ~. presente renovação, deve o processo 
seguir em beu trâmite sendo viável, juridicamente, 

. que se aut4rize a postulada renovação, por 10 anos, 
a partir de 5 de abril de 1994. 

20) E~tando cumpridas as praxes processuais, 
no que se \-afere a análise técnico-jurídica da maté­
ria,proponho o encaminhamento dos autos, acom­
panhados dee minutas dos atos próprios, a conside­
ração do Exmº Senhor Ministro de Estado das Co­
municaçõe~, autoridade competente para conhecer 

.. ,e decidir d~ pedido. 

. 21) ~osteriormente. a matéria deverá se objeto 
de apreciação pelo Congresso Nacional, nos termos . 
do § 311, d9 Art. 223 da Constituição. 

. É o ,ar~r 'sub censura .• 

Brasllia, 12 de novembro de 1996. - IIna Gur­
guel Rosa/do, Assistente Jurídico. 

Apro~o. Submeto ao Senhor Consultor Jurídico. 
BrasRia, 12 de noverrbro de 1996. - AcIaIzlra fran­

ça Soares ~ Lucca, Coordenadora de ComunK:ações. 

OtSPACHO CONJURlMC Nº 669/96 
I 

Adoto o Parecer CONJURJMC nl! 507/96, que 
incluipeld deferimento do pedido de renovação do 
prazo de ~igência da permissão outorgada à Rádio 
FM Pam~ Bagé Ltd~., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada, na cida­
de de Babé, Estado do Rio Grande do Sul. Reme­
tam-se os autos, acompanhados de minutas dos 
atos própHos, à consideração do Exmll• Sr. Ministro 
das Com~nicações a quem compete conhecer e de­
cidir do pédido. 

Bra~ília, 14 de novembro de 1996. - Antônio 
. Domlngcr Teixeira Bedran, Consultor Jurídico. 

I 
(A Comissão de Educação.) 

ROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
I N.!! 82, DE 1998 

(N.SI 547/97, na Câmara dos deputados) 

. I Aprova o ato que renova a permlsão 
outorgada à Rádio e Televisão Columbla 
Il.tda. pra explorar serviço de radiodifusão 

o Congresso Nacional decreta: r 
Art. 1º Fica aprovado o ato a ql.!e se refere a 

Portaria nº 1.031, de 27 de agosto de 1996, que re­
nova por dez anos, a partir de 23 de junhh de 1993, 
a permissão outorgada à Rádio e TeleviSão Colum­
bia Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na ciadade de Lorena, Estado de SãÓ Paulo. 

Art. 22. Este Decreto Legislativo entra. em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N.!! 347, DE 1997: 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do artigo 223, da Constituição Federal; 
. submeto à apreciação de Vossas Excelências, 

acompanhado de Exposição de. Motivos do Senhor 
Ministro de Estado ds Comunicações,io ato constan­
te da Portaria nl! 1.031, de 27 de agosto de 1996, 
que renova a permissão outorgada à Rádio e Televi­
são Columbia Ltda. para explorar, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Lorena~Estado de 

. São Paulo. 
Brasília, 17 de março de 1997. ~ Fernando 

Henrique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 151, 'DE 27 'DE 
AGOSTO DE 1996, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

I • 

Excelentíssimo Senhor Presidente ~ República. 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria nl! 1.031, de 27 de agosto de 1996, 
pela qual renovei a permisão outorgada à Rádio e 
Televis'ão Columbia Ltda. para explorar o serviço de 
radiofusão sonora em freqüência modulada, na ci­
dade de Lorena, Estado de São Paulo, pela Porta-
ria nº 097, de 21 de junho de 1983.. ' 

2. Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido considerando-o instruí­
do de acordo com a legislação aplicável, o que me 
levou a deferir o requerimento de re~ovação. 

3. Esclareço que, nos termos ido § 32, do art. 
223 da Constituição o ato de renovação somente 
produzrá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, para onde solicito seja encaminha-I _ 

do o referido ato, acompanhado do Processo t<dmi­
nistrativo nl! 50830.000284/93, que lhe deu origem. 

Respeitosamente, - Sérgio Motta,. Ministro de 
Estado das Comunicações. 



08592 Terca-feim 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Mllio de 1998 

PORTARIA N2 1031, DE 27 DE AGOSTO DE 1991> 3) Cumpre ressaltar que, durante o perfodo de 

o Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no alt 
61! inciso 11, Decreto nl! 88.066, de 26 de janeiro de 
1983; e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo n.1! 50830.000284/93, resolve: 

Art. 12 Renovar de acordo com o art. 33,§ 31!, 
da lei nR 4.117, de 27 de agosto de 1962, por de,z 
anos, a partir de 23 de junho de 1993, a permissão 
outorgada à Rádio e Televisão Columbla LIda., pela 
Portaria nl! 97, de 21 de Junho de 1983, para explo­
rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na cidade da 
lorena, Estado de São Paulo. 

Art. 2.R A exploração do serviço, cuja outorga lê 
renovada por estâPortaria, (eger-se-á pelo Código 
Bra:sileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes 13 

seus regulamentos. ' 
Art.,3R Este ato somente produzirá efeitos,le-, 

, gais 'após' deliberação do Congresso Nacional,rio:; 
termos do§ aI! do art; 223 da, Constituição. 

Art. 41! Esta Portaria entra: em vigor na data dE!, 
, suapubliCaç,ão. '. 

, '. PARECER SEJURlMClSP N.I! 181193, , 

Referência.: Processo n.1! 50830.000284/93. 
Orlgém: bCOMlMC/Sãó Paulo 
Assunto: Renovação de outorga. 

" 'Ementa: Permissão para executar serviço de radiodi,·, ' 
fusão sonora em 'freqüência' modulada, cujo prazo 

"teve seu termo final em 23-6-93. .-
. Pedido apr'esenta~o tempestivamente. 
, Regula~s a. sitUação .*nica e a vida societária. 

COnclusão: Pelo deferimento. " , , ' 
,,' "A Rádio e Televisão Columbia LIda., permissio'­
,nária do' serviço de,radiodifusãoso!lora: em freqü~n~ 
ciiúTiodulada, na cidadedelorena~ Estado de São 

""',Paulo, requer li. renovação do prazo de vigência'de 
sua Permissão, cujo termo final ocorreu em 23 de ju-

, ntiode,1993 ..... '.'. ' " , 
.. 4:r., . 

'os fatos 
.... ~ "'" ,. . 

,:LMediante Portaria n. li 97 de :21, de junho de 
1983 .. publicada no Diário OficialdaUnião do dia 23 
subseqüente, foi outorgáda permissão à, Rádio e Te­
levisão Columbia LIda., para, explorar, por 10 (dez) 
anos,' o serviço 'de radiodifusão sonora, em freqüên­
cia modulada, na cidade de Lorena, Estado de São 
Paulo:.,' ' 

'2) A outorga emquestão começou a vigorar 
em 23 dejuntio'de1983, data da publicação da Por­
taria de permissão no Diário Oficial. ,"-

vigência, da out:llga a entidade não sofreu qualquer 
pena ou advertência,muito embora se encontre'ém' ' ' 
andarroento, o Processo de Apuração de Infração nl 

50830.002087/92, instaurado por descumprimento 
às disposições técnicas e legais vigentes, conforme 

, Informação nl 92 do Setor Jurídico da Seção ,de Fis­
calização desta Delegacia Regional (fI. 70). 

" - Do Mérito 
4) O Código Brasileiro de Telecomunicações, ins­

titufdo pela Lei oi! 4.117 de 27 de agosto de 1962, es­
tabelece os prazos de 10 (dez) anos para o serviço de 
radiodnusão sonora e 15 (quinze) anos para o serviço 
de televisão, que poderão ser renovados por perfodos 
sucessivos e iguais (art. 33 § 32), perrodos esses man­
tidos pela atual Constituição (art. 223·...: § 52). ' , 
, 5) Por, sua vez, o Regulamento, dos Serviços 
de' Radiodifusão; aprovado' pelO Decreto 'ni! 52;795; " 
de 31de outubro de 1963, decl.ara:' , 

"Art. 27. Os prazos de, concessão e 
, permissão sendo de 10 (dez) anos para0 ' 
,serviço de radiodifusão sonore e' de 15" 
(quinze) anos pará o de televisão." 

6) De acordo com o art. 411 da lei,nll 5.785, de 
23 de junho de 1972: as entidades que desejarem a 
renovação do prazo de sua outorga deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente no perrodo com­
preeridido entre o 62 (sexto)'e 031! (terceiro) mêsan­
terior ao término do respectivo prazo . 

7) O prazo de vigência desta permissão tem 
seutermo final dia 23,de junhO de 1993, porquanto 
começou a 'vigorarérri ·23-6-83, cÔma pubUcação do 
ato correspondente noDlárloQJlclal da União. ' " ' 
", ',8):0. pedido 'de renovaçáodaolitorgaora:em ",', 
exame, foi protocOiizàdô;'nesta 'DelegaCia nodia 1Ó 
de marÇo· de 1993, dentro" pois, do prazo legal (fi. 1)~ ,. 

9) A requerente tem seus quadros, societário e " ' 
diretivo, áprovados pelas Portarias nlls 123 de29~6c 
93 e 46 de 4-2-87"assim constitufdos:: "'o' , ", 

, . '" , " 
, .. , .... 

Cotistas' Cotas 

Waldir de Campos An~ i , 

drade 90 

Marilde Gonçalves de 
Souza Andrade, , 10 

. 
,100 

, , 

, " 

'Valore,$ 

. 45.000.000,00 

5.000.000,00 , 

50.000.000,00 
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Cargos I Nomes 

Diretor-Geral I Waldyr de Campos 
Andrade 

Diretor-Ad~inistrativo Waldyr de Campos I Andrade Filho 

Diretor-Tesoureiro Márcio Eduardo Moreira 

I de Campos Andrade , 

10) A emissora se encontra operando regular­
mente dentrb das características técnicas que lhe fo­
ram atribuídks, conforme mencionado à fi. 68. 

11) É ~egular a situação da permissionária pe­
rante o Fun80 de Fiscalização das Telecomunicaçõ­
es, conformb consta às fls. 69. 

12) CJnsuHado o Cadastro Nacional de Radio­
difusão, ve~ficou-se que a entidade, seus sócios e 
dirigentes não ultrapassam os limites fixados pelo 
art. 12 e s~us parágrafos, do Decreto-Lei nll 236 de I . , 
28 de fevereiro de 1967. 

13) Fihalmente observa-se que o prazo de vi­
gência da butorga deverá ser renovado a partir de 
23 de junhd de 1993, tendo em vista a data de publi­
cação da ~ortaria de permissão, no Diário Oficial 
da União dé 23-6-83. 

-i 111 ~ : c:O~CIIJ,São , 
Do e1'Posto, concluímos, pelo deferimento do 

pedido, sugerindo o' ,encaminhamento dos autos à 
Secretária Itle Fiscalização e Outorgas para prosse-
guimento. , . _. , 

É o ptrecer ·sub-censura" . 
, São traulo, 22 de outubro ,de 1993. NiHon Apa-

recido Leal Adv, Telesp -OAB,. 65849/SP; ., . '., 
1. Defacordo.· '.' : '". '" . ',' . ' " 

" 2. A c!:onsideração do Sr. Delegado do_Ministé-
rio das Co~unicações em Sãó Paulo, - , .' ' 

Sejurl'22-10c93. -'Elpidio.Carlos Gianlni dos 
Santos Chefe de Serviço. ' 

'. 1. DJ acordo. ' . , 
2. E~caminhe-sê o proces~o à ,Secretaria ,de 

Fiscalização e Outorgas para prosseguimento. 
-Em,. 22-1 0-93. - Carlos Alberto Machioni,_De. , 

,legado do rc/sPO. . : , 

(A Comissão de Educação.) 

. PROUETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
I NII 83, DE 1998 . 

',' .' (nll 548197, na Câmara dos Deputados) , 

I Aprova o ato que renova a permis­
'!Y 'são outorgada à Rádio Difusora Guarara­"'S Ltda., para explorar serviço de radlo­

I 

difusão sonora em onda média na cidade 
Guararape, Estado de São PaulO. 

O Congresso Nacional decreta: , 
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nl! 2.074, de 16 de dezembro Ide 1996, que 
renova por dez anos, a partir de 12 de mai~ de 1994, 
a permissão outorgada á Rádio Difusora Guararapes 
Ltda., para explorar sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda rrjédia na ci­
dade de Guararapes, Estado de São Paulo. 

. Art. 22 Este Decreto Legislativo entr!l em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N2 363, DE 1997: 
; 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 32 do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas' Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos ;do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações; o ato cons­
tante da Portaria n2 2.074, de 16 ded~zembro de 
1996, que renova a permissão outorgada à Rádió Di­
fusora Guararapes Ltda, para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonó,-a em' 
onda média, na cidade de Guararapes;' Estado de 
São Paulo. . '. ....,. ' 

I , -'. •. 

Bras ma, 25 de março de 1997., - Fernando 
Henrique Cardoso. "', .. , ,,!,' '. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N2 286tMC; DE 16 DE, 
DEZEMBRO DE 1996, DO SR. MIti.lISTRO DE 
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES: , 

Excelentíssimo Senhor Presidente da j:l~pública, 
, 'Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria nº 2.074', de t6dedezembro de 
1996, pela qual renovei· a permissão outorgada à 
Rádio Difusora Guararapes: Ltda., ,pela Portaria 
MVOP nº 184, de 6 de março de' 1950,' cuja .última 
renovação ocorreu nos termos da Portaria n2 85, de, 
26 de abril de 1984, publicada no Diári9 Oficia! da' 
União de 30 subseqüente, para explorar o'serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, n~ cidade de 
Guararapes, Estado de São Pàulo. 

'.2. Os órgãos competentes destEI' Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido;, con~iderando.:o 'ins­
truído de acordo com a legislação,aplicável, o'que 
me levou a deferir o requerimento de'!renovação .. -

3. Esclareço que, nos termos ,do ;§ 3º do art: 
223 da Constituição, o ato de -renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação doCon-' 
gresso Nacional para onde solicito seja .encaminha­
do o referido ato, acompanhado do PrOCesso Admi-' 
nistrativo nº 50830.000209/94, que lhe deu origem. 
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Respeitosamente, - Sérgio Motta - Ministro 
de Estado das Comunicações. 

PORTARIA Nº 2.074, DE 16 DE DEZEMBRO DE 19915 

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no an!. 
62, inciso 11, do Decreto nº 88.066, de, 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 50830.000209/94, resolve: 

Art. 1º Renovar, de acordo como art. 33 § 3º, 
da lei nº 4.1-17, de 27 de agosto de 1962 por dez 
anos, a partir de 12 de maio de 1994, a permissã() 
outorgada à Rádio Difusora Guararapes Ltda pel,l 
Portaria MVOP n2 184, de 6 de março de 1950, re­
novada pela Portaria nº 85, de 26 de abril de 1984 
publicada no Diário Oficial da União de. 30 subse­
qüente, para explorar, sem direito de exclusividadE! 
serviço de radiodifusão sonora e onda média, na ci·· 
dade de Guararapes, Estado de São Paulo. , 

Art .. 2º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por esta Portaria, reger-se· 
á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes e seus regulamentos. 

, Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos le­
gais' após deliberação do Congresso Nacional,' nos .' 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição. 

" Art,.' 42 Esta-Portaria entra em vigor na data.de 
sua publicação. - Sérgio Motta 

PARECER 'JURíDICO N2 171 .. 
Referência: Processo nº 50830.000209/94 

Origem : 'DCOMIMG/SPO 

Interessada: Rádio Difusora Guararapes Limitada . ~ ~. .. . .. , .. 
Assunto:, Renovação d~~u!orga 

Ementa: Permissão para executar serviço de radiodi­
fusão sonora em ondas médias, cujo prazo 
teve seu termo final em 12-5-94. 

- 'Pedido apresentado tempestivamente. 

- Regulares'a situàção técnica e a vida societári~.: '. . , , . ~. ~ ~ , 

Conclusão: ,pelodeferimento. 

, . A Rádio' Difusora Guararapes Limitada, permis­
sionária do serviço de radiodifusão sonora em ondas 
médias, na cidade de Guararapes, Estado de São 
Paulo, requer a renovação do prazo de vigência de 
sua permissão, cujo termo final ocorreu em 12 de 
maio de 1994,' . . . " 

l-Os Fatos' ,! ,,; 

1) Mediante Portaria MVOP·nº'.l84 de 6 de 
março de 1950, publicada no Diário Oficial da 

União, de 25 subseqüente, foi outorgada permissão 
à Rádio Difusora Guararapes Limitada, para execu­
tar, na cidade de Guararapes, Estado de São Paulo, 
serviço de radiodifusão sonora em ondas médias, de 
âmbito local. 

2) A outorga em apreço foi renovada por 2 
(duas) vezes, conforme Portarias nºs 987, de 10 de 
novembro de 1975, publicada no DOU de 18-11-75, 
e 85, de 26 de abril de 1984, publicada no DOU de 
'30 subseqüente. 

3) Cumpre ressaltar que, durante o último pe­
ríodo de vigência da outorga, a entidade não sofreu 
nenhuma penalidade, riem tampouco foi advertida, 
confomie se verifica na Informação do Setor Jurídico 
da Seção de Fiscalização desta Delegacia, constan­
te de fls. 33. 

11- Do Mérito 

4) OC6digoBrasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela lei nº 4.117, de 17 de agosto de 
1962, estabelece os prazos de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e 15 (quinze) anos 
para o serviço de televisão, que poderão ser renova­
dos por períodos sucessivos e iguais (art. 33, § 32), 

períodos esses mantidos pela atual Constituição (art. 
223, § 5º). ,:'" , •• ' . , 

" 5) Por sua vez, o Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n2 52.795, 
de 31 de outubro de, 1963, qeclara: 

"Art. 27 

_____ --'-Qs'prazos de concessão e permissão 
seião de 10 (dez) anos para o serviço de ra­
diodifusão sonora e de 15 (quinze) anos 
para o de televisão." ' 

6) De acord'o com'o artigo'4º da lei n2 5.785, 
de 23 de junho de 1972, as entidad~s quedeseja­
rem a' renovação do prazo de suas outorgas deverão . 
dirigir requerimento ao órgão competente: no perío- : 
do éompreendido entre o 6º(sexto) e o 32 (terceiro), 
mês anterior ao término do respectivo praZo. ' 

7) A outorga originária da permissão em apre­
ço foi renovada automaticamente até,1 2 de maio de 
1974 conforme determinado no inciso 111 do art, 12, • 

da l~i n2 5.785, de 23 de junho de 1972, motivo peló' 
qual o prazo de vigência da outorga passou a ser 
contado a partir daquela data, por períodos sucessi­
vos de 10 (dez) anos. ' , • ,I 

8) O prazo de vigência desta permissão teve 
seu termo final dia o{ de maio de 199,f; porquanto 
começou a vigorar em 1º-5-84, vencimento do prazo 
anterior. 
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9) O PEldido de renovação da outorga ora em PROJETO DE DECRETO LEGISLiATIVO 
exame foi prbtocolizado nesta Delegacia em 20 de N2 84, DE 1998 i, 

janeiro de 1994, dentro, pois, do prazo legal (fI. 01). (n2 549/97, na Câinara dos Deputa~Os) 
10) A rJquerente tem seus quadros societário e Aprova o ato que reno'fa a permis-

diretivo apro~ados pelas Portarias n.ºs 170 de 20 de são ortorgada à Cidade de Cuiabá Lida. 
julho de 1991 e 988 de 10 de novembro de 1975, pu- .. para explorar serviço de radibdifusão so-
blicada no DOU de 18 subseqüente, com a seguinte nora em freqüência modula~a na cidade 
composiçãO:/1 . , de Cuiabá, Estado de Mato Grosso. 

. O Congresso Nacional decreta: i. 

Cotistas r Cotas Valor CR$ Art. 12 Fica aprovado o ato a que. s~ refere a 
Antonio Apatecido Simões 1.072 10.720,00 Portaria nº 912,.de 24 de julho de 1996, que renova 
Clementina Mazzuco Simões 1.071 10.710,00 por dez anos, a partir de 28 de junho de 1 ~94, a per-
Total . I . 2.143 21.430.00 missão outorgada à Rádio .Cidade dei C~iabá Ltda. 

I. . . para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
Cargo: Nome de radiodifusão sonora em freqüência1mqdulada' na 
Gerente I Antonio Aparecido SimÕes cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso. 

I . . Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
11) Aemisora se encontra operando regula- na data de sua publicação. . i 

mente dentro das características técnicas que lhe fo- Senhores Membros do Congresso Nacional 
ram atriburdas, conforme laudo de vistoria de fls. Nos termos do artigo 49, inciso XII, ~cimbinado 
27/29 e infotmação do ~etorde Engenharia constan- com o § 32 do artigo 223, da Constituição Federal, 
te de fls. 30)""" . submeto à apreciação de Vossas I Excelências, 

12) Cdnsultado o Cadastro Nacional de Radio- acompanhado de Exposição de Moti-,;oS!do Senhor 
difusão verificou-se que a entidade, seus sócios e di- Ministro de Estado das Comunicações, 'o ato cons-
rigentes nã~ ultrapassam os limites fixados pelo arti-, . tante da Portaria n2 912, de 24 de julho de 1996, que 
go 12 e se~s parágrafos, do Decreto-Lei.nº 236, de renova a permissão outorgada à Rá~io ,Cidade de 
28 de feve~iro de 1967. . . . . 'Cuiabá Ltda., para explorar, sem direito de exclusivi-

13) É IregiJlar a situação' da 'conces~i~n~riape- . dade, serviço de radiodifusão sonora em; frequência 
rante o Funâo de Fiscalização aas Telecomunicações modulada na cidade de' Cuiabá, . Estado de Mato 
- FISTEL, Fonsoante.informação de fls. 32. . Grosso.' '.' ' :' 

14) Firalmente, observa-se que o prazo d.e VI- Brasília, 27 de agosto de 1996. -' Fernando 
gência da outorga deverá ser renovado ~ partir de Henrique Cardoso. j 

1.ºde maio1de 1994., '.::, . EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº13siMc, DE 24 DE 

/ JULHO DE 1996, DO SR. MINISTRO DE ES-' 
, Cc?nclu~q , , • , 

'. . DoefPosto, c~n~luímôs' 'peló . def~~iin.entó· dõ . 
pedido, sugerindo o, encaminhamento dos. autos à 
S~retaria r{1e Fiscalii~çãO. e ~ut?rgas para pros,se-

gUlmento. I • .' . , . , '.: ',' ';,.:, . 
, ,É o pa~cer sub-censura~ ., ' .' " . 

. seto~ Jurídico, 27~ 1 ~94; Niiton Aparecido As-
sistente Jurídico.' , ' " " 

• ' 1) DJ acordo 

, 2) E~caminhe-se o processo à ~ecretaria de 
Fiscalização e Outorgas para prosseguimento. 

", São Paulo, 27-7-94. -. Carlos Alberto Ma-
C~ioÍ'li .' , 

(A Comissão de Educação.) 

TADO DAS COMUNICAÇÕES, . 

, . Excelentíssirno Senhor Presidente 'da República. 
Submeto a apreciação de Vossfl Excelência a 

inclusa Portaria n2 912, de 24 de julho de .1996, pela 
qual (8novei a permissão outorgada ~.Rádio Cida~e 
de Cuiabá Ltda., pela Portaria n9 144, de 22 de JU­

nho de 1984 publicada em 28 subseqüente; para ex-, 
piorar serviço de radiodifusão sonora ell) freqüência 
modulada na cidade de Cuiabá, Estado do Mato 
Grosso. : . 

2) Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido, cons,iderando-o ins­
truido de acordo com a legislação a'plicável, o que 
me levou a deferir o requerimento de renovação. 

3) Esclareço que, nos termos do § 32, do art. 
223 da Constituição, o ato de ren0l'ação somente 
produzirá efeitos legais após delibEiração do Con-
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gresso Nacional, para onde solicito seja encaminha- 2. O assunto foi objeto de análise pela Delega-
do o referido ato, acompanhado do Processo Admi- cia do MC no Estado do Mato Grosso, tendo aquela 
nistrativo nº53690.000142/94, que lhe deu origem. Delegacia concluído favoravelmente ao pleito, con-

Atenciosamente, - Sergio Motta, - Ministro de soante Parecer Jurídico nº 8/95 - DMCIRS, fls. 
Estado das Comunicações. 42/44, dos autos. 

PORTARIA Nº 912, DE 24 DE JULHO DE 1996 

O Ministro de Estado. das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 
6º iniso 11 do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo n2 53690.000142/94, . resolve: 

Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, 
da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962,'pordE!Z 
anos, a partir de 28 de junho de 1994, a permissão 
outorgada à· Rádio Cidade de Cuiabá Ltda., pela 
Portaria nº 144, de 22 de junho de 1984, publicada 
no . Diário Oficial da União, em 28 subseqüentE), 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na . 
cidade de Cuiabá; Estado de Mato Grosso. . 

Art. 22 A exploração do serviço, cuja outorga é 
renovada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes 13 

seus regulamentos. 

Art. 3º Este ato' somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 32, do art. 223 da Constituição. 

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data dE! 
sua publicação. - Sérgio Motta. 

PARECER CONJURlMC N2 258196 

Referência: Processo nº 53690.000142/94 
Origem: Delegacia do MC no Estado do Mato Grosso. 
Interessada: Rádio Cidade de Cuiabá Ltda. 
Assunto: Renovação de outorga. 
Ementa: Permissão para explorar serviço de radiodi· 
fusão sonora em freqüência modulada, cujo prazo 
teve seu termo final em 28 de junho de 1994. Pedido 
apresentado tempestivamente. Regulares a situaÇão 
técnica e a vida' societária. 

Conclusão: Pela ratificação do Parecer Jurídico n2 8/95 
- DMCIMT, que conclui favoravelmente ao requerido~ 

Trata o presente processo de pedido de reno­
vação de permissão, formulado pela Rádio Cidade 
de Cuiabá Ltda., permissionária do serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Cuiabá, Estado do Mato Grosso, conforme Porta­
ria nº 144, de 22 de junho de 1984, publicada no 
Diário Oficial da União, do dia 28 de junho de 1984. 

3. A outorga original está amparada juridica­
mente nos termos do que dispõem a Lei n2 5.785, de 
1972, e o Decreto nº 88.066, de 1983, eis que o pe­
dido de sua renovação foi apresentado na forma de­
vida, no prazo legal e com a documentação hábil. 

4. Nos termos da lei, o pedido ter-se-á como 
deferido, porquanto não decidido ao termo da res­
pectiva concessão ou permissão, sendo permitido o 
funcionamento, em caráter precário, dos serviços 

. outorgados e não renovados em tempo hábil, con­
cluindo, desta forma, que a terminação do prazo da 
concessão ou a pendência da sua renovação, a cur­
to ou longo prazo, não determina, necessariamente, 
a extinção do serviço prestado. 

5. Isto posto, mantenho o entendimento do ci­
tado Parecer, propondo o encaminhamento dos pre­
sentes autos, acompanhados de minutas dos atos 
próprios, à consideração do Exmº Sr. Ministro das 
Comunicações, autoridade competente para conhe­
cer e decidir do pedido. 

6. Posteriormente, a matéria deverá ser apre­
ciada pelo Congresso Nacional, consoante dispõe o 
§32, do art. 223 da Constituição, para que o ato de 
renovação possa produzir seus efeitos legais. 

É o Parecer. 
Brasnia, 19 de julho de 1996. - Adalzira França 

Soares de Lucca, Coordenadora de Comunicações. 

DESPACHO CONJURlMC Nº 355/96 

Adoto o ParecerCONJURIMC nº 258/96, que 
conclui pelo deferimento do pedido de renovação do 
prazo de vigência dá permissão outorgada à Rádio 
Cidade de Cuiabá Ltda., para explorar serviço de ra­
'diodifusão sonora em freqüência modulada, na cida­
de de Cuiabá, Estado do Mato Grosso. Remetam-se 
os autos, acompanhados das minutas de Exposição 
eie Motivos e Portaria, à consideração do Exmº Se-
nhor Ministro,para decisão. .. . 

Brasnia, 22 de julho de 1996. - Antônio Do­
mingos Teixeira Bedran, Consultor Jurídico. .' , 

(À Comissão de Educação.) 

DE DECRETO LEGISLATIVO N2 85, DE 1998 
(N2 550197, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces~ 
são da Rádio Cultura de Taubaté Ltda" 
para explorar serviço de radiodifusão. so-



I 

r 

Maio de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL T a-feira 19 08597 

no em onda média na cidade de Tauba-
I 

té, Estado de São Paulo. 
, ", I ,~' '" ' ' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12/ Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto slnl, de 20 de dezembro de 1996, que reno­
va por dez anos, a partir de 12 de maio de 1994, a 
concessão da Rádio Cultura de Taubaté Ltda., para 
explorar, seh! direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão ~onora em onda média na cidade de Tau­
baté, Estad? de São Paulo. 

Art. 2l Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. ' 

; . JMENSAGEM NR 7, DE 1997 

Senh res Membros do Congresso Nacional, ' 
Nos térmos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 31 do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto ã apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhádo de Exposiçãode~Motivos do Senhor 

. Ministro d~ Estado das Comunicações, o ato cons­
tante do Decreto de 20 de dezembro de 1996, que 
"Renova a/concessão da Rádio Cultura de Taubaté 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda r1,édia, na cidade de Taubaté, Estado de 

I. 

São paUIO"j. 
. Braslia, 3 pejaneiro de 1997. - Fernando 

Henrique Cardoso. ' 

EXPOSIÇ~O DE MOTIVOS NR 2451MC DE 16 DE 
DEZEMBRO DE 1996, DO SR. MINISTRO DE 
EST ÁDO DAS COMUNICAÇÕES 

• - ExcelentiSSimo Senhor Presidente da República, 
Sub"l,eto à apreciação de Vossa Excelência o in­

cluso proJesso Administrativo nº 50830.000202194, 
1_. . 

em que a Rádio Cultura de Taubaté Ltda., solicita re-
, I 

novação da concessão para explorar o serviço dera-
, " diodifusãO~ sonora em onda'médiã, na cidade de 

Taubaté, Estado de São Paulo, outorgada conforme I ' 
Portaria ~JNI nº 349-B, de 28 de novembro de 
1961, cuj~ última renovação ocorreu nos termos do 
Decreto nR 90.084, de,20 de agosto de 1984, publi­
Cado no diário Oficial da União de 21 de agosto de 
1984, porldez anos, a partir de 12 de maiode,1984, 
cujo prazo residual da outorga foi mantido pelo De­
creto de. 110 de maio de 1991. 

2. 9bservo que o ato de outorga original está 
amparad~ juridicamente, considerando as disposições 
contidas na Lei nº 5.785, de 23 de junho de 1972 e 

I 
no Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, que 
a regula~entou, que consideram como deferidos os 
pedidos de renovação requeridos na forma devida e 
não decididos ao término do prazo de vigência da 
conCess~o ou permissão, sendo, por isso, admitido o 

. ,.. '" /.". . " " . 

funcionamento precário das estações, ine~mo quan-
do expiradas as ' respectivas outorgas. i 

3. Com estas observações, IicitOlé se concluir 
que a terminação do prazo da outorga iOU a pendên­
cia de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não 
determina, necessariamente, a extinção do serviço 
prestado, podendo o processo da' renovação ser ulti-
mado. ' I: 

4. Em sendo renovada a outorga em apreço, o 
ato correspondente deverá assinalar que, a renova­
ção ocorrerá a partir de 1º de maio de 1994. 

5. Nessa conformidade, e em obse:rvância ao 
que dispõem a Lei nR 5.785, de 1972,i e seu regula­
mento, Decreto n2 88.066, de 1983,' submeto o as­
sunto à superior consideração de Vossa ,Excelência 
para deCisão e submissão da matéria1aoCongresso 
Nacional, em cumprimento ao § 32 do artigo 223 da 
Constituição. " I' i 

'Respeltosamenté;" - Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. I , 

DECRETO DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
I 

Renova a concessão da Rádio Cultu-
. ra de Taubaté Ltda., para expk>rar serviço 
de rádiodifusão sOnora em ôncil média na ' 
cidade de Taubaté, EstaclOde são Paulo • 

, I 

. O Presidente da República, no uso:das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, ihciso IV, e 223 
da Constituição, e nos termos do art. 62,; inciso I, do 
Decreto nº 88.066, dEi, 26 de janeiro d~ 1 !}83, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nll 

50830.000202194, decreta: '.' ' 
Art, 1º Fica renovada, de acord9 como art. 33; 

§ 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto dé~962, por 
dez anos, a partir de -1 9 de'rnaio de 199~, a conces­
são 'da Rádio Cultura de Taubaté Ltdal; outorgada. 
pela Portaria MJNI nº 349-8; de 28 de novembro de 
1961, e renovada pelo Decreto n2 90.084, de 20 de 
agosto de 1984, sendo mantido o prazo residual da 
outorga conforme Decreto de 10 de maio de ,1991, . 

I .,." 

pafll explorar, sem direito de exclusiviqade,-serviço 
de radiodifusão sonora em onda m~di~, na cidade 
de Taubaté, Estado de São Paulo. 'i· . 

, I' 

Parágrafo único. A exploração do serviço de ra-
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decreto, 
reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicaçõ­
es, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art~ 2º Este ato somente' produzi~ efeitos, la­
, gais apósdeliberàção do Congresso Nacional, nos 

termos do § 32 do art. 223 da Consti\uição. ' " . 
Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação. " ' I 
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Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da In- 111 - Determinar, nos termos do artigo 102 do 
dependência e 108º da República. - FERNANDO referido regulamento, que a entidade apresente a alte-
HENRIQUE CARDOSO - Sérgio Motta. ração contratual ora autorizada, devidamente arquiva­

pORTARIA Nº 581, DE 23 DE SETEMBRO DE 1996 

O Delegado Estadual da Delegacia do Ministé­
rio das Comunicações no Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições, em conformidade com a 
competência que lhe foi delegada através da Porta­
ria nº 296, de 10-5-94, e tendo em vista o que consta 
do Processo nll 29100.000182/91, resolve: 

I - Autorizar, nos termos do artigo 101 do RI~­
gulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nll 52.795 de 31 de outubro de 1963, a 
Rádio Cultura de Taubaté Ltda., com sede na cidade 
de Taubaté, Estado de São Paulo, a efetivar aJtem~ 
ção contratual com o objetivo de: ' 

a) efetuar as seguintes cessões de cotas: 

Titularidade Quant. Cotall 

De EmíflO Amadei Beringls Neto 18.000 

Para . RillialnezdeSouzaBeringhs 

MaItB FreiasArialei E!eriltS 
MarisaAlloosoPeixdo Beri!ts 

3.000 

3.000 

b) designar todos os sócios ingressantes pam 
ocupar cargos de direção na empresa; 

c) dar nova redação à cláusula V do contrato 
social que trata da redução do número' de cotas do 
capital social, de 30.000 (trinta mil) para 3.000 (trê!. 
mil), no valor de R$10,OO (dez reais) cada uma. 

11 - Em conseqüência das operações propos .. 
tas, os quadros societário e diretivo ficarão assim 
constituídos: 

Cotistas 

Révla Inez de Sou-
ia Beringhs 

Marilda Freitas Ama· 
dei Beringhs 

Marisa Affonso Pai· 
xoto Beringhs 

'Total 

Cargos 

Diretora SlJIlI!rintàndente 

Diretora Cornerdal 

. Diretora Administrativa 

Cotas Vslor R$ 

2.400 . 24.000,00 

:roo 3.000,00 

300 3.000,00 

3.000 30.000,00 

Nomes' 

Rávia Inez de Souza Beringhs , 
Msrilda Freitas Amadei Beringhs 

Marisa Affonso Peixoto Beringhs 

da na JUCESP, para aprovação desta Delegacia, de­
pendendo desta medida o exame e a decisão de seus 
futuros pedidos. - Eduardo Graziano, Delegado. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NI! 86, DE 1998 

(Nº 552/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permls- . 
são outorgada à Colatlna Rádio Som 
LIda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Colatina, Estado do Esprrlto 
Santo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nll 60, de 4 de fevereiro de 1997, que reno­
va por dez anos, a partir de 23 de maio de 1986, a 
permissão outorgada à Colatina Rádio Som Ltda., 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Colatina, Estado do Espírito Santo. 

. Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM NII 376, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49,inciso XII, combinado 

com o§ 3º do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de motivos' do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicaçõe,s, o ato cons," 
tante da Portaria nº 60, de 4' de fevereiro de 1997, 
que renova a permissão outorgada à Colatina Rádio 
Som Ltda., para explorar, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüêhcià 
modulada, na cidade de Colatina, Estado do Espirito 
Santo. 

Brasília, 1º de abril de 1997. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 43/MC, DE 4 DEFE­
VEREIRO DE 1997, DO SR. MINISTRO DE 
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República; 
Submeto a apreciação de Vossa Exce!ência ~ 

inclusa Portaria nll 60, de 4 de fevereiro de 1997 
pela qual renovei a permissão outorgada à ColatitÍ.' 
Rádio Som Ltda., pela Portaria nll 142, de 21 f 

,I 



------------------ ----------------

I 

Maio de 1998 I DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça"feira 19 08599 

maio de 1900, publicada em 23 seguinte, para explo- de Colatina, Estado do Espírito Santo,l com o objeti-
rar serviço Ide radiodifusão sonora em freqüência vo de: 
modulada, na cidade de Colatina Estado do Espírito a) Efetuar a seguinte transferênci? de cotas: 

Santo. I De: João Batista Pelição 8.063 
2. Os 6rgãos competentes deste Ministério ma-

nifestaram-~e sobre o pedido considerando-o instrui- De: Sebastião Eudôxio 5.453 
do de acordo com a legislação aplicável o que me le- _----'F-'e"-m'-"a"'n.!!d"'e""s-'d"'e'-'J~e""s""u"'_s ____ _+_-----

vou a deferi~ o requerimento de renovação. 
1 

3. Esclareço que nos termos do § 32 do art. 
223 da Co~stituição, o ano de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-

I 

gresso Nacional, para onde solicito seja encaminha-
do o referido ato acompanhado do Processo Admi­
nistrativo nº 53660.000143/96, que lhe deu origem. 

. Respéitosamente. Sérgio Motta, Ministro de 
. Estado das; Comunicações. 

PORTARIA Nº 60, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1997 

O Mihistro de Estudo das Comunicações no 
uso de su~s atribuições conforme o disposto no art. 
62, inciso II do Decrp.to nº 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983 e I~endo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53660.000143/96, resolve 

Art. 1iº Renovar de acordo com o art. 33, § 32, 

da Lei nº ~.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 23 de maio de 1986, a permissão 
outorgada là Colatina Rádio Som Ltda., pela portaria 
n2 142, de,21 de maio de 1986, publicada no Diário 
Oficiai dajUnião em 23 seguinte, para explorar sem 
direito de ~xclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em f~üência modulada na cidade de Colatina, 
Estado do Espírito Santo. 

Art. ~ A exploração do serviço, cuja outorga é 
renovada lpor esta Portaria reger-se-á pelo Código 
Brasileiro fie Telecomunicações, leis subseqüentes e 
seus regulamentos. . 

Art. 3!! Este ato somente produzirá efeitos le­
gais apó~ deliberação do Congresso Nacional nos 
termos d~ § 3º do art, 223 da Constituição. 

Art. ~2 Estó. portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. - Sérgio Motta. 

• PORT1RIA NR 34, DE 26 DE JUNHO DE 1996 
. I 

. O Delegado do Ministério das Comunicações 
no Estad6 do Espírito Santo, no uso de suas atrilJui­
~, eml conformidade com a competência que lhe 
foi cte~da pela Portaria nº 296, de 10 de maio de 
1994, te~o em vista o que consta do Processo nº 
53660.000533196, resolve: 

I - Autorizar as alterações do ato constitutivo 
da Colatlna Rádio Som Ltda, com sede na cidade 

Para: Hermerval Cartos 
Zanoni 

Antônio Edmilson Fabris 

Luiz Gonzales 

Laurindo Cassaro 

José Antônio Fiorot 

Aylton Cherotto 

Espólio de SiIvério Zorzahelli 

Gilson Ferrari Pazzolini 

Wilson Roberto Zippinotti 

I' 

13.516 

8.904 

1.330 

518 

518 

518 

486 

430 

406 

406 

13.516 

11 - Considerar aprovado, após efetivadas as 
operações autorizadas, o novo quadro societário da 
entidade com a seguinte compoSição:' 

Cotistas 

Ar1Ifri> Edi I iIsor I Fabris 

Luiz Gonzales 

Laurindo cassaro 

José Antônio Fiorot 

Aylton Cherotto 

Espólio de Silvério Zer­
zanelli 

Gilson Ferrari paz­
zolini 

Wilson Roberto Zip­
pinott 

Total 

Cotas ' 

121.865 

18.193 

7.104i 

7.104, 

7.104 

6.669: 

5.883 

5.539 

5.539 
! 

185.000 

, 

Valor (R$) 

: 121.865,00 

18.193,00 

7.104,00 

7.104,00 

7.104,00 

6.669,00 . 

5.883,00 

5.539,00 

5.539,00 

: 185.000,00 

111- Determinar, nos termos do art. :102 do Regu­
lamento dos Serviços de Radiodifusão, que a entidade 
apresente a alteração contratual arquivada na Junta 
Comercial para aprovação deste Ministério, depend­
endo dessa medida o exame e a decisão de seus futu­
ros pedidos. - José Maria Valladare~ Giudlo. 
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PARECER CONJURlMCNii 041i97 dido de sua renovação foi apresentado na forma de­

Referênéia:Processo h2 53660.000143/96 . 

. Origem: Delegacia do MC no Estado do Espírito 
Santo. 

Interessada: Colatina Rádio Som Ltda. 

Assunto: Renovação de Outorga. 

Ementa: Permissão para explorar serviço de radiocli" 
fusão sonora em freqüência modulada, cujo 
prazo teve seu termo final em 23 de maio da 
1996. Pedido apresentado tempestivament(3. 
Regulares a situação técnica e a vida societária. 

Conclusão: Pela ratificação do Parecer Jurídico n!! 
69/96 - DMC/ES, que concluiu favoravelmente 
ao requerido. 

Trata o'presente prOCesso'de pedid~ de ren()~ 
vação de permissão, formulado pela Colatina Rádio 
Som Ltda., permissionária do serviço.de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade de ColsI­
tina,. Estado do Espírito Santo, conforme Portaria n2 

142, de 21 de maio de 1986: publicada no Diário 
Oficiai da União em 23 seguinte. 

2. O assunto foi objeto de análise pela Delegal­
cia do MC no Estado do Espírito Santo, tendo aque­
la Delegacia concluído favoravelmente ao pleito, 
consoante Parecer Juridico n2 69/96, fls. 41, dos au­
tos, o qual ratificamos, ressalvando apenas que" 
após a emissão do parecer que ora se ratifica, C) 

quadro societário da entidade sofreu pequena altera­
ção, conforme Portaria 34, de 26 de junho de 1986, 
passando a ter a seguinte composição: 

Cotistas Cotas -
Hermeval Cartos Zanoni 121.865 

Antônio Edimllson Fabris 18.193 

Luiz Gon~les 7.104 

Laurindo' Cassaro 7.104 

José Antonio Fiorotto 7.104 

Aylton Cherotto 6.669 

Espólio de SiIvério ZorzaneIIi 5.883 

Gilson Ferrari Pazzolini 5.539, 

Wilson Roberto Zippinotti 5.539 

Total 185.000 

3. A outorga original está amparada juridica­
·mente nos termos dó quedispõemat.etn2 5.785,de 
1972, e o Decreto n2 88.066, de 1983, eis que o pe-

'. . 

\ . 
I 
" 

vida, no prazo legal e com a documentação hábil. 
'4. Nos termos da lei, o pedido ter-se-á como 

deferido porquanto não decidido ao termo da respec­
tiva permissão ou permissão, sendo permitido o fun­
cionamento, em caráter precário, dos serviços outor­
gados e não renovados em tempo hábil, concluindo, 
desta forma, que a terminação do prazo da permis­
são ou a pendência da sua renovação, a curto ou 
longo prazo, não determina, necessariamente, a ex­
tinção do serviço prestado. 

5. Isto posto, mantenho o entendimento do ci­
tado Parecer, propondo o encaminhamento dos pre­
sentes autos, acompanhados de minutas dos atos 
próprios, .à consideração do Exm2 Senhor Ministro 
das Comunicações, autoridade cOlTlpetente. para co" 
nhecer e decidir do pedido. 

6. Posteriormente, a matéria deverá ser apre­
ciada pelo Congresso Nacional, consoante dispõe o 
§ 32 do art. 223 da Constituição, para que o ato de 
renovação possa produzir seus efeitos legais. 

É o Parecer sub censura. 
Brasllia, 27 de janeiro de 1997. - ZlIda Beatriz 

Silva de Campos Abreu, Assistente Jurídico. 
De acordo. A consideração da Sr.- Coordena­

dora de Comunicações. 
Brasllia, 27 de janeiro de 1997. - Maria da 

Glória Tuxl F_ Santos, Chefe de Divisão. 
Aprovo. Submeto ao Senhor Consultor Juridico. 
Brasllia, 27 de janeiro de 1997. - Adalzlra 

França Soares de Lucca, Coordenadora de Comu­
nicações. 

DESPACHO CONJURlMC N2047/97 .. 

Adoto o ParecerCONJURlMC nl! 041/97, que 
conclui pelo deferimento do pedido de renovação do 
prazo de vigência da permissão outorgada à Colati­
na .Rádio Som Ltda, para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em frequencia modulada, na cidade de 
Colatina, Estado do Espirito Santo. Remetam-se os 
autos, acompanhados das minutas de Exposição de 
Motivos e Portaria, à consideração do Exm2 Senhor 
Ministro, para decisão. 

Brasllia, 27 de janeiro de 1997. - Antonio D0-
mingos Teixeira Bedran. - Consultor Juridico 

(A Comissão de Éducação) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NR 87, DE 1998 

(N!l553197, na Câmara dos DeputadosL __ : __ .. __ _ 
••••• • .... 0"'_ • __ ..... " •••• -,,-,-

. Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio DHusora Santarrltense Ltda. 
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par, explorar serviço de radiodifusão so- funcionamento precário das estações, mesmo quan-
nora em onda média na cidade de Santa do expiradas as respectivas outorgas. I ' 

Riul do Sapucaí, Estado de Minas Gerais. 3. Com estas observações, lícito é se concluir 
O Con6resso Nacional decreta: que a terminação do prazo da outorga (lu a pendência 
Art. 1 ºl Fica aprovado o ato a que se refere o de sua renovação, a curto ou longo prazo não determi-

Decreto s/nr, de 12 de março de 1997, que renova na, necessariamente, a extinção do serviço prestado, 
por dez anos, a partir de 12 de maio de 1994, a con- podendo o processo da renovação ser ultimado. 
cessão da Rádio Difusora Santarritense LIda. para 4. Em sendo renovada a outorga erll apreço, o 
explorar, s~m direito de exclusividade, serviço de ra- ato correspondente deverá assinalar que a renova-
diodifusão sonora em onda média na cidade de San- ção ocorrerá'a partir de 1º de maio de 1994. 
ta Rita do ~apucaí, Estado de Minas Gerais. . 5. Nessa conformidade, e em observância ao 

Art. 2f. Este Decreto Legislativo entra e vigor que dispõem a Lei nº 5.785, de 1972, e seu regula-
na data de sua publicação. mento, Decreto nº 88.066, de 1983, submeto o as-

~ENSAGEM Nº 344, DE 1997 sunto à superior consideração de VoSsa Excelência 
I para decisão e submissão da matéria ao' Congresso 

SenhCilres Membros do Congresso Nacional, Nacional, em cumprimento ao § 3º do a~igo 223 da 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado Constituição. 

com o § 3~ do artigo 223, da Constituição Federal, Respeitosamente, - Sérgio Molta,iMinistro de 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, Estado das Comunicações; , 
acompanhÁdo de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro d~ Estado das Comunicações, o ato cons-

I 
tante do Decreto de 12 de março de 1997, que "Re-
nova a corcessão da Rádio Difusora Santarritense 
LIda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda rllédia, na cidade de Santa Rita do Sapu­
caí, Estadq de Minas Gerais·. 

Bras~ia, 17 de março de 1997. - Fernando 
Henrique Jcardoso-

EXPOSIÇ10 DE MOTIVOS Nº 47, DE 10 DE MARÇO 
DE 1

0
997, DO SENHOR_ MINISTRO DE ESTA­

DO AS COMUNICAÇOES 

ExcejentíSSimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

incluso prbcesso Administrativo nº 50710.000114/94, 
I 

em que a Rádio Difusora Santarritense LIda., solicita 
renovação da concessão para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na cidade de Santa 
Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, outorgada 
conforme Portaria MVOP nº 693, de 26 de julho de 
1946, renÓvada nos termos do Decreto n2 91.014, de 
27 de fev~reiro de 1985, publicado no Diário Oficial 
da União, iem 28 seguinte, por dez anos, a partir de 12 

de maio de 1984, cujo prazo residual da outorga foi 
mantido Pflo Decreto de 10 de maio de 1991. 

2. Observo que a outorga original está ampara-
I • 

da juridicamente, considerando as disposições conti-
das na Léi nº 5.785, de 23 de junho de 1972, e no 
Decreto rlº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, que a 
regulamehtou, que consideram como deferidos os 
pedidos de renovação requeridos na forma devida e 
não decididos ao término do prazo de vigência da 
concessã6 ou permissão, sendo, por isso, admitido o 

I ' 

DECRETO DE 12 DE MARÇO OE'1997 
I 

Renova a concessão da Rádio Difu­
sora Santarritense Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Santa 'Rita do Sapu­
car, Estado de Minas Gerais. ' 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 
da Constituição, e nos termos do art, 6º; inciso I, do 
Decreto nº 88.066, de 26 dejaneiro de 1~83, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 
50710.000114/94, decreta: , 

Art. 12 Fica renovada, de acordo c6m o art. 33, 
§ 3º, da Lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
dez anos, a partir de 1 º de maio de 1994, a concessão 
da Rádio Difusora Santarritense Ltda., outorgada pela 
Portaria MVOP nº 693, de 26 de julho de 1946, e reno­
vada pelo Decreto nº 91.014, de 27 de fevereiro de 
1985, sendo mantido o prazo residuall da outorga con­
forme Decreto de 10 de maio de 1991, para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de Santa Rita do 
Sapucaí, Estadd de Minas Gerais. ! 

Parágrafo único. A exploração do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é ronovada por este Decreto, 
reger-se-á pelo Código Brasileiro de ;Telecomunicaçõ­
es, leis subseqüentes e'seus regulamentos. 

Art. 22 Este ato somente produzi'rá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 32 do art. 223 da Constituição. 

Art. 32 Este Decreto entra em )figor na data de 
sua publicação; 



08602 Terça-feirà 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

Brasília, 12 de março de 1997; 1762 da Indle- requerimento ao órgão competente, no período 
pendência e 109º da República. - FERNANIl\O compreendido entre o 6º (sexto) e o 32 (terceiro) mês 
HENRIQUE CARDOSO, Sérgio Motta. anteriores ao término do respectivo prazo. 

PARECER CONJURlMC NI! 631/96 7) O prazo de vigência desta concessão teve seu 
termo final em 1º-5-94, sendo que o pedido de renova­
ção foi protocolizado na Delegacia do MC no Estado de 
Minas Gerais, em 29-1-94, tempestivamente portanto. 

Referência: Processo nº 50710.000114/94 . 

Origem: Delegacia do MC no Estado de Minas GeraiH. 

Interesada: rádio Difusora Santarritense Uda. 

Assunto: Renovação de outorga. ' 

Ementa: Concessão para explorar serviço de radil:)-. 
difusão sonora em onda média, cujo prazo teve 
seu termo final em 1º de maio de 1994. 

Pedido apresentado tempestivamente. Regulares a 
situação técinca e a vida societária. 

Conclusão: Pelo deferimento do pedido. 

A Rádio Difusora Santarritense Uda., conces­
sionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de. Santa Rita do Sapucaí, Estado 
de Minas Gerais, requer a' renovação do prazo de vi~ 
gência de sua permissão, sujo termo final ocorreu 
em 1º de maio de 1994. 

2) Mediante Portaria MVOP nº 693, de 26 d'3 
julho de 1946, foi outorgada concessão à Rádio Difu­
sora Santarritense Uda.,· para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na cidade dé 
Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais. 

3) A outorga em questão teve sua última rEmo­
vação promovida a partir de 1 º de maio, de 1984, . 
conforme Decreto nº 91.014, de 27 de fevereiro dE! 
1985, publicda no Diário Oficial da União de 28 dE! 
seguinte, cujo prazo residual da outorga foi mantido 
pelo Decreto de 10 de'maio de 1991. 

4) O Código Brasileiro de Telecomunicões, ins .. 
tituído pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
estabelece prazos de outorga de 10 (dez) anos, para, 
o serviço de radiodifusão sonora, e de15 (quinze} 
anos para o serviço de televisão, que poderão ser 
renovados por príodos sucessivos e iguais (art. 33 -:-. 

. § 3º), períodos esses mantidos pela atual Constitui­
ção (art. 223 - § 5º). 

5) Por sua vez, o Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº. 52.795, 
.de 31 de outubro de 1963, declara: 

"Art. 27. Os prazoS de permissão serão 
de 10 (dez) anos para o serviço de radiodifu- . 
são sonora e de 15 (quinze) anos para o de 
televisão. n 

6) pe acordo com o art. 4º da Lei nº .5.785, de 
23 de j~nho de 1972, as entidades que desejarem a 
renovaçãó do. prazo de sua outorga, deverão dirigir 

8) A renovação deverá ocorrer a partir de 1 º de 
maio de 1994. 

9) A peticionária tem seus quadros societário e 
diretivo aprovados pelas Portarias nºs 105, de 9-8-
89 e 87, de 7-5-91, com a seguintes composições: 

. Cotistas 
Dárcio Brandão 
Maria Luiza Brandão Folchito 
Maria Helena Brandão Longo 
Newton Jorge Brandão 
Richard Wagner Brandão 
Rynaldo José Brandão 
Evaldo Ruy Brandão 
Carlos Roberto Brandão 
Paulo Sérgio Folchito 
Claiton Luiz Ribeiro do Valle Filho 
Carlos Henrique Brandão Ribeiro do Valle 
Total 

Cotas 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
50 
50 
50 

1_050 

Diretor Administrativo 
Diretor Financeiro 
Diretor Artístico 
Diretor Técnico 
Diretor Comercial 

Richard Wagner Brandão 
Paulo Sérgio Folchito 
Rynaldo José Brandão 
Newton Jorge Brandão 
Dárcio Brandão 

, 10) Vale ressaltar que, durante o período de vi­
gência da outorga a entidade não sofreu qualquer 
advertência ou penalidade, conforme verifica seus 
dados cadastrais. 

11) A emissora se encontra operando regular­
mente 'dentro das características técnicas que lhe fo­
ram atribuídas (fls. 43) . 

12) É regular a situação da concessionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Tel~municações 
- FISTEL, consoante informação de fls, 44. 

13) A outorga original está amparada juridica­
mente nos termos do que dispõem a Lei nº 5.785, de 
1972, e o Decreto nº 88.066, de 1983, eis que o pe­
dido de sua renovação foi apresentado na forma de­
vida, no prazo legal e com a documentação hábil. 

14) Nos termos da lei, o pedido ter-se-á como 
deferido, porquanto não decidido ao termo da res­
pectiva permissão ou permissão, sendo permitido o 
funcionamento, em caráter precário, dos serviços 
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outorgados I e não renovados em tempo hábil, con- Ministro de Estado das Comunicações, iO ato constan: 
cluindo-se, (lesta'forma, que a terminação do prazo te do Decreto de 12 de fe'lereira de 1997, que "Reno-
da concessão ou a pendência da sua renovação, a va a concessão da,Rádio Princesa do Sul'Ltda:, para 
curto ou a longo prazo, não determina, necessaria- explorar serviço de radiodifusão sonOra em onda mé-
mente, a e,dinção do serviço prestado. dia, na cidade de Goiatuba,Estado de Goiás'. ' 

15) M~diante o exposto, opino pelo deferimen- 'Brasflia, 19 de fevereiro de 199t. I Fernando 
to do pedi~o e sugiro o encaminhamento dos autos Henrique Cardoso. , ',' • . 
ao Exmº Sr. Ministro de Estado das Comunicações, EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº.251MC, DE 4 DE FE-
acompanhádos da minuta dos atos próprios - Expo- ,VEREIRO DE ,1997 DO SR. MINISTRO DE 
sição de Mbtivos e Decreto - com vistas ao encami- ESTADO DAS COMUNICAÇÕES" " 
nhamento ~o Excelentíssimo Senhor Presidente da Excelentíssimo Senhor Presidente dai República, 
República, lautoridade competente para Conhecer e Submeto à consideração de vosSa ~xcelência o 
decidir do ~edido. . . inCluso Processo Administrativo nº 53670.000419/94, 

16) Ppst~ri~~ente, de .a.cOrdO com o art. 2~3, em que a Rádio Princesà do Sul Ltda., solicita renova-
§ 3º, da ConstltulçaO, a matena deverá ser aprecla- ção da concessão para explorar serviço de radiodifu-
da pelo C6ngresso Nacional, a fim de que o ato de são sonora em onda média na cidad~ de Goiatuba, 
renov~ção !possa produzir seus efeitos legais. , Esíado de Goiás, outorgada conforme i Decreto nº 

'E o parecer, sub censura. " 91.045, de 6 de março de 1985.: 

Brasnia, 12 de dezembro de 1996. - Zilda Bea­
triz Silva 1e Campos Abreu, Assistente Jurídico. 

De acordo. À consideração da Senhora Coor­
denadora <!fe Comunicações .. 

Brasllia, 12 de dezembro de '1996. - Maria da 
Glória Tu*i F. Santos, Chefe de Divisão. 

I , ' 
I (A Comissão de Educaçã~.) 

DE DECRETO LEGISLATIVO N!! 88, DE 1998 
(N!! 555197, na Câmara dos Deputados) 
I' , 

J Aprova o ato que renova a conces­
o da Rádio Princesa do Sul Ltda., para 

eiplorar serviço de radiodifusão sonora 
e~ onda média, na cidade de, Goiatuba, 
Estado de Goiás. ~, , 

O d>ngresso Nacional decreta: " ' 
Art. 11 2• Fica aprovado o ato a que se, refere o 

Decreto S/nº, de 12 de fevereiro de 1997, que renova 
por dez dnos, a partir de 13 de março de 1995, a 
concessãb da Rádio Princesa do Sul Ltda., para ex­
plorar, s~m direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusã6 sonora em onda' média, na cidade de 
Goiatuba,l Estado de Goiás. ' , 0 , 

,. Art. !2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor 

'~a data dl9 ~~::=~:~~2 234, DE 1~7 
Sen ores Membras do Congresso Nacional, 

, . Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 
com o § /3º do artigo 223, da Constituiçáu Fe, deral, 

'submeto à· apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 

2. Observo que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente, considerando a~ disposiçõ­
es contidas na Lei nº 5.785, de 23 de julro de 1972, 
e no Decre~o nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, , I . ' , 
que regulamentou, que consideram con;lo deferidos 
os pedidos de renovação requeridosl na: forma devi­
da e não decididos ao término do prazo 1 de vigência 
da concessão ou permissão, sendo, por isso, admiti­
do o funcionamento precário das estações, mesmo 
quando expiradas as respectivas out6rg~s. ' 

3. Com estas observações, lícito é se concluir 
que a terminação do prazo da outorg~ ou,a pendência 
de sua renovação, a curto ou a longo praz~, não deter­
mina, necessariamente, a extinção do s~rviço presta­
do, podendo o processo da renovação; ser ultimado. 

4. Em sendo renovada. a ,outorga em apreço, o 
ato correspondente deverá assinalar que a renova­
ção ocorrerá a partir de 13 de março de 1995. 

5. Nessa conformidade e em [observância ao 
que dispõem a Lei nº 5.785, de 1972, é seu regula­
mento, Decreto nº 88.066, de 1983, submeto o as­
sunto à superior consideração de Wssa Excelência, 
para decisão e submissão da matéria ao Congresso 
Nacional, em cumprimerito ao§ 3º do artigo 223 da 
Constituição. ' " 1 

'Respeitosamente, _ Sérgio Mj,tta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

DECRETO DE 12 DE FEVEREIRO iDE 1997 

Renova a concessão! da Rádio Prin­
cesa do Sul Ltda.; para explorar serviço 

" de radiodifusão sonora em ~nda média, 
• •• J 

na cidade de Goiatuba, Estado de Goiás. 
I ' 



08604 Terça-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

O Vice-Presidente da República, no exercício A outorga em questão começou a vigorar em 
do cargo de Presidente da República, no uso das 13 de março de 1985, data de publicação do contra-
atribuições que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e to de concessão no Diário Oficiai. 
223, da Constituição, e nos termos do art. 62, inciso Cumpre ressaltar que, durante o período de vi-
I, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e gência da outorga, a entidade não sofreu penas ou 
tendo em vista o que consta do Processo Adminis- foi advertida, conforme se verifica de seus assenta-
trativo nº 53670.000419/94, decreta:Art. 12 Fica m- mentos cadastrais, às fls. 26. 
novada, de acordo com o art. 33, § 32, da lei n2 A propósito, está em trâmite, com relação à en-
4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a tidade, sem decisão final, do Processo de Apuração 
partir de 13 de março de 1995, a concessão à Rádio de Infração n2 53670.000047/95, ora no 
Princesa do Sul Ltda., outorgada pelo Decreto rl2 Departamento de F1SCalilação em Brasilia, instau-
91.045, de 6 de março de 1985, para explorar, sem rado em face de irregularidades técnicas constatadas 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so- pela equipe de fiscalização desta Delegacia (fls. 27). 
nora em onda. média, na cidade de Goiatuba, Estado 
de Goiás. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de 
radiodifusão, cuja outorga é renovada por este DEi­
creto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Teleco­
municações, leis subseqüentes e seus regulament­
tos. 

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 32 do art. 223 da Constituição. 

.. Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data d4~ 
sua publicação. 

Brasília, 12 de fevereiro de 1997; 1762 da Inde­
pendência e 1092 da República, - MARCO ANTO­
NIO MACIEL - Sérgio MoUs. 

PARECER ASS/JURlDRMC/GO NR 65 

Referência: Processo n2 53670.000419/94 
Origem: Delegacia Regional do MC em Goiás 
Interessada: Rádio Princesa do Sul Ltda. 
Assunto: Renovação de outorga 
Ementa: Concessão para executar serviço de radio­
difusão sonora, cujo prazo teve seu termo final em 
12 de março de·1995. Pedido apresentado tempesti­
vamente. Regulares a situação técnica e a vida so­
cietária. 
Conclusão: Pelo deferimento. 

A Rádio Princesa do Sul ltda., concessionária 
do serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Goiatuba, Estado de Goiás, requer re­
novação do prazo e vigência de sua concessão, cujo 
termo final ocorreu em 12 de março de 1995. 

Dos Fatos 

Mediante Decreto nº 91.045, de 6 de março de 
1985, foi autorizada concessão à Rádio Princesa do 
Sul Ltda., para explorar, por 10 (dez) anos, o serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Goiatuba, Estado de Goiás. 

Do Mérito 

O Código Brasileiro de Telecomunicações, insti­
tuído pela lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, esta­
belece os prazos de 10 (dez) anos para o serviço de 
radiodifusão sonora a 15 (quinze) anos para o serviço 
de telecomunicações; que poderão ser renovados por 
penodos sucessivos e iguais (art. 33, § 32), períodos 
esses mantidos pela atual Constituição (art. 223, § 5º). 

De acordo com o artigo 42 da lei nº 5.785, de 
23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a 
renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no período com­
preendido entre o 62 (sexto) e o 32 (terceiro) mês an­
terior ao término do respectivo prazo. 

O prazo de vigência desta concessão teve seu 
final dia 12 de março de 1995, pois começou a vigo­
rar em 13 de março de 1985, com a publicação do 
extrato do contrato de concessão do Diário Oficial 
de 13-3-85" e os efeitos jurídicos da outorga foram 
mantidos pelo prazo residual, conforme disposto no 
Decreto do dia 10 de maio de 1991, pUblicado no 
Diário Oficial do dia 13 subseqüente. 

O pedido de renovação da outorga, ora em 
exame, foi recebido nesta Delegacia no dia 12-12-94 
e protocolizado no dia 28-12-94; dentro, pois, do pra­
zo legal, se considerada a data do recebimento, uma 
vez que, de acordo com o disposto na lei da Reno­
vação, o pedido deveria ser apresentado entre 13 de 
setembro de 1994 e 13 de dezembro de 1994. 

A requerente tem seus quadros societário e di­
retivo aprovados pelo Poder Concedente com a se­
guinte composição: 

Cotistas Cotas 

Reinaldo Coelho 5.000 

MIg:rI:f1TéMIIlSQB-o 5.000 

Total 10.000 

Valor em R$ 

5.000,00 

5.000 

10.000,0 



. . 
.. '. .:.Màiode~ 1998 . 

1.-' 
Cargo Nome 

S6cid~GerãriteReinalcÍo Coelho 
. . I .'. . 

A emissora se encotra operando regularmente, 
dentro da~ caracterrsticas técnicas que lhe foram 
atriburdas, Ibonforme indica o setor de engenharia às 
fls. 27. 

É reg~lar a situação da concessionária/permis­
sionária p~rante o Fundo de Fiscalização das Tele­
comunicações - FISTEL, consoante informação de 
fls. 25. I' . 

." Consultados os dados disponíveis nlilsta Dele-
· gacla, ve~~icou-se que a entidade, seus sócios e diri­

gentes nao ultrapassam os limites fixos pelo artigo 
12 e seuslparágrafos, do Decreto-Lein2 236/67, de 

· 28 defe\iereiro de 1967. 
Finallnente, ~~sêrva-se que o prazo de vigên­

cia da out<?rga deverá ser renovado a partir de 13 de 
março de 1995. 

Da donClusão 
I 

Do exposto, concluímos pelo deferimento do 
pedido, sJgerindo o encaminhamento dos autos ao 
Departam~nto de Outorgas, que o enviará à Consul­

. toria Jurídica para prosseguimento. 
É o parecer sub-censura. 
Goi~nia, 5 de fevereiro de 1996. - Elza Maria 

Alves, Ch~fe do Serviço Jurídico, Substituta. 
De acordo. 
Encáminhe-se como proposto. 
Goiânia, 26 de fevereiro de 1996. - Ronaldo 

Coutlnh~ Spixo ·de Brito, Delegado Regional do 
· MC em Goiás. 

.1 

I (Ã Comissão de Educação.) 

PARECERES 

PARECER N!l262 DE 1998 

I Da Comissão de Relações Exterio­
~s e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
~l'eto Legislatlvonll 2, de 1998, (nll 29, 
~e 1995, na Câmara dos Deputados) que 
·~prova o texto do Acordo sobre a Cons­
ttução e Utilização de um P.rédio para a 

. , Ampliação das Iflstalaçóes da Embaixada 
~o .Brasil em Luanda e para Hablt8ção 
oos F,unclonárlos Dlplomáticos,:Técnicos 
~ Administrativos, celebrado entre o Go-

. 'femo da_Répú.,!iça Federativa do Brasil e 
...... , .. :_ '~, Go"emo da Flepúblloa Popular de An­
·.!ióla,-em28delanelro ele 1989",' . 

I T'"' Sen.do," Bened .... SIlVO 

I 

Esta-Comissão é. chamada a iPronunciar-se . 
sobre o Projeto de Decreto Legis.lativo n2 2 de . ' . 

1998, (nº 29, de 1995, na Câmara dós Deputados) . 
que "aprova' o texto do Acordo sobre. a Construção 
e Utilização de um Prédio para a Ámpliação das .. 
Instalações da .Embaixada do Brasil em Luanda e 
para Habitação dos Funcionários I Diplomáticos 
Técnicos e Administrativos, celebrado entre o 90: 
vemo da república Federativa do Brasile. o Gover­
no da república Popular de Angola, em 28 de ja-
neiro de 1989". ' . . .. I, .. 

Em cumprimento ao disposto no artigo 49, inci­
s~ I, da Constituição Federal, () Presidente da Repú­
blica submete à apreciação par1amentar o texto des" 
te ato internacional. 

O diploma legal em apreço foi, aprovado pela 
Câmara dos Deputados em 8 de janeiro de 1998, 
tendo naquela Casa, passada pelo crivo das Comis­
sões de Relações Exteriores, de Constituição e Jus­
tiça e de Redação e de Finanças e Tributação. . 

b Acordo visa a melhorar as condições de tra­
balho da Embaixada do Brasil em Angola. Para esse 
fim, a República Popular de Angola ,se compromete 
a pôr à disposição da Parte Brasileira: um terreno 
para a construção de um prédio para' a ampliação da 
Embaixada do Brasil em Luanda, o qual abrigará al­
guns serviços da Embaixada e moradia para funcio­
nários diplomáticos, técnicos e administrativos. Para 
a operacioilalização da iniciativa, a Parte angolana 
concede ao Brasil isenção de taxas i aduaneiras, im­
postos e quaisquer outras taxas, na importação de 
~aterial.e equipamentos de origem estrangeira des­
tinados ao projeto. A Parte brasileira tem o direito de 
recorrer a consultores e empreiteifos' eStrangeiros 
para a elaboração do projeto, construção e fiscaliza-
ção das obráô, comprometendo-se a Parte angolana 
a ía,;iiitar a emissão dos· documentos necessários' 
para a entrada e saída de Angola, bem como das 
autorizações da parmanência dos profissionais aci-
ma referidos. .. . '.' . . i.. '. . 

'. O Acordo em exame permaneterá em vigor até 
o término do período de concessão ido ·direito de su­
perfície, que se estenderá pelo prazo; de Sessenta 
anos, conforme estipula o ProtoColô anexo ao referi- . 
do ato internacional. Se~ .. prorrpgado . automat-' . 
icaménte' por prazos sucessivos de dez ·anos;. até ..•. 
que uma das Partes o dEmucie com àantecédência '. ., 
de um ano da data do término do prazo da com:es- ..... 
. são inicial, ou dentro' do. prazo do último ano decadá:. '. '.' 
prorrogação. Segue o ProtocOlá Anexo' ao Acordo, o 
qual relaciona en detalhes os direitos e deveres das 
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Partes e define os limites do terreno. A cessão do 
terreno será feita mediante pagamento de prestaçãlo 
anual pelo govemo brasileiro, cujo montante deverá 
ser fixado em conjunto pelas Partes. 
- É o relatório. 

11- PARECER 

O presente ato internacional vem atender a in­
teresse da política externa brasileira, que vem am­
pliando e estreitando os laços que unem o Brasil a 
outros países de língua portuguesa, mediante uma 
atuação firme e objetiva, da qual constitui exemplo 
do nosso País a criação da Comunidade de Países 
de Língua Portuguesa. 

O texto do Acordo tem por base, ademais, prin­
clpios consagrados do Direito Internacional relativos 
ao exercício da representação diplomática, entre 
eles a isenção fiscal sobre os locais da Missão diplo­
mática e a inviolabilidade e integridade desta, além 
do princípio da reciprocidade. 

Em face de todo o exposto, e tendo em vista li 
conveniência de se garantir melhores condições do 
trabalho da missão diplomática brasileira em Angola 
e de estreitar os laços históricos e culturais que já 
nos unem a esse importante pais irmão, voto pela 
aprovação do 'Acordo sobre a Construção e Utiliza·· 
ção de um Prédio para a Ampliação das Instalações 
da Embaixada do Brasil em Luanda e para Habita .. 
ção dos Funcionários Diplomáticos, Técnicos e ,A~ .. 
ministrativos, celebrado entre o Govemo da Repubh .. 
ca Federativa do Brasil e o Governo da República 
Popular de Angola, em 28 de janeiro de 1989', na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo n!! 2, de 
1998. 

Sala da Comissão, 13 de maio de 1998.- Ro­
meu Tuma, Presidente (Em exercício) - Benedita 
da Silva, Relatora - José Agripino _ Casildo Mal­
daner - Artur da Távola - Emnia. Fernandes -
Bernardo Cabral - Hugo NaPoleão - Pedro Simon 
- Arlindo Porto - Abdias Nascimento. 

PARECER N!! 263, DE 1998 

Da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n!! 10, de 1998 (n!! 581, 
de 1997, na Câmara dos Deputados), que 
"Aprova o texto da Convenção Interna­
cional sobre Preparo, Resposta e Coope­
ração em Caso de Poluição por Óleo, 
1990, concluída em Londres, em 30 de 
novembro de 1990." 

Relator: Senador Bernardo Cabral 

I - Relatório 

Atendendo a dispositivo constitucional, o Se­
nhor Presidente da República submeteu à aprecia­
ção do Congresso Nacional o texto da Convenção 
Internacional sobre Preparo, Resposta e Coopera­
ção em Caso de Poluição por Óleo, 1990, concluída 
em Londres, em 30 de novembro de 1990. 

Trata-se de instrumento intemacional bastante 
pormenorizado que tem' como principal objetivo a 

. adoção de medidas de precaução e prevenção para 
que o meio ambiente marinho não venha a sofrer os 
efeitos negativos da poluição por petróleo causada 
por návios, plataformas oceânicas ou qualquer outro 
agente nocivo. 

Suas disposições' preambulares estão em con~ . 
sonância com as diretrizes da Agenda 21 e referem­
se ao princípio da precaução, ao principio do polui- . 
dor-pagador ao principio das responsabilidades, co­
muns mas diferenciadas, entre países desenvolvidos 
e em desenvolvimento, entre outros. 

Pelo art. 12 , referente às disposições gerais, as 
Partes se comprometem, conjunta ouindividualmen- . 
te, a agir em conformidade com a Convenção e o 
seu Anexo, no que diz respeito ao preparo e à res­
posta em caso de incidente de poluição por óleo. 

Para tanto, o texto convencional estipula uma 
série de medidas: 

1) Navios das Partes Contratantes, operadores 
de plataformas oceânicas e autoridades encarrega­
das de portos marítimos e instalações para a opera­
ção com petróleo, sob sua jurisdição, terão de dispor 
de planos de emergência para eventuais casos de 
poluição marinha. . 

2) Cada Parte deve exigir dos comandantes. 
dos naviso de sua bandeira ou de pessoas,encarre­
gadas de plataformas oceânicas, sob sua jurisdição, ' . 
que notifiquem imediatamente todo vazamento de 
óleo ou qualquer evento observado no mar que en­
volva anormalidade passível de poluição. 

3) Notificações semelhantes estão a cargo de 
pessoas responsáveis por portos e instalações marl­
timas, funcionários de navios e aeronaves de inspe-
ção e pilotos de aviação civil. . '. . 

4) Cada Parte deve avaliar a gravidade da in­
formação recebida e dar conhecimento dela aos ~s­
tados cujos interesses possam ser afetados pelO \O-

cidente poluidor. . 
5) As Partes devem usar, tanto quanto possl­

vel o sistema de comunicação de Ocorrências de 
POI~iÇãO por petróleo, desenvolvido pela Organiza­
ção Marítima Internacional, para se comunicar com 
outros Estados. 



... , .. 

. . ~ .. 

Mlilôde'1998 ·.DIÁRlODOsENAOOFEDERAL Terça·feira 19 08607 

. '6) Cada, PartEi 'deve estàbelecer' um sistema' 'as. precauções da comunidade intemacional com re· 
nacional pala responder, pronta e efetivamente, a in-Iação ao meio ambiente marinho. ,,' 
cidentes dJ poluição por petróleo, indicar autorida- Na célebre Agenda 21 das Naçõ~s \Jnidas, ca" 
des responfgáveis para agir em seu nome e elaborar prtulo 17, n9 33, está escrito que "Os Estados devem 
um planoljlaciOnàl de contingência para preparo e considerar a possibilidade de ratifica~ a Convenção 

.~~ ~i= ::;~~~~~:~ .. cad8.parte' ~~~a~~~~~~~:r ~~~~~~~~~':;~:v~~r:: a~~~ 
deve possuir ummrnlmo de ~ulpar:nento ~~tlmado 'desenvolvimento de planos de emergência de alcan· 

. em funçãol dos ~ p~vis~~is; colóca~oem ,pon- . ce nacional e intemacional, conformei apropriado, in· 
tos preestébelàcidos; para combater vazamento de . clusive com o fornecimento de materiais a serem uti-
óleo. . . J' ''''.' . , ' . . '. lizados em caso de vazamento de petróleo e o trei· . 

8) As Partes ooncordamemcooperareforne- namento de pessoal, inclusive uma possível amplia· 
cer servi~ de assessoramentõ e apoio técnico e . ção da Convenção para que passe a incluir medidas 
equipame(1to para resposta a um incidente de polui-' '. . de emergência para casos de vazam/mtá químico." 
ção por óleo;. a pedido de qualquer Estado passrvel '. . O mesmo documento afirma que 10% da polui-

, :de.serâf~ Ilor8J~·.':'.'" ,'. ".':'" ....• ,," '.' ·ção marinha se originam das atividades de transpor· 
,.' •. :>'-9)C~d8:Pàrte·adcitàrá'rnedidasdécaráteÍ'jurr- ':te marítimo, que lançam no mar, anualmente, ,cerca 

diêo eacilninistrativo:parafacilitái a chegada em e a de 600 mil toneladas de petróleo. , 
sarda de klú território de navios,' aeronaves e outros Estamos, portanto, diante de um mal que preci-
meios de/transporte envolVidos na i'l!spoSta a um in-sa ser evitado ou minimizado noS seus efeitos, e o 
cidente d~ poluição. .' , ,Brasil, sede da Eco-92, não se pode furtar à obriga· 

Muitas outras disposições da convenção ora ção de ratificar um texto que vai ao ~ncontro de nos-
examinada referem-se, com ponnenores, a temassas preocupações atuais. .: 
importantes relacionados à poluição.dosmares, tais Em face do exposto, nosso voto é pela aprova-
como: pEjsquisa e' desenvolvimento, cooperação téc- ção da Convenção, nos tennos do Projeto de Decre-
nica, coJperaçãO bilateral e' inultilàteral na área de to Legislativo n2 10, de 199B. '. , '. 

preparo ~ resposta. ..:.,.. " Sala da Comissão, 13 de maio dê 199B. _ Ro-
Outras se preocupam com assuntos de ordem meu ,Tu ma, Presidente (Em exercício) _ Bernardo 

-institucidnal ou' fon'nal, realçando a importância da Cabral, Relator _ Guilherme Palmeira _ Arlindo 
. Organ~o Marítima InternaCional párao bom fun- Porto _ Abdias Nascimento _ Lúdio, Coelho _ Be-
ciona~nto do mecanismo colocado à disPosição da nedida da Silva _ José Agripino _ Casildo Malda-
comunidade internacional, eomvistasa impedir a ner -,-Belo parga _ Levy Dias_ ~ugo Napoleão_ 

.,degrad~OdomeiÓ ambientemannho:,,' " . Leonel Palva. , '. 
" .. ', '. "Segundooárt.1I!dàpresente Com/enção, um. , 
, .' An~xo$erifpárte integrante dela'ÉÍ qualquer raferên- • ' PARECER ~ 264, DE 19,98 
'<·éiaa e!8seráiatribémtida'Cotno'ütna referêilciáá . Da Comissão de RelaçõesExteri~·. " 

·eie. É Jxatamente no menciOnado anexo que 'se en- . res e Defesa Nacional sobre o Projeto dé" 
eontnimnórmas sób.:& reemboisô dós gastos pela Decreto legislativo nl! 16, de 1998 (nl! 
assistência e onde se lê um princrpio de eqüidade, 583/97, na Câmara dos Deputa1os), que 
favorá~el aos parses mais carentes, tendo em vista aprova o texto modificativo ao Convênio 
que "as Partes que tenham prestado assistência de· Constitutivo ,do Banco Africano de De-
'vem cdnsiderar as necessidades dos parses em de- . senvolvimento,' aprovado pela Resolução 
sen\lo!.J..imento·. . • .' . . . BlBG/97105~ ., "., ' ,. 

é o relatório. . 
I 
I li-Voto 

1 exposição de motivos do ltamaraty, que 
acompanha a mensagem presidencial mediante a 
qll!ll ~ remeteu ao Congresso Nacional o documen­
to intJrnacional analisado, insere-o no âmbito dos 
prepatativos para a Conferência das Nações Unidas 
sobre1o Meio Ambiente e o Desenvolvimento_ "Rio 
92", tto que o referido documento institucionalizou 

Relator: Senad~r Àbdlas Nascimento 

I - Relatório: 

Trata-se do Projet~ de Oebreto Legislativo n2 

583/97, da Câmara dos Deputados,' que visa apro­
var o texto modificativo ao Convênio Constitutivo do 
Banco Africano de Desenvolvimento (BAD) confor· 
me o estabelecido pela. Resolução BIBG-97/05 da· 
quela instituição. . 
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Na Câmara dos Deputados, a mensagem' en- - Bernardo Cabral - Hugo Napoleão - Pedro SI-
caminhada pelo Presidente da República foi transfor- mon - Arlindo Porto - Benedlda da Silva. 
mada em projeto de decreto legislativo' pela Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Após 
a elaboração do projeto, este foi submetido à aprEl­
ciação da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação "aquela Casa. 

Recebendo parecer favorável da supracitada 
comissão, e constando da pauta da última convoca.-

. ção extraordinária do Congresso Nacional, foi apro­
vado no plenário da Câmara dos Deputados, em 20 . 
de janeiro passado. Assim, procedeu a Mesa da Câ­
mara o seu encaminhamento ao Senado Federal 
para que este delibere sobre a questão. 

O objetivo dodeéreto legislativo proposto ~ rati .. 
ficar, em conformidade com o art. 49, inciso I, da, 
Constituição Federal, as modificaÇÕ9saprovadas na 
331 Reunião Anual da Assembléia de Govemadores 
do Banco Africano de Desenvolvimento (BAD), reali­
zada em Abidjan, Costa do Marfim. 

Na referida assembléia, foi aprovada a Resolu­
ção BlBG/97/05, de 29 de maio de 1997~ apresenta­
da simultaneamente pelo Comitê ad hoc do 511 Au­
mento Geral do Capital do BAD e pela Comissão de 
Notáveis. 

As modificações propostas estão adstritas a 
questões meramente administrativas, visando a 
maior eficiência operacional daquela instituição. Tais 
modificações concentram-se nas atribuições do pre­
sidente do banco, limitarão temporal do mandato dos 
diretores, a forma como dar-se-á a eleição do presi­
dente, bem como as atribuiçôesdesteem relação à 
gestão de pessoal do BAD. 

O Govemador Alterno Temporário pelo Brasil 
votou favoravelmente às modificações na Assem­
bléia de Abidjan, tendo o Poder Executivo realizado 
todos os seus procedimentos intemos para a valida­
de das mesmas. 

No prazo regimental, não foram apresentadas 
emendas. 

11- Voto 

Tendo em vista o disposto no art. 49, inciso I; 
da Constituição Federal, cabe ao Senado Federal 
deliberar sobre o Projeto de Decreto Legislativo nll 

PA~ECER NII265, D~(1998 

Da Comlssãó de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto legislativo nll 105, de 
1996 (nll 44, de'1995, na Câmara dos De­
putados), que -aprova o áto que renova a 
permissão outorgada li Rádio Patamuté 
Ltda., para explorar serviço de radiOdifu­
são . sonora em freqüência mOdulada 'na 

'cidade de CaJazeiras; Estado dai Paraiba'~. 

Relator: Senador Ney Suassuna 

1- Relatório 

Chega a esta Comissão; para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n2 105, de 1996(n2 44, de 
1995, 'na Câmara dos, Deputados), que aprova o ato 
que renova 'J)fJtmiSsão à Rádio Patamuté Ltda., para 
explorar serviço de radiodHusão sonora em freqüên­
cia modulada na cidade deCajaieiras, 'Estado da 
Paralba. " 

Por meio da Mensagem Presidencial n2 549, de 
1992, o então Presidente da República' submete ao 
Congresso Nacional o ato constanté da· Portaria n2 

35, de 13 de fevereiro de 1990, que renóva permis­
são para exploração de canal de radiodifusão sono­
ra, nos termos do art. 49, XlI,combinado com o § 1Q 

do:art. 223, ambOs d~i Constituição FeQeral. , ", 
·0 pedidó de' renóvação foi defe'ridopelo Minis­

'tério das Comuriicações após manifestação dos ór­
gãos competentes daquela pasta que julgaram estar 
o processo devidamente instruIdo de acordo com a 

. _ • ~\I I"· . It' .,;. . 

legislaçã9 aplicável. " , ,,_' ',,', " '. 
É a seguinte á composição , acionária 'do em­

preendimento Rá~io patamuté,Lt~a:: lt", , ' 

Nome do Sócio Cotista, Cotas de partlcjpa90 
José Cavalcanti da Silva' " ' 140, 
JOSé Cavalcantida·SilvaFilho : , 20; , 
Hélio Cavalcanti da Silva .' '" 20·· .. 
KildareQu(iiroga Cavalcanti, , 20 
Total de CotaI 200 

16198;'ratando_se de matéria de interesse do Brasil, , ',' :" ,. o 'présente projeto foi examinado pela Comis-: " 
e não existindo óbices legais ou, eoristitudcinaisà', "'Sãodàqiência '9 Tecnologia, Comunicação e Infor- . 
matéria, v6tofavoravelmentEl pela suaaprovllção: "" "ináticada'CâmaradOS Deputados, tendo recebido " 

Sala das Sessões, 13 de inàiódé1998~'-Ro-,', > parecerJavorável dé,seurelator,' Deputado Roberto.' 
meu Tuma, Presidente (Em exerclcio)::" Abdlas Valadãoi e ,aprovação uriânimedaquela Comissão. i:, 
Nascimento, Relator - José Agripino' - Caslldo . Na Comissão de Constituição e" Justiça e de 
Maldaner - Artur da Távola - EmOla Fernandes Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju-
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rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis- são sonora em freqüência modulada na cidade de 
lativa. Ituiutaba Estado de Minas Gerais. I ' 

11_ Voto do Relator A exposição de motivos do Mini!!tro,das Comu-
nicações ao Presidente da República, que integra o 
processo, informa que a solicitação de renovação foi 
instruída com a legislação aplicável, o que levou ao 

o processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Na~ional, dos atos que outorgam e renovam 
concessãol permissão ou autorização para que se 
executem berviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens! praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, ne~ta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nll 39, de 
1992. Essk norma intema relaciona uma série de in­
formaçõeJ a serem prestadas e exigências a serem 
cumprida~ pela entidade pretendente, bem como 
pelo Mini~tério das Comunicações, e que devem ins­
truir o pro1besso submetido à análise desta Comissão 
de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que aco~panha o PDS nll 105, de 1996, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n2 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Patamuté Ltda., atendeu a todos os 
requisito$ técnicos e legais para habilitar-se à reno­
vação dÁ permissão, opinamos pela aprovação do 
ato, na f~rma do Projeto de Decreto Legislativo origi-
nário da râmara dos Deputados. . 

Sal~ da Comissão, 6 de maio de 1998. - Artur 
da Távola, Presidente - Ney Suassuna, Relator -
Elcio Atares - Hugo Napoleão - Romeu Tuma -
Leonel raiva - João Rocha - Levy Dias - Gérson 
Camata - Lúcio Alcântara - Djalma Bessa - Jo­
nas Pi,heiro - Sérgio Machado - Joel de Hollan--
da - E ílla Fernandes. . 

, PARECER N!l266. DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nll 121, de 
1996 (nll 280, de 1996. na Câmara dos De­
putados, que "aprova o ato que renova a 
permissão ao Sistema Cancella de Comu­
nicação Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência mO­
dulada na cidade de ltuiutaba, Estado de 
Minas Gerais." 

~elator: Senador Francelino Pereira 

I I - Relatório 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de 
Decreto Legislativo nll 121, de 1996 (nll 280, de 
1996, Ina Câmara dos Deputados) que aprova o ato 
que rénova permissão ao Sistema cancella de Co­
municação Ltda., para explorar serviço de radiodifu-

seu deferimento. .. I. 

É a seguinte acomposiçãoacioriáriado Siste­
ma Cancella de Comunicação Ltda.: 1 , 

Nome do sócio cotista cOtas de Partlcip8çãO . 

Gildo Vilela Cancella 

Giléa Vilela Cancelia Pinheiro 

Maria Elite Cunha Cancelia 

Total de Cotas . ,-

11 ":-Voto 

48.800 

813.374 

351.826 

1.220.000 

Tendo em vista o exame da ddcurhéntação 'evi­
denciou o cumprimento das formalidades exigidas, e 
que a empresa atendeu a todos o~ requisitos técni­
cos e legais para habilitar-se à renovação da permis­
são, voto pela aprovação do Projeto d~ Decreto Le­
gislativo nll 121, de 1996, na forma, da redação aco-
lhida pela Câmara dos Deputados. ,,' 

Sala da Comissão, 6.de maio
l
de:1998. - Artur 

da Távola, Presidente - Francelino Pereira, Relator 
-:: Elcio Alvares - Hugo Napoleão ~ Emília Fer­
nandes - Leonel Pah;a":: ~040 Rocha!.. Levy Dias 
- Romeu Tuma - Lúcio Alcântara - Djalma BesS8 
- Jonas Pinheiro - Sérgio Machado - Joel de 
Hollanda - Gerson Camata. ' 

~ ,< ,~.. j 
PARECERN2 261. D,E 1998 ". 

Da Comissão de Educação. sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nll 40. de 
1997 (n2 339, de 1996, na Câmara dos De­
putados). que "aprova o:'ato que renova a 
permissão outorgada • Rádio Charrua 
Ltda .• para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de Uruguaiana; Estado do Rio 
Grandé do Sul". l 

• . ' I 
Relator: Senador José Fogaça .. , 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº 40, de 1997 (n2 339, de 
1996,'na Câmara dos Deputado!!), que aprova o ato 
que renova permissão à Rádio Charrua LIda., para 
explorar serviço de radiodifusão ,sonora em freqÜên-
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ciá ,rnõC.ulada na cidade de Uruguaiana, Estado do Tendo em vista'que o exame da documentação 
Rio Grande do Sul. ,que acompanha o PDS nº 40, de 1997; evidencia o 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 749, de cumprimento das formalidades estabelecidas na Re-
,194, o então Presidente da República submete ao solução n2 39/92, ficando caracterizado que a em-
Congresso Nacional o ato constante da Portaria nll presa Rádio Charrua LIda., atendeu a todos os req-
634, .de 25 de agosto de 1994, que rénova permis- uisitos técnicos e legais para habilitar-se à renova-
são para exploração de canal de radiodifusão sono-ção da permissão, opinamos pela aprovação do ato, 
ra, nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 12 na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
do art. 223, ambos da Constituição Federal. da Câmara dos Deputados. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu.. Sala da Comissão, 6 de maio de 1998. - Artur 
nicações ao Presidente da República, documentei da Távola, Presidente - José Fogaça, Relator - EI-
que integra os autos, dá conta de que a presente so·, cio Alvares - Hugo Napoleão - Emília Fernandes 
licitação de renovação foi instruída de conformidade - Leonel Paiva - Joãó Rocha - Levy Dias - Gér-
com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe- 80n Camata - Lúcio Alcântara - Djalma Bessa -
rimento. Jonas Pinheiro - Sérgio Machado - Joel de Hol-

Éa seguinte a composição acionária do em- landa - Romeu Tuma. 
preendimento Rádio Charrua LIda.: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de Participação 

Edine Matte Cobelli ' 29.180 

João Rene Cobelli " 

Alberto Lhamby 

,Márk> Dilo Cantisani Pap!leo 

Total de Cotas 

16.660 

2.080 

2.080 

50.000 

. , O presente ,projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática'da câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorávelde seú relator, DeputadO Roberto 
Rocha, e aprOváção unânime daquela Comissão. ' 

", Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­

'rídico, constitucional e váiado em' boa técnica legis­
lativa. 

11 - Voto do Relator 
. .,J. . c·: l '"+f' ~ 

, _ O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso, Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art.223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 
1992. Essa norma intema relaciona uma série de in­
formações a serem prestadas e exigências a serem 
cúmpridas, pela, entidade pretendente,., bem como 
pelo Ministério das Comunicações, e que devem ins­
truir o processo submetido à allálise desta Comissão 
de, Edu~ção. .1 

PARECER Nº 268, DE 1998 

Da COmissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n2 84, de 
1997 (n2 175, de 1995, na Câmara dos De­
putados), que "aprova o ato que renova 8 

concessão outorgada 11 Rádio Ribeirão 
Preto LIda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda tropical na ci­
dade de Ribeirão Preto, Estado de São 
Paulo" • 

Relator: Senador Romeu Tuma 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº 84, de 1997 (nº 175, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio Ribeirão Preto LIda., 
para explorar serviço de radiodiusão sonora em 
onda tropical na cidade de Ribeirão Preto, Estado de 
São Paulo . 

Por meio da Mensagem Presidencial nl! 863, de 
1994, o então Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante do Decreto de 
13 de outubro de 1994, que renova concessão para 
exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter­
mos do art. 49, XII, combinado com o § 12 do art. 
223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que os órgãos 
competentes daquele Ministério manifestaram-se so­
bre o pecido, considerando-o instruído de acordo 
com a legislação, aplicável, o, que levou ao deferi­
mento do pedido de renovação. 



Maio de 1998 DIÁRIO DO SEJliADO FEDERAL TerÇa-feira 19 08611 

É a ~eguinte a composição acionária do em- PARECER NI!269, DE 1998: 

preendimepto Rádio Ribeirão Preto Ltda.: Da Comissão de Educação, sobre o 

I Projeto de Decreto Legislativo n1l 108, de 
Nome do ~6Clo Cotista Cotas de participa~ão 1997 (n1l427, de 1997, na Câmara dos De-

. Edilah de Faria Lacerda Biagi 33,36% putados), que "aprova o ato que renova a 

. Nelson M~chado (espólio) ·9,52% permissão outorgada à Rádio Comunitá-
Octávio dJ Souza Silveira 9,52% ria de Comunicações de Rio Grande 
Antônio Càrtos Morandini 9 52% ' I 

I 'LIda., para explorar serviço de radiodifu-
José Jader Simonelli 9,52% são sonora em freqüência rriodulada na 
Pedro BiaLi Neto 9 52% I 9 , o cidade de Rio Grande; Estl!ldo do Rio 
Outros 1@,04% Grande do Sul". ' ,I. 
Total de Çgtas 100% 

O p~esente projeto foi examinado pela Comis­
sãO. de qiên~iae Tecnologia, Comunicação e Inf.or­
i'nátlca da Camara dos Deputados, tendo recebido 

I . 

parecer favorável de sua relatora, Deputada Alzira 
Ewerton,/e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na .Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
'dação daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

I 11- Voto do Relator . 

O ~rocesso de exame e apreciação, pelo Con-
I ' 

gresso ~acional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
execute In serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagehs, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos doi art.223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critériosl estabelecidos pela Resolução SF n2 39,. de 

I 

1992. Essa norma intema relaciona uma série de in-
formaçÕes a serem prestadas e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo Mihistério das Comunicações, e que devem' ins­
truir o processo submetido à análise desta Comissão 
de Eduqação. 

T~ndo em vista que o exame da documentação 
que acbmpanha o PDS n2 84, de 1997, evidencia. o 
cumprilnento das formalidades estabelecidas na Re­
sOluçãb n9 39/92, ficando caracterizado que a em-' 
presa IRádio Ribeirão Preto Ltda., atendeu a todos 
os requisitos técnicos e legais para habilitar-se à re­
novação da concessão, opinamos pela aprovação 
do atd, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados. . 

I 

$ala da Comissão, 6 de maio 1e1998. - Artur 
da ,Tá~ola, Presidente - Romeu Tuma, Relator­
EICio/Alvares -Hugo Napoleão - Emília Fernan­
des....i Leonel Paiva - João Rocha - Levy Dias -
Gérs~n Camata - Lúcio Alcântara - Dlalma Bes­
sa - I Jonas Pinheiro - Sérgio Machado - Joel 
de H61landa. 

Relator: Senadora Emília Fernandes 
I 

I - Relatório . i 

Chega a esta Comissão, para par~cer, o Porje­
to de Decreto Legislativo nl! 108, de 11997 (n2 427, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que, aprova o ato 
que renova permissão à Rede Comunitária de Co­
municações de Rio Grande Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Rio Grande, Estado do Rio Grande do 
Sul. . I • • 

Por meio da Mensagem presi~en~ial nll 115, de 
1995, o Presidente da República submete ao Con-

I ~'. gresso Nacional o atoconstant~ da Portana nl! 
1.284, de 29 de dezembro de 1994, que renova per­
missão para exploração de canal de radiodifusão so­
nora, nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 
12 do art. 223. ambos da Constituição Federal.' . 

A exposição de motivos do MiniStro das Comu­
nicações ao Presidente da RepÓbliba. dOCumento 
que integra os lautos, dá conta ~e que os órgãos 
competentes daquele Ministério manifestaram-se so-

I • • I I:' 
bre o pedido, considerando-o instruído de acordo 
'com a legislação aplicável, o que levou ao deferi~ 
mento do pedido de renovação. I. . 

É a seguinte a composição aCionária do em~ .•. ' 
. preendimento Rede Comunitária de i Comunicações " 
'de Rio Grande Ltda.: "c. ' 

N~me do Sócio Cotista· Cotas !de jParticlpação 

Roberto Ross Neto 24.000 

Nerci Rodrigues Cardoso 40.000 

Cartos Henrique Carrato 16.000 

Total de Cotas 80.000 
I , 

O presente projeto foi examinlido pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Coml,lnicação e Infpr­
mática da Câmara dos Deputados; tendo recebido' 
parecer favorável de seu relator, Deputado Antônio 

I ' 
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Joaquim Araújo, e aprovação unânime daquela Co-
missão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e dEl 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju·· 
ridico, constitucional e vazado em boa técnica le9is .. 
lativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifisãosonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art.- 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer; nesta Casa 'do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 
1992. Es~a noma intema relaciona uma série de in­
formações a serem prestadas e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, e que devem ins­
truir o processo submetido à análise desta Comissão 
de Educação. 

. Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n2 108, de 1997, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n2 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rede Comunitária de Comunicações de Rio 
Grande ltda., atendeu a todos os requisitos técnicos 
e legais para habilitar-se à renovação da permissão, 
opinamos pela aprovação do ato, na forma do Proje­
to de Decreto Legislativo originário da Câmara doi; 
Deputados. 
. Sala da Comissão, 6 de maio de 1998. - Presi­
dente, Artur da Távola, Relator, Emília Femandes 
- Elclo Alvares - Hugo Napoleão - Romeu Tuma 
- Leonel Palva - João Rocha - Levy Dias - Gér-
son Camata - Lúcio Alcântara - Djalma Bessa -
Jonas Pinheiro - Sérgio Machado - Joel de Hol-
landa. 

, 

PARECER N!l270, DE 1998 

Da Comissão de Edúcação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislathlo nll 118, de 
1997 (n2 458, de 1997, na Câmara dos De­
putados), que "aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Televisão Vitória 
ltda. para explorar serviÇo ,de radiodifu­
são de sons e Imagens na cidade de Vitó­
ria, Estado do Espírito Santo". 

Relator: Senador Gerson Camata 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº 118, de 1997 (n2 458, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Televisão Vitória lida. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na cidade de Vitória, Estado do Espírito 
Santo. 

Por meio da Mensagem Presidencial n2 21, de 
1995, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 27 
de dezembro de 1994, que renova concessão para 
exploração de canal de radiodifusão de sons e ima­
gens, nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 
1 º do art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Miistro das Comuni­
cações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita­
ção de renovaçaó foi instruída de conformidade com a 
legislação aplicável, o que levo~ ~o seu. defe~mento. 

É a seguinte a composlçao aClonána do em­
preendimento Televisão Vitória ltda.: 

Nome do Sócio Cotista 

Américo Buaiz 

América Buaiz Filho 

Luiz Buaiz 

Layr Buaiz 

Benjamim Buaiz 

Maria de Lourdes Buaiz 

Total de Cotas 

Cotas de Participação 

16.725 

11.150 

290 

290 

290 

290 

29.035 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Jorge 
Wilson, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativà. 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, -permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticadOS pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
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I 

critérios estabelecidos pela Resolução SF n9 39, de . _ A exposição de motivos do Ministro: das Corrtu-
1992. Essá nonnaintema relaciona uma série-de in- nic~ções ao Presidente da Repúbliea, .. documento 
formações!a serem prestàdas e exigências a serem. qUe:il:\tegra os autos dá conta de que, a presente so~ 
cumpridas pela eritidadepretendente, bem como liéitã'Çãode renovação foi instrufda de confonnidade 
pelo Ministério das Comunicações, e que devem ins" . ·,··com alegislação aplicável, o que lev0u ao seu defe-
truir o prcxfesso submetido à análise destá Comissão . rimentO.. '. . ' 
de Educação. . 'É a seguinte a composição adion,ária do eme 

Tendo em vista que o exame da documentação . preendimento L.A. Pereira e Oliveira Ltda. - ME: 
que acom~anha o PDS nº 118, de 1997, evidenCia0' .' " .... . . 'I 

cumprimerto das fonnalidades estabelecidas na Re- Cotas de Iparticlpação 
solução n~ 39/92, ficando caracterizado que a em-
presa Telévisão Vitória Ltda. atendeu a todoS os req~ -. Luiz. Alberto Alves Pereira 1.500 
uisitos té~nicos e legais para habilitar-se à renova-lisa Maria de Oliveira Pereira 1.500 
ção da ~ncessão, opinamos pela aprovaçaõ do ato, 3.000 
na fo~~a I~o P~ojeto de Decreto Legislativo originário' '. . __ 
da Camala dos Deputados. --- .. _. - - -".' ,------ O presente projeto foi examinado: pela Comis-

sal+ da Comissão, 6 de maio de 1998. - Artur são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor-
.da Távola, Presidente - Gerson Camata, Relator - mática da Câmara dos Deputadosl tendo recebido 
Elcio AI~ares - Hugo Napoleão - Emilia Fernan-
des ... Léonel Paiva _ João Rocha _ Levy Dias _, parecer favorável de seu relator Deputado Luiz AI-

berto,eaprovação unânime daquel~ Co.' missão -
Romeu tuma - Lúcio Alcântara - Djalma &essa-

I .Na Comissão de Const~uição e Justiça e de 
Jonas ~Inheiro - Sérgio Machado -Joel de Hol- Redação daquela Casa, o Projeto f6i c9nsiderado ju- ' 
landa. . rfdico, constitucional e vazado em boa técnica legis­

PARECER NII271, DE 1998 

I Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto legislativo nll 119, de 
i1997 (~ 456, de 197, na Câmara dos De-

I
PUladOS), que "aprova o ato que renova 11 
permissão outorgada à L.A. Pereira e Oli­
veira Ltda. _ ME para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada na cidade de Santana do Livra­
mento. Estado do Rio Grande do Sul. 

R~lator: Senadora: Emília Fernandes 

j 1- Relatório 

chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de decreto Legislativo n2 119, de 1997 (nll 456, de 
1997, ha Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova pennissão à LA. Pereira e Oliveira Ltda .. 
_ ME para explorar serviço de radiodifusão sonora . 
em freqüência modulada na cidade de Santana do 
Livran-iento, Estado do Rio Grande do Sul. 

I 
~or meio da Mensagem Presidencial nll 857 de 

1994,10 Presidente da República submete ao Con-
, gresso Nacional o ato constante da Portaria n ll 735, . 
". ,de27j~dec-sete.rnbro_ ~eJ~~4.,~!~n~v~ f>.e_l!'li~~_~ .. 

para exploração de canal de radiodifusão sonora, I . . 
nos tennos do art. 49, XII combinado com o § 12 do 

.art. r ..-daConotiWÇão F_'" 

lativa. 
. . . I 

11- Voto do Relator 
I 

O processo de exame e apreciação, pelo Con-
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, pennissãoou autorizição para que se 
executem serviços de radiodifusão I sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Exebutivo, nos ter-

.... mos do art. 223 da -COii"stitt.iição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, iàs .formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 
1992. Essa nonna intema relaciof1a uma série de in­
fonnações a serem' prestadas e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, e que devem ins­
truir o processo submetido à análise desta Comissão 
de Educação. i ' . 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nll 119, d~ 1997, evidencia o 
cumprimento das.fonnalidades e~tabelecidas na Re­
solução nll 39/92, ficando caracteri~ado que a em­
presa L.A. Pereira e Oliveira Ltda . .:. ME atendeu a 
todos os requisitos técnicos e legkis ipara habilitar-se 
à renovação da pennissão opinamos pela aprovação 

'. do ato, na forma do Projeto de DeCreto Legislativo 
.' originário_~ªÇâmãra,dos·Oeputaijos:· 
·--5ala da Comissão, 6 de maio de 1998, - Presi­

dente, Artur da Távola - Relator, Emma Fernandes 
- Elelo Alvares - HugoNapol~ão ~- Romeu luma 
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- Leonel Paiva - João Rocha _ Levy Dias - Gél'- mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
son Camata - Lúcio Alcântara - Djalma Bessa .- parecer favorável de seu relator, Deputado João len-
Jonas Pinheiro - Sérgio Machado - Joel de Ho- sen, e aprovação unânime daquela Comissão. 
landa. Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re-

PARECER N2 272, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre () 
Projeto de Decreto Legislativo n2 120, d~l 
1997 (nll 457, de 1997, na Câmara dos De-· 
putados), que "aprova o ato que renova ai 
concessão deferida à Rádio Bandeirantes' 
de Cachoeira Paulista Ltda. para exploraI' 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
tropical na cidade de Cachoeira Paulista, 
Estado de São Paulo". 

Relator: Senador Gilberto Miranda 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº 120, de 1997 (nº 457, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio Bandeirantes de Ca­
choeira Paulista LIda. para explorar serviço de·radio­
difusão sonora em onda tropical na cidade de Ca­
choeira Paulista, Estado dê São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 1.039, 
de 1994, o Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante do Decreto de 
11 de novembro de 1994, que renova concessão 
para exploração de canal de radiodifusão sonora, 

. nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 1 º d 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

. . A exposição de motivos do Ministro das Comu-
.. nicaçóes ao Presidente da República, documento 

que integra os autos, dá conta de que a presente so­
licitàção de renovação foi instruída de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe­
rimento. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Bandeirantes de Cachoeira 
Paulista LIda.: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de Participação' 

Wellington Silva Jardim 45.692 

Maria Izabel Guatura 

Luzia de Assis 
Santiago 

Total de Cotas 

Ribeiro 

13.055 

6.528 

65.275 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infãr-

dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11,.. Voto do Relator 

o processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, deve obedecer, 
nesta Casa do Legislativo, às formalidades e critérios 
estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 1992.Esa 
norma interna relaciona uma série de informações a 
serem prestadas e exigências a serem cumpridas pela 
entidade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo sub­
metido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha0 PDS nº120, de 1997, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, ficando caracterizado que a empresa 
Rádio Bandeirantes de Cachoeira Paulista LIda. aten­
deu a todos os requisitos técnicos e legais para habili­
tar-se à renovação da concessão, opinamos pela apro­
vação do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislati­
vo originário da Câmara dos Deputados . 
• Sala da Comissão, 6 de maio de 1998. - Artur 

da Távola, Presidente - Gilberto Miranda, Relator 
"- Elcio Alvares - Hugo Napoleão - Emilia Fer­
nandes - Leonel Paiva - João Rocha - Levy Dias 
- Romeu Tuma - Lúcio Alcântara - Dlalma BesS8 
- Jonas Pinheiro - Sérgio Machado - Joel de 
Hollanda - Gerson Camata. 

PARECER Nl! 273, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto legislativo nll 122, de 
1997 (n!l461, de 1997, na Câmam dos De­
putados), que "aprova o IlIto que renova a 
concessão outorgada á Rádio Patriarca 
de Cassilândia Ltda. para explorar servI­
ço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Cassilândia, Estado do 
Mato Grosso do Sul". 

Relator: Senador Ramez Tebet 
Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­

to de Decreto Legislativo nº 122, de 1997 (n2 461, de 
19a7, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 



Maio de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Te a-feita 19 08615 

que renov~ concessão à Rádio patriarca de Cassi- solução nº 39/92, ficando caracterizado que a em- . 
lândia LtdaJ., para explorar serviço de radiodifusão presa Rádio Patriarca de Cassilândia: Ltda. atendeu .. 
sonora eml onda média na cidade de Cassilândia, a todos os requisitos técnicos e legais para habilitar-
Estado do Mato grosso do Sul. se á renovação da concessão, opinamoS pela apro-

Por n1eio da Mensagem Presidencial nº 461, de vação do ato, na forma do Projeto dEi Decreto legis-
1996, o p~sidente da República submete ao Con- lativo originário da Câmara dos Deputados. 
gresso Napional o ato constante do Decreto de 16 Sala da Comissão, 6 de Maio de 1998. - Pre-
de maio de 1996, que renova concessão para explo- sidente, Artur da Távola - Relator, Ramez Tebet -
ração de cknal da radiodifusão sonora, nos termos Elcio Alvares - Hugo Napoleão -. Romeu Tuma 
do art. 49) XII, combinado com o § 1º do art. 223, - Leonel Paiva - João Rocha"': Levy Dias ..;. 
ambos da IConstituiÇão Federal. Gérson Camata - Lúcio Alcântara 1- DJalma Bes-

A eXJilOsição de motivos do Ministro das Comuni- sa - . Jonas Pinheiro - Sérgio Machado - Joel 
caçóes ao Presidente da República, documento que de Hollanda - Emília Fernandes. I 

integra os lautos, dá conta de que a presente solicita- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe-
ção de renovação foi instruída de conformidade com a diente lido vai à publicaçõio. i 

legiSlaçãO/aplicável, o que levou ao seu deferimento. O SR PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi-
É a seguinte a composição acionará do em- dênciacomunica ao Plenário que os Projetos de De~ 

preendiménto Rádio patriarca de Cassilândia Ltda.: ereto Legislativo de nºs 71 a 88, de 1998, lidos ante- . 
I riormente, tramitarão com prazo determinado. de 

Nome doi sócio Cotista Cotas de participação quarenta e cinco dias, nos termos dos arts. 223, § 
João Jua~enço Giroto 248.559 1º, e 64, §§ 22 a 4º da Constituiçlão, combinados 
Manoel Afonso 248.559 com o art. 375 do Regimento Intemo. 
Waldmiro José Cotrim Moreira 248.559 De acordo com o art. 122, inciso li, "b", do Re-
Anário M~riano Filho 124.323 gimento Intemo, combinado com o art. 42 da Resolu-
Total de Cotas 870.000 ção nº 37, de 1995, do Senado Federal, as matérias 

o resente projeto foi examinado pela Comis-
I 

são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor-
I 

mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Roberto 
Balestra! e aprovação unânime daquela Comissão. 

NalComissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídico, 
constitu~onal e vazado em boa técnica legislativa. 

I 11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executefn serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e ima~ns, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos dOI art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, ~esta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 
1992. Essa norma intema relaciona uma série de in­
formaç~es a serem prestadas e exigências a serem 
cumpri~as pela entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, e que devem ins­
truir o processo submetido à análise desta Comissão 
de Edubação. 

Tbndo em vista que o exame da documentação 
que ac1bmpanha o PDS nº 122, de 1997, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re-

I 
! 

poderão receber emendas pelo Prazo de cinco dias 
úteis perante a Comissão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem nº 1'52, de 1998 (nº 
589/98, na origem), de 15 do corrente, do Presidente 
da República, comunicando, em aditamento à Men­
sagem nº 143, de 1998 (nº 565/98~ na origem), que 
durante sua ausência do País no período de 16 a 24 
do corrente mês, o Excelentíssimo Senhor Vice-Pre­
sidente da República também estará fora do Brasil. 

É a seguinte a mensagem recebida: . 

ENSAGEM NII 152, DE 1998 
(NII 589/98, na origem) 

Junte-se ao processado da Mensa­
gem n9 143, de 1998. 
Em 18-5-98. 

Senhor Presidente do Senado Federal, 
Em atendimento à Mensagem nº 565, de 12 de 

maio de 1998, dirijo-me a Vossa Excelência para in­
formá-lo de que durante a minha ausência do País 
no período de 16 a 24 de maio de 1998, para reali­
zar Visita de Trabalho ao Reino da Espanha, à Con­
federação Suíça e à República Portuguesa, também 
estará fora do Brasil o Excelentfssimo Senhor Vice-
Presidente da República. " . 

Brasília, 15 de maio de 1998. - Fernando , 

Henrique Cardoso. 
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O SR. PRESIDENTE (GeraJdo Melo) - O SEt- De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
nhor Presidente da República enviou ao Congresso fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
Nacional a Medida Provisória nll 1.617~51, adotad.;:!. tação da matéria: 
em 12 de maio de 1998 e publicadil-'no dia 13 do Dia 18-5-98 - designação da Comissão Mista 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a base de cál- Dia 19-5-98 - instalação da Comissão Mista 
cu lo da Contribuição para o Programa de Integração Até 18-5-98 - prazo para recebimento de 
Social - PIS, devida pelas pessoas jurídicas a qUI! emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
se refere o § 12 do art. 22 da Lei nll 8.212, de 24 dE) sobre a admissibilidade 
julho de 1991, e dá outras providências·. Até 27-5-98 - prazo final da Comissão Mista 

De acordo com as indicações das lideranças, EI . Até 11-6-98 - prazo no Congresso Nacional 
nos termos dos §§ 42 e 59 do art. 29 da Resolução n!! O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ O Se-
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in.. nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: Nacional a Medida Provisória nll 1.618-53, adotada 

SENADORES em 12 de maio de 1998 e publicada no dia 13 do 

Titulares Suplentes 

PFL 

.José Agripino· 
José Bianco 

mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a Nota do Te­
. souro Nacional - NTN e sua utilização para aquisi­

ção de bens e direitos alienados no âmbito do Pro­
grama Nacional de Desestatização - PND, de qye 

Júlio campos trata a Lei nll 9.491, de 9 de setembro de 1997, con-
. Hygo_Napoleão ... ·solidandoas-nõimâs sobrá a matéria constantes da 

Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991, e da Lei ng 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Lúcio Alcântara 

PMDB 

PSDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

BeniVeras 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) . 

Eduardo, Suplicy Sebastião Rocha· 

PPB. 

Epitacio Cafeteira Leomar Quíritanilha 

Titulares 

Paudemey Avelino 
Luiz Moreira 

DEPUTADOS 

PFL .. · .. 

PSDB 

Suplentes 

Arolde de Oliveira 
Antônio.Ueno 

Basnio Villani Feu Rosa 
Paulo Mourão . Rommel Feijó 

Bloco (PMDB/PRONA) . 

Edinho Bez Sílvio Pessoa 

Bloco (PT/PDTIPCdoB) . 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Lamartine PoseUa Benedito Domingos 

8.249, de 24 de outubro de 1991, e altera os arts. 22 

e 32 da Lei nº 8.249/91 ". 
De acordo com as indicações das lideranças, e 

. nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2º da Resolução n9 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

.Titulares 

Joel de HoUanda 
Hugo Napoleão 

Jader. Barbalho. 
NaborJúnior 

Teotonio Vilela Filho 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Alves 
Jonas Pinheiro 

Gerson Camata 
. carlos Bezeml 

Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

, PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

Titulares 

Augusto Viveiros 
Abelardo Lupion 

DEPUTADOS 

PFL '\. 
Suplentes 

"'-- . .ciro Nogueira 
Eraído Tinoco 

- -------------------------------------------
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1 
PSDB 

Ayrton Xer z Danilo de Castro 
Roberto Brknt Renato Johnsson. 

/ aloco (PMDB/PRONA) 

Hermes Parciane"o José Chaves 

1 Bloco (PT/PDT/PCdoB) , 

Marcelo O da Femando Ferro 

J 
PPB 

Luis Barb sa Enivaldo Ribeiro 
I 

De aCordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabflecidO o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

I 

Dia 18-5-98 - designação da Comissão Mista 
I 

Dia 1/9-5-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-5-98 - prazo para recebimento de 

emendas I ~ para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a aumissibilidade 

Até 27-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 111-6-98 - prazo no Congresso Nacional 

O ~R. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Pre~idente da República enviou ao Congresso 
Nacionalla Medida provisória nll 1.619-44, adotada 
em 12 db maio de 1998 e publicada no dia 13 do 
mesmo rl,ês e ano, que "Dispõe sobre 'a participação 
dos trabàlhadores nos lucros ou resultados da em­
presa e dá outras providências", 

De lacordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 22 da Resolução nll 

1/89-CNl fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbidal de emitir parecer sobre a matéria: 

I ,SEN.ADORES 

Titulares, 

I 
Vilson K:leinübing 
José Agripino 

I 
Jader B,arbal~o 
Nabor Júnior 

/' 

. PFL 

PMDB 

PSDB 

, Suplentes 

Francelino Pereira 
. Edison Lobão 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Beni VJras Geraldo Melo 

I B!oco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

I PPB 
Epitacip Cafeteira Leomar Quintanilha 

Titulares 

Manoel Castro 
Osmir Lima 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes. 

: Átila Lins 
João Me"ão Neto 

I . 

João Almeida Jovair Arantes 
Firmo de Castro Wilson Campos 

Bloco (PMDB/PRONA) I 

Pinheiro Landim i Simara E"ery 

Bloco (PT/PDT/PCdo~) : , 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB ! 
i 

Benedito Domingos ,waldir Dias 

De acordo com a Resoluçãon~1,de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para atrami. 
tação da matéria: . . I· . " • 

Dia 18-5-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 19-5-98 - instalação da Cdmissão Mista 
Até18-5-98 - prazo para recebimento de emen: 

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade ' i , 

Até 27-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
, I 

Até 11-6-98 - prazo no Congresso Nacional 
, O SR. PRESIDENTE (Geraldp Melo) :... O Se­

nhor Presidente da República enviou ào Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1 :620.37, adotada 
em 12 de maio de 1998 e publicada:no dia 13 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real ei dá outras provi­
dências", 

• De acordo com as indicações;' daS lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art, 2~ d~ Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: . .. 

SEN~DPRES I 
Titulares Suplentes 

PFL 

José Alves 
I "i. .-

Francelino 'Pereira 
RomeroJucá 

PMDB 

. Hugo Napoleão 
I . 

, 

Jader Barbalho 
, 

Gerson Camata 
Nabor Júnior Cartos Bezerra 

PSDB 

Lúcio Alcântara, Jefferson Pe\'9s 

" 
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I 
( 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Eraldo Tinoco 
Betinho Rosado 

Vittório Medioli 
José Aníbal 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Luiz Braga 
Coraúci Sobrinho, 

Arnaldo Madeira 
Nicias Ribeiro 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Snvio Pessoa Paulo Ritzel 

, Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

Roberto Campos João Pizzolatti 

- < ~ De acordo'com a -ReSolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria:' 

, , 'Dia 18-5-98 - designação da Comissão Mista.' ' , 
,Dia 19-5-98 - instala:ção da,Comissão Mista 
Até 18-5-98 - prazo para recebimento ,de 

emendas e para a Comissão Mista emitir' o parecer 
sobre a admissibilidade ,.-

, ,Até 27-5"98 ,.. prazo final da Comissão Mista. __ 
'h Até 1 Hl-,9,8 ~ prazo no Congresso Nacional, , • , 

O SR. PRESIDENTE· (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Pr~~i~e~te da República enviou ao Congresso 
Nl}ciorrál a Medida Provisória nll 1.621-35, adOtada­
em' 12 de maio,de 1998 e publicada no dia ,1.3 'do' 
mesmo mês e ano, que ,'Dispõe sobre o Cadastro 
Informativo dos créditos 'não qUitados de órgãos e, 
entidades federais, e dá outras providênéias', 

De acordo com as'indicações das lideranças, e 
nos. ter~os dos §§ 4º e 51! do art, 22 da Resoluçã.Q nº 
1/89-CN, fica'assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares " , 

I ~ •••• 

PFL 

Joel de Hollanda " 
Bello parga 

, '-'Suplentes 
f. ,'" .~.~ 

~;. ',"'.' 
. • Edison Lobão 
Hugo Napoleão 

\ 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PMDB 

PSDB, 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra, 

José Roberto Arruda 'Teotonio Vilela Filho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

PFL 

José Santana de Vasconcellos 
Saulo Queiroz 

Itamar Serpa 
Vicente Arruda 

PSDB 

Suplentes 

Raul Belém 
Mauro Fecury 

Aníbal Gomes 
FlávioAms 

,', Bloco (PMDB/PRONA) 

Mauro Lopes Valdir Colatto 

BlocO (PT/PDT/PC do B)' 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB ' 

Pedro Cotres: . Luiz Fernando 

'De'a60rd6 60m a Resolução n9 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ' 

Dia 1 à-5-98'-- designação da Comissão Mista 
Dia 19-5-98 -' instalação da' Comissão Mista 

,', -Até' ,18"5"98 - prazo para repebimento de' 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade ' 

. 'Até' 27 -'5~98 -:- prazo final da Comissão' Mista - , 
,Até11-6-98:- prazo no Congresso Nacional 

o 'SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se- '. 
nhor Presidente da República enviou ao' Congresso ' 
NaCional a-Medida Provisória n2 1.622-35,' adotada 
em 12 de maio de' 1998 'e publicada na dia 13 do 
mesmo mês e ario, 'cjúé "Dispõe sobre o n~mero de 
cargOs de Natureza Especial, de cargos do Grupo: • 
Direção e Assessoramento Superiores e de Funções" 
de Confiança existentes nos órgãos da Administra­
ção Pública Federal direta, autárquica e' fundacional, 
e dá outras providências·. 

, De acordo com as indicações das lideranças, e, 
nos termos dos §§ 49 e 51! do art. 2º da Resolução nl!. , 



Maio de 1998/ DIÁRIO DO SENÁDO FEÍ>ERAL .Terçalfeira·.l9 08619 

1/89-CN, ficÁ assim constituída a Comissão Mista in- em 12 de maio de 1998 e publicada hoidia 13 do 
cumbida de ~mitir parecer sobre a matéria: mesmo mês e ano, que ·oispõesobr~ as contribui-

./ SENAD ções para os Programas de Integra~o Sodal ede 
ORES " Formação do Patrimônio do Servidor [Público -

Titulares 1 ' Suplentes PIS/PASEP, e dá outras providências·.i .' '. 
PFL De acordo com as indicações da~ lid~ranças, e 

nos termos dos §§ 41 e 51 do art. 2R da Resolução nl 

Edison Lob o Bello Parga 1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista -in-
Hugo Napol/eão José Agripino cumbida de emitir parecer sobre a matéria;: 

Jader Barbalho PMDB Gerson Camata SENADORES ," , , . 
Nabor JúniÓr , Carlos Bezerra Titulares l Suple~tes 
'I PSoB· PFL li" " 

José RObe1r;lO Arruda ' Geraldo Melo Bello Parga José Agripij,o I .' 
Júlio Campos Vih:lon·Klei.~übing 

BI o Oposição (PT/PoTIPSBIPPS) PMoB I f' li 

Eduardo silipliCY' Sebastião Rocha 

1 
PPB· 

Epitacio C feteira Leomar Quintanilha 
I 

DEPUTADOS· 

Titulares 
' , 

Suplentes 

PFL 

LeurLomtto ' . Adauto Pereira 
Osmir Um Lael Varella 

I PSDB, 

Adelson ~ibeiro. Marcio. F,ortes . ' 
Antonio FtijãO . ' Od(Ii~. Balbinolti 

I .Bloco (PMDB/PRONA) ." 

João Magalhães'·' Regina Uno 

/ .. ,Bloco (PT/PDTlPé do B) , : " ; 
Marcelo Béda·.: " , .. ' .. . .. Fe~ando Ferro 

.. / ,;" .. ,.' PPB"·· .. "',' 
, .' •• I. I';' '" 

Gerson peres, " . . ,Célia Mendes 

. De ~córdo com a Resolução n!! 1, de 19B9-CN, 
fica~ esta~eleci~o o :>.e,gui~te. cal~!ldMo para'!l trami­
taçao da mat~na: .,. 
•.. ,Dia 18-5-~8 ,-. desig nação ,da Comissão Mistà' 
',. Dia 1~-5-98 -:- lnstalação. ~~ Comiss,ão Mista 
•. ,Até, 18-5-98 - ,prazo para recebimento de 

emendaS e para a Comissão Mista emitir o parecér 
sobre a,ádmissibilidade 

Até: 27-5-98 - prazo final da Comissão Mista , 
Até 11-6-98 - prazo no Congresso Nacional . 

O .R. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-
nhor prE!sldente da República enviou ao Congresso 

, •• I • 

Nacional a· Medida Provisória nl 1.623-32, adotada 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Jefferson Pêres 

Gérson Camata ' 
Carlos Bezerra 

I 

PSDB 

Bani Veras 

, . (' Bloco Oposição (PTlPoTIPSBIPf'S) 

Eduardo Suplicy , ,-Sebastião Hoi:ha 
- -. .'........ I 

PPB· I 
\ ' 

Leomar qUintanilha' .. Ep~acio Cafeteira 

DEPUTADOS I 

TitUlàres 

Lael Varella 
José Rocha 

AéCio' Neves 

" 

'Suplentes 

PFL 
i l' ,. 

Vanessá Felippe 
., • Expedito Júnior 

PSoB . " J' ' . 
• ::.::,' ,,; Adr,óáldoStreck. 

I •• .. >. 

Amaldo Madeira, I JOvair, Arantes,.' . 

Bloco (PMoBlPRONA)' ' , , . , . 
, " .1· +, ." ",., 

Carlos Mendes ,', , ,", ," ,Mar:ia EIVifá' ; 

.,~.':'.' ~ Bloco (PTIPDTIPCdo!B);'", .• ',' 

Marcelo oéda 
I .•. 

Femàndó Ferro . 
, .', . 

" , 
PPB . "" ..... 

Nllton Baiano I .!lofran Frejat 
! ' 

De acordo com a ResoluÇão nÍl '1; de 1989-CN, 
fica estabalecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: I . t 

. Dia 18-5~98 - designação da Corilissão 'Mista 
Dia 19-5"98 - instalação da Comissão Mista ' " 

I 
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Até 18-5-98 - prazo, para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer. 
sobre a admissibilidade 

Até 27-5-913 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-6-98 - prazo no Congresso Nacional • 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O SE!-
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.626-52, adotadia 
em 12 de maio de 1998 e publicada no dia 13 do 
mesmo mês e ano, que ·Organiza e disciplina os 
Sistemas de Planejamento e Orçamento Federal ~3 
de Controle Intemo do Poder Executivo. e dá outras 
providências· . 

De acordo com as indicações das lideranças, ~l. 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n!! 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in .. 
cumbida de emitir parecer Sobre a matéria: , 

SENADORES 

Titulares ' Suplentes 
• 

PFL 

Guilherme. Palmeira . 
Hugo Napoleão 

, " Vilson Kleinübing 
Edison Lobão 

. '" ,'. 

"pMDB 

Jader Barbalho, Gerson Camatà . . ..... . 
Nabof Júnior, Carlos Bezerra 

. .' ,PSP,B'., .' 

BeniVeras' .. Teotonio Vilela Filho 

Eduardo Suplicy , Sebastião Rocha· 

PPB' , 

Epitaçio Cafeteira : Leomar Ouintanilha 

, ,',,' 'DEPUTADOS ., 

Titulares 

Augusto Viveiros 
José JOrgr 

I", '. 

Aécio Neves' 
Amaldo Madeira 

. , ~ . . 

,,,' P~L 

PSDB 

Suple"t,e~, , 

Arolde de Oliveira' 
Júlio Cesar 

.' 4', ••.• " ••• 

Adroaldo Streck' 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA) ',. . i . . . ~ 

Pinheiro Landim José Luiz Clerot 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marcélo Déda Femando Ferro 

PPB 

Benedito Guimarães Márcio Reinaldo Moreira 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 18-5-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 19-5-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-5-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-6-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 

. Nacional a Medida Provisória n2 1.627-35, adotada 
em 12 de maio de 1998 e publicada no dia 13 do 
mesmo mês e ano, que "Altera a legislação referente 
ao Adicional.ao Frete, para a Renovação da Marinha 
Mercante ~,AFRM~e ao Fundo da Marinha Mercan­
te - FMM, e dá outras providências' . 

, De acordo com 'asindicaçqes das lideranças, e 
nós termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1iS9'CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
.' cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

. .. , 

SENADORES, , 

Titulares' , , Suplentes 

PFL .. , .. ,. 
Romero Jucá , . Edison Lobão 
HugoNapol~~9 . João Rocha 

PMDB' 

Jader BarbàilÍo ' . GerSon Camata 
Nabor Júnior 

.... 
Carlos Bezerra ' . 

' .. ~ .. " , PSDB .... , ... 

Beni Veras Carlos Wilson 

. , , , '-Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo SÍiplicy 

Epitacio,Càfetéihi 
.' < .... 

Titulares 

Abelardo Lupion 
Jaimê Martins ' 

Mário Negromonte' 

Sebastião Rocha .. 

'PPB 

Leomai' 'Ouintanilha " 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

. , . , ~ 

Suplentes 

Raul Belém 
Sérgio Barcellos.' 

"'Feu Rosa' 



Maio de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 
i • 

Terça-feirà 19 08621 

Koyu lha .~ Nelson Otoch 

Bloco (PMDBIPRONA) 

RO".aldo f'J":~ '. M. ário Martins 
Bloco (PTIPDTIPC do B) 

. ~ .to 'i< • 

Marcelo O a Fernando Ferro 
, '-1 

.' ,/,-' ::. PPB 
Francisco Slilva' Siméo Sessim' 

, De acordo cOm a F:Jr: 'Jção n2 1, de 1989-CN, 
fica'estabelbcido o seguinte calendário para a trami-
tação da m+téria: ,,-':. 

. Dia 18-5-98:- designação da Comissão Mista . I _ 

Dia 19-5-98 - instalação da Comissão Mista ' I . , 

Até 18-5-98 - prazo para recebimento de 
emendas . ~ para" a Comissão·' Mista emitir o' parecer 
sobre à adrissibilidade . - ", ' 

Até 2(-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-6-98 - prazo no Congresso Nacional' 

, ·1" _ 
" O' SR: PRESIDENTE (Geraldo Melo) -:- O Se-

nhor Presi~en~e d~ República, ~nviou ao Cong~e~, 
,Nacional a Medida Provisória ni ,1.628-23, adotada 
éin12 delmâio de 1998 e publicada 'rio dia 13 dó 
mesmo mes eano,que ·Autoriza o Poder Executivo 
a abrir aOf Orçamento Fiscal da 'União, em favor do 
Ministério dos Transportes, crédito extraordi!1!Írio, até 
o limite dé R$106.000.000,OO (cento e seis milhões 
de reais), ~ara os fins que e!!pecifica". 
. .,. De acordo com as indicações das lideranças.-e 

I . , ,,~ j. .., . 
nos termos dos §§ 42 e 5~ do art: 2!!'da Resolução "li 
1/89-CN, ficaassirrí'constituída à Comissão Mista in-

I . 

cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
. .. j ".~. ~ .. " +, - -, ' , •• ' ••• '. ..,.' 

~<., :: S~NADO.RES } ,1. , 

'TitUlares' , ,~ '1.' l.:t ..:~ ~ . Supl tes "',' .en 
· "~'. I'. i .1 " PFL .1': ,i-' 

•• i ;: .. ~ ,; .. , 

. 'Edison LGlbão ,', '-,'V:,' "_~., Gilberto Miranda ' 
· I 

Djalma Bessa .. ~; . ~i • ' .. 1Q· '\ÍR~~eroJ~~ , ..,,'. I ' ~ ..... , PMDB.: ilt' é ; ."j , 

"Q " ',..:.;, 'r J.;" ~;H 
;,rader Bamalho, . Gerson ,Camata· 

: Nabor ;,raníor
j 

" "" - ,"1 .. , Cartos Be~errà 
~.-,V f. "f~'l:'" ..,!f,......,,~ :1.' +..;....}·l .'!,'1 
.. i~ ·i " • "{< ,"- - PSDB -' . 

· :Berí\'~e~ 5 ."~,:,":;"", "'- ~ , Jefferson Peres 
.. .•. . '11 ............ -:. ~ ~.... :'. 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 

:EdUardol SupliCy' '.,'. "", ,seb~stião Rocha 

., ~, 'PPB ' ".' 
._h _ I' - t - , 

Epitacio Cafeteira (_ . Leomar Quintanilha 

Titulares 

Jorge Khoury 
Benedito de Ura 

DEPUTADOS 

i Suplentes 

PFL 
. . . I ' 

José Santana de Vasconcellos 
Mau~o Fecury 

PSDB i 
João Leão Fer~an~o Torres 
Moisés Bennesby Mário Negromonte 

Bloco (PMDB/PRONA) I 
Paulo Ritzel Oscar Goldoni, , 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
I 

Marcelo Déda Femando Ferro 
I I, 

PPB 

José Teles FeliRe Mendes 

De acordo com á Resolução ne 1, de 1989-CN, 
fica esta~lecid() o seguinte calendário para a tra!Tli: 
tação da materia: ' ,., L , 

Dia 18-5-98 -designação da Comissão Mista 
Dill 19-5-98 - instalação da I,;omissão Mista . 

. Até 18-5-98 - ,prazo para ~cebimento de, 
emendas e para a ComissãÇ) Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade' I I 

.. ':Até 27-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
,. , , Até 11-6-98 - prazo no Congre~so Nacional 

I f 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-

nhi>r, Presidente da República envio\! ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória ni 1.629-;13, adotada 
em 12 de maio de 1998 'e publicada- rio dia 13 do 
mesmo' mês e ano, que ·Dispõe sobre ,8 cpncelisãq 
de financiamento vinculado à exportação de bens ou 
serviços nacionais·, . " , I' 

'. ,,:;Oe acordo com as indicações'das:liaeranças;e 
'nos termOs dos§§49 e 511 do árt. 211 da Resolução n9 

, . . ("_ 0_-' •• _ "" ~ _.. • . _ •. _ _ 

1/8~CN, .fica assim constituída a Comissão Mista in-
", ciJrhQidadeímiltir parecer sobre a n1atéria:. ' , , ,.' 

'-',," SENADORES i' 
Tltuláres \ "j:: ':Suplentes' 

Vilson Kleinübing 
Bello ,parga . 

Jader Barbalho ' , 
Nabor Júnior 

, " 

Pedro Piva '. 

" .. PFL 

PMDB 

PSDB 

,. 

. I' j . .' 

~arlos Palroclnio 
Hugo Napoleão' 

I 
Gerson Camata 
I ' 
Cárlos Bezerra 

i 
; Osmar Dias 
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Bloco Oposição (PT/PDT/PSBlPPS) - '" .......... . 

" " \.' ~ .. :' .", . 
,; ... : .... ' 

... (:. 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha . .... Jad~rBarbàit:loé ". .' • GérSonCaniata·. ' . 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilh:a 

DEPUTADOS 

Titulares 

José Carlos Aleluia 
Paudemey Avelino 

João Almeida 
Ronaldo Cezar Coelho 

PFL 

PSDB 

SuplenteB 

Reinhold Stephanes 
Augusto Viveiros 

Carlos Alberto 
Ezidio Pinheirc. 

Bloco (PMDBIPRONA)' 

Paulo Ritzel Adelson Salvador: 

Bloco (PT/PDTIPCdo B)' 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Augusto Nardes Mário Caval!azzi 

. . De acordo .com a Resolução n2 1. de 1989-CNI. 
fica: estabelécido o seguinté calendário para a .trami-
tação da matéria: '. . 
.. Dia 18-5-98 - designação da Comissão Mista 

Dia 19-5-98 - instalação dá Comissão Mista 
. , Até 18-5-98 - 'prazo' pàra recebimento de 

. emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
. . . . . . sobre a admissibilidade' . '. .' '. : 

Até 27-5-98 - prazo final da Comissão Mis~a 
Até 11-6-98 - prazo no Congresso Nacional 

, .. . '. ,~. I 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -: O .Se·· 
nhor Pre.sident~' dá' Áépública, enviou 'ao Congresso . 
Nacional 'a Medida Provisõria "li 1.63~12, adotada 
em 12 de maio de 1998 e publicada no dia 13 do 
mesmo 'mês e' àno. que i'Dispõe sobre normas ~e 
condições gerais deproteçãõ ao trabalho portúário. 

. . institui multas pela 'inobservância de seus prec~itQs. 
e dá outras providências·. . . 

De acordo com asindicaçóes das lideranças. e 
nos termos dos §§ 4º'e 52 do art. 2º da Resolução n 2 

1/89-CN. fica assim constituída a Comissão Mista in-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: .. 

Titulares 

Vilson Kleinübing 
Romeu Tuma 

SENADORES 

PFL 

. Suplentes . 
• ~ 'I. ", _ <.., 

José Agripino 
Hugo Napoleão' 

--------------------- -

Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB· 

Lúcio Alcântara Osmar Dias 

Bloco OposiÇão (PTIPOTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy '. Sebastião Rocha 
1 '.' - ! •.. ~ 

,. ,." PPB 

Epitació' Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares";,·· 

.;: . ' .. ' ", . 

. ·J.osé Çarlos~I~lui~ 
Limá ~etto' ' ":' 

Suplentes 

. '- " r ... 

...• . Augusto VIVeiros " 
IAyres lda,Ccinhâ:.·· 

. '.' .-' , ........ . 
.... 

Ma..cus Vicenià ..... ' . . Anivaldo Vale 
· ,PedroHÉmry , . Max Rosenmann 

• . ~\:. .' BloOO (PMDBIPRONA) 

João Henrique' '.' Mário Martins 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
.'. . e L. . " 

Marcelo Dédà' ." •...... . Fernando Ferro·' 
~!... . '. , . r ".' '. 'i,~:. 

PPB 

, ,L!imartine Posella .. José Janene 

. ,De acordo com a Resolução nll 1. de 1989-CN • 
fica estabelecido o seguinte calendário ~ra a trami-
tação da matéria: . , 

.Dia 18-5"98 - designação da Comissão Mista 
'Dia 19.-5-98 - instalação da Comissão Mista 

:. Até ·18-5-98 ~ prazo· para recebimento de 
. emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade . 
Até 27-5-98 - prazo final da Comissão Mista' 
Até 11-6"98 - prazo no Congresso Nacional 

O .SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-
· nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional ,a Medida Provisória nll 1.633-9, adotada 

· em 12 de. maio de 1998 e publicada no dia 13' do 
mesmo mês e ano, que "Autoriza a União a receber 

· em valores mobiliários os .dividendos e juros sobre o 
capital prÓprio a serémpagos pOr' ~ntidades de cujo '.' . 
capital o Tesoúro Nacional partiCipê~; .:".. . : .. ' 
',' ,De acordo com. as ir:ldiCà~"s~aslideranças.E! '. ' . 
nos termos dos .§§ 42 .aS!! do art:2~ da.Resoh,içã(j nll •.....•...... , 

1I89~CN.fica assim constitufdá a COmissãoMistá in:: ... ' 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: . 
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Carlos Patroc!:fnio 
Gilberto Mirahda 

I 
I 

Jader Barbalho 
Nabo'r Júnio~ 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

João Rocha 
Jonas Pinheiro 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Pedro Piva Lúcio Alcântara 

, ' Blaria Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) , 

Eduardo subliCY , ' . , " ,Sebastião Rocha. . 

'I PPB 

, 'EPtta~io êa;et~ira Leomar OiJintanilha " 
. ',' ',' ',. I" DEPUTADOS 

Titulares 

Coraúci Sobrinho 
José EgydiO 

,I 
Luiz carlOs) Hauly 
Marinha R~upp 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

José Carlos Vieira 
José Carlos Coutinho 

José de Abreu 
Koyu lha 

I Bloco (PMDB/PRONA) 

Carlos Nelson Moacir Micheletto 

I Bloco (PTIPDTIPC do B) 

Marcelo D~a Femando Ferro 

I PPB 

JoãOTota I " Robério Araújo 

De abordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabélecido o seguinte calendário para a trami-
tação da ~téria: , , . 

Dia 18-5-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 19-5-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 118-5-98 - prazo para recebimento de 

emendas I~ para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a aamissibilidade 

Até 27-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
. I . . . 

,Até P -6"98 -prazo no Congresso Nacional '" .' 

'" ,',,', ",' O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ,... O Se­
nhorPresidente'da República enviou ao Congresso' 
Nacional la Medida Provisória nll 1.634-5, adotada 
em 12 ~ maio de 1998 e publicada no dia 13 do 

. mesmo mês e ano, que "Dá nova redação "ao art. 111 

, da Lein!l9.530, de 10 de dezembro de 1997". 
De acordo com as indicações das lideranças, e 

nos termos dos §§ 42 e 5º do art. 22 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constitufda a ComiSsão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria,: 

Titulares 

Hugo Napoleão " 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
NabOr Júnior 

SENADORES, 

PFL 

. 
PMDB 

PSDB 

~Suplentes 

'Francelino Pereira' 
Gilberto Miranda 

Getson Camata 
Carlos Bezerra 

Carlós WilsonCqutinho Jorge 

, 'Blqco Oposição (PTIPDTIPSB/PPS) , ' 
, .' . 

, Eduardo Suplicy , 

Epitacio Cafeteira 

, .Thulares 

Carlos Melles " 
Abelardo Lupion 

Max Rosenmann 
Wilson Braga 

Sebiistião Rocha' 

PPB· 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

Suplentes 

Antônio Jorge 
Antônio Ueno . 

, , 
PSDB 

, Bonifácio de Andrada, 
Salomão Cruz' 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Gonzaga Mota Wagner Rossi , 
Bloco (PTIPDTIPC do B) 

Marcelo Déda FemandoFimo I 
I .~ '_.~ ~ 

PPB. 

Alcione Atahyde João Mendes 
De acordo com a Resolução n!l1, dá 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria:" . 

,Dia 18-5-98 - designação da Comissão Mista • 
, Dia 19-5-98 - instalação da Comissão Mista ' 

Até 1~5-9a' - prazo para 'recebimento de 
emendas e'para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-05-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-6-98 - prazo no Congresso Nacional, ,'c 

, .. 

• I 
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O SR. PRESIDENTE (GeraldoMelo)-'O Se- De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
nhor Presidente da República enviou ao Congreuso fica estabelecirlv o seguinte calendário para a trami-
Nacional a Medida Provisória nR 1.635-21, ,a:dot~lda tàÇão da matéria: ' , , ; , 

, em 12de maio de 1998 e publicada no dia 13 do Dia 18-S-98 ...; designação da Çomissão Mista 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a novação de ,Dia 1~-S-98 - instalação da Comissão Mista ,', 
dfvidas e responsabilidades do Fundo' de Comp4!n~ Até 18-S-98 - prazo' para recebiménto de 
sação de Variações Salariais -FCVS; altera o [)e~ emendas 'e para a Comissão Mista emitir ô parecer 
creto-Lei 'nR 2.406, de S de janeiro de 1988, e as Leis' sobre a admissibilidade 
n2s8.oo4, 8.100 e 8.692, de 14 de março de 1990,S Até 27-S-98 - prazo final da Comissão Mista _ 
de dezembro de 1990~ e 28 de julho de 1993, rElS- Até 11-6-98 - prazo no Congresso Nacional" 

pectivamente; e dá outras providências~, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-
De acordo com as indicações das lideranças. e nhor Presidente da República enviou ao Congresso 

noS termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução, n" Nacional a' Medida Provisória n2 1.636-5, adoiada 
'1189-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in- 'em 12 de maio de 1998 e publicada no dia 13 do 

' ',curríbida de emitir parecer sóbre amaténa: ',.; mesmo mês e ano, que 'Dispõe acerca da incidên-
, " SENADORES ',' 'cia do impQsto de renda na fonte sobre rendimentos 

TH.;lares ,', ,Suplentel\ ' de aplicações financeiras e dá outr~s providências'. 
" " , -c' ' :','" De acordo com as indicações das liderança,s, e 

" , ,t"ugôNâ~l~ã6' 
,.Edison Lobão : 

"Jâder.Bamalhó ;, 
Naoor J'úniór 

Carlos Wilson 

'PSDB, 

" '.' .~',,.~ : ,.,,;.":- . . : . :,: 

, ,.': Roriie'roduc~1 • 
"':, 'i-·';JoséBianco,'· " 

. " 

;G~ilion"Caniàta 
Carlos Bezerra " 

,Beni Veras : 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira" Leomar Ouintanilha 
, i 

DEPUTADOS 

Titulares 

Cesar Bandeira 
Amido Cedraz 

Danilo de Castro 
Edson Silva ' 

PFL 

PSDB 

Suplentes 
~, ' 

Benedito de lira 
Rogério Silva 

. 
JoSé de Abreu 

Nelson Marchezan 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Saraiva Felipe Alcaste Almeida 

Bloeo (PT/PDT/PC do B) 
. . '. "I • 

Marcelo Déda 
, , 

Fernando Ferro 

PPB 

Prisco Viana João Mendes 

:"OS termos 'dós §§ 42 e sg do art,2~ da Resolução n2 

1/89"CN, fica assim' constitufda a Comissãó Mistáin~ ," 
cumbida dê emitir parecer sobre a matéria: 

. , '. ~ 

SENADORES 
;:", 

" Titularas , Suplen.~es. 

, , 'Hugo Napoleão 
,Edison Lobão 

, Jader Bamalho, 
Nabor Júnior 

Pedro Piva 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Francelino Pereira , 
, .. ' Gilberto Miranda 

'" ',_ ~ ,. . '\" l 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

" 

Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) '. 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB , .. 

Epitacio C~feteir~ leomar Ouintanilha • 
.. , 

DEPUTADOS , 

Titulares 

João Mallão Neto 
Reinhold Stephanes 

PFL 

PSDB 

Suplentes , 
~ 

, . 
Expedito Júnior" 

Jorge Khoury , 
.. , 

': '. 
Roberto Brant João Almeida 
Antonio Carlos Pannunzio LÍJiz Carlos Hauly 

Bloco (PMDB/PRONA), .' ;: 

Pedro Novais Wilson Cignachi 
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FlOCO (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo Dédai Fernando Ferro 
- -- -' PPB -- -

Roberto Cam s Fernando Ribas Carli 
, -

. I .. . - , 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecIdo o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

'. • I _ • 

. Dia 18-5-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 19-5-98":' instalação da Comissão Mista 
Até 18J5-98 -prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
. sobre a admi~sibilidade ,. , 

Até 27-05-98 - prazo final da COmissão Mista ' 
, Áté 11 f6-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidehte da República enviou ao Congresso 
Na«ional a Medida Provisória n" 1.638-4, adotada 

__ ~mJ2de m1aio-de 1998 e publicada no dia 13dó 
. mesmo mêsle ano, que "Dispõe sobre a simplifica­

ção do arquivamento de atos nas Juntas Comer-
ciais e do p/otesto de, título de dívida de -microem­
presas e dei empresas de pequeno porte, e dá ou-
tras providências." '. . 

De aC9rdo com as indicações das lideranças,' e 
nos termos ~os §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução. n" 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida det~mitir parecer sobre a mat~ria: 

Titulares 

:~~:~!~~ral 
, . I 

Jader BarbllhO 
Nabor Júniér 

SENADORES 

PFL 

- PfY10B .. f 

Suplentes 

Bello Parga 
~Leonel Paiva 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

. l PSDB 

Osmar Dia José Ignácio Ferreira 

BIJco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS) I . 
Eduardo Suplicy 

I 
Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio d.feteira 

I . 
Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares . Suplentes 

PFL 

Paulo Bauer 
José Melo 

.. ' 
PSDB 

. Maluly Netto 
Jorge khoury 

Alexandre Santos . Koyu lha 
Hilário Coimbra Luiz Carlos Hauly 

Bloco (PMDB/PRONA) , 

Adelson Salvador Praulo Ritzel 

. Bloco (PT/PDTIPC do B) , 
:- I ' I 

Marcelo Déda .- Ferriando Ferro· 
.... ~.. ~" • .~1Io- _ 

PPB 

Enivaldo Ribeiro Augusto Nardes' 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para à trami-
tação da matéria: . .' " 

Dia 18-5-98 - de~igl)ação da Comissão Mista 
Dia 19~579ã -':"1nstalação da Comissão Mista. , 
Até ,18-5-98 - prazo para recebimento de . 

emendas e para a Comissão Mista emitira parecer' 
sobre a admissibilidade , 

Até 27 -~98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-6-98 - prazo no Congressq Nacional - . 

. . - ,', '. 

, . O .SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Senhor 
Presidente da República enviou ao Congresso Na­
cional a Medida Provisórian"1.659, adotada em 12 
de maio de 1998 e publicada no .dia 13 do mesmo 
.mês e ano, que "Institui o Programa Especial de Fi­
nanciamento para combate aos efeitos da estiagem 
na área de atuação da Superintendência 'de Desen­
volvimento do Nordeste...., SUDENE, e dá. oUtras provi-
dências", , 

. De acordo com as indicações daS lideranças, e 
nos termos ~os.§§ 42 e.5º do art. 22 da Resolução n" 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a mat~ria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho . 
Nabor Júnior' 

Beni Veras 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

, Suplentes' 

Franbelino Pereira 
Gilberto Miranda 

I 

GersOn Camata 
Carlos Bezerra' 

I 
r ," t . 

Carlos Wilson 

'-
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,Bloco Oposição (PTJPDTIPSBlPPS)"da a MP nll 1.569-13/98), que "estabelece multa 
Eduardo Suplicy Sebastião Ãooha' "em operações de importação, e dá outras provi­

dências·. Em substituição ao anteriormente indica­
do corno titular. 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Aécio Neves 
Amaldo Madeira 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Abelardo Lupil:ln 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA)' , 

Geddel Vieira Lima ':'Wagner Rossi 

'Bloeo(PTIPDTIPC do B) 

Marcelo Déda . Femando Feno 

PPB 

Odelmo Leão , Gé~nPeres 
,I , ' ',. .' 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
taçãoda maténa: ' ' , • 

Dia 18-5-98 - designação da Comissão Mista ' 
Dia 19-5-98 - instalação da Comissão Mista 
Até, 18-5-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

'Até 27-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-6-98 ~ prazo no Congresso Nacional 

, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)-
Será feita a devida comunicação 'à Câmara dos 
Deputados, ' , 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a' 
mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. Primeiro 50-
cretário exercrcio, Senador Nabor Júnior 

São lidos os seguintes: 

ICIO NI! 429/98 

Brasllia, 4 de maio de 1998 

,Senhor Presidente, • 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Partido Progressista Brasileiro ~ PPB;, os Depu~ 
lados FrancisC() Domelles e.JoãoPiziolattiparâin: 
tegrarem, como titulare suplente; a Comissão Es"' 
pecial Mista destinada a apreciar a Medida Provi;, ' 
sória n1l 1.569-14, de 29 de abril de 1998 (coíwali·' 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Llderdo PPB. 

OF. 022l98-LPSDB 

Brasília, 6 de maio de 1998 

Senhor Presidente, 
, Dirijo-me a Vossa Excelência para, nos ter­

mos regimentais, indicar, o Senador Pedro Piva 
como substituto do Senador José Serra, na condi­
ção de titular da Comissão de Fiscalização e Contro­
le-CFC,' 

, Na oportunidade, renovo protestos de elevada 
.estima'edistintaconsideração. - Senador Sérgio 
Màchado, Llder do PSDB. 

. . " . ;' : 
OFIcIO NR 914-L-PFL/98 ' 

Brasnia, 14 de maio de 1998 
, 

Senhor Presidente, 
Indico a Vossa Excelência o Deputado Rogé­

rio Silva, para integrar como membro titular, a Co­
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
,Fiscalização, em substituição ao Deputado Alexan­
dre Ceranto. 

Atenciosamente, - Deputado Inocinclo Oll~ 
velra, Llder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

A SRI. EMILlA FERNANDES (BlocolPDT -
RS) - Sr, Presidente, peço a palavra para uma co­
municação inadiável. 

, 'O SR; PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra à Senadora Emilia Fernandes, para 
uma comunicação inadiável, pelo prazo de cinco mi-
nutos. 'I , 

'A SRI. EMILIA\ FERNANDES (Bloco/PDT -
RS. Para umà comunicação inadiável. Sem revi­
são da oradora.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Se­
nadores, quero registrar o sentimento de grande 
pesar que invade o coração do povo do Rio Gran­
de do Sul pelo falecimento do Sr, César Escoio, 
cantor gaúcho, srmbolo da músicanativista daquele 
Estado. ' , 

O seu, nome artfstico era César Passarinho. 
Elenà~iJeni 21 de março de 1949, na cidade de 
Uruguaiana, no Estado do Rio Grande do Sul, na 

',.'fronteira Coma Argentina e seu falecimento ocorreu 
'em 14 dEi maio, na cidade de Caxias, no Rio Granr 

, , do Sul. ~cometido de câncer no pulmão direito, C 

- -----------------------------------------------------------------------------------
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sar Passarinh6 estava hospitalizado há 43 dias, tra- guagem atual e criativa, cónsid~rando ori-
tando de combater essa doença que o venceu na gens e constantes do gaúcho; ; ',. 
madrugada d~ última quinta-feira. - Propiciar reflexão e debates, que de-

César e$tava com 49 anos, era um homem purem qualitativamente a arte geral, consi-
quieto, de poJcas palavras, porém, no palco ele se derada como o mundo da; repre~. 
transformava,! ele se soltava. Com a sua boina . sentatividade, da expressividade e da comu-
branca tradicional, um pala em cima do ombro, ,nicabilidade do universo gaúcho; 'e, ainda, 
usando bom,achas; nos pés, uma' alpargata ou - Valorizar a~istas,que representem 
um par de bo,las, e com seu ,lenço no pescoço, ele caracteristicamente a linguagem e a cultura 
encantou multidões nos festivais da música, tradi-' sul-rio-grandense. ' ' 
cionalista na1ivista do nosso Estado. o cantor ne­
gro que tant~s vezes encantou as platéias, hoje, 
.,em dúvida, ~Ié lembrado com grande, admiração e 
saudades. , .' 

O músi o das ,milongas começou, a carreira , 
musical nos bailes, na cidade de Uruguaiana; onde 
tocava músiJa popular brasileira. Além' de cantor, 
Passarinho t~mbém era baterista. Mas foi na terceira 
Califórnia, er!, 1973, que ele descobriu. a música re- , 
gionalista com a apresentação dá composição 'Últi-. 
mo Grito'. Utuguaiana e o Rio Grande do Sul vibra­
ram com a silia voz. 

A Calif6mia da Canção Nativa do Rio Grande 
I 

do Sul é um ~estival que se realiza há 28 anos, na ci-
dade de Uruguaiana. O nome Califórnia vem do gre­
go e signifiea "conjunto de coisas belas". Como 
dava-se, talnbém, uma 'competição entre vários 
concorrente~ em busca de, grandes prêmios', assim, 
o nome Calilómia da Canção Nativa prevaleceu para 
seus idealizadores. 

O prê~io máximo concedido é a Calhandra de 
Ouro, sfmbOlo da Califórnia. A calhandra é pássaro 
útil e de bejo canto, amigo do gaúcho e fntimo das 
casas, das estância e dos fogões. Imitador do can" '. 
to de outrof pássaros, responde ao assovio do ho~. 
mem. SimbOliza também a autenticidade, a elegân­
cia: a. humildade e a liberdade, pois não suporta o 
catIVeiro. ,'. , ' ' . 

O troféu Calhandra de Ouro é patrocinado pelo 
Conselho Regional da Ordem dos Músicos do Brasil, 
ficando de ~ss& Ue quem for vencedor por três ve­
zes consecUtivas ou cinco alternadas. 

I 

. Entre lOS objetivos principais do Festival, que é 
famoso nãb apenas dentro de nosso Estado, mas, 
extrapola af fronteiras do Pafs, podemos citar: 

I - Oportunizar a integração de poetas, 
mÚsicos e musicistas, estudiosos e críticos 
cohtemporâneos, no interesse da preserva­
çãb, divulgação e aperfeiçoamento dos valo­
I'e$ nativos; 

I - Descobrir novos rumos para a músi-
ca do Rio Grande do Sul, por meio de lin-

Califórnia e César Passarinho são siilônimos. 
, O Festival e o músico começaram juntos. O cantor 
uruguaianense aCabou se transformando na marca 
registrada do Festival da Música Nativista. Com qua­
tro Calhandras de Ouro, troféu máximo da Califórnia, 

'. e a conquista de sete prêmios de' melhor intérprete; 
, PasSarinho foi ornais destacado dosíiencedores da-
quele festiVal.· " ' . 

, Em ,1983, com à música ,Guri, o pássáro cantor 
voou mais alto do que se poderia imagi'nar. Foi ali a 
redenção de sua carreira artfstica. Gravou o seu pri­
meiro disco, intitulado Fundamento. 

César Passarinho será lembrado como um ar­
tista que gostava de cantar o' romantismo: e as coi: 
sas do campo. O Rio Grande gaúcho está de luto. A 
calhandra, pássaro de canto doce que só canta 
quando livre, nunca mais será entregu~ a um César 
que voava até no nome. ' 

Na sua famosa música Guri; Passarinho canta-
I 

, va e encantava dizendo: . 
" " E, se Deus não achar muito . 

tanta coisa que pedi; 
. não deixe que me separe. 

", deste, rancho onde nasci.' 
. Nem me desperte tão cedo 

.. ...,. .. . i 
do meu sonho de guri. 
e, de lambiJja, perm~a i 
que eu nunca saia daqui. 

I 

Passarinho foi sempre assim, um guri que 
cantava, uma música que continuará repre­
sentando com sua voz o canto e a tradição do Rio 
Grande. I' 

Entre as suas, músicas, destacam-se ainda 
Negro da Gaita, Ultimo Gdto e a já referida Guri, 
que é uma música muito famosa. Suas músicas 
falam de sonho, de saudades, de amor a terra e de 
liberdade. 

, Em uma das suas músicas famosas. ele tam­
, béril,cunhou uma expressão que se refere à liberda­

de, afirmando: 'Quando a gente abre as asas, nunca 
mais ... nunca mais ... ". 

.I 
I 
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. A voz dos amigos também foi ouvida nestes úl- Brasil. Trata-se de uma estiagem que, dentre tantas 
timos dias, no Rio Grande, em homenagem a Cé- outras, afeta, só no Ceará, 1.200 mil pessoas que 
sai" Passarinho, numa referência de saudades, re- dependem diretamente da agricultura, afora aquelas 
gistrandó que César Passarinho era uma figura en- que terão restringido o acesso ao abastecimento d'á-
cantadora." gua, inclusive consumidores industriais. 

Não se escreve a música do canto gaúcho ~;em Fazendo uma análise da ocorrência de se-
falar nele. Toda a história das Califómias já val'3ria cas, excluindo-se, por insuficiência de informaçõ-
só pelo aparecimento de nomes como o dele. Uma es, os séculos XVI e XVII, observa"se que, em 
voz livrecomó um passarinho. Assim como a ca- . um total de 294 anos, ocorreram 71 episódios de 

. Ihandra, era um passarinho de canto doce, que s6 seca, entre secas totais e parciais. Isso significa 
canta em liberdade. . que ao menos uma área do Nordeste é' atingida 

. Morreu um dos símbolos da música regional. por uma seca a cada 4,14 anos. Significa,ainda, 
Ele quebrou muitas barreiras, em função da cor, da . que na parte menos vulnerável da região, mais pre-
sua· voz e da sua música. Era um cantor único. ; disposta às secas, acontece uma seca a cada 5,17 

Essa era a homenagem que queríamos prestar anos_ '. ' 
a esse gaúcho que encantou com sua voz,f~z .vibrar ... ~.' O comportamento dos sétoreáecoriôiTiicos' em ... 
com sua sensibilidade, pl'égárido 6 a-mora0 nio época de seca aponta para um quadro de grande 
Grande, a liberdade e o respeito a essas tradiçõ(~s. desequilíbrio' da economia regional e para uma in-
Sua mensagem foi de vida, de esperança e de amor, . tensa concentraÇão espacial da renda gerada no 

.portantó; muito forte, duradoura e que se perpetuará, Nordeste. Para a economia do Semi-árido, a seca 
mesmo diante do desafio da morte. ; ~, resuttatambém na redução do mercado pela expul~ 

A despedida de seus amigos, dós seus pro- são de parte dapopulaçao, seja pela migração, seja 
dutores, dos seus colegas cantores e dostradicio- pelo desemprego, seja ainda pela interrupção da 
nalistas do Rio Grande do Sul demonstra clara- produção -das laVOUraS. Embora com pequena ex-
mente o sentimento que invadiu o coração de todos . pressão econômica per capita, a parcela de popula-
nós. ção -excluída do mercado responde, pelo seu peso 

Concluo, dizendo que César Passarinho partiu, numérico, por uma brusca diminuição da renda dls-
alçou vôo para encontrar o céu que sempre teve em ponível e,por conseguinte, das atividades econômi-
seu ,coração. Era um campeão, um vencedor, um cas mais afetadas pela seca . 

. gênio; todavill, era uma alma sofrida: amores contra- O fator mais limitante, porém, para a vida hu-
riados, a luta contra a tentação da bebida. Tudo isso mana· e ariimal' e pará as atividades produtivas, em 

. ele venceu, ajudado pelo aplauso e o carinho do especial as agropecuárias, é a escassez de recu.rs()S 
povo do Rio Grande. Ele sempre estará em nossos hídricos no Semi"árldo. OS.estudosque, de muitos 
corações, com suavozprivilegiáda, suas emoçõe:;, anos, vêm 'sendo realizados sobre o assunto apre-
cantando: . sentam indicadores de sustentabilidade hídrica bas-

Quando o negro abre es~a gaita, tarite preocupantes, em especial os índices que rela-
Abre o livro da sua vidá' cionam as demandas por água, para múltiplos fins, e 

Este é um registro rápido, uma homenagem 
sincera e el'l'lOCionada que fazemos a esse homem 
que significa, sem dúvida, um ,dos grandes qua-. 
drosda música nativista do Estado do Rio Grand(~ 
do Sul. 

Muito obrigada:. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -·Passa-. 
se à lista de oradores. . . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio AI,' 
cântara. 

. O SR. LOCIO ALCÂNTARA (PSDB:':' CE. Pro· 
nuncia o seguinte discurso; 'SelTfo!'evisão'aõ orador.) 
- Sr. PreSidente, SfIls .. e SrS. Sena~ores, está plelila-' 
mente configurada mais uma seca no Nordeste 'do 

suas disponibilidades efetivas e os níveis de com­
prometimento com a poluição. É, portanto, hora de 
encarar com franqueza a transposição das águas do 
rio São Francisco. 

Desde <> final dó século passado, têm' havido 
políticas de combate às secas. As diversas fases po­
dem ser didaticamente 'organizadas em seis etapas 
distintas: .. 

1 - A fase de estudo (1877 - 1906); 
2- A fase hidráulica (1906 -1945); 
3 - A fase ecológica (1945 - 1950); 
4 . - A fase. do desenvolvimento econômico' 

(1950-1970); 
5 - A fase do desenvolvimento sócio-econômi­

co (1970 -1990); e 
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6 - A fase do 'desenvolvimento sustentável 
(proposta em 1990). , 
, A fase de estudo, que sucede a seca de 1Sn, 
consistiu em biscussões e teorias sobre os caminhos 
a trilhar no cbmbate às secas. Duas idéias eram do­
minantes: a bonstrução de poços artesianos e açu­
des e a transferência de águas do rio São Francisco 
para o JagU~ribe. " , 

A fasel hidráulica, conduzida pelo Departa-' 
mento Nacional de Obras Contra as Secas, reSul-' 
tOI: na con~trução de um grande número de açu- , 
des no 'Nordeste e prossegue paralelamente_às de-, 
mais'fases: I. , , . " 

:A!asel ~col~gica consistiu em uma estrat~gia 
, de convlvênbla com a seca, através de uma agncul-
-túra a:daPtà~aã.oclimada região. A idéia foi liderada 
por técnicos do DNOCS. Dentre esses merece des-
taque Guimttrães Duque, que condensou seus estu­
dos no trabklho ·Solo e Água no Polígono das Se­
cas". Duque introduziu o discurso das culturas xeró­
filas, a criaÇão de animais adaptados às condições 
do semi-árido e a irrigação dos baixos. , 

Na fase do desenvolvimento econômico, cria-
I 

ram-se a _ Oompanhia do Desenvolvimento do Vale 
do São Frahcisco- Codevasf, o Banco do Nordeste 
do Brasil-IBNB e a Superintendência de Desenvol­
vimento doi Nordeste - Sudene_ Instalava-se a fase 
de prol)1ovér a industrialização, estimular a produção 
de alimentds na zona costeira e promover a agricul-

, tur'a adaptada à região. Nascia o incentivo à coloni-

zaçã°Àtu~l~ente, "'duas novas fase; eme~gem: a do 
desenvolvimento sustentável e a do gerenciamento 
racional dOI~ recursos hídricos. , '-, 

Segundo trabalho publicado em 1991, do pes­
quisador dearense Alfredo Lopes Neto et alli, 'a 
seca conslitui um fenômeno que, se repete peri­
odicament~ no Ceará, impondo grandes prejuízos 
econômic6s, sociais e ambientais. ' 
"":, Até Ágora, as políticas de enfrentamento às 
secas têrrJ levado em consideração apenas o cará­
ter emergencial e assistencial; ,quando do surgi­
mento do ~e.nôm~no, de~erminando, na maioria das 
vezes, m~dldas Improvisadas, em que pese a sua 
regularidade, a sua incidência sistemática, que 
não alcarlcam as causas estruturais, as quais são, 
,na- verdade, as responsáveis pelo quadro de pobre­
za rural iais fortemente desnudada por ocasião da 

-seca. ' , 
, A p~posta que se segue'carrega uma motiva­
ção básioa de se criar condições no estado de en­
frentame~to, no plano estrutural do fenômeno da 

seca, deixando ás posturas meramente emergen­
ciais para serem tratadas como-ações complementa­
res às ações peimanentes de combate às ,secas. 
Ações emergenciais são complement~res e visam 
atender um momento de calamidade" de grande ris­
co e de sobrevivência daquelas populações. -'-
" ' A idéia é que, sendo a seca um fenômeno na, 

tural que se abate sobre o 'Estado, estratégialil,pre: 
" ventivasdevemfazerparte do próprio Plano de De­

senvolvimento Sustentàdodo Estado, dentro daóth . 
ca de fortalecimento da base eConôinica do,seinicári~ , 
do, refreando, (lesse ' módo~o ,êxodo 'rura.I;->quese 
acentua com o ,surgimento dofenôrnen,o.Á proPOsta ,­
preconiza, aindaó,qué o planejainentode ações.oon·· 
traas secas, tantoemergellcialment4;lÇom? de long~ 
prazo, realiza-sé em melhores: condiçõés neis anos 
norma' is' . ' í , -

" Deve ser enfatizado que a p<>pulação geral· 
mente atingida pelo fenômeno da seCá deverá, fazer' 
parte do processo de planejamerito,ttabalhando-sé 
um inter-relacionamento contínuo entre eSta eo 5é~' ' 

- torgovemamental, tendoemVista rnedidas'de impJa:n-.,_ " 
tação e operacionalizaçãó de' métOdoS de resistênCia e . 
convivência dessa população com as secas. , 

Para um equacionamento adequado' ao enfren- ' 
tamento da seca, há que se ter como pano de fundo 
algumas premissas básicas: ' 

.) a seca não pode ser vista como um proble­
ma emergenoial. isolado e desarticulado i no prOces­
so de desenvolvimento da economia! cearense, ,ne­
cessitando, pois, de medidas de caráter permanente 
para o seu enfrentamento; , " 

b) a seca é.um problema fundainentalmente de , 
natureza social, na medida' em qu~ transforma0 
produtor de baixa renda, em "flagela<;lo', conse­
qüentemente" não deve ser avalia<!a apenas nos 
aspectos macroeconômicos (queda do volume da 
prc\/:h..!rão agropecuária, queda na arre<:a;dação esta-
dual etc.); " " 

c) os efeitos da seca, evidenciam o ,subdesen­
volvimento econômico e extrapolam, a visão de or-
dem puramente climatológica; 1 ' 

d) é reconhecido que os programas emergen­
ciais destinam-se tão-somente a evitar tragédias 
maiores, mas que somente politicas 'que atinjam as 
causas estruturais d~ pobreza preexistente (refollTlél 
agrária, acesso universal à educação, saúde, habita, 
ção e saneamento, redistribuição de renda etc.) tor: 
narão o homem menos vulnerável às seCas; , 

er o impacto das secas mostra-se diferenciado,' 
, sobre a população e a área, em razão d!ls condições 
de umidade, estágio de desenvolvimento econômico , 



'. 
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e social, natureza das relações sOCiais dEi produção '. bacias .dós rios CUrti e,Bariabuiu, que serãoradio­
etc., detenninando, desse modo, respostas' difemn· .. ,. grafadas e ali instalados todos os projetos em anda-
ciadas ao seu equacionamento. . mento e outros que fortalecerão essas duas bacias, 
, Isso vem tentando no Ceará, com algum êxito, . tornando-as. menos vulneráveis a ocorrência de futu-
mas carente de apoio do Governo Federal, o Govl3r- . ras seCas. 
nador Tasso Jereissati. Um processo de avaliação continuo também· 

'Ao longo da ,história, a intervenção govemac.seráimplementado, comvistas,a.sedispor de uma .' 
mental voltada' para resolver os. problemas da seca " sistemáticà que possibilite, análise, estudos' emedi~ , . 
efetivou-se sempre por meio de ações emergenciais; , ção de, impactos, indicaridoaltemativas pâra COrTe-
A falta de' continulsmó; em razão da, Ílcor"odaçiio 'ção de desvios e ajustameritósfut.lrós .... ' " " 
que se implanta com a chegada das chuvas, Origiila .. . i: fundamental, dentro da concepção da'pro-
o que se pode chamar de ciclo hidro-ilógico da água: . posta, a ótica de que as soluções emergenciais~ que 
seca,:conscientização do ' fenômeno, preocupação, . fatalmente far-se-ão necessárias por ocasião de se-
pânico, ch'úva, acomodação, seCa. . . casperi6dicas, passem a ser tratadaS de maneira 

É claro que o planejamento e gerenCiamento ..... mais planejada, em raZão de diagnÓ'sticos melhór, 
de secas, para ser v!abilizadode modoplenoi'deve},:.~labolad0s.e dàprópriaorganiia,~odose.t0r,:pÓbli~, .'.' 
partir de algumas precondiçõesbásicas, tais como:· ~o; ·quepassa a se preparar continiJ~màr;'lte; Há que ' 
conscientização do ~ovemô Federal e gOvémôseS~ . se.mudar a maneira de encarar a seCa; . "'" 

taduaisda necessidade de uma pOlltica permanettfe' ". O Sr. C. a. alldo, M.·· áidaner .(PMOs,:,·SC)L 'Per-
contra os efeitos da seca tantas vezes temos éoblli-
do, aqui, uma polltica de desenvolvimento regiona,l, mite-me V. ExI um aparte? . . . 
que, até então, o Govemo Federal não se deu o luxo O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
de implantar, continuidade, independente das '!TILl- Pois não;'Senador. ' 
danças administrativas; envolvimento e integraçã1o, . . O Sr_ Caando Maldaner (PMDB :,.. Se) - Sena-
das instituições públicas; cOmpromisso e motivação dor Lúcio Alcântara, perdoe-me iriterrompê~lo já no 
do aparato técnico institucional: 'encerramento, mas não quis' fazê-lo antes porque 

Fomentar práticas altematiVas de resistência . dissertava sobre um problema que está comovendo 
às secas, como a irrigação, as culturas e a pecuária o Pais inteiro. Neste momento, V. Ex' faz uma anáU-
adaptadas que podem melhor conviver com estia- . se do problema e diz como enfrentá"lô. Temos de. 
gens prolongadas, será uma tônica que penneará aH encarar a questão da seca como algo quase que 
propostas das reprogramações e elaboração de no· pennanente, porque não se trata de um fato que sur-
vos programas elou projetos de desenvolvimento so" ge eomoumariovidade. V. Ex' citoualglJ"!ias~áeias, .. 
cioeconômico, buscando disseminar, dentro doapa... que lá existem. Temos de planejár áufilização,dáS': ... 
relho técnico-econômico e do nlvel polltico do Esta .. ·.mesmas,enfrentando cómnaturâlidádEi.é 'reálidadé', 
do, a compreensão da seca como um fênõmeno na<"para.quer:'ãos~jamossurpreêndldps;eh:i;~lgúns'm~{:,; 
tural e que ,faz parte do ambiente ernque vive apo-rnéntó$ ao longo da Vida:Elidiria qúe nesSa iinha dó' 
pulação nordestina. •• ., ~. '",,, "ràcioéinio de V. EJtli,se (:orneçarniôs iSso,:";eviden-

A condução do processo de planejamento para temente Com a necessária partiCipação do' Governo 
convivência com, as secas, em tennos operacionais Federal - e pensarmos, com cautela, em alguns pro-
de trabalho, dar-se-á a partir da fonnação de grupos jetos dessa natureza para as pessoas que vivem 
interinstitucionais e multidisciplinares para a COOrde- nesse meio - parece-me que o Banco Nacional de 
nação do processo dentro do esquema básico de Desenvolvimento Econômico e Sociál, o BNDES, é a 
planejamento, ou seja. diagnóstico, programação, alavanca no progresso do Pais -, partindo, para a in~ 
execução, acompanhamento e avaliação. . teriorização do desenvolvimento e para a análise 

Dentro' dessa ótica de planejamento, ênfase. das qualidades que cada região possui, consideran-
será dada à organização .das informações, com des- do suas peculiaridades e apresentando projetos pe-
taque para uma centralização de informações no renes, estaremos enfrentando com mais firmeza es-
âmbito de clima e recursos hldricos, estabelecen- ses casos. Toda vez que há um movimento como 
do-se um sistema de circulação de informações. esse e se há o famoso êxodo, ajudamos a criar 
entre as pessoas e instituições envolvidas com a '. grandes problemas para os nossos centros e as 
questão das secas. Serão inicialmente, incluldas nossas metrópoles no Pais inteiro. Sempretenhó 
nesse plano de longo prazo, no caso do Ceará, as dito que a interiorização do. desenvolvimento é uma 

L-.:o. _______________ ---'-_~'__~~~'__~~ _ ___'_ _____ __'_'_''____'_~_~~. ' __ .. ' 
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da8grand~metasdo Brasil para ocuparmos o Parso aparte deVo Exi' como uma contribuição solidária 
no campa!geográfiéo até com certa isonomia; No dos ,que vêem neste modesto pronunciamento um 
que tange .aosgrandes,centros hoje, há três funda- grito, mais um, dentre tantos que já se têm dado 
mentais problemas: o saneamento básico, a moradia ,aqui, por tantos companheiros nossos, para um tra-
e a segurlmça.se cada vez mais estimulaimos o tamento mais orgânico, mais permanente, em rela-
crescimento, inclusive COm, a ,participação do ção ao problema da seca. ' 
BNDES, nbsmaiores centros, estaremosfavorecen- Um dia desses, eu estava meditarido, Presi-
,do PaniqJeoci>rla o'oonhecii:loêxodo.Más se o r8:.dente Gemido Melo, V. Exi', que fóiGovernador de 
ferido Banbo. partir para,umalinha de incentivo para· , Estado, talvez possa me ajudar nesta reflexão. Sem 
que empresas; émbOra radicadas em grandes me~, nenhuma dúvida, oGovemó do Presidente Fernan-
trópoles, ilejam estimuladas a ,ramificar-se Segundo ,', , do ,Henrique Cardoso reestruturou a Adminisiração 
oprincrpid da interioriZação,cor:ttribuiremos para que .' , Federal e, as reformas feitas pelo Ministro, Bresser 
as pess~ ,que lá se encontramrec.ebam incentivos" ' pereira, estão se dotando de um caráter mais profis­
quais sejam; educação; saúde, bem como emprego',', sional, mais regular ao Ministro e aos Secretários 
de ,uma fbrrna óu de outra. "Assim, estaremOs aJu-' '" Executivos. Assim, ,as providências no, âmbito dos 

,dando,af(,rmarespé(:les dediques para que as pes:" 'Ministérios fluem com uma certa autonomia. Há uma 
;s~nã(),reb~rn)Jarall~,grandes!lletróp?les, cujos' 'hurocracia profissional que está em andamento. Não 

problemas' estaremos aJudando a solUCionar, Um' diria que isto está totalmente conseguid,o, mas oca-
analista h.ã pOUcos dias dizia que hoje, para se man- " minho é esse. ' 

, ter a PesSpa no-interior'doBrasil, nas pequenas co-' o Govemo, todavia, 'tem demonstrado uma 
, munídadSS,', comParand~se, pOr exemplo, Fortaleza ' ' 

,I' ' ," grande- incapacidade de tratar dos problemas ex-
com o interior do Ceará; em Fortaleza, para acomO- traordinários como as calamidades, as ocorrências 
dar uma pessoa, custa cinco vezes mais e em São que não diria serem imprevistas porque essa seca 
Paulo dez vezes. Então, mantermos a pessoa na co-
munidad~,onde ela se encontra é muito melhor para tem um grau de previsibilidade muito grande, mas, 
nós, b~leiros. Acredito que essa linha de raciocr- por exemplo, do incêndio de Roraima, da seca e da 

.\ Dengue. Algo me faz crer que na organização admi-
, nlo que v/. ,ExiI, traz hojEt à tarde a,o Se," nado e ao Bra- nistrativa do Govemo há um lacuna, qualquer coisa 

sll" essa tese, que V. ExiI defende para o Ceará, o ,que não está correspondendo com a mesma preste-
seu Estado - e não é de, hoje que V. Exi' expõe aqui 

"o~problémas do Ceará '"' , vale, Senador Lúcio AI- za que as emergências exigem. 
Cântara, ~ra o Brasil inteiro. A proposta quê v. Ex' Não posso e não acredito que o Presidente 
traz, citahdo o exemplo claro de) Ceará, vale para o Femando Henrique Cardoso seja um homem insen-
Brasil. Eu diria até, éomo um dos representantes de sível. Pelo contrário, é um humanista, dotado de 

,.Sa.ntaclttarina,quevale pará o Pars inteiro, para muito conhecimento das ciências humanas e, por-
>:nós'tilmbém;qüe'temos outto~problemasi sen~o tanto, conhece a forma de agir das' pessoas, da 
'.: dê$sS'Ol'd

j
J, 'em; mas'êm outro sentido:' .: '., '," população, os dramas que se abatem sobre o 

, , " . povo, mas o Governo tem dificuldade em respon-
',' O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -, der a essas questões. Isso tem até custado ao Pre-

, 'Comoe~éhéntes. sidente um certo desgaste. V. Ex· ,conviveu, por 
O Sr. Caslldo Maldaner (PMDB _ SC) _ É ela- exemplo, quando Governador com o Ministério do 

ro. Há ppuco tempo tivemos que enfrentar osproble- Interior. Em sua gestão deve ter ocorrido uma ou 
mas do 1:1 Nino. Temos que ter criatividade, p'recisa- duas secas. Não será que foi um erro a extinção 
mos noS preparar, pois, não estamos preparados. desse Ministério do Interior? Não tenho uma segu-
Precisa/nos' ser 'mais preventivos no Brasil, em todos rança para dizer isso, porque essa Secretária do" 
os s8to~S. pór isso, Senador' Lúcio AlCântara, no Desenvolvimento Regional, não sei se é Ministro, se 
momento em que V. ex- traz esta análise do Plená- é Secretário, quando é para anunciar, para agradar 
rio do Senado para0 Brasil inteiro, acho que deve ao partido e etc é Ministro, mas para agir não é, tem 
haver ufna parceria de Norte a Sul, de Leste a Oeste que responder ao Ministro do Planejamento. E não 

p tem funcionário. Vamos ser sinceros, vamos ser cla-
deste I ars, precisamos nos dar as mãos. Meus ros, nem funcionou com o nosso querido Prefeito de 
cumprimentos a V. EX-. 

I
' ' , , João, Pessoa, ex-Ministro, o então Ministro Cícero 

': " O SR. LÚCIO' ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Lucena, nem com o outro paraibano, Ministro Fer-
Multo obrigado, Senador Casildo Maldaner. Recebo nando Catão, e oxalá funcione agora com um goia-. I ' 

I 



08632 Terça-feira 19 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Maio de 1998 

no. Mas eu não acredito, porque o arranjo institucio· Números do IBGE demonstram que esse foi o 
nal não dá a chance, não dá margem para que melhor resultado obtido pelo Estado ao longo-de' 
esse órgão tenha agilidade, tenha capacidade de uma década, conforme comprova o quadro de varia-
resposta e tenha um papel bem preciso, bem defi- ção do PIB publicado 'nos principais jomais catari-
nido. Então, penso que era o caso de os homens nenses do dia 15 de maio do corrente. Como se 
do Governo refletirem sobre isso. Por que n6s te- constata, Santa Catarina contraria, mais uma vez, as 
mos demorado em dar respostas a essa situação de vozes do pessimismo. Esses números estatrsticos 
calamidade, situações graves que afligem uma larga fazem com que' os Oposicionistas do GovemoEsta! 
parte da nossa população e que têm, inclusive, atraí-dual securvemarite tão alvissareira·notfcia. Não se 
do para o País uma certa imagem de descrédito, tratadedesab.afo,m~sé.quedu·rántemuito tempo a' 
como foi o caso do incêndio de Roraima.· "poPUlaÇãobrasiléira .foibombârdeadif com. noticias' 
. Para concluir, à' propósito desse aparte' do Se- .·.·infUridàdtts'sÓbre·qcaos' qUe 'se. instalava rio meu' 

. nador Casildo Maldaner, 'quem'sábe amanhã tenha.····Estadó.Primeirô·foiaêPI dos Precatórios, em que o; 
V. ÉX-ainfelicid~de de enfrentar em:S~ntà.pata~lJa: .nossó:j:iecàdómaior,.éranaote(maiona na Assem~ 
aquelas enchentes trágicas que o Govemo, prova-bléia Legislativa: Depois; foi o juízofinal'que chega-
velmente não terá condições de responder a isso, va com o fenômeno EI Nino. . , ... t 'i- '\ .1 

porque não há uma estrutura administrativa opera- Airídahá pouco; o eminente Senador Lucio AI" 
cional com esse objetivo. E, se há função que a cântara analisava ofenôrri~no"da'cseca, que' é, nal 

União deva conservar, se há função que a União verdade,um grande pro~leina. Enfrentamos, os Es-
deva manter, qualquer que seja a extensão da refor- tados do Sul do Brasil, os efeitos do EI Nino no se_o 
ma do Estado que se faça, é a de agir nesses perío- gundo semestre do ano passado e início deste ano .• 
dos, nessas circunstâncias de calamidades, de sofri- Além desses próblemas', além desses entraves, 'de' 
mento, quando os recursos dos Estados e dos muni- questões atmosféricas, de questões climáticasemerc1 

cípios, por si s6, não que eles se abstenham de in- genciais, sofrêmos outros' bombardeios, como citei; 
vestir, mas não são suficientes, é preciso a solidarie- em que arautos do catastrofismo pregavam queci 
dade do País, da Nação, tendo à frente o Govemo . Estado estava liquidado e que não tinha mais condi-' 
Federal. É, portanto, necessário refletir sobre isso, ções de sobrevivência. Portanto,'quando o iSGE in-
porque esses fatos têm acontecido e o Governo não forma o resultado do PIB: do crescimEmto Catarinen-
tem sido capaz de agir com rapidez, com eficiência se no exercício de 1997, dando os resultados - os 
para acudir essas necessidades. . melhores dos últimos 10 anos; e os jornais de lá no-' 

Muito óbrigaao,-Sr. Presidente •. e_esp~r~.que ticiam'isso'- nãohá porque não traiê-Ios para os 
essas nossas palavras aqui tenham algum eco no Anais desta Casano'dia de hoje. '. : 
sentido de mobilizar cada vez mais o País para Mai~ uma vez, o Estado resistiu e hoje colhe os, 
providências agora e para o futuro em relação à frutos da compétência. .: 
seca. Sr. Presidente, Srl's. e Srs. Senadores, faço' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- este registro porque sou um otimista convicto. Acre-
do a palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner. dito na solução dos problemas. No meu Estado não 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. faltou vontade política para que as soluções surgis-
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- sem. Govemo, Capital e Trabalho formam o.grande 
dor.) - Sr. Presidente e nobres colegas, o Produto tripé do desenvolvimento do Estado. Por isso,ô, Go-
Intemo Bruto - PIB do Brasil, em 1997, ;... que repre- vemo, o setor empresarial e as classes e entid~des, 
senta a soma de toda a riqueza do País - alcançou . ". trabalhadoras estão de parabéns, pois esse é ore-
o índice de 3,03%. Enquanto isso, em Santa Catari- . flexo de um trabalho harmônico ent~e ,0.5 diversos; 
na, no mesmo período., comemorávamos um cresci- segmentos produtivos do Estado.' , , 
mento de 6,8%. O PIB catarinense, movimentando A competitividade dos Estados brasileiros sem-~ 
um volume de R$33,9 bilhões, superou, em muito, a pre foi muito questionada. Co.m o. advento do Meico~ 
_média. nacional, o que, sem dúvida, é fruto de uma sul, Santa Catarina demonstrou mais uma vez ~ que 
administração séria e conipetente.· está preparada. Estamos exportando' muito mais do. 

Esses fndices alavancaram os diversos setores que importando. '. "', , o,; 
produtivos, registrando os seguintes crescimentos: Vale lembrar que SantáCatarina é o único Es-
6,95% na indústria, 12,05% na agropecuária e tado da Federação que instituiu uma secretaria es-
4,46% no setor de serviços. pecial para o Mercosul e recentemente inaugurou o· 



Maio de 1 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 19 08633 
I , 

Espaço ~ercosul, onde irão funcionar os escritó-
rios comerciais dos países que integram' o bloco, 
além de fum escritório da Junta da Galícia.São 
iniciativas que demonstram o alto grau de com­
prometirrlento deste Governo com o desenvolvi-, 
mento d~ Estado.-, • ' , 

- Esses números nos -remetem, obrigatoria­
mente,' ~ uma análise da qualidade de vida do ci­
dadão dtarinense, reconhecidamente uma das me" 
Ihores d6 País. , ._ , 

O due trago a esta tribuna não são meramente 
númerosl e frias estatísticas. São exemplos de umâ 
gestão governamental cuja direção e rumo não se 
per?erarp em meio .às avalanches de críticas e. 
melas-verdades,' , Registro" neste- momento.- a-volta --
do Estado de Santa Catarina às manchetes como' 

I ' 
um Estatlo de qualidade., ,j 

Aol encerrar, Sr. Presidente, peço que faça 
constar ,dos Anais da Célsa os editoriais publicados 
nos jomais A Notícia e' Diário Catarinense: Peço 
autoriza~ão ao Sr. Presidente para inserir nos Anais 
desta Casa o editorial dos dois jomais de' maior cir­
culação f no meu, Estado, os dois jomais supracitados 
, em qu~ registram com destaque a evolução do PIB 

• I ,,',-

catannense. • . , ' 
NÓs últimos 10 anos, o nosso crescimento foi 

idênticoi, No ano'passado,a média de crescimento 
nacionél;l d<? PIB ficou em 3,03%. E a renda percapi­
ta de ~anta Catarina passou de R$6,175 mil para 
R$6,84f. ",., .-,",' • 

• P0rtanto, não há como deixar de fazer estete~ 
gistro, ·Sr.,"F'i-esiclÊliltee' rióbreS·colegás;pois' fiáto 
anos, c1bmo disse antes, não se constatava tal evo,lu~ 
ção. O Governo, o setor produtivo e a classe traba­
lhadora integram-se halmonicamente, o quê é de 
grande!, significado para o desenvolvimento de 
Santa Catarina, apesar de terem apregoado, prin­
cipálm~nte no ano passado, que não havia gover­
no, qub era um desmando, que o Estado catari­
nense jestava 'sumindo do mapa. Os que apregoa­
vam esse evangelho, os ·salvadores da pátria", 
apres~ntavam-se como os 'messias· que iriam re­
condutir o Estado a unia condição de competição no 
País i~teiro. ," 

~gora, os números frios do IBGE,'das autorida­
des c6mpetentes, demonstram a evolução da parce­
ria, d~ competência e do Estado da qualidade que 
exister em Santa Catarina: Alguns apreg9a_~_~lgo 
difere~te, algo que não coincide com os levantamen­
tos estatísticos do IBGE, com os números claros que 
traze~os para o Senado, para o País. Não hácomo 
deixai transcorrer este momento sem solicitar que se 

I 

insiram nos Anais desta Casa os editoriais dos prin-
cipais jomais de Santa Catarina: o Diári,o Catarinen­
se e "A Notícia. , 

Para isso, peço a V. Ex.ª autorização. 
Eram as considerações que eU gostaria de ta-

I , 
zer, na tarde de hoje. I 

Muito obrigado. 
- I 

DOCUMENTOS A QUE 'SE REFERE 
, O, SR. CASILDO MALDANER EM SEU 
, PRONUNCIAMENTO: I 

ÚMA EVOLUÇÃO SURPREENDENTE 

, Não haverido equfvoco ou mesmo errb de tabulação, como 
jáacoriteceú diversàS vezesÇojji ,o govemb federBl nos últimos 
-rneses;O<D1\li1êiõfãlt6 peio govemo catarinense de que a econo-

, 'mia creSceu 6,8% no ano passado é a notícia milis surPreendente 
dos últimOs tempos.' Trata'se, inusitada e'inMperadamente; do 
dobro do índice nacional de crescimento dd produto intemo bruto 
(PIB), em 1997, o que confere à economia :callirinense uma per-

, fOirJll!llcenotável, pois não havia, até a divulgação dos números 
ta:billadoS"peía equipe do govemo, nenhuma indicação de que tal 
desernpenho pudesse ter ocorrido no ano pksado. 
, O fndica de 6,8% obtido na evolução do produto intemo 
bruto de Santa Caterina é o maior já registrado, comparativamen­
te ao Brio anterior, desde 1987, superando o bom desempenho 
aléançadO'na décad8..corrente, nos arios de 1993, 1994 e 1995, 
quarido ,oc,resCimento do PIB, respÉK:tivarriente, registrou cresci-

,manto, de 4,25%, 4,59% e 5,16%.lnfere-se, JlC!rtanto, que a eco­
nomia vem tendo um desempenho bastante ágil, em relação aos 
demais números do PIB brasileiro no mesmo p~rfodo. 
" " Para o registro dos 6,8% de 1997, cOntribuiu em especial o 

'bom desempenho do setor agroindustrial! com crescimento de 
12,05%, enquànto oiridustrial teve Increrrientd de 6,95% e o de 
serviços, de 4,46%., A leiturà desses, números permite concluir 
que li .tradicional modeloeconôii1íéO'catani1ense continua preser­
vado, não tendo sido afetado ou mesmo disso,lvido, como alguns 

'analistas e políticos chegaram a insinuai, justamente para de­
monstra( que o desenipenho econômico do Ésiado estaria irre-
mediavelmente comprometido., i 

A notícia de crescimento de 6,8% em: 1997, portanto, é 
sigiiHicaHvamente surpreendente, ainda fnai~ se se considerar 
que no primeiro ano da década a economia do Estado simples­

,mente ,encolheu, apresentando ,fndices negativo de 2,83%. 
Chegando ao dobro do crecimento brasile;'ro, o desémpenlÍo 
do Estado, se de fato forem confirrnados'os números apresenta­
dos pelo governo, é a melhor notícia que ~e pÓderia dar aos 5 mi-
lhões de catarinenses. I 

Apesar dos abalos viridos da Ásia'i as expectativas são de 
que, vencidos os desafios de ordem financeira, o Brasil possa re­
tomar novo ciciá de crescimento continuado,' com políticas mais 
agressivas de exportações. Se a econonlia qatarinense está tão 
equilibrada e em fase de expansão, não é diffcil prognosticar 
anos estimulantes pela frente. . 

A Secretaria de Desenvolvimento 'Econômico do govemo, 
res~~ ... el.pelo levantemento dos'i1úméros, deveria revelar de-

'talhes da evolução da économia, permitindo que, análises técni­
cas possam ser feitas por economistas ,é estúdiosos daconjuntu­
ra barriga-verde. A verdade é que os catarinenses estão de para­
béns, na m9dida em que, enfrentando um período desfavorável 
no processo produtivo em geral, conseg~lu ,feito Inédito na déca-
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da, o que confirrria a qualidade de mão-de-obra do Estado e do sa a, propósito da falsificação de remédios, muitos 
perfil empreendedor do empresário catarinense, deles essenciais à sobrevivência de pessoas ido-

NÚMEROS QUE ESTIMULAM 

Os números da economia, uma vez mais, acabaram por 
desautorizar as vozes do catastrofismo e os arautos do pessimis­
mo. Com base nos insuspeitos dados do IBGE, foi divulgado on­
tem o resultado da aferição do comportamento da economia cata· 
rinense no decorrer do ano passado. O produto Intemo Bruto 
(PIB) do Estado apresentou, em 1997, o melhor desempenho dos 
Illtlrnos dez anos, registrando ume taxa de cresClmento de 6,8% 
em releção do ano anterior, mais do que o dobro do fndica de 
crescimento nacional, que ficou em 3,03%, com este crescimento, 
e rende per caplta catarinense passou de R$6,175,OO para 
R$6.844,OO. A indllstria registrou um incremento de 6,95%, e Já 
responde por cerca de 43% da economia estadual. O segmento 
da construção civil alcançou o índice de 13,91 %, uma façanha 
notável e estimulante nesses témpos de desemprego crescente; 
levando-se em conta ser este o setor industrial que mais absorve 
mão-de-obra não qualificada. 

Mesmo vivendo um quadro de dificuldades Imposto pétas 
altas taxas dos ftnanciamentos aí inctufdos os de custeio das 
safras _, o setor agropecuário, que representa 18% da economia 
regional, cresceu 12,05%. O setor de serviços, ou terciário, cuja 
participação na economia catarinense foi reduzida, no ano passa­
do, de 4,3% para 39%, apresentou resultado de 4,46%. Nele, o 
segmento do comércio foi o que menos cresceu, e o único a ftcar 
abaixo da média nacional: 1,28%. Neste caso espeCIfico, os vilõ­
es estão bem identificados: juros altos retraem o consumo e aCEt-. 
leram a inadimplência, que hoje funciona como a grande ameaça 
ao varejo. Registre·se, finalmente, que em matéria de exportaçõ­
es, Santa Catarina também teve saldo positivo, fechando 97 com 
um crescimento de 6,39% em relação ao perfado anterior, e com 
uma participação de 5,3% sobre o volume total do comércio exte­
rior brasileiro. 

Na moldura das altas taxas de juros e das naturais dores 
causadas ao mercado pelo processo de adequação às novas exi­
gências da globalização, o quadro da economia catarinensesuc 
perou as expectativas iniciais. Esse desempenho reafirma a in­
desmentível capacidade de nosso empresariado de reagir, com 
criatividade e redobrado esforço, às situações adversas. Tembém . 
sublinha as virtudes do modelo econõmlco desenhado décadas 
atrás, um modelo fundamentado nas pequenas e médias empre­
sas e propriedades rurais, desconcentrado e diversificado, impul- . 
slonado por mão-de-obra de boa qualidade e por lideranças em­
presariais e gerenCieis que não se deixam abater por circunstân­
cias oonjunturais adversas. Esses nllmeros são confortadores, e 
certamente sinalizam para novas escaladas em direção a nrvels e 
crescimento auto-sustentado ainda mais altos. 

, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O pedi­
do de transcrição que V. Ex! formula será atendido 
na forma permitida pelo Regimento. 

Concedo a palavra à Senadora Beneditá' da 
Silva. (Pausa) 

ConcAdo a palavra ao Senador Nabor Júnior. 
O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronun­

di!' o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SI'S. Sena­
dores, a opinião pública, estarrecida, vem acompa­
nhando a série de denúncias veiculadas pela impren-

sas ou vitimas de enfermidades particularmente pe­
rigosas, 

A gravidade da questão exige que todos os se­
tores conscientes se mobilizem em tomo de seus as­
pectos, porque ministrar um placebo a quem neces­
sita de medicamentos efetivos pode ser o mesmo 
que condená-lo à morte. E quando digo ·placebo", 
procuro restringir-me apenas à deliberadairiocui­
dade.da pretensa medicação: sem abordar as clan- . 
destinas e, portanto,. preCárias condições sanitárias 
e de assepsia com que a mesma é preparada pelos 
fraudadores. 

Todos nós temOs ou já tivemos em nossas fa-
· mflias portadores de dOenças terrlveis, tais como 
psicopatias, câncer, cardiopatia grave, insuficiência 
renal ou pulmonar -'-e sàbemOs como.é vitàl.a &pli" , 
cação, em horários rlgidos, dos' remédios certos nà 
dosagem. exata. Sem isSo os orgánisinos debilitados 
ou comprometidos nao encontram o apoio indispen­
sável à sua recuperação. 

Mas o fato é que estamos vendo o que se deve 
considerar, jurrdica e factualmente, um atentado à 
sobrevivência desses .pacientes. Pior· ainda: é um 

· atentado cruel, insidioso, covarde e desprovido de 
qualquer vestígio de ética ou respeito pela vida. . 

Os criminosos que o praticam se fazem mere­
éedoresdas mais exemplares punições, desde a ca­
deia pura e simples até a perda de qualquer bem ou 
riqueza decorrente da nefanda fraude, Sim, porque, 
por suas características; o delito em foco é frio, dolo-· 
so e· áttanleriterentável. É hediondo, dentro· dás (ja­
racterlsticaS que' enquadram tais infrações nas, re-. 
gràs sociais,. . . '. . 

;0 ún'ico lado, positivo ~é:tOdo o episódio está 
na reação indignada da sociedade, por suas parce­
las lúcidas e sinceras, não apenas por meio dos edi­
toriais da imprensa, mas também por manifestações 
das ~is diversas origens, 

o , Recebi no final da semana passada uma cor­
respondência enviada pelo advogado Durval Vieira 
Maia, que hoje reside no Ceará, após haver dedlca- . 

· do grande parte de sua vida à consolidação Jurfdlca 
do Está~o do Acre, 

Informa o respeitado missivista haver pedido 
ao Presidente da República, considerando a gravida­
de e a emergência da· situação, que edite Medida 
Provisória enquadrando nos dispositivos da legisla­
ção penal a prática de corrupção, adulteração ou fal­
sificação de substância alimentlcia ou medicinal, 

. ..•. 
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Sintb~me muito à vontade, Sr. Presidente, para Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, seja-
também defender essa providência radical eimedia~ mos sensíveis à iniciativa do Dr. Durval Maia por 

I 

ta. V. EX- e os demais Senadores sabem que sou seus aspectos de importância e mérito: o empenho 
um severo crrtico à pletora' de medidas provisórias, na defesa do que existe de mais sublime na vida de 
coniinuamente despejadas sobre o Congresso - e a um ser humano - a saúde com dignidade. 
condenolpor serem éditos que, em sua maioria, não Como disse acima, endosso s~m qualquer res-
se enquádram nas exigências constitucionais de ur- , triçao sUa intenção de ver editada Medida Provisória, 
gência el de relevante importância para a nacionali- saneadora e severamente punitiva, destinada a re-
dade. Mas, no presente caso, está mais do que cl~ra primir e a desestimular esses celerados, que mon-
a tipificaÇão de tais circunstâncias a exigir uma' pro- tam esquemas industriais diabólicos: para atentar 
vidência !cirúrgica e inadiável, para extirpar esse can- contra a vida de pessoas doentes e indefesas, devi-
cro do mercado de saúde. do a suas próprias debilidades orgânicas. 

Errl sua mensagem ao Presidente da Repúbli- Mas, se o Presidente da República entender de 
ca, cuja 6ópia me encaminhou, o Dr. Durval acentua forma diversa, lutarei nas instâncias congressuais 
que "o crime prati~do por essas pessoas no fabrico para dar respaldo e atendimento à [proposta que me 
de substâncias medicinais (remédios) é horrendo e foi encaminhada, cuja íntegra solicito ~eja publicada 
Pior que ,I 'o, pratica, do po" r um hom, icida. O pa, ciente em anexo a este pronunciamento, para ciência e 
tem,,' morit

l
' e lenta' e cruel, porque, o, RemédiO adminiS, - participação de toda a sociedade b(asileira. 

trado, é "Falso" e, por esse' motivo, seu organismo I 

não responde positivamente à droga" ..;; e acrescen- O Sr. DJalma Bessa (PFL - BA) ~ Permite-me 
'ta: "revoltado porque eSse tipo de crime capitulado V. EX-um aparte? 

na nos~ legislação penal, Parte Especial, é tratado 
como ir(elevante, com penas que levam à irrisão por O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Pois 
parte dds agentes que o provocam, resolvi, na quali- não. 
dade dé jurista, elaborar o Projeto de Medida Provi- O Sr. Djalma Bessa (PFL -'BA) - V. EXª traz 
SÓria, qLe transforma o crime de Corrupção, Adulte- ao conhecimento do Senado assunto de grande im-
ração dU Falsificação de Substância Alimentlcia Ou portância: a falsificação de remédioS. Se falsificar 
Medicinal (art. 272 em suas diversas formas - Códi- em si já é um desastre, imaginem falsificar medica-
go Pen~l) em Crime Hediondo, eliminando, assim, a mentos! É um verdadeiro caos, porque essa atitude 
pena irrisória no texto contida - e elimina do texto do mata em massa, já que o doente que 'toma uma me-
Códigolpenal a 'Modalidade Culposa". dicação dessa não tem nenhum alívio, nenhum repa-

Justificando a severidade exemplar da punição ro, não se cura e não se reabilita; ao contrário: a 
preconi~da, o consagrado jurista ensina que nessa doença avança e o mata. De maneira que toda pro-
modalidade de delito não deve existir a figura do cri- vidência que puder ser adotada para salvar essas vi-
me culPoso, porque os agentes que o praticam se das merece o nosso apoio e a nossá solidariedade. 

'movem sempre com anlmus candentl. Jamais po_ Esses homicidas, como V. EXª bem declarou, mere-
derão ~Iegar que desconheciam a gravidade eos cem um castigo, uma punição à altura do mal e da 
malefrdios provocados por sua atitude deliberada. hediondez da sua conduta. 
Os luc10s dela auferidos são, sem dúvida, de grande O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Muito 
monta'j obrigado, Senador Djalma Bessa, pelo oportuno 

Nas atitudes desses fraudadores, encontra- aparte. V. EX- corrobora o ponto de )fista que estou 
mos d mais diabólico e criterioso planejamento, defendendo neste momento: sou favorável à edição 
sem O;qUal o crimenão se consumaria. O esque- de uma Medida Provisória, por parte da Presidência 
ma envolve um sem-número de pessoas e de re- da República, agravando a punição do crime de fal-
cursos~ como o uso de laboratórios para o preparo sificação de medicamentos, de doloso para culposo. 
da dr,t;*la" imp, re, ssão da b, ula, e, mbalagem, nota fis- com pena entre 12 e 25 anos de ,cadeia e aplicação 
cal fri~, colocação da substância medicinal falsa de responsabilidade pecuniária. Não basta prender o 
na pr~ça. Ees,~1I. postura dolosa, ,determinada e cidadão, quando ele já auferiu um lucro muito gran-

, consciente, é a razão pela qual se propõe a aboli- de com a falsificação desses medicamentos, contor-
çãodareferidafigura da culPll., como é juridica- me a imprensa vem divulgando cbm certa insistência 
ment~ definida, para efeito de futuros enquadra- - é preciso impedir que ele desfrute dessa fortuna, 
'118nto$ na legislação penal. tão mal adquirida. 
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Há poucos dias, uma criança de pouco mais de O SR. NABOÁ JÚNIOR (PMDB - AC) - Muito 
um ano de idade veio a falecer depois de haver re- obrigado, Senador Emandes Amorim, pelo aparte de 
cebido um dos medicamentos falsos. E sabemos .V. Ex!!, que vem enriquecer este meu pronunciamen-
que existem outras vitimas. fatais, __ comprovadas, "'to;-'cujo-curso-original'retomo;apósouviras palavras 
dessa prática' criminosa, 'da ganância de pessoas dos nobres aparleantes. 
que fabricam medicamentos falsificados eos colo- Estou examinando detidamente as implicações 
cam no mercado, talvez mancomunados com droga- legais da falsificação de medicamentos e as even-
rias e farmácias que ignoram as cautelas necessá- ,tuais necessidades de mudanças no Código Penal 
rias, abrigados pela inexistência de fisçalização efi-que esse combate vier a exigir. Para tanto, estou 
caz por parte do Ministério da Saúde. Trata-se de contando com o apoio da minha assessoria pessoal 
uma grande quantidade de medicamentos caros, e da Consultoria legislativa ,desta Casa, visando a 
como antibióticos. dar forma de Projeto de lei às teses consolidadas 

O público não tem como se defender, porque, 'na proposta do Dr., Durval Maia. Mas - repito - o 
evidentemente, os falsários vão além dos remédios; ideal é que o Poder'Executivo se convença da gravi-
forjam também as bulas, que acabam iguais àquelas ,dadee da ürgência d() problema, usando os instru-
fabricadas por laboratórios dignos' da confiança da ' mentos que lhe são exclusivos e editando o remédio 
população. É um crime hediondo, como acentua V. ExII, jurídico capaz de estancar, de pronto, as seqüelas 
ponto de vista que já expressei e agora reafirmo, no " de tão nociva e criminosa prática. • . 
meu pronunciamento. As Sr"s. e os Srs. Senadores poderão encon-

trar na edição de amanhã do Diário do Senado Fe­
Esse é um crime que precisa§~UlUnido,com,deral,com'o'apéndíceTéSté'(jiScÜrso, -uinteirotoor 

muito rigor! .--'- . 
da proposta elaborada pelo Dr. Durval Maia: E, com 

Se o Presidente da República não, atender à ,a consciente agudeza de sempre, certamente serão 
sugestão do nobre advogado acreano cujos comen- , sensTveis à sua importância, propiciando-Ihe, destar-
tários hoje apresentei à Casa, vou apresentar um te; o indispensável respaldo para vir a ser implemen-
projeto de lei. Sei que alguns Deputados também es- ' tada, de fomia a coibir essas práticas que se funda-
tão intentando essa medida na Câmara dos Deputa- mentam na mais sórdida avidez de lucros e ganhos 
dos, mas, conjugando todos os esforços dos Depu- financeiros. 
tados Federais e Senadores, haveremos de aprovar Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
um diploma legal que ponha termo à terrível situação Muito obrigado. 

que hoje repudiamos.' DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O Sr. Ernandes Amorim (PPB - RO) - V. Ex!! O SR. NABOR JÚNIOR EM SEU PRONUN-

me permite um aparte? CIAMENTO: 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Pois 
não, Excelência. 

O Sr. Ernandes-Amorim (PPB - RO) - Nobre 
Senador Nabor Júnior, parabenizo-o pelo discurso 
que V. Exª ora pronuncia. Há cercã ae"15'dias, fi­
zemos um requerimento à Assessoria do Senado 
para que se prepare um projeto no sentido de tor­
nar hediondo esse crime. Não se pode deixar que' 
criminosos pratiquem atos dessa natureza, prejudi­
cando pessoas que, com graves problemas de saú­
de e na ânsia de continuar vivendo, compram o me­
dicamentoparll curar-se e, ao revés, são levadas 
mais rapidamente à morte. Não sei se V. Ex' já está 
com seu projeto pronto para que se ,dê início à trami­
tação, mas, quanto ao nosso, vamos recebê-'Io ain­
da nesta semana, e depois o apresentaremos à 
Casa, com o objetivo de que esse crime-seja trans­
formado em hediondo, assustando,' definitivamente, 
esses criminosos. 

Fortaleze. 8 de maio de 1998 
. , 

Prezado Senhor Nabtlr:, ' 
Recebi siia delicada missiva com as devidas explicações. 

.' 'Tem,eS)a por ol;ljetivo levar ao conhecimento do amigo que 
na data de hoje encaminhei ao EXcelentíssimo' Senhor Presidente 
da 'República o projeto de uma medida provisória sobre corrup­
ção, adulteração ou falsificação de substância alimentícia ou me-
dicinal. ' 

O texto da referida mÊldida. com a exposição de motivos. 
seguem junto à presente carta. 

" Gostaria que o amigo desse uma força sobre tão relevente 
assumo. que atinge a tOdos nós. indistintamente. 

Tenho certeza que o PreSldente,da República dará ao as-
sunto a relevAnciaClue merece. . 

Caso não ocorra o que todos, esperamos. ou seja. uma 
providência Imediata por parta do Governo Federal sobre tão deli­
cado assunto. gostaria. se posslvel. que o nobre Senador trnns­
formasse ° trabalho deste modesto acreano em projeto de lei. 
dando entrada. o mais rápido posslvel. nessa Casa do Povo. 

. Sem mais. renovo meus protestos de consideração e apre-
ço~ - Or. Durval Vieira Mala. 

ExceIentlsSlmo Senhor Presidente da República: ' 
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, 1) Qua$e que diariamente os meios de comunicação vêm Parágrafo único - Está suieito ti mesma Pena quem fabrica, 
dando destaq~e sobre a fabricação crimlnosa de remédios destI- expõe ti venda, tem em !1ep6sito para vender ou, de qualquer for· 
nados aó'corIsumo de pessoas portadoras de doe~';8S graves, ma, entrega a consumo a substância corrompida, adulterada ou 

• . I • , ... 
contagiosas ~II Incuráveis., falsificada. i ' 

, 2) O Jrime praticado por eSsas pessoas no fabrico de . Art.273 .............................................................................. . 
substância miKIiclnal (remédio) é horrendo e pior que o pretlcado ......................................................... ::.: ... 1... ... : .................. . 
por um homI~a. O pacierrte tam morte lenta e cruel po!que o re- Pena.· reClusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa se a 
médio administrado é falso e por esse motivo seu organi8mo não subsI4ncIa é allmentfcla; se medicinal, a reclusão é de 20 (vinte) 

'reSpónde ~ltivamente ti' droiJa: . a 30 (trinta anos e multa. 
3) ReJoltadoporque esse tipo de crime capitulado na nos- Art. 275 .. Inculcar, em invólucro ou recipiente de produto 

'sa legislaçãd penal, Parte Especial, é tratado como irrelevante, alimentrclo a existência de substância que não se encontra em 
com penas que levam ti Irrisão por parte dos agentes que o seu conteúdo ou que nele existe em quantidade menor que a 
praticàm, reJolvi, na qua1idaG .. <:: .. ',urista, elaborer o projeto de mencionada, a pena é de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, e 
uma ~edid.alproviSÓria e suumeter ti apreciação de Vossa Exce· multa; se o produto é medicinal, a pena é de reclusão de 12 
lêneia. , • I (doze) a 25 (vinte e cinco) anos, sem preiulzo da multa . 

. . 4) O proieto que tenho à honra de apresentar ti considera· Parágrefo Único. As penas dos arts. 272, 273, 275 e res· 
çãó de VosSl! Excelência, em forma de medida provisória, trans- pectivos parágrafos, aumenta-se da um tarço; até ,a metade se o 
folÍna o crinle de corrupção, adulteração o falsificação de subs· crime é cOmetido por duas ou mais pessoas.' 
tâneia alimerltrcla ou medicinal (art. 272, em suas diversas formas . Art. 2" FIC8IT1 revogados os §§ 1°,2" dó art. 272, §§ 1°, 2., 
- Código Penal), em crime hediondo, eliminando, assim a pena ir· I, 11, do art. 273, art. 276, 2n e 278 e respectivo parágrafo único, 
risória no te,/ro contida." todos do Código Penal _ Parte Especial. • .' 
.' "5) O ~rojeto elimina do taxto do Código Penal a "Modalida- . Art. 3" Esta Medida Provisória entra em vigor na data de \ 
de CUlpMs·j . .' .... . sua publicação. ...' ; " " 

l ',"'.K DataEltonla' eirtendoque nessa rnod!!Iidadede crime não .' Bras/l"18o de 1998; 1750 da Independência e 101J0 da Repô-
,deve existir afigura do crime cul~,j~porqueos, ~gentllS bfica. -.fEFlNANDO H~RlQUE CARDOSO,- Rena,n Calheiros. 
que o prati . m agem sempre com anlmila candentl. 'Hâ um. . . " .' 
criterioso pl~nejamento ein;olvendovériáspessóassemo'qual .. O SR.PRESIDENTE'(Gera.ld~ Mêlo) - V: EX« 
'o crime. nãd se cansum8iiá(làborat6rio para preparo da' droga;· .. ser'á atendido na forma do Regimento Intemo. 
impressão da bula, embalagem, nota flsCalfria,ciilocação da.' " A Presidência recebeu, do Banco Central do 

,subStância medicinal falsa na praÇa); raZão pela qual aboli areia- .' ,. . Brasil, O Ofício nHS/43, de 1998, (n9 ,1.278/98, na ori-

;rida,fIg~~o i proje~ p~u~ éom cla~ e. preci!lãóenriQu~r .•.... ,gem), de 15 do corrente, encaminhando parecer 
com a no;J redaçao a ser dada ao Código Paria/, o que há de" 'daquele órgão a respeito da solicitação do Gover- . 
'mais sublimb na vida de um serhLlIl1ano, a saúde. '. no do Estado de Minas Gerais sobre O contrato de 

7. Na certeza de que ,voSsa ExcelênCia tran~Ormará em abertura de crédito de compra e venda de ações, 
r~idade o/projeto de medida provisória, cujo texlofaz parte inte- firmado entre a União eo Estado de Minas Gerais, 
grame da pfesente exposição de motivos, aproveito o ensejo para 

'expiessár rlleüs protestos de elevada estima e consideração. O Banco do Estado de Minas Gerais - Bemge, o 
·n. .• Fortaleza, 8 de maio de 1998. - Or. Durval Vieira Mala. Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S. A 
,.', "I ' - BDMG e a Caixa Econômica do Estado de Minas 
' ,:'~ ,MEDIDAPRÓVISÓRiANO DEI998 Gerais -'MinasCaixa, no âmbito do programa de 

:., .' .'1' ' Dá'nove redação ao art. 1* da lei n" 8.072, de apoio à reestruturação e ao ajustEí fiscal dos Esta-
." <- 25 da Julho de 1990, que dlapõe sobra oa crimes hs- dos, no valor total de quatro bilhões, trezentos e 

dlondoa, rios tennos do art. 50 Inclao XLIIi, da Cons- quarenta e quatro milhões e trezentos e trinta e seis 
, ._. tltulção Federal e determina outraa providências. mil reais. 

:;0:)";; ~ ~~eiiderrte ~ República, no uso da atribuição que lhe O expediente vai à Comis~o de Assuntos 
,confere .0. ft 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provi- Econômicos, que terá o prazo de quinze dias para 
t,.sória, com ~orça de lei: .. ' .' . , .' sua apreciação, nos tennos da Resolução na 70, de 
,,' ,~. Art'll~ Osarts: 1° e SO da Lei n08.072"de 25 de julho de 1995, na forma como está redigidal na Resolução nH '1990 - Crimes Hedionos .' ficam acrescidos das' seguintes alte· 
rações: I ' ; ., " '.' 12, de 1997. ; 
,-" ~~~ 1~ .•... :.: ... : ... : ................ :.: .. ::.: ... :.:.::: ...•.. : ................ :........ O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
r-'" ............... : .... : ......................................................................... : do a palavra ao Senador Emandes !Amorim. 

" ... ~ VIII/- c.orruP9á:0' adul!eração ou falsificação de substância 
'alimentfcia oU medicinal (art. 272 em suas diversas formas). O SR. ERNANDES AMORIM' (PPB - RO. Pro-
• ,.:.,Art.16· Os arts. 272,.273 e 275'do Código Penal passam a nuncia O seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

,vigorar com as seguirrtes ÍIIllÍraçães: , - Sr. Presidente, S~s. e Srs. SenaClores, há uns vin-
~.. ., Art.l272. Corromper, ad,ulterar ou falsificar substância ali- te dias fiz um discurso neste Senado sobre o endivi-
menticia destinada a consumo,. tomando-a nociva à saúde, a 

!pena é dê reclusão, de 2 {dois)a'6 (seis) anos; e multa; se a damento do Estado de Rondônia, tratando também 
I subStânCia é medicinal, a reclusão é de 20 (vinte) a 30 (trinta) da intervenção havida no banco do Estado. Essa in-
anos, sorri prejulzo da multa. , . tervenção, feita pelo Banco Central, seria de um . . I . .'. . 
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ano, mas prolongou-se por três ~mos e meio. Nesse " .' dovia BfI quejàestácôÍ1l toda'a ba$9 p~parada;'"'' .' " .. 
Interim, Rondônia ficou com' uma divida deR$502' . Suframafez éonvênio no' valor de R$300 íniro qüliÔ- . 
milhões, Covardemente, o Governador prontificou- metro de asfaHo, sendo que com R$50 mil se faria 
se a assumir essa dívida junto ao Governo. FedEI- esse trabalho, Esse contrato, cuja seriedade com 
ral, sem sequer apurar as verdadeiras causas do que foi montado já' nos deixa duvidas,vaiserfis-
endividamento, elevando uma divida de R$27 mi~calizado agora pela Comissão de Fiscalização 
Ihões para R$503 milhões. Todo esse dinheirosEI-desta Casa, que irá a Rondônia para detectar as 
ria pago pelo Governo do Estado de Rondônia 13 . irregularidades, principalmente no que' se . refere 
pelo seu povo por um período de trinta anos, com aos preços exorbitant~s pel() quil~metro pago por 
parcelas mensais de aproximadamenteR$4 milhõesi.· esse asfalto. Tudo isso se deve a uma.equipe que 
Tais recursos seriam suficientes para construir 10 funciona "debaixo dospanos",'défendendo Interes-
grandes escolas ou 40 quilômetros de asfaHo todos ses' de gentevincuiada aoPlanaHo ou à área aconô-
os meses. Mesmo assim, a Assembléia Legislativa I) mica, ou então de um lobby muito forte que o Go-
o Govemo do Estado aprovaram o projeto, que che-"vemo do Éstado cOns~guiUp.ara "fura~ a área finan~ 
gou a esta Casa. .. . . -ceira federal eçÓnSeguir esses reCurSos suspeitos 

Embora .eu tivesse feito um discurso·denun·:· ". para o nosso Estado. '. ,>' ',' 

ciando essas mazelas e a maneiracomofOiCOritral· .... '.: . Sr. Presidente;S~"e~rS.Senàdores~.maiS 
da a dívida, o Senado .não teve o cuidaclódeanali.. . .um escândalO envolve o Govemode RôndôrÍktoes~' 
sar bem o endividamento de Rondônia, e, atoque de' '. ta . vez, a imprensa . informa'q~à ~a 'Companhia. dê ..... . 
caixa, pelo interesse de algunsParlamentáres das:,' . ,Água e EsgotodeRondÔnia'~.Câerd .:;. negÓciou 
ta Casa, a Comissão de Assuntos Econômicos au··' uma doação de" 1.00 milhões de' reais de um banco 
torizou a abertura de crédito para que o Estado as·· '. inglês, contragaiá.ntia· denotas promiSsÓrias no va-
sumisse a divida. Esse ,projeto estava prestes a . lar ,de, 295 milhõeS. Essas notas promissóriaS são 
ser votado por este Plenário, quando foi aprovado '. ,avalizadas pelo Govemo,de' Rondônia; e a institui-
meu requerimento para que se analisasse a funda- ção inglesa teria: prometido que sériam devolvidas· . 
mentação da dívida. Tenho certeza de que, se o no futuro, sem exigência de resgate. (imaginem!) As 

. projeto tivesse chegado aqui antes de meu reque- .' .,' nOta$"promissórias seriam aPenas para dar caução . 
rimento, teria sido aprovado, até porque esta Casa .' . às 'operaçõesfinanceiras internacionais, servindo 
não tem assumido ou não tem ouvido com mais como garantia de outros negócios. ' 
consciência, com mais atenção, as denúncias dos Na verdade, a operação parece armação de vi-
Colegas aqui feitas. garista. Em troca de um'a doação de R$l00 milhões, 

Depois de aprovado esse nosso requerimento emitem-se promissórias de R$290 milhões, com pro-
na quinta-feira, o Banco Central, devidamente alerta- messa de que não serão resgatadas, mas usadas 
do, já se manifestou sobre um financiamento que o como garantias em operações financeiras. As pro-
Govemo do Estado de Rondônia quer fazer no Exte- missóriassão avalizadas pelo Govemo do Estado, 
rior, sem a aprovação desta Casa, e usando pala- que' se' toma' devedor daquele valor, caso as opera-
vreado diferente, para negar os objetivos principais ções "garantidaS" não sejam quitadas .. 
do empréstimo, e alegando que seria uma doação. Na sexta-feira, o Presidente do Banco Central . 
O Banco Central sabe que estamos acompanhando encaminhou à Comissão de Assuntos Econômicos 
isso de perto, que estamos denunciando aqui, naeio- urn oficio com cópia de dossiê sobre essa operação. 
nalmente, as falcatruas do Govemo do meu Estado, O Banco Central foi, então, alertado pelo Tribunal de 
até porque desconfiamos que existe um grupo de Contas, que investigou e verificou que 'os recursos 
pessoas envolvidas fazendo lobby. Não sei se é in- não existiam no orçamento do Estado. 
teresse de gente do Palácio ou se é interesse do Entende o Banco Central que se trata de uma 
Governo do Estado, mas a verdade é que esse lob- operação de financiamento que depende da autorl-
by é muito competente para .retirar o dinheiro do 'zação do Senado, na qual o Govemo de Rondônia 
BNDES, do Banco Central, da Caixa Econômica Fe- pretende obter R$l00 milhões contra um endivida-
deral e da Suframa, em Manaus. menta de R$290 milhões em<nolaS. promissórias, . 

Há muitos anos a Suframa não emprestava di- mais' a remuneração combinada.' ó'mentór desse. 
nheiro ao Estado de Rondônia, mas o fez nessesúl- negócio, segundo a imprensa, . é o' Presidànteda 
timos meses, para que o Estado fizesse um asfaHo Caerd, . Petrônio Soares ":' um velho cOnhecido do 
·casca de ovo·, ou seja, para que cobrisse uma ro- Tribunal de Contas de Rondônia. 
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Petrônio foi responsabilizado pelo pagamento ' milhões de que falei há pouco 0"", não haveria ne-

,,' ilegal de~ais deR$,16 lTlilhõesa :emprei~eira$que, cessidade de ingresso do Berort no mercado)n-
'," cOlaborara\" na campanha do atual Gov~mador,no ' terbanc~rio" e,sua situação ,nãot~ria 'âtingido' o 

, '",' inIcio de~u Governo. As empreiteiras ql,Jepre~'Il~, "atual prejuízo~.O' ,;'. " ' .·i ".(; . 

'rclm serviçi,s há alguns arios' aO Depai'tamentodé ' , ',Mas riãoficarám satiSfeitos. Como~ não bas~ 
. ,Estradas de Rodagem de RondÔriia, quando:Raúp " tásse ~ dlvidade'R$502 milhõeuesultântedódes~" , 
<erá seu dlretor,apoiaram sua campanhaeleitoral,viO dos R$15 milhões programados no' oiyàmento 

"obtendo, após sua vitória, a revisão de valores em para a capitalização do Bancô"pretendem:toniar, 
contrátos yéncidos. Petrônio eo cunhado do Gover- R$100 milhões, nas vésperas da camPanha eleitora.í, ,,' 
nador e atual Chefe da Casa Civil, Sr. José de AI- ' em troca de promissórias qUe representamo endivi-, ' 
me ida, dividem a autoria das irregularidadescorrieti-' ' , 'damento de R$290 milhões, com a promessa de que 
das no Gdvemo de Rondônia., " ",' não serão resgatadas, mas apenas usadàS para dar 

, ",,' • EssJope~ção não resUltou apenas no desvio caução a operações de fin~nciàmentono merCadof!- ' 
daqueles IR$16 milhões. Para obtê-los, o GovelTla-' , nanceiro internacional. ,,' \~"" ,," ',,' j , 

',dor caflcélou dotação orçamentária de R$15milhôes, ". Sr., Presidente, tenho' 'recom~ndado', cautela', " 
destinadal à capitalização do, Banco do Estado c!e ' nesta Casa em-relação a qúalquer, assUnto qúe'diga 
Roridônial-Beron, preferindo entregar o Banco à respeito ao atual Governo de ROndÔnia. ' ,-,' 
administ"flção d~, B~nco Central. Isso ,significa, - , ,,' 'Com relação aocr'édito, de,R$502 , milhões 
quei quando assumiu o Governo do Estado·,de '.'destinadoà aquisição .dqsátivos do ,Beron,re~ 
Rondôni~,-não quiS usar a dota,çãoorçameniáriaque'riÍnformações sol:!re as 'pr:ovidênçias âdotadas"',, ' 

,existentel pararegu~arizar asitua~ão d0s.an?O do' 'no âmbito da Presidência d8IRep6bnc~'~ dó Minis-
,Estado qe RondÔnia, que POdenatersldosalvo ,térioda Fazenda, face ao relatório 'da CPl'da As-

com R$15 milhões. Em conseqüência disso,. há um sembléia' Legislativa de Rondônia quê ,respbnsal:!k 
" ,',endividamento de' R$ 503, milhões que esta ' Casa, " liza' o Banco Central pelo, agravamento ' de', sua si: 

Sem que~ionar, esiá aprovando para a população .tuação financeira. . ' '. ", 1 :,}.! ': .. ~I." ,.: 

do Estadb pagar, sendo que não teve a mlnima res- Essa CPI aponta o ;envolvimento cjo B~ron " 
ponsabili~ade pOr eSseSgastC)s';, ' . na lavag~mde dinheiro dos precatóri,os,,':'" mais de 

, . Sr. !Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, se hou- R~ bilhões - e também operclÇões ,ruinosas sob 
ver uma I apuraÇão 'no futuro, até esta Casa poderágestáodos administrado~es doaa~ço :Cerltrál; inclu~ , ' 

" ,se,r puni~a, pe'la '-conivênCia, com esSas' mazelas do sivepor solicitação do Ex-Serador:Amir Lando, que ' 
Estado de Rondônia,' tendo ela dado veredicto final, continua "gabando· inflUência e presidil'l~oo~ PMDB 
a:provan~o esse financiamento. " "" de Rondônia" cujo Secretário-Geral, Luis, Lenzi, foi ' 

. O BaneoCentral, ao invés de adiantar os re- prêsoem outroepisódiô de' corruPÇão':" desvio de 
cursos para sanear o' Beron:'como determina o R$1.400 mil da Ceron, a empresa'qe'~nergia do Es-
DecretO: Lei nlÍ :2.321, preferiu recorrer ao merca-, tado. Esse relatório da CPI responsabiliza o Banco 
do' interbancário; 'oride, pagando as mais altas ta- ~ntral pelo agravamento da' siiuàçAofinanceira do 
'xás, co~seguiu transformar a' necessidade de cai- Beron e foi encaminhado ao Ministério da FàZenda e 
xá'de R

1

$30 milhões existente na época em, um dé~ ao Presiderite da RepúbliCa. '" .:".,. , : 
. bito demais de R$280 milhões com a Caixa Eco- ,Requeri informações' ,sobre i ,as' providências'" , 
;,ômica,/ com o Banco do Br~sil e com o próprio san- adptadas,a 'fim de esclarecer a tramitação' daquela 
cO Central. "", ' ' '," solicitação de abertura de crédito para saneamento 

, pJra sanear esse débito: esta Casa aprovou, dó' Banco. Antes da a,provação desses ,requeri~ 
em ábril,um cOntrato de abertura de crédito de mentos, a matéria foi votada em 'regime de urgên-
R$5Ó2tnilhões 'para o Estado' adquirir os ativos do cia e resultou na Resolução nl! 27 ,que autoriza: o 

. Banco/com yistásà sua'privatização ou liquida- contrato de abertura de crédito; cuja eficácia depen-
" ção', e 111 Elficácia desse' contrato depende da apro- de de contrato de· refinanciamentci que, tramita no" 

vação do refinanciamento da dfliida do Estado, que OfIcio SI30." l' ',' r ~. ; 
airida t~amitá.' Posteriormente, enquanto tramitava o pedido 

Mas, S'r. Presidente, SrMs. e Srs. Senadores, do contrato de refinanciamento da dIvida dó Estado, 
segun~o informaçÕes de administradores designa- cuja aprovação poSSibilita a eficácia daquela autori-
dôSpelo Banco Central para o Beron, caso aquele zação de abertura de crédito, requeri novas informa-

.. :~apdrt.~lde capital fosse re~lizat- ostaisR$15. ',' çõesao Mi!1istro da Fazenda sobre o valordllsdM: 
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, . das 'd~RoÓdOnia e s~us credores;sobreô'bala~}o. denunciam algo, devem ser ouvidos, a fim de se In­
do Beí-one seus credores e sobre bense:diréit08. ·vestigar.se as d~núncias são verdadeiras. 

(Segundo relatórios do Tribunal de'POntas; o Gove,r" . ';'. . Não posso lançar dúvidas aqui sobre a Asses-
no de Rondônia não tem controle do seu patrlmônb, . soria ôo Governo Federal, do Banco Central, da Cai-

,hem de suas dlvidas.ou contas banC:árlas. ' : xa Econômica ou do Governo do Estadó de RondÔ-
. "',: •. ~ Antes do pedidO de intoimaÇão ser. aProvado e nia, 'sem que sejam tomadas as devidas providên-

· . encaminhildo, a matéria que pretende eSclarecer foi cias '-principalmente por esta Casá,· que tem obriga-
deUb8rada'na Comissão de AssuntOs Econômicol~, 'ção de mandar apurar os fatos - no sentido de se 

. que aprovou o refinanciamento da dIvida dê RondO-apurar a veracidade das mesmas. . ~ . " '.. .. . 
nia"incluindoo crédito deR$502·milh6es para aqui- " Se\eu tivesse feito;alguma denúncia que'não 

'siçãodos'ativos do ,Beron, por meio do Projeto da fosseverldica, esta Casa não me teria dado aten-
Resolução n1l 47.' ., ção. Na verdade, estou fazendo denúncias graves, 
. Enquanto se aguardSo encaminhamento do com documentos que comprovam a veracidade dos 
projeto à deliberação do Senado, o pedido de'infor-. fatos, e esta Casa tem de tomar as devidas provi-

. m8ção cOnstante do Requerimento nG 273, de 1998, dências, até porque há a Comissão de Fiscaliza-
, fOi aprovado <ria' quinta-feira' da semana . passada. ,ção, e. Cóntrole, cuja função é fiscalizar. Caso os 
Dessa forma, quero crer que, até asinformaç6es so· Membros dessa· Comissão não pretendam reunir-
l!c.itadas. serem fomecidas, esté suspensa.a tramita·· ',se; que se nomeiem· outros Senadores que quei-
ção dO.Projeto de ,Resolução n1l47; cujaaprovaçãcl. ,ram\pOdreio aO,estado de cq~rupção presente no 

,depende da. eficácia. da autoriZaÇão de.abertura· de . Pais. Isso' só vem enlamear o nome do Presidente 
crédito conS,tante da Resolução nIl 27;· .•• ": " . Femando Henrique Cardoso, já.quese trata de re-
:". Sr:Presidente, a função de controle temde ser c~r$ós 'feaerais, que ~st~o, po.rtanto, sob a tutela 
severamente exercida nesta Casa. . ". de Sua Excelência -'àinda que esses recursos se-
,:" Há ~ o Poder' Legislativo,' o Pode~ Executivo, O· jam autorizados pelo Presidente da Caixa EconÔ-
Poder JudÍciáno, mas não há o Poder Moder:ador;e mica, sein que se ánalis.e o teor do que é pedido, ou 

'sua. função, 'que ·é-side,fiscalização.· e controle; pelO BNDES, que dispõe de dinheiro. para emprestar .•. 
;cilbe':a'êsta,Casa'e:por e!atem que ser exercida ,agrandesgrupos,;pàrlljogar no'e~goto, a iimda be- . 
com rigor. ~."'" "". \ . , . .~eficiaLúmani~i~',. ~.ú~ia de '.~~rruptos.do Estado, 
.':' .. Portanto, Sr:Presidente, conirelação ao'meu masquenão'otem para atend!u às micro e:peque-
'requànmento; àprovado'iià' quinta-feira, é necessário nas agroindústrias. " . , " ' : . i. ' 

'qüesejasuspéllSB atramitação'doprojeto de aber- ,-:: : Pa'reçe~me 'que, na Ad!Tiini,stração Pública, 
ttira'de crédito' efinanciameiíto de R$502 milhões qUElntó mais"cOrrúpto, mais apoio se recebe do Palá-
~araoEstado;de'.Ron'dÔriia.' Diante 'de tantas d&- cio :';" não do Presidente ,da Fiep(jtilica, é claro, pois 
núncias' e com o.reconhecimento por parte 'doPre- . 9i,Ja :ÉlÇê~l~nci/i: ~W Q~,!~,ter c;!'r~~imento desses 

. sidente .do 'Banco' Centràl . .:;'üm· ofrcio foi encàmi- . , fàtos: Embóra eu :tenha feito essa denúncia pessoal­
nhaê:lo àComissãódé'AssuntosEconÔtnicos;a fim mente' ao' j:"rásident~,: .$u,ã"É~q~I~~çia não tomou 
dé'que'sereavalie essa aprovação-, é· evidenteP'rovidências.'Até tenho dúvida sobrá. se Sua Exce-

.. · ... que.a Presidência ,deve deten;ninar"que seja sús- Iê'néia' iâ"ão: iém' conhec:imento' de 'tudo issO. ,Não 
penso ~"andamento.desse'projeto,.até que seres"quero amanhã dizéi aqui que es~ Casa e o. Pr;esi-

'Pc?ridaa? requerimento"ese Élsclateçam todas essas . dente da' República são coniventes çom essa c~rrup-
denúncias.: ~. , '.u· i,. . . ," ção fin~'~C?i~~!i p~l~ ':l~y~~no ~~d~r~I;. . ,.; , • , 

"!n,,'EmvãrioS jômais, combnll.GaZ8ta:MêrcantU' -;.:~~~C?,o,~ri,~d~.:~,.·:, ';'\,"" ,\ . 
.. 'de'·tlpjei"já'.circulamatériá muitogrc.riCte' a: respeito. " O·SR:'PRESIDE~TE· (Geraldo :Me,lo) . ..,.(;) Se-

dessé 'outro'eseândaIO·de·Rondônia,·,mel'ÍcionadO· nado ·F~raL não~pode,fazer apurações ou 'investi-
~losenàdorFernando Be~erra;quaridofoi entre-.. .gaçõesex officio; ele decide por 'maioria, Qualquer 

'vis.tado. ,Porissó;'esperoqúeesteSelladodesp&rleumde seus Membros que considerar que existem 
'·ar:rte 'as:denúnciasque''São:feitaS~los Seriadôr'és, 'assUntos 'de relevância e, de . interesse nacional· que 

',mesmo Porque o Estado dI! RóndÔl1ia~apéSar de es~ . '!Iereçam uma investigação por, parte do. Senado 
iar nadivisácoína Bolivia"tãolorige do centro; li um . "deve tpmar a 'iniciativa de . requerê-Ia, defendê-Ia, 

.·I;stado do Brasil; Ossenadoresqué:orepreseritam .' ,submetê-Ia à apreciação da maioria. E, com base na 
têm, ,nesta Casa,' o mesmo valor de um Senador de· " deéisâo .da. maioriá, o, Senado Federal fará as inves- ' 
810 Paulo, dO Esprrito Santo, da 'Bahia;:e, quando tigações.que forem necessárias ... " '.' . ! .... '.' 

, .• oi 
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A MesÁ tem convicção de que vem cumprindo . lância das DST, em nrvel nacional, terdo sido, en-
o seu dever le de que o Senado Federal não tem fa- tão, selecionadas fontes de informação capazes de 
Ihad~ no CUTPrimento de suas obrigações perante a oferecer, através de análise comple~entar, dados 
Naçao. /' ,. . confiáveis sobre a OCorrência das DST,em nosso 

. O SR. PF!ESI~ENTE (Geraldo Melo) - Não há Pars. 
mais oradores Inscntos. . .... Um dos componentes do sistema é a vigilân-

Os Sr$. Senadores Júlio Campos e Lúcio AF cia aprimorada das DST em locais selecionados. 
cântara enviaram discursos à Mesa, para serem pu- . Os dadosde incidência têm como denominador·in-
blicados nal forma do disposto no art. 203 do Regi- divlduos dos sexos masculino e feminino, maiores 
mento Interno. . .' . '. de 12 anos de idade, atendidos nos serviços em pri-

S. EJcl!b serão atendidos. ,meira consulta. .: . . -
O SRJ JÚLIO CAMPOS (PFL _ Mn _ Sr. Pr~ . Os dados de prevalência têm como denomina: 

dor homens e mulheres 'sintomáticos' atendidos nos 
sidente, S1s. e Srs. Senadores, nos últimos anos, a serviços de saúde, e os locais são selécionadoscon-
Síndrome da Imunodeficiência Adquirida - AIDS 
surgiu, no Imundo, como uma nova peste. Hoje, a juntamente com os Estados e Municlpios,envolvidos. 
epidemia cJlessa terrível doença extrapolou iodas O sistema opera com formulário, defin,ições de caSos 
as frontei~as geográficas, sanitárias, sociais ou e software de entrada de dados espetíficos: , ' . 
morais, estimando-se a existência de cerca de 22,3 ,Os locais de notificação enviam os dados'men· 
milhões dJ portadores do vlrus HIV, em todos os salmente aos Municípios envolvidos; destes;para ÓI!' 
continente~. ' Estados; e destes, para o PN.·DST/AIDS;.passand07 

Diant~ da força da ameaça de disseminação se, assim, a se obter um quai::tró bastante preciso 
do vrrus q~e paira sobre a população mundial,con- dos casos detectados. 
ter o avan~ dessa epidemia' tomou-se ot>jetivo: prio. Esse sistema iniciou .. sua operacionalização em 
ritário das polfticas de saúde de todos os palses.. 1997. Cerca de 48serviçosJo~ln selecio~dos para 

para1que essa meta possa ser alcançada, é in- a primeira fase de implantação, ,atendendo ,a instru· 
dispensável poder~sé contar: éom informações preci~ çóes previamente determinadas .. ' . :' , , , : : : , ' : : , 
sas sobre la ocorrência de casos da doenÇa; para se ,'.' ,'. Sr. Presidente, Sr!Is. e.Srs.,SenadQr.es: no caso 
evitar a adoção de medidas insuficientes, em função especifico da AIDS, sobre o qual falarei mai~, deta· 
de dados subestimados. ' , , Ihadamente, é preciso ,considera~, el"(l primeiro.Jugar, 

É ~ra falar sobre o padrão estatísiic~ adotado q!J!!, a infecção pelo HIV ,não se. distrbui ,de maneira 
pelo Brasil para monitorar a evolução das Doenças uniforme na população, b~!leira, ,p,o!!! }~ep~nde ,~~, 
Sexualmente Transmissíveis -:- QSt, entre as quais certos comportamentos ou de ,determinadas práticas, 
se ~estac~ princ,i~almente ~ ~Io.~, : s'~brê :s~a, prolife~ aS,sociadas a um maior risco deinfeCçãà.. '.': , ' . :. 
raçao e sobre aS,ações de vigilância epidemiológica ' .. Em segundolugar.,que"os'p:ri,n~ipais, .mei.os; 
dessas d6enças,~'T': nosso ,Paí!!; que. oCúp.<:!, "'~ ~r- de, transmissão' do H IV s~o em n~,m~ro .ri!11i!a~ol, ~ 
de de hoj~, a tribuna do Senado Federal.' ., ,.. nem.todas as· pessoas, cor;rem'o mesmo risco de, inc 

, Srll~. e Srs. Senadores,' nó '~ràsil, à: CQritageni facção. . " ','.', ' " ." . ,,' ., " 
do núrner de caSos, de DST e de AIDS i3:f!:lit!l quan- " , . E, em terceiro lugaf, que·a ,infecção pelo HIV 
do o doente chega ao sistema de saúde e prbcede: foi' introduzida· .em. diferentes áreas . geográficas. e 
se à sua hotificação. ' '. - em' diferentes populações, 'em' momentos 'também dio 

Os dados sobreDST éol~tado~ nópa:rs'a:t~vés ferentes. ' ""., . 
do siste~a de vigilância universar'apreseniaram pro­
blemas, durante muito temPO, . devido ,à elevada sub­
notificação de casos e à qualidade heterogênéa das 
informa~s coletadas. ' '. ..,., , 

; 'Oe11987 a 1996, por exemplo, foram notifica­
dos menos de 500 mil casos, número menor do que 
a quantidade estimada para apenas um ano. 

, Cohsciente do problema, a Coordenação Geral 
do 'Programa Nacional de ,Doenças Sexualmente 
TransmiSslveis...: AIDs-PN DST/AIDS, do Ministério 
da Saúde. reclefiniu, em 1996; as estratégias de vigi-

I 

., ,. Neste.ano-de 199,8."a.vigilâ~cia·dÇ) ·HIV por 
Rede Sentinela, Nacional, deverá monitorar a' ,ocor­
rência da ,infecção pelo HIV em, 150setviços' d;u~aú-:: . 
de, escolhidos em processo de seleÇão e localizados 
em Munic[pios e,Estados,conveniados,com a Coor­
denação de DST/AIDS, através de, cortes realizados 
semestralillente, com gr:upos,acessív~is·da. popu!a­
ção adulta, que apresentam diferentes nrveis' de ,ris~ 
co para a infecção. " . ,,:,,' . . " , 

A peSquisa. feita através de estratégias de ,im" 
plementaçãodefinidas, baseia-se, em metodologia 
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de testes laboratoriais para a detecção de anticorpos a existência de infectados pelo vrrus HIV, tendo em 
anti-HIV em amostras de soro colhidas em rotina de vista-as"mudanças apresentadas no quadro epide-
serviços. • J miológico da AIDS, tanto em sua forma de transmis-

Os resultados desses estudos serão compl'9- são, quanto no perfil de seus portadores. 
mentados com os dados obtidos por notificação de "Sr. ,.Presidente, é, preciso ter em mente que o 
casos de AIDS e pelos serViços de testagem anôni- Brasil vem aperfeiçoando sua estratégia de combate 
ma para o HIV, o que permitirá uma visão mais acu- a esse ,verdadeiro flagelode nosso tempo. 
rada da infecção pelo HIV e de AIDS, em)nosso '''~1 r O ,Ministério da Saúde, colocando em prática a 
País. • l", :. '~""'. recomendação;daOMS, que considera a vigilância 

As estatísticas apresentadas pelo Brasil, eh- sentinela como o principal método de coleta de da-
tretanto, não satisfazem a todos, srªs. e Srs.SEi;' dos sobre a infecção pelo yírus HIV e de monitora-
nadores. ' " ção de sua disseminação geográfica, demográfica e 

Em novembro do ano passado, por Ocasião'do tempo râl , vem implantando, com sucesso, a Rede 
Simpósio da MAP para a América Latina e' Caribe" Sentirielà Nacional, em nosso País. 
realizado no Rio de Janeiro, o coordenador da MAP, ,": ,As I?ST~'estão me~ecend~ atenção prioritária do 
uma rede mundial de cientistas que estuda o avanço Ministério da Saúde .. Vários convênios foram assina-
da epidemia no Planeta, Sr. Daniel Ta'rantola,'criti' (jos por aquele Ministério'com o objetivo de incenti-
cou o Brasil, dizendo que nossas estatísticas não re-, var programas que privilegiem a prevenção e o con-

, fletiam a proliferação do HIV em nosso País. trole do avanço, no número, de casos de AIDS e de 
. "'~~I' .~ .• ~y, 

Segundo o coordenador da MAP, o fato' de a outras doenças sexualmente transmissíveis, em nos-
contagem do número de casos de AIDS' ser feita so País. 
apenas quando o doente chega ao siste'ma' de, saú·, -:...:' Ness~área, ,õ' obj~tivo'maior do Ministério da 
de gera distorções, pois alguns portadores do HIV Saúde~,pàssou a ser: ó de realizar um trabalho de 
podem demorar"até 10 anos para começar a mani, saúde 'preventivade amplo alcance, que 'atinja toda 
festar sintomas da doença.. a. população brasileira, para, reduzir o índice de pes-
. " Essas' crílicas foram isoladas e tiveram pou~ soas que contraem~o HIV. ' ': ~;', . 
repercussão.entre os especialistas em OST. Tudo in, -, ErTl nossô" 'País, ii ássistê~~ià 'integral às pes-
dica que apenas,o'jomal Folha de S. Paulo deu al- soas infectadas ou que já desenvolveram a AIDS 
gumdestaque àsponderâçõesfeitas sobre o moni- torrlOu-se.legalmente obrigatória desde novembro de 

,toramento da'AIOS no País. , ' ,'"., 1996,quando_foi,sancionada a ,Lei n2 9.313, mais 
Especialistas em AIDS, que trabalham junto 'à conhecida como Lei Samey. ' 

Organização Mundial da· Saúde- OMS, consultados . ,. ,''''Sr. Presidente, SrI's. e Srs. Senadores, o Brasil 
sobre o problema por meus assessores, revelaram é o país'mais atingido pela AIOS,'na América Latina. 
ter a, perCepção de 'que 'ó, Brasil possui um dos, me; Houve um ,crescimento significativo e preocupante 
Ihores sjstemas de ,i!"lfQrp1~ção sobre a incidência d.e da' di~senii~ação: dessa doença :entre a população 
AIOS;,entr~·todqs oSp'~íses da América Latina .. ,,' heterossexlial, f~rniriillà~e juvenil:. e~ hoje já não se 

.. ,Segundo.o Or. Valência, da OMS, a publicação pode mais falar 'que ela atinge grupos marginais ou 
do, Boletim Epidemiológico OST, o c;:ontrole realizad,o minóritáriOs dá~ossa soCiedade. ~ .' . : •. 
!'Im nívell)1iJnic;:ipal, estadual e federal, e outras me- ,,'·0 Bmsil é pratiCamente o único país domiJl1do 
didas, tomam eficaz e,transparente a progressão da a garantir aos doànt~s. com AIOS:o acesso g~tuito 
epidemia de AIDS em nosso País. ' ,'~, I " ,I 'aos medicamentos usados· no tratamento da doen-
',' . O ,coordenador do PrQgrama Nacional de'AIOS 'ça;,tratànientooneros9: a. um custo anual d!'l' 1(>'mil 

brasileiro, "Or, .Pedro" Chequer, responsável pela reais po'r 'paciente, ' , . , , . , 
,Coordenação .Nacional de DoenÇas Sexualmente 'j" Por,essa,rá.zão;, quero crer que, se é verdade 
Transmissíveis ,e AIDS do-Ministérioda Saúde,afir- que nossas estatísticas sobre 'as',OST e AIDS não 
mou queo método oficial de contagem de casos, em refletem 'a, proliferação do HIV, como pretendem al-
nosso País, continuará sendo' odenotificação de guns críticos, as correções serão feitas em curto es-
doentes, método utilizado. também',na maior parte paço de tempo. '. .•• ", .. 
dos países do mundo: .~ •. , ,t. ...",~ ., ::; li" ;-Como'o Governo Federal tem reafirmado seu 

. O Or. Pedro Chequer afirmou, no entanto/que compromisso de lutar contra a' AIDS e dar cumpri-
o Ministério da Saúdejá(começou. a fazer também mento à atual política de distribuição de medicamen-
levantamentos em grupos específicos para detectar tos, pâra os doentes de .AIDS em todo o País, as 
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pessoas pohadorás do vírus HIV ou as que já'de- • 
senvolverarrl a doença terão,' elas próprias; ,todo <> .. 

I ' 
V - a garantia de um salário mínimo de 

benefício mensal à pessoa' portadora de de-
interesse enil notificar seus casos e passar a receber 
gratuitamente a medicação.' ','. ' , 

Em 19
1

97, o Ministério da Saúde atendeu cerca' 
de 60 mil pessoas que fazem uso da combinação de 
medicamentos, e as estatísticas demonstram' que, 
apesar do ~lIto custo da distribuição dessa medica­
ção, houvel uma economia de gastos para o SUS, 
decorrente, entre outros, da queda no índice de in~ 
ternações e da melhoria do estad,o de saúde dos 
pacientes. I .< "i 

SrlIs. e Srs. Senadores, o controle do avanço 
da AIDS el a prevenção dessa terrível doença são 
prioridades do Ministério da Saúde, e este vem dan­
do suporte financeiro às ações empreendidas em vá­
rios Estados e Municípios da Federação. /~ , , 

EstoJ certo de que, com a descentralização 
dos' serviçbs públicos' de saúde, ora colocada efeti­
vamente ~m prática,' o controle e o monitoramento 
dos casos I de AIDS no Brasil, com a distribuição de 
sítios-sentinela pelas Unidades da Federação e por 

I , 

Macrorregiões, desestimularão as eventuais críticas 
às nossasl esta~ísticas e permiti~o o co~.b~te eficaz 
a esse veradelro fI~gelo d~ste ~Im, ~e m~lemo. " 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. PreSidente. 
I ; , 1 ~ 1 • • • f j. ~~ • 

Muito obrigado. ' ~',"" , 

O s~. Lúéi~,:~LCÂ~TÀRA ('PS~B','- ,C E) .:. 
Sr. Presidente, SrlIs: e Srs. Senadores, venho a esta 
tribuna p~estar minha homenagem, à· categoria dos 
Assistentes Sociais, pelo transcurso da dataca eles 
consagra~a, no dia, 15' do corrente mês. ," , _ , 

, 'A tS~ist~~Çi~ joCi~l: co~sti~úi 'é!tí~idad~ da 
maior relevancla para o desenvolVimento NaCional, 
tanto' assim que ~ <:;onstituiçâo 'Federai lhe resérva, 
denfro dJ seu Título "Da Ordem Social"; uma Seção 
própria, denominadá 'Da Assistência Sócial":" '. 

• I" ' , • 
; Na jconformidade do m~nd~m~nto 'constitucio-

nal, ~ Assistênci~, Social haverá de ser prestada "a 
quem dela necessifar, independentemente 'de eontri-'. - I • ~. j _ ' • - - •. " -., .,. - ~ 

b,UiÇãO àlsegUridád~ social', tendo P?~ ~bje~i~o~: ' : 

','" . "I,~ a proteção à fámília, à,maternida-
, ':.' ,e, à infância, à adolescência e à velhice; 

, ,I ",_ I 11 - o amparo às crianças e adolescen-
: i ' tes carentes; , ' ' 

I 111 - a promoção da integração ao mer-
-,' 'cado de trabalho; 

li' './ IV -:a habilitação e reabilitação das pes-
v.' soas portadoras de deficiência e a promoção .,' ,,",' re sua intêQração à vida e comunitária; , 

I 
'ficiência e ao idoso que comprovem ,não 
possuir meios de promover' à própria manu­

, tenção manutenção ou de tê-Ia provida por 
sua família.· ,I " 

. • _. '. ~,j, ,-

, Já no que tange às diretrizes que devem servir 
de base para a organização das 'ações governamen­
tais na área' da Assistênéia Social, a Carta Magna 
elenca 'a' descentralização político-ad!l,inistrativa e á 
participação' da população, po'r meio de organizaçõ­
es representativas, na fOrlnulaçãodáS políticas e no 
controle das ações em todos os níveis. • ::' ' ' 

, Sr.' Presidente,' a preocupação do' legislador 
. . • - ~ I,' 

constituinte, em inserir, no corpo da Carta Magna, 
dispositivos reguladores da Assistência Social justifi­
ca-se plenamente. Afinal, se em qualquer sociedade 

, I 

essa atividade reveste-se "de importânciá, no caso 
brasileiro ela é ainda muito mais relevante, haja vista 
a dura realidade de nosso quadro social.'i' ' " 

1 " 
A severa seca que mais uma vez flagela o so-

frido povo' de minha Região' tem coloCado, dia ria­
ménte, 'nas telas dos televisores de todos os lares 
brasileiros horrendas imagens dê fome e privação. É 
deprimente ver' seres humanos alimentando-se da 
palma, normalmente considerada apenas como o úl· 
timo reCurSo parà garantir a sobrevivência dos reba­
rihos:É chocante a imagem retratadá.nacapa.de re­
cente edição da revista -Veja, na qual um menino 
cearense, com um prato de arroz e'feijão doado pelo 
poder público à mão,manifesta-se ~atisfeito por não 
precisar, naquele dia, comer calangd.~ I:.... .'. 

, ' , I . I '-l " . 

. A eclosão de uma tragédia da 'proporção des-
sá seca que atualmente se àbáte' sobre e> Nordes­
te .8caba sempre por'cáúsár úma aUtêntiéá como­
ção nacional. No entanto; sabem~s' tôdos que pri­
váções e carências, longe de cónstiturrem episó­
dios esporádicos, determinados' apênas por, cir­
cunstâncias climaticas 'adversas, representam; isto 
'sim, o amargo cotidiano de um enbrme contingente 
de brasileiros. "", .,,' '.1,,; . ':!" 
, ' .• Graças aos eforços'tenazese à orientação se-

, -' 
,guia da Administração do Presidente Femando Hen" 
rique Cardoso,· temoslográdo dbterimportantes 
avanços na area social ao longo dos: últimos anos, 
sendo a expressiva redução das taxas de mortalida­
de infantil um dos melhores' exemplos das conquis­
tas jáassegLirádas e do quanto épossrvel avançar, 
numcurtóespaço de tempo, na superação das má­
zelas sociais brasileiras. Por outro lado, impede re­
conhecer que é longo o caminho que resta a percor­
rer, haja vista a situação ainda péssi~a da distribui-
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ção de renda' no País eas' graves deficiências que ,'atiJar sobre os efeitos extremos da pobreza, adota0-
,persistem no atendimento à população e áreas tã,o do medidas de redistribuição da riqueza, por meio da 
importantes quanto saúde, educaÇão, habitação e assistência aos' necessitados. Assim, compreendida 
saneamento ,básico,'" '"asociedade como uma organização harmônica, a 

Nessa medida, por ser o Brasil um Pars ainda ' desigualdade era justificada como natural. ' 
,marcado por dramáticas, car~ncias soCiais, a que!I-,. A caminhada desde, então realizada,porém, 
tão da Assistência"Social deve merecer, entre nÓ!I, permitiu a construção de um novo paradigma para o 
particular atenção. Dome,smo ~odo, devemos sem-- Serviço Social, o qual rompe, radicalmente, com 
pre terem mente ovastócâiripo de ação aqui eids.- aquela visão conservadora. A reconceituação do 
tente, a demandar a atuação dos p'rofissiónais do se- Serviço Social exigiu uma melhor compreensãc da 
tor.Por tudo iSsO,015de maio:dia do Assistentl3 sociedade, no seu aspecto estrutural e conjuntural, e 
Social, meréce ser lembrado nestEr Plenário; êônsti~ levou a que fosse preconizada uma prática profissio-
tuindo 'a melhor opOrtunidade paratransrnitirmos a nalpautada pela realidade e comprome~ida com os 
esses valorosos profissionais, nossOs efusivos cum' interesses populares. 
piimentos pelo importantrssimo trabalho quedesem .. 
penham. ' ' , " 

Sr. Presidente,' SrIg. e Srs Senadores, o, início " 
do processo de profiSsionalização da ação social no 
Brasil pode ser identificado na criação do Centro de" 
Estudos e Ação Social de São paulo., CEAS, 66 
anos atrás. 'De lá para cá, a Assistência Socialexpé-, , 
rimentou profUnda transformação, quer como ativi­
dade profissional, quer como campo de conheci­
mento,acadêmico. Inicialmente, a postura'dos pro~ 
fissionais da área podia ser qualificada como con­
servadora, eis que adotavam, em relação a sua 
atividade e à sua clientela, 'uma perspectiva assis­
tencialista; 'paternalista. A evolução cientifica do 
setor, juntamente com as trasformações vividas 
pela sociedade brasileira, no período, no entanto, 
conduziram os assistentes sociais a um posiciona­
mento progressista, transformador. Hoje, os parâme­
tros teóricos da profissão fazem com que a clientela 
seja encarada não mais como objeto de caridade, de 
misericórdia, mas como, cidadãos sujeitos de direitos 
co~o quaisquer ol,ltros. . 
\. " ••. ,., #. : 

, , , . ,Com efeito, p estudo,da histç.ria do Serviço,So-
cial mostra que; em seus primórdios; a marcante in­
fluênciá da Igreja levou à ádoção de um enfoque 
ideológico que negava as, contradições sociais e afir­
niav,~ a !1~s~idade~ de 'ajl,lstar o indivíduo à ~ocie­
dade, sendo a ordem sOCial encarada como perfeitá 
ou,pelo,menos: "natural'~ As questões sociais er:a'!l 
vistas 'como 'questões ,"omis, como disfunções que 
precisavam ser corrigidas. . " " . 

: .. "" . 
No início, o Serviço Social se, realizava por 

meio da ação social da Igreja e da assistência públi­
ca do Estado, tendo caráter humanitário e filantrópi­
co. Era exercido, principalmente, pelas ·senhoras 
caridosas da, sociedade·. Neste contexto, a organi­
zação dasociedadeeapitalista era vista, evidente­
mente, como' natural. cabendo ao Serviço Social 

Os profissionais da área realizaram um autênti­
co salto qualitativo; ao perceberem a dimensão polr-

• tica de sua prática profissional e a necessidade de 
buscar uma compreensão global da realidade. 
Hoje. a tendência que.se verifica no terceiro mun­
do aponta para0 esforço de vinculação do Serviço 
Sócial aos quadros populares. configurando-se a 
organização popular como a grande estratégia de 
'ação profissi0nal e emprestando-se grande signifi­
cado à participação social. Em outras palavras. na 
medida em que superou sua origem localizada no 
antigo assistencialismo" o SerViço Social procura 
organizar' as forÇas pOliulares, 'dá modo a garantir 
seu engajamento na gestão das diversas iniciativas 
na área social. Como afirmamos 'anteriormente, a 
clientela não é mais vista como Objetivo de caridade, 
mas corno sujeito sócialatuante. como cidadãos ple­
nos, titulares de direitos que compete ao Estado as-

segurar. ~ .. ".~'. '~ ... '~" .. :: .~ ',1, \.', 

0,15 de maiofoidefinido ,como ,Dia do Assis­
tente Social por ter sido nessa data, 36 anos I;ltrás, 
que ocorreu a promulgação do Estatuto da Associa­
ção Brasileira das Escolas de' serviço Social. Esse 
evento representa. na verdade, o segundo marco 
significativo no trajeto percorrido no sentido da orga­
nização e regulamentação da profissão. Dez anos 
antes, fora editada a lei n.9 1.889/52, que disciplinou 
o ensino ,do Serviço Social eas prerrogativas dos 
portadores de diplomas de assistentes sociais e 
agentes sociais. ,. ' , , :: ., .' .' ' 

Já em 1993, graças, em grande parte, ao:,em­
penho dos Conselhos Regionais de Serviço Social_ 
CRESS, foi aprovada a nova regulamentação'profis­
sional, corporificada na lei n.9 8.662. A comparação 
entre esse diploma e a anterior regulamentação da 
profissão, constante da lacônica Lei n.2 3.252;:de 
19;'7. evidencia incontestável avanço.' ,,('-t'-



Maio de 1998 I . DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 
I'. '.' . 

A nova lei, além de se elencar as competên-
cias dos asl.istentes assistentes sociais, cuidou de 
definir suas ~tribuições privativas, enfatizando as ati­
vidades de planejamento, coordenação e administra­
ção de progl-amas e projetos na área de Serviço So­
cial; expliciiou a exigência de prévio registro nos 
Conselhos Regionais para o exercício da profissão; 
definiu a estrutura, as competências e a composição 
do Conselhb Federal de Serviço Social e dos Conse--

. 'Ihos Regio~ais de Serviço Social. Ficou a categoria, 
dessa forma, dotada de uma legislação regulamen­
tadora bastante abrangente, eficaz na proteção do 
seu mercado de trabalho e instrumentadora.dos 6r-' 
gãos de classe no desempenho de suas funções. 

I . -

Nessa medida, podemos qualificar a lei n.21:1.662/93 
como .uma1relevante conquista para a categoria dos 
assistentes sociais. 

Sr. p~esidente, SenhOras e Senhores Senado-
I • 

res, nos úllios anos, os assistentes sociais têm esta-
I . . 

do na vanguarda do debate sobre os destinos do 
I 

País, manifestando sempre seu compromisso com a 
. justiça social, com a superação da miséria e da ex­
clusão. N~ data a eles dedicada, deixo'registrados 
nos anais Idá casa minha calorosa saudação e meu 
fraternal abraço, assegurando-lhes que podem con­
tar com~sle. m.odesto representante do povo cea-

.. 'rense cOrho urnleal companheiro na luta por um 
I . ,.. ., . ' 

Brasil mais justo e mais feliz.' , 
Era b que tinha a'dizer.· . • . 
Muitbobrigado. .' 

. I. ". . .. , . ..,... 

; .' O SIR.PRESIDENTE(~e!al~o M~lo) -. Na~a . 
mais havendo a tratar, a Presldencla vai encerrar os 
trabalhos! . lembrando às Senhoras e .Senhores Se­
nadores queconstaráCta sessão' deliberativaordiná­
riadeanknhã,a realizarcseàs 14 horas e 30 minu-

. tos, a seguinte ;' . ,,; . '..; , _. . .' . .." ;., -- ' .. 
I • ,'.; I .' :_, " .. . . 

. ORDEM DO DIA 

lo- - I • _ ~ I 

~. PROJETO DE RESOlUÇÃONII34, DE 1998 
" ..... ' ". :. l. 

,Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n2 34; de 1998 (apresentado pE!la Comis­
são de Assuntos Econômicos comoconc.lusão de 
seu Parecer nll 191, de 1998, Relator Senador Es­
peridião'Amin), Cjul3autoriza a República Federati­
va do Brasíl"acóntratar operação de' crédito exter­
no no valor equivalente a até quatrocentos e qua­
renta e dois milhões e cem mil francos franceses, 
junto ao Banque de Paris et dá Pays Bás - PARI­
BAS, destinada ao financiamento dos débitos da 
Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE,' 
referentes à < construção da Usina 'liermelétrica de 
Candiota' 111 - Unidade I, a serem assJmidas pela 
União, em decorrência da lei nll 9.143, de 8 de de-
zembro de 1995. ",. 

" --'r'" 

- 3--
,- :' ", I ,-

REQUERIMENTO N2 269, I?E 1998. .' 

Votação; em turno único, do Requerimento nll 

269, de 1998, do Senador José Ignácio Ferreira, so­
licitando; nos termos regimentais,a retirada; em ca­
ráterdefinitiy:o"doProjeto de Lei do Senado nll 69, 
de~1997, de,sua autoria,_ queregularnenta a experi~ 
mentação técnico-científica na área de engenharia 
genética, <vedando os· procedlment~s que visem à 
duplicação do genoma humano corri a finalidade de 
obtenção de clonesde embriões e seres humanos; e . 

. ~á outras providências. ,ú j • . . 

- 4-
'" ~,. '"Ir- 'I .' ~'~.I;< .'. 

.,.; ,'. ,REDAÇÃOFINALD0 i, _ ," 
'o' 'PROJETO DE RESO[l)ÇÃON2:33,; DE 1998·-

• ," ", ,,--.' .' ,~': - ., o,, L~~." "I,-~.' ". . 

'.: Discussão, em turno único, da redação final do. 
Projétci de Resolução n2' 33," de ~1998 '(apresentada 
pela Comissão Diretora cómo conclusão'de seu' Pa- . 

..,.1 ... : .'. 'rocer 'n2 233, de -f998;'Relator' Senador Ge-ráldo 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA NR 9~ DE 1998 Melo); qué'autoriza o Estádo do Paraná· a ernitir; me-: 
. . (E1mregime de urgência,nos.termos do di~~teo(ert~.s p~blicas,' Lí~trasFinâ~ceiras doTes~~~ .. 

' .. ' Req~erimenton2 322, de'j998, art. 336; "b) '".' ro do EstadQ .. doParaná''::::'lFTPR':destina'ndo-se os' 
I .'. __ o • reCurSos ao giro de súa~dividàníobiliária\lencíveinb 

':=r~~:C19.u,s~:0;';:a.tu(.;.0.4.',~~~ .. r~.j,.e.~~d~a.l.s .. ~,~a.e~~~ primeiro. semestre de 1998:' "~!,, ... : 
o SR: PRESIDENTE '(Geraldo {Melo) - Está . 

. gem),'deiniciativado Presidente da República, que encerradáaSessão:' '" -'. - ';', , 
.. cria a Gl-atificação de Desempenho de Atividade de . . . .. . . " .. V". __ ' •.. ' .. ' 
.Ciêllcia~Tecriologia - GDCT, e dá outras providêri- "j<" ,;(~e.va!'lta~~ti1_a~E!,ss~O:àS.t~ htJras,~~ 
cias;ten~o '. '. . .' .... .'. ... ". "!in}:lto~)., . ' .. ~ r ::1 ,-,·,.,~1.~ ,: _ !,\", • . 

. "Pa~ecer favorável,sob n2 241;' de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
Senadot Romeu Tuma. 

.. ". . r' -; -'~.'.~ . i,.'t , < 

" 

(OS 13161198) 

l 
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DISCURSO PRONUNCIADO" NA Essa estrada, efetivamente, vai cumprir um pa-
. SESSÃOD(j DIA15~5~ 1998, PELO SR. SE-' " "peleoonômico e social da maior relevância pam o 

NAOOR NABOR JONIOR,QUE SEREPU~; desenvolvimento do Estado do Acre, Ela será a cha-
, ,'BLlCAA PEDIDÔDO'iMRLAMENTAR: 've da ligação dos sistemas rodoviários brasileiro e 

;;, "O: ',i., ", "peruano -,portanto, a nossa saída para o Pacífico-
e gamntirá o escoamento das safras de todo o Cen­

,', tro-Oeste ,e da Amazônia, levando, por conseqüên-
cia, ao aumento da produção locaL ' ' 

J tO~R,PRESI~ENTE(LauI'O Campos)":: Pro~7 
seguindo com a lista déóradores inscritos, conce-" 
doa palayra ao Senador Nabor Junior, Por,vinte' mi~ 
nutos.'" ' - " . ' , " , " Atualmente, o que se produz no Estado do 
, . ' '0 SR,NABORjONIOR(PMDB/AC.ProrlUncia ,Acre mal dá para abastecer o mercado local, for-
o seguinte, diseúrso.)"': Sr.Presid'enú~; S,-s. ti 'Srs; , , ,çando, a importação, a custos absurdos, de muitos 
Senadores, dumnte toda á minha vida pública-:par~ gêneros alimentícios de São Paulo, do Paraná, de 

, 'ticularmentenaAssembléia Legislativa do Acre,fllâGoiás,do Mato Grosso e até mesmo de Rondônia, 
Câmam,dos'DepUtados e,agora, aqui no Senado porque a nossa produçã<? ainda é, realmente, muito 
Federàf - tenho-me empenhado em viabilizar reCur;incipiente. ' , 
sos eprovidênciisdos 6rgãôs'regionais'e téderah~, ' , , Mas no momento em que se consolidar a liga­
nó sentido de dotar o Estado da infm-e~trutum indis-' ,ção, pela, BR-317, com o Peru, a situação poderá 
pensávelao progres$O econômico e social, eStabàlEI~ , , mudar. Naquele país resta um trecho de pouco mais 
cendocómoprenlissa aconstruÇãó'de' estmdas ' de mil quilômetros a ser pavimentado até 1110, porto 

,como um dos elf:jrTIentosimPre!lçindíveis ,pamSeu;, :màrítimo de gmnde calado. Mas, assim que for feita 
desenvolvimento: - "",' , " " , " "essa 'ligação pavimentada, grandes embarcações 
,; , 'Jáfiz centeriasde inter'vençõesna CAmamdo:; ",'poderãoali receber e t.ransportar cargas pam os paí-

, Deputados e'noSenado;encareeendoao Govemo "ses,da'Ásia, com uma economia de 12 mil milhas 
Fedeml a IibEiraçãóde recun;os', pam apavimentá.~, , "marítimas em relação às rotas pelo Estreito de Ma-
ção' dasrOdoviasfedemis quecrúZam o Estado do ' galhães. O escoamento da produção pelo Porto de 
Acre, que,como se 'sabe, são duas, com maior des... 1119, no Pacífico, evidentemente, tmrá condições e 
taqUe pam aBR364,qiie tê'm. o seu início no Muni·,; "possibilidades para o aumento da produção de grãos 
cípio de Limeim, , no Estado' de São Paulo, cruza 0,5: no meu Estado, em Rondônia e no Centro-Oeste, de 
'Estados' do Mato ' Grosso do Sul, Mato GrosSo, Ron· um modo geral. . , 
, dônia; chega até a, Capital. do Acre, Rio Bmnco, e, ' 
tem como trecho final o rumo do, MunicíPIo de Cru, 

'zeiro do Sul. " 

" É com muita alegria, Sr. Presidente, Srs. Sena­
,dores, que trago ao conhecimento da Casa a infor­
mação 'que li hoje, no Jomal A Gazeta, editado em 
Rio BrancO: o Govemo do Estado 'd'o Acre autorizou 

, , o prosseguimento das obras de pavimentação da 
B'R-317 no trecho que vai de Rio Branco ao Municí­
pio de Bmsiléia, etapa decisiva para que se possa 
atingir o Municfpio de Assis Brasil., 

ESsa estrada já estava pavimentada até Rio • 
Branco e, recentemente, o asfalto alcançou o Müni.' 
cfpíô deSena Madureim;a 142quilômetrosdaquela 
capital "" expansão qúe se deveu sobretudo ao fato 
de o, Gõvemo Fedeml, 'por meio do MiniStério dos 
Tmnsportes, do DNER,haver, delegado ao' Governo 

, ,do Estadó o proSseguimento',dostmbalhos' em seu Na realidade, existe um compromisso do Go-
, jéito:Aindafalta muito'pará chegar a'Cruzeirodo vemo do Estado de que, neste ano de 1998, a pavi-

Sul,' mas,quando isso acontecer,'haveiá a integra- mentação efetivamente chegará a Brasiléia, cóbrin-
Ção de uma vasta região,- chamada Vaie do Juruá, à. do 230 dos 330 quilômetros pam chegar a, Assis 
á_rea mais d~senvolvida do Estado. ' , Bmsil'~o que marcará' a ,conclusão do traçado bmsi-, 

A outrarodovia,também' de 'singular impor-' "'Ieiro da BR,317, pam possibilitar a interconexão ro-
, dO,viária Bmsil-Peru. Daí para frente, evidentemente, 

tância, é a BR-317, ,que, a p~rtir ~o MUflicípio per- , , , ,'as obraS serão por conta dos peruanos, a fim de per" 
nambucanode Pesqueira, cruza todo. o Nordes- ,', , 
te, atravessa 'os Estados de' Pará,e' Amazonás, mit[r a ligação com o Pacífico. E eles têm reafirmado 

, 'chega até Rio Branco - ondà corta: aBÀ~364- e tal interesse! 
se dirige pam o Municfpio de Assis Brasil, futuro É esta a notícia alvissareim que julguei impor-
ponto de conexão com o sistema rodoviário perua- tante trazer ao conhecimento do Senado Fêdér'al " , 
, no pam possibilitar a ligação dos OCeanos, Atlântico ao País, de um modo geral, e, em particular, dó rfl( 
,8 PacifiCO. " ' 'Estado. .1,-, 
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Existe, Ino entanto, Sr. Presidente, Srs. Sena- . Seo DNER, por exemplo, oontratarserviços a 
dores, uni óqice que eu gostaria que fosse remoI/ido ',érriptesaSprivadasparaprornÕÍlera pavimenta:ção . 
pelas autoridades federais, principalmente do Minis-·'de fodoil.ias federais,teráde submetér-séàs norma.s 
tério dos Trdnsportes: como se trata de um rOdovia:daleiÍlg 8:666,nôsenfido deqLle s6 efetue o pa- . 
federal, o Gbvemo do Estado do Acre tem ápenas':.·:gamentO àp6!1á ,rnediçãodO!!serViços:éxecuta.~.',:: 

. delegação pkra promover as licitações, a fim deexe-, ~os" M~s.no caso da e)(9cução de cqnvênio entre, 
cutar os seu~ serviços de pavimentação, com recur~' ·,.oMinistérió dósTransportese() Governó do Esta~' 
sos oriundof do Orçamento da União. No ano de' ' .. dodoAcre;actio que éssá'exigênciaé .perfeita·-
1997, a Bancada Federal do Acre - os três Senado"·' mente dispensável e o Governo s6 pode determi­
res e os oit6 Deputados Federais '- apresentamoS: ' ... "nar .quê as' empresas' iniciem os úabalhos de 
emendas ~o Orçamento para 1998, destinando: 'pa~ir'nentaçãoqúandoefécontáÍ' corn;as i'ecur- . 
R$30 milhõés para o custeio desse serviço de paili~ ,'$OS indispensÀveispara cobrir as despesas coma 
mentação dk BR-364 e da BR-317. .' ····sufÍexecução.·· . . . ' . 

. AcontJce que o período de estiagem no Acre,' •.... ,.Enterro est~pronunciàmento, i>~rtãnto; reite~ ....•• 
que permite a execução de obras, sobretudo em es"·. . randô o apeio âoMi'nistro EliseuPàdilha-que •... 
tradas, estál começando agora, no mês de maio, pois •.... \: tem sido muito' sensIvel aos' pleitos 'dÓ: Governo I - '- ,'- • . ~ - , . ~ _"'. - . . I . ". _ ',' . 

até abril ainda chove na região, sendo que a partir' do Estado do Acre é. dá su.abancada. aqui no 
de novembro, começa a chover novamente_ Na·· .. ·· Congresso Nacional -:- para qués~. Ex-iibere, den~ 
prática, colno se vê, tem-se apenas seis 'rrieses';':'trcrdo píClZo mais'cÍJrtopossrvel, os ~éê~rsospara 
por ano p~ra trabalhar em rodovias no Estado do ", o GovelTlo dó EStadó do Acre Podardsr 'prossegUi-

I . _ . • ': . -. - .' . _ .. '. 

Acre, um curto período que não pode deixar de ser. . mento aos serviços de pavimentação da BR-364 e. 
aproveitad6. Mas, até agora, esses recursos ainda' da BR"317.. . 
estão depJndendo de liberação do Ministério dos, 
Transp<;>rter' , por meio das ações do Ministro Eliseu . 
Padillha. ' .. 

Por essa razão, além de registrar um aconte-
I 

cimento qwe considero da maior importãncia para. 
I . . 

a população do meu Estado, também quero dirigir 
o mais ve~mente apelo ao Ministro Eliseu Padilha; . 
no sentid6 de agilizar a liberação desses R$25 mi" . 
Ihões - e~am R$30 milhões, mas essa quantia foi . 
diminurda Ide R$5 milhões, pelo contingenciamento 
efetuado 1)0 orçamento deste ano. Que S. ExB libe­
re os R$25 milhões, permitindo ao Governo do Es­
tado do Jlfre custear a pavimentação desses 230 . 
qUilômet~s da BR-317, de Rio Branco até Brasi­
léia, além de dar prosseguimento à pavimentação " 
da BR-3 I' no trecho de Sena Madureira ao Muni- '.' 
crpio de Manuel Urbano e de Tarauacá a Cruzeiro 
do Sul. I .. 

Era o que eu tinha a dizer ... 

Muito obrigado.. . 

. ÁGENDA CUMPRIDA PEU)~RIMEIRO 
. ViCE~PRESIDEm:E.NO.ÊXERCrCIO DA 
PRESIDêNCIA DO SENADO. FEDERAL, . 

. SENADOR GERALDOMÉLO 

. . ..... '.., . .... '1 

Pela manhã: Despachos no Gabinete 
.. '"," . . '. '.:..." I 

Uh ·.;,;.RecepÇão aoPíe$idente'Antôi1ioCarlos 
. MagalháesPresidente qa: República 
em exercrcio., .. ,.... '. '1 

LÓciiI: Base Aérea; . .' -.' .,~, . 

. Àtarele:' 
" .; 

14h3Omln- Abertura da Sessão dO Serllido Federal. 
e Presidência dos Trabalhos 

", ,'-, 

,',' . -, .~ 

Es~ro que o Ministro Eliseu Padilha, com 
quem ten10s tido o melhor relacionamento, seja sen, 
srvel à seriedade e à urgência de que a questão se . 

reveste. I . . . . .... "',' ·Ap6s aSesSão;oSériádOrGe~ld~Melc) for~ó . .... .• .. ; 
Digq isso, porque recebi recentemente um do· 'PaláCio do'PlânaHo aoompài1hâdodôs' s'eguihtésSe- ..•.. 

cuniento Ido Ministério dos Transportes dando c~ . nadorés:ElcioAlvàres;LúClóAlcânta:ia,:Cacildo'Mal~ 
nt1ecirnento aos parlamentares de que o nlliliistério daner, DjalmaBessa, Senador NabÓr Juniôr e Sena-
só vai libérar recursos para custeio de construção de dor Hugo Na~leão. . I 

rodovias lapós a execução do serviço. Ou seja, s6 Recebeu in'tegrantes do PSDB jove,·. m do RN. 
vai libe~r recursos depois do serviço medido. Ora, . 
essa prática só deve ocorrer quando se tratar da . . DespachOs no' Gabinete e entr~vistáS à Im-· .. · 
contrata~o de empresas privadas_ . ,. • preilllá;' . ., 

. I ... ,. 
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. ' A TOS no DIRETOR-GERAL' , '. .'. .. . .. 

'. 
. ~'i . 

ATO DOOIRETOR~GERAL 
, . N° 87'8, DE 1998 

... .'~: . 

" I.' 
. 1 

, r '. 'ODIRç1:0R~ERALDO $ENADOFEDERAL, nó -uso da 
atribui~ão que lhe foi cOhfêrida peló artigo 42, §1 2,.daResolução n263, de 
.1997; e dé acordo com o § 62 do art. 13 da Lei n2 8.,112, de 1990, 

R E S O L V E tornarsem efeito o Ato do Diretor-Geral n2 

626, de ,1998, que nomeou HARQU)O DE CYSNE para exercer o cargo, em 
comisSão, de AssessOr TéClÍico;'do' Gabinete do Senador.Casildo Maldaner, 
em virtude de não ter tomadopoSse' no prazo estabelecido pelo § 111 do art. 13 
da lei n" 8, 112, deH~90. " ~' , , ' ' 

" 

... ,. 
.- '.~.J ., ... ' 

Senado Federal; 18 de maio de 1998, . ' 
... ""~ .. 

, , 

'. .'. Diret()r-Geral 

;', .. 

," " 

\ 

~ J"' - . .. .. .", 
, . . . .. 

..', .: 

: ." 

o DIRETOR-GERAL' DO SEN:ADO ,FEDERAL, D() ." 
. l... _ • .' ~ 1, ..... _ •• ~ ... _~_.,.:;;.;. ~'.-;'~.~~.- .~.: ••• " . ', • - •••. '. ' ••• 

, ,uso da atribuiçã~ que lhe roL coiif~da pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

6:3. de'19'97! e tendo em \liSta0 que consta do Proc. n° 006.639/98-4, .' 
. ,,; 

'. \. ',. .' . ". . .' .: '., - . 

. ~ . '. R E SOL' V E nomear; na forma do disposto no inciso TI 
I '. I'. . .......... ~' :./' _. ;l~ .. i~!I_· .:. . -, ....: .. ' . 

do ai:t. ~ ruí Léj/no 8.112, de 1990, MARCOS VINICIUS V ANZELLA. 

/ 
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Jara exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro ~e; 
I : 

R/'essoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador i 
I .. 

J10sé Bianco. 
Senado Federal, t 8 de maio de 1998. 

ATO DODIRETOR':'GÊRAL' 
:N° 880, DE 1998' 

r· f 

, I 

'I" , ' 

I 

O DIRETOR-GERAL DO' SENADO FEDERAL, qo 
l 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, qaResolução n° 
). . ._: : .... '. -". - - ~., -. I ' 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 006.581/98-6, ': 

í i 

R ESOLV E nornear,naforma do disposto rio inci~o II 

do art. ~ da Lei n° 8.112, de 1990, REGINA ANDRADE RÊGO, 'paht 
exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pesso~ do 

• ," I ; 

Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Jo~ 
I 

Eduardo Dutra. 

"."l 

, . 

Senado Federal, 18 de maio de 1998. 

( ~lc? 
GACIEL DA SILVA M 

Diretor-Geral 

, . T, 

I 
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,'. . ATO DO DIRETOR-GERAL _ 
NO 881, DE 1998 

O DIRETOR.-GERAL 00\ SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e dE! acordo com-os Atos nO 9 de 1996 e nO , 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

- ". 
:,', ,.. t ' 

Art. 1° - São designados 0:5 servidores HERMANO MARIANO DE 
ALMEIDA, matrícula nO 2637, e ALDENIR DA SILVA REIS, matrícula nO 
3602, como gestor titular e substituto, respectivamente, do contrato nO 
033/98, celebrado entre o Senado Federal e CURINGA DOS PNEUS 
LTDA. . 

. .' 

~ ~'. ~ 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

~,.~ .. 

\ 
\ 

Diretor-Geral .. , 
~ - . 

PORTARIA N° 23, DE 1998 
') ' .. , .. -

Maio de 1998 

LIQUIDANTE . DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA OOS 
_ CONGRESSISTAS - IPC, (em liquidaçã6): 'no 'Uso das atribuições que lhe 

~ ,~'I' , . - -

. confere a Lei nO 9.506/97 e a Resolução'n° OOl/97-CN, 
• i. .. ...... - ~ 
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i . 

Terça-felfa [9 0865[ 

RESOLVE: 

Desligar, a pedido, da função de Auxiliar Técnico, o servidor 
CtEBER DE AZEVEDO SILVA, Técnico Legislativo, Matrícula 3790, do 
Qdadro de Pessoal do Senado Federal, à disposição do Instituto de Previdêpcia 
do~ Congressistas, em liquidação, a partir desta data. 

I 

BraSília,fi418 de maio de 1998. 

,~ 
OSMÁRIO elANO MARTINS 

Liquidante 

. , 
I 

i i 

i I 
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" " , 

. : ~ 

, MARTA HELENA pINTo F.PÀRENTE (Rahw: 3501)' .. ' ", . ;. ",' . , ,., ''', ,. 
. - .. 

SERVIÇO riÉAPOIO~ÀS:C()MISSÕES :MISTAS 
'.0 "Chefe:JOSÉ ROBEirro ÀsstJMPçÃO CRUZ . 

Ramrus: 3507-"3520FilX: 3512 ' 
' .. " 

Secretârios:" EDNALDO MÀGÁLHÃES',SIQUEIRA (RámàI: 3520)' 
CLEUDES SOÁ VENTURA NERY (Ramal: 3503) 

" JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETÓ (Ramal: 4256) , 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA(Ramal: 3502) , ' ' 

, ," ,WILL DE MOURAWANDERtEY (Ramal: 3509) 
- 'ELtZABETH GIL BAitBÓSAV,IÀ~Â(RarrtaI:4792); 

,';, , MARIADE PÁTIMA.M~ DE OLiVEIRA (RÍlmaI: 4256) , " , 
"'. ' 

O, SÉRVIÇODE APOIO ÁS 'COMiSSÕES ptRMANENTES, 

. , 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO ,', 

SecretárÍos: CE 
• " " ~ :>'< . 

CI 

, CAE 

CCJ 

Ramais:4638 -3492 Fax: 4573 " , ? • 

, ,...... .' .~ ... ;f". ~ 

, ',' -JULIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) ',,~<. 
'. t., ........ :. '.. -:,' "...; • ;_-:,', __ ,:' " ~ . -u" -' .' -', .. ,":; •• 

. " , .. , ~ -. 

, CELSÓ ANrON'~'pillNtE (R:an;al: 46(7) 

- DIRCEU VIEIRÁ MACHÀDOFILHO(iwnaI; 460~) 
" LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

" ' 

::-RÁlMlJNOO FIU,NCOi))NIZ (~:46~8) > ' 

~VERA LÚCIA BATISTÁ SILVA (Ràmal:728S) 
. - . '... . 
~.: '" .. l., ... " .. ,. .' 

- VERA LÚCIA LACERDA NUNES (~~1:4609) 

.•• ,'1> •• 

.. ~. '. ; '1" 

, CRE , - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

, CFC " - 10SÉ FRANCISCÓS. DE CARVALHO (Ramal: 3935) , .. ~. '.' " .- " , . ~ \ '- -'. '. ' . . ..-

... o'.' t 

.).\ 

, .r'i": 
. ~:tr\' 

'.' :. 

" " 

.:.' . . .' " 



.J i," '. .i.. . ' .. ',C "': ,,:, '" ',' , .' • . ,PMDB 
GILV.AM,Bp~GES:, .,' . "" . "'Ap.2151152 1-JADER BARBALHO 
FERNANDO BEZERRA" . , RN-2461167 2-MARLUCE PINTO 

. , NEY SUASSUNA,.' . PB~114511245 3-MAURO MIRANDA 

.: o!OSÉ~[).:,'>~; ' .. ""GO~3149150, 4-ROBERTOREQUIÃO 
CARLOS BEZERRA. . " .. ~·,;MT-2291192· 5-PEDRO SIMON 
RAMEZ TEBET·.·' .', "." ,',. • MS~2221122 6-CASILOO MALOANER 

. JOSÉ FOÔA A"':"",_:,::RS~011l78 7-GERSON CAMATA 
'" L· . . , . PSDB . 

. ' ...... .JOS ROBERTOiARRUDA', .,,'., .. OF~2011/12 . 1·TEOT NIO VILELA FILHO 
. _".",-" .. _,",,' 1'_.""<-'.';", -~(,_': .. ':< -"',c_;' " r - <.' <":,:: COU'tINHO'JORGE" ''<',: ,/ .",PA~1026/1226 2-BENI VERAS 

.. :,i';;;,:;);~~~r&!~~I~";,~:i~~;';J:/"~;,:~,~~/:~{:::E::.·.·· .' fl~~~g~~~~:: 
'I,., . 'r'\t; ,<:':;:.}('::~::'BLOCOQEOPqSIÇÃO (PT, PDt'dPSB, PPS) . 

I ' ~ 

1 

I .. 

. RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES.;.3130/31 
MA-2311112 
BA-3173174 

_. PE-3197/98 
BA-22HI12· 

. , 
PA-3041/43 
RR-1101112Ó1 
GO-2091/92 

. 'PR-2401/02 
RS-3239/31 
SC~2141/42 

. ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS·2381/82 

. CE~ 2281/85 

. EDUARDO SUPLlCY - PT . . Sp.3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES •. SE~2201/02 

. " . ~URO JAMPÓf;. PT",: i;:>':' ÓF~~341/42 . . 2~:BASTIÃO ROCHA· POT Ap·2244/46 
'. . ADEMIR ANDRADE ~ PSBJ'~;")PÂ~2101i02 . 3· ROBERTO FREIRE· PPS PE~2161/67 . 

',', ... '. JOSÉ EDUARDO DlI'fflA!~' "-t'.;c(,(,SE-2391192. 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT . Rjl11~1/4229 

1· . 

l,",· ·I:,,:~';/<,;':},;~'\::}'~,:;;··, i." ' . PPB . 1.:", 
'. ESPERIDÍÂO AMIN ".~' ';, SC-4200/D6 1-EPITACIO CAFETEIRA MA-1402I11' . 

LEVY DIAS " MS~1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA ',' Td·2071/77 .' 

I I, " PTB 

%{,ilirJ:~~~i;ii0) . ;~~~~:~:'~~l~~RE costA .' 
··· .. ·...'TELE'PNES DA SECRETARIA! 3U~3516l46v5 FAX: 311-4344 , . 

(*) Horirlo d .. .onlo com • Ata pubU •• d. no DSF de 1l.9.97, pgs. 18655/6 

Harúlo recJmeataJ: 3'1 fel ... U 10:00 hs. Atualizada em: 13/05/98. 

···· .. ····\·FiC 
. . 

I 



. . 

nTULARES 

1 '. 
•. ROMERO JUCA ..... 

JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA . 
JOEL DE HOLLANDA 
LEONEL PAIVA 
JOSÉBIANCO 
JÚLIO CAMPOS , 
DJALMA BESSA 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
. PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VlCE.pRESIDENTE:SE!NADOR LEOMAR QUINTANILHA . 
.i '. (29 nTULAftES E29 SUPLENTES)." .." 

" 

RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055/57 
MA·3069/72 
PE·319719a 
DF·1046/1146 
RO-2231/37 
MT-4064165 
BA·2211/12 

. SUPLENTES ,: . 

PFL' 
. 1-GUILHERME PALMEIRA 
2~'EDISONLOBÃO . '.' 
3~ELCI0 ALVARES -
4.JOSÉ AGRIPINO 
5·BERNARDO CABRAL 
6·ROMEU TUMA 
7.JOÃO ROCHA 
8·VAGO 
9·VAGO 

1 .. PMDB 
CA8LOS BEZERRA MT- 2291/97 . 1.Jose FOGAÇA 
GILVAM BORGES AP-2151157 2- JOSÉ SAAD .. 

. JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/407a' 3· PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4.JOSÉ SARNEY 
MAURO MIRANDA . GO·2091192· 5·DJALMA FALCÃO 
NABOR JUNIOR AC·147811378 s;.VAGO 
MARLUC.E PINTO RR·1101/4062 7-YAGO 
IRIS REZENDE.GO·2032133, 8·VAGO 

AL-3245147 
-MA·2311115 

ES-3.130/35 _ 
. RN·2361/67·· 
~ . AM-20a1/a7 ~. 

.. ~. SP·2051/57 " 
T0-4070/71 J' . 

.1 

RS-30n/78 • 
G0-3149/50· ." 
RS-: 3230/31' .': 

.. AP-3429/31 .. 
AL·2261/62 '::: -, 

.' 

~. "'. , .' 

1 PSDB·· .. -- . -' .. : --r: 
~L~U~C~10~A~L~C~X~N=T~A~RA~------~C=E~-2~30~1~ro~7~~~1~~~R~T~U~R~D~A~T~A~V~O~LA~--------~R~J.~24~3~1~~=7~-J. 

-~. _ .. , ~. ~,~ 

OSMAR DIAS . PR-2124125 2·BENI VERAS . 'CE·1149 ': . 
LÚDIO COELHO~ MS·2381/87 3-8ERGIO MACHADO "CE.2281/87 ~ .• '; 

. CARLOS WILSON PE-2451/57 4-COUTINHO jORGE PA-102611226 . 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/165.JEFFERSON PERES'· . AM-2061/67, ..... , 

. • 'il ~ - . ."'!o' ,> ' to • "!:,'~' • 

. . I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, P~~) - .• '-~ .~ .:. ""-: ' .. '~ ~ -~ I' 
BENEDITA DA SILVA· PT RJ·2171m 1-EMILlA FERNANDES· PDT:' RS·2331137·' . 

'. '. 'MARINASILVA - PT .' ' .. '.' '.;.' . AC·2181/a7 .. : .•.. ;.:i.LAUROCAMPOS • PT·· "" DF-2341/47, • 
.. ,':·ADEMiRANDRADE~PSB . - PA-2101/073-ABDIAS NASCIMENTO.· PDT .. RJ·1121/4229 
./SEBASTIÃOROCHA-PDT ."AP.-2244146 .·· .. •· •.. :~ROBERTO FREIRE~ PPS:>;·._PE.2161/67 .•.. ' .. 
,:.-1>::, .... ". . " " ,-:.,F'PB:., ·~:'_"'.-::c"·~,~"" ' .....• ,-~:. - •..• c'''' 

ERNANDES AMORIM,":.::' RO·2051 157 " '. 1.EPITACIOCAFETERIA·" "-.MA-4073/74 . .;. - I 

,,·'LEOMARQUiNTÂNIL.HA'.', .-' ~··'T~2011/76· .. , ..... ~. }2~ESPERíDIÃOÁNIIN ." .:,". 'SC-42ÓO/06" '" .,.: 
. ' .. J. : ... '. . ..... ; >,;.·.P1'Bf' ." -' ..•..•.. ::.....,.. _ .. .' - -I. 

ODACIR SOARES" ...,. ··R0.i321813219 ·.1~ARLlNDO PORTO: .• .. -. • -M~.,~~21/22 ~ '-;' ... 
-. . . 

(1) Oesfl.llou-se do PMOB. IngreSsal!dono PP,B. em 2.10.97. . 
,"1' 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09·ALA SEN. :ALEXANDRE COSTA':· , 
0.° ; ~ •. #, .,. .,~ 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311.3359 .. '. " 1 L ' •. 

FAX: 311·3652' , ,".' '. 
(*) Horirlo d. lcordo com o Ato pubU.adonoDSF de 12.9.97, pp. 1865516 

H~rirlo rqlmentol: 4 .. fel ... i. 14:00 lu. . , 

Atualizada. em: 07/05198 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - Cc.J 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE.pRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES 

.-1 
GUILHERME PALMEIRA 
ROMEROJUCÁ 
JOSÉ BIANCO' , 
BERNARDc!l CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHA,r MARINHO 
ROMEU TUMA 

I 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTg REQUIÃO 
RAMEZ TEBET . 
PEDROSIMON 
DJALMA ALCÃO 

AL-3245/47 
RR-2111/i7 
RO-223i/37 
AM-20ai/87 
MG-24i1/17 
BA-3173174 
SP-2051/52 

PA-305i/53 ' 
RS-3077178 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230132 
AL-2261/62 

AM-2061/67 
, ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
1oeLCIO ALVARES 
2-EDISON LOBÃO 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-BELLO PARGA 
&-GILBERTO MIRANDA 
7-DJALMA BESSA 

'PMDB 
'1-NEY SUASSUNA 
2-CARLOS BEZERRA 
3-CASILDO,MALDANER 
~ERNANDOBEZERRA 
S-GILVAMBORGES 
6-VAGO 

PSDB 
i-5ERGIO MACHADO 
2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
3-OSMAR DIAS 
4-PEDROPIVA 

'- - , 

~: 

ES-3130/32 . ' ',cJ 

MA-2311115 . "I 
.'RN-2361/67, • 
,DF-104811148 ' 
'MA~ , 
AM.116613104'" ' 
BA -2211/12 ' 

.. ' t' .. ·' .... ,+ .~. 

PB~46 
MT-2291/97 

" ~. " . 

,L 

, , , SC-2141147,' ,~ 
: RN~2461/2467 ê ' 

,f.AP.2151/s2'· ' ' 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,PSB,'PPS) 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT "SE-2391191 

I 
' 

. i· .!'" 

. , 
ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIP CAFETEIRA 

I i • 
ODACI~ SOARES 

! 

SC-4206107 
MA-4073174 

R0-321813219 

1-ADEMIR ANDRADE" PSB PA-2101107 .. 
2-5EBASTIÃO ROCHA - PDT -, 'AP-2241/41'" , 

~,' . . 

3~~ARINA SILVA ~ PT, '," AC;218;1187 
, ... 'í-

PPB .. 
", 1-LEVY DIAS' .,.. - --.-...... -~' "MS-112811228--
• ~ '2- LEOMAR QUiNTANILHA ':.;,_ : TO-2073174 ' ' 

PTB . _ .. _ ,~_ '. , , .' I 
1-ARLlNDO PORTO -- MG~ 2321122 __ 

",' I ,-

REUNJÕES:~UARTAS-FEIRAS Ás 10:00 HS 
SECRET ÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETÁRIA: 311-3972/4612 

.... --*; •• -..; . . ' 
'! • 

, . 
SALA N° 03-ALASEN. ALEXANDRE COSTA,· . 
TFL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541, " ~I 
FAX: 311-4315', • ., ~. 

I '. t , ~ .. ~ l' .. "-
,Atualizada em: 05105198 . 

, , 



.. 

TITULARES 

.I 
DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL' DÊ HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROaUCÁ 
ROMEU TUMA' 

·EDISON LOBÃO 
,1- , -. 

JOSÊFOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 

.JOÃO FRANÇA (1) 
'VAGO 
I 

4) COMISSÃ.O DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE.pRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

BA -2211/12 
PI-3085187 ,. 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070m 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-VAGO (2) 
8-VAGO 

-, . PMDB 
RS-3077n8 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

1-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉ SAAD. 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 

\ 5-DJALMA FALCÃO 
6-IRIS REZENDE 

. 7-VAGO 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
DF-1046/1146 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271172 

MS-2222123 
G0-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/62 
GO-2032133 

~'I'---,;-, ------~~.\ -------". 
. . n.I.~ ;-, •. PSDB . 

ARTUR DATAVOLA RJ-2431/32 1-JEFFERSON PERES 
. CO!JTINHO JORGE PA-3050/4393 . 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
"SERGIO MACHADO' , CE-2281/82' 3-LÚCIO ALCÂNTARA . 
TEOTONIO VILELA FILHO ,.>- 'AL-4093/94 . 4-CARLOS WILSON . 
BENi VEAAS" J . "CE-3242143 a-PEDRO PIVA 
I .,. :.~: :~' BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
.LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 

'-EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37· - 3-8EBASTlÃO ROCHA ' 
. t ABDIAs NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 ~ ~- A-VAGO , 

LEVY DIAS .' MS-1128112281-ESPERIDIAO AMIN 
'LEOMAR QUINTANILHA - TO-2071n2 2-ERNANDES AMORIM 

I PTB 
ODACIR SOARES R0-3218/19 1-YAGO 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171n2 
SE-2201/07 
AP-2242144 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 • 

(1) Desfillou-ae do PMD8.lngressando no PPB. em 2.10.97. .. • .' '., . , 
(2) eÍn"'víihtde da posse do Senâdor Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 

REUNiÕES: QUINTA~FEIRAs ÁS 10:00 HS (*) SALA N°15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES TEL.DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
"(*) Horirt~ d ....... com a AIO publk.d. no DSF de 11.9.97, pp. 18655/6 

Horirto realmenlOh 5'1 rd .... l. 14:00 h .. 

Atualizada em: 05105/98 

------------------------~~--------------------------



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE I 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

" , VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU IUMA 
• (19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES 

I I 
GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAiPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU~UMA 
J<?ELDE IHOLLANDA 

I I 
JOSE SAlRNEY 
PEDRO SIMON.-- , -
CASILDd MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO(1L 

• ~ ,.,' •• J~ 

AL-3245/47 
~·;"PI-4478/79 

RN-2361167 
AM-2081/87 
SP-2051157 ' 
PE-3197199 

AP-3429/31 
RS-3230/31 
SC-2141147 
PA-3051153 

RJ-2431 136 
PE-2451/57 
MS-2381187 

PFL 

SUPLENTES 

1-VAGO 
2-BELLO PARGA 
3-.10ÃO ROCHA 
4.JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 
1-.10S IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTONI0 VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB,PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

RJ-2171/77 1-EDUARDO SUPLICY - PT 

EMIL,IA lF,E~~~NDES - PD~ '. 
,r RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE -- PSB 

RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

I ~ , ~, 

I I PPB 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2073/74 1-LEVYDIAS 

I I PTB. 
ARLINDO PORTO _, _ , - MG- 2321/22 ;'1 ' ..~ , ';::". : . - .,. '. 

, (1) Em ~irtude do;~lecime';o do illular, em "13.04.98 -

" " ,1-ODACIR SOARES 

-. 

.1 
-,' -

,., -
t '''.' • 
MA-3069/72 
T0-4070/71 . 
SE4055157 
SC-2041147 
ROf2231/~2 

RR1.1101/4062 
RN-2461/67 -
GQ-2091 192 
'E51-3203l04 ' 

Gd~~q,~2133·.', ,~ 
I " 

I '. , 
, ' 

ES-2021127 
All-4093195, 
PR~2121/27 
~ j': '~-' -

SP-3215/16 
pA-2101/02 

, AC-2181/82 
> ... J •. 

,i I 
MS-1128/1228 

I' 'I 
RO-3218/19 

. •. õ:. 
.. j'". .'0 ~ ~._. ~ 

'1 - 1 ' -1 •• , '/"", - :'.- - - , • - • ;; '"'cti ' , 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÁS"IO:OO HS (*) , SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA ': 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 I 

I • . _,,' 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 - , ! '... ' I, 

, ., (*) Horirlo de'.c~rdó ";m'. Ala p:bllClda no DSF de 1l,9.97,' pgs. 18655/6 

Horário reglmen.al: 5's feira. à. 10:00 h., 

. ' 

n ~- ~;,'" "; I . if ~'. i " 

, ,_, L J 
Atualizada em: 13105r~ r ' 

~ ~ <.; 1 J - j 
I 

" ..... ". oi • _ • , i: ') 



6) COMISSÃO DE SERVnçOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESiIDENTE: VAGO 

TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIP ALVARES' 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
El61 PORTELA (cessio) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC·2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI ·4478/4479 
PI- 2131/37 

SUPLENTES 

PFL 
1· JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3· GUILHERME PALMEIRA 
4- JOSÉ ALVES 
5-ROMEU TUMA 
6-GILBERTO MIRANDA 
7-VAGO (2) 

BA-3173/3174 
MT ·2271/2277 
AL-3245/3247 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-116613104 

L.,.I ~~~=:--____ ....,....."......,....,.,,~=-I.:..PM:.::;D::;.;B~=~~~~~ __ ~~~~....JI ", 
NABOR JUNIOR AC-147811378 1-ROBERTO REQUIAO PR-2401/2407 , 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET , '. ' MS-2221/27 
GERSON CAMATA ES-3203/3204 3.-CARLOSBEZERRA MT-2291/2297 
IRIS REZENDE ' GO-2032/33 4.JOSÉ SARNEY AP-2351/52 
MARLUCE PINTO RR-11 01/4062 5- VAGO 
VAGO 3;6-VAGO ' 

PSDB 
1-CARLOSWILSON 
2-COUTINHO JORGE 

AL-4093/95 3-OSMAR DIAS 
SP- 2351/52 , ...... :.4~VAGO (1) ., '. 

I BLOCO DE OPOSIÇ:ÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLICY (PT) 
EMIUA FERNANDES - PDT RS·2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

.' • 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

PPB 
MS·1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN . ' 
RO·2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

RO·3218/19 1-ARLINDO PORTO 

(1) Feita Indicação da liderança conforme nova proporcionalidadé da atual sessão legislativa .. 

PE-2451/2457 
PA-305Ó/4393 
PR·2121/2127 

SP-3212/15 
DF-2341/47 

.. SC-1123/1223 
MA-4073174 

MG ·2321/22 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Mlnii.tro de Estado da Previdência é Assistência Social, em 7.04.98. 

(3) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Mlnislro de Estado da Justiça. em 7.04.98. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÁS io:oo HS (*) SALA N°U-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3291 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) Horário de .eord. eom a Ata publlud. no DSF de 112.9.97, pp. 18655/6 

Horário regimental: 3'1 relru li 14:00 h .. 

Atualizada em: 05/05198 

, I 
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I' 

" ,I 
7)' COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE .' CFC', ,; , 

, j . 
, ,'2 .: ". -" '{"J:' ~ ~ .(Resolução';" 46. de 1983) . ~ " - :~" . " '~, • ~ -, :. <: " .1:;") 
>- -, " y,', ,PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA. ' .. " '.I', nr /,~ .;' 1'4,' ~;,_: 

- ' ., ',-- - VICE.pRESIDENTE:·SENÀDOR CARLOS WILSON 
,. • -. (17TITULARES E 09 SUPLENTES) , ,~ J 

", ,~~.,\ ""Â!"'-~"'" r~~. ._ ,,:::;" • 71', ., .... - 'i ..• :~ 

~- s:;-·"_ ~.~,~;, ... ; ~~ '.~~ .. ,:", -~ , 

illQLARES '-, ' ..... ;~;L,,; > ';: ',- .- ; SÍJ~LENTÉS 

I ' ,-- -- - ·PFL- - ' 

JOSAPHAT MARINHO :i,:BA~3173174 1.V1LSON KLEINUBING 
JOSÉ ALVES------· _-_'" ~·SE'"'055156 - - - .'2·FRANCELlNOPEREIRA-~-­
JÚLIO CAMPOS - ~'~-::- -'-:;-o, ". MT -4064/65 - -. 3·DJALMA BESSA-

,JOA-O R--OC'HA' " 'i- • -TO ""70'17-1'" "q "~-.,, , .....u.', - ... < .... '",f .. ~ __ .: '!., I". ,. 

GlLBERTd MIRANDA ,AM·3104l05' " ",- ,-., - " , .' . 
, I ' 

I 'I ~- -';.-------~--- - --PMDB 
JOSÊ SMD--~- - - -GO-3149150 • "1~ILVAM BORGES- ___ o 

I .' .. ~ 

NEY SUASSUNA 'PB-4345146 2.JOÃO FRANÇA (1) 

--'-' ~ .. _-

DJALMA F1ALCÃO ' AL-2261162 

SC~2041/47 
-,o" MG-2411/17 

--BA·22ÚI12 
~ - ... , ~:" ~ 

. ;,i'I" C r: ~_ 
.-

1-' - ·'·Ir 
AP-2151/57 " ,';- ~ ! 
RR03067168,~ .-:. 
'I ". " .. 

VAGO (2)'1- - ,~.,' _.,.~ -, '-'-- __ ~ •• o •• -"l~'. + .,~. ~....,. ... 
VAGO _ _ _-- ____ ' ' _ • _ _ ,, __ 

• ,~ I I ......... ~ :.: ~:_V~:""-'~"! 

...... _ .... 
-li. ,. ~t"':" ..... "~ I., ,. -- - . í "'-:-:5 -;.-: : ! 

I I PSDB 
BENIVEAAS-
CARLOS WILSON _. - ' 

• -. - CE-3242/43 
__ ~':PE.2451157 

_1.JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
" , . 2-COUTINHO JORGÉ ~ 

ES.~121/22 - ~ 1 
PA03050/4393 

Sf:J~~aS_11!i,2 
~ j".~ + 1 'I~ .~ __ ~ __ > PEDRO PIVA ' 

'L .. -:~'-_.--
.• ~_ .. ,; '4 }t .... f~í " .'\'~("'''''1'''~ .. ; .... 

, • "1 " ,~,. 

_ ..... -_ ....... _.-r-- ....... ~~,.~ .. 
:'-

I I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) _ __ _ _ :_,.;. ,,_' 1- 1 
EDUARDIl>SUPLICY· PT •.• SP-3215116' . 1-BENEDITA DA SILVA - PT . ~ . RJ-217,1177" , .... 
VAGO I 
I I ' PPB ,- ! l~' ~, ....... '. \.1, ~ 

RO~2051/55 '-'.i 
PiB 

EPITACIO CAFETEIRA' ':." -MA-4073174 1-ERNANJ)~S AMORIM . I ' I r 
ARLINDO PORTO MG' • 2321/22' , , ODACIR SOARES O:) C.J;::: .• ",: ... ·RO-3218/3219 

- [" .'" t.~"_-... " ',::". f'''' ",' " " , I 
~ \ l'J" '.\"4"'\ IU'... _.' : 

(1) Desfilidu·se do PMDB.lngressando no PPB. em 2.10.97. 
,I ", " ," · .. ·h 

(2) Em vilude dI! ~~Iecimento do titular. em 13.04.98 " ' 

'. ' ~-

.. " .". "" 

, I' ' , ' , I 
. ' ''':.' "~o ,.' '. - . .' . ~ ,'!,. • :'.' .~:r t, ~': .. '~ 4 :.Jl-~:.; ... L, " .j.: ~~·.f "'~ ..:.;'~ ~ :i 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
, I • , __ , _, _ , ' 

SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL, DA SALA DE REUNIÃO: 311-3154" 
TELEFONES DA SECRETARI-Al-3U--3-935/JS-19-"- - FAX: 3lt406-o-~-- ' --" ! I (*) ~~ráriO de .cor~o có~ aAtapitbllcadi DO DSFde 12.9.97,jJgL iil6Ss/6 ' '-- I ' 

, ' , ' i ' , . Atualizada em: 18/05/98 
.' , I 

I " 

, . 
. . -: 



" 7.1) COMISSÃO,DE FISc!ALlZAÇAo E CONTROLE· CFC 
. ,.(*) ,SUBCOMISSÃQ' DESTINADA !+.. j:'ISêALlZAÇAO DAS ENnDADES FEC~ADAS DE . ".' 
. PRE~ID~NCIAp~IVADA (~ONI)OifDEFiÉNSÃO,;'QUETENHÂMCOMOPATROCINADORA·. 

.... .,:.·.~;-'UNIÃO(OsistEMA FI~",NCÊI,RONACIONAL' .......... , ..•. . ..•. ' .. ,' ...•. 
"'PRE$IDENTE:i~ENADORJOSÉ ALVES .' 
•.. \ÍlCE~RE~IDEIiI11E: SE~DORBENI VERAS . 

, " ' (07 TlTULARIe& E I!4·SUPLENTES) .. '. 
. . ,." ... ~' .. '. 

~ -. .. ~ ,. ~. 

I : ..... ;; ~~::-:.:., .. \~: .. """.''''.'' "~" ,"':.:." 
VAGO (3) .': . 
VAGO " 

,"-" ... ". . " , 

PSDB 
BENIVERAS, , COUTINHO JORGE 

'. ": ',-., 

'.,., ., 

I .' . ',BLOCO DE OPOSIÇÃO (P.T, PDT, PSB, PPS) 

". ", ~ " 

, " .. 
'. ,',.' 

RR-3067/68 

~ . ." 

PA-30SO/4393 
,.'! l 

EDUARDO SUPLlCY-,PT ' SP-3215116 . 
VAGO,··.·< ... · ",.-- '.' ....... ~.".,'.'/ ..... ,.:,\./ •. " 

. L~~~ .. ,;.;.··;,.,,··,;.;;;.;,,~~'-.;;..:. .... ·..;;.,;.· ',;;.' ~~" ",,'~' ,,;;;';..' '!!:' J!:B:.,.·+·;.;.:· ·~T:::B~·~·~·~' ~.~~.,~·".·~.~·.,.".7:.;;.':_.!·, .... :;;.'''_'_.: .. ..;.· ~'...:. ~·,~ .. ~~ ......... I'·., . . ~ ..... , ',' ,.: "~c. "'f ." ".,':J' .~ .... ':', :!:- .... : . ""'. . , , • , 

EPJTACIO .. CAFETEI~·:,;" f!lA~73n4. '. ERNANDESAMORIM., '.' RO:'2Q51/55 
" ", ". -'. • ~ ~ <; • • .:,.' '.' ~.". ' •• 

. (1) oesflli~J:â~~({~~ôé;iri~~is~~ono'PPB, ~~ÚO.97.· ', .• , ','. ...... . . .... . .......... , .. , .... '.' . ' .' .. ' .' . . .. . 
. (2) Em virtude dBPoásedo SênsdClr wàldeck. OmelesComo MlnitiínÍdaÉlÍtado da Prevldênclà e AsÍIslênCia Social, em 7.04.98: 

(3) Em virtUde dofaieclinénlo do lilular,ém 1'3.04.98 ' ,. ,.;" .• :: .. ... ·~S. .. •• :, . . 

REUNIOES: . ":." ' ....... ..... . . ..SALA N° O~ALASEN. NILO COELHO 
SECRET Áa.O: JOSEFRANCISCÔB; CÁRVALHO n:i.. DÁ SALA DE REuNIÃO: 311-3154 

. TELE~ONES:DASECRET~A:,311-3?3~/3S19 . . . .FAX: :H1·1060 ' 
.... ,!' . 'ANDAMENTO'> .. ' 

EM 10.9.97 rol DESIGNADO RELATOR O SENADoR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 14I04Il8 

•• do 



. . 

" 

. ' 

. · , '. '7.2) COMISSAO DE fISCALIZAÇA() I; C()NTRºLI:~ÇFC, •....•.. . ... 
. SUBCOMISsAo DESTINADA À FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS. REPASSADOS AO 

, . GOVERNOÔERONOONIA .',"'; '. I.~~ 

. PRESIDENTÉ:SE'NADOR GILBERTO MIRANDA . 

... ·.·Vlc:~~;~~~f:R~éSi:~C~~~~~X~~~·:··· 
.'., ... " -.- ;. ,- .. ~', ::. :-'·r;';;" :-.'/.: .'.,:~. '.~:, :.'-'::/ .. /. 

", " .. ' 

'.\ 
'.; ,', 

;" ....... 

. TITULARES 
.- ..... r. . '", ," -, 

, 
" .' 

. ' SUPLENTES .. 
,,' . 

"J . •• ::", I 

MT -4064165 ' 'i-VlLSON KLEINUBING .. '.; SC.i204i/42 
AM-3104-05 ~'. 2-FRANCEUNOPEREIRA :,)' ";MG~2411/17; . 

G0-3148150 .. ':'2;;J't!l.O FRANÇf"F'€7f'ttf5!!7/"""'- . 
PB-4345J46 ,.' ';; . . . .' '.,;. , ~,' : T ' '. 

'BENIVERAS . CE-3242/43 2 -COUTIt.!HO JORGE' ., ;',PA-3050/4383 .. 

. SP-3215116 c, . EDUARDO SUPLlCY-PT' ,'.' :.-;': >: .... , . "':" 
. "'( ,;"c ....... 

· • "c- •.••.. 
. ."".,." - ., ' .... ~ 

ERNANDESAMORIM . . -RO~2251/55 ' . . "':·"',~:r' , 

I · .. , . ..,'c'c).; 
, .... ,-' 

REUNIOES: .,... ."..'.... . ' ALASE~A~O~,NIl.OC~E~HOí ' ; " 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B.DE CARVALHO. ' SA~ N° 06~ t~lefone.:,3,11-3~~::." •. :.'~':'" 
TELEFONESDÂ SECRETÂRIÁ:' 39351 3519 ' '. :,:.,,>( . .,.'" .'. ,. . ' 
Fax 31.'111.-1069~': ' .. ,' .,. \.;" . ~ " • , ,:' ...• ' .:;~TU~,LI~~~E'~:,29'.~~:;:: :,;,»:--,~,X: 

ANDAMENTO", .... .' " , 
, -, ... ' '- "~. ' .. 

. . . I . .,; .. ' • . .' . '". . ., , ., ..• ~. " . " ,- '. " .' . . -, ,- ," . ,ií!, \ '. 

EM 29;r.98 FOI J)ESIGN~O RELATOR O SENADO~ C9.u~Il~~O~~RC;E: .... 

~~ ~'."::(!' , v ... · ),01'." ' .... ~ r 
., , .~, - ; .. i.~"',,'/·i!: '!··r:..I .... \~j.~ 

· .~ ..... T r J ~ j • '. "".: { 

· i 
l .. : -'i' 

• "'i' 
., , ... 

:i '.' 

. '.1 

" 

. 1 

I. 

, I ' 
',,,>,' 

,··'· .. ·1··, '. " . 

l 



. CONGR:ESSO NACIONAL 
COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

, - 0, -(RepreMirtà 'ió Brasileira··' ".' .,:~ 
'L.I _____ ·_'..:..p.:.:re:::s.:.:id:=:en:.;:te=de~h:.;:o;_=:n;;.;'ra;;=:: .::;S.=en;:;a=do.=r-=J=os:::é:.,:Sa=m:.;:e:L.,..' _~,_.'_' _' _.; _. _':""-....J 

.. •• ~. t. '. • -

PRESIDENTE: !3ENADOR LÚDIÓ COELHO -. "i 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO. BORNHAUSEN ' 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADo GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULAHES E 16 SUPLENTES) 

JOSÊ FOGAÇA . " . 
CASILDO MALDANER: 

. VILSON KLEINUBING 
DJALMA BESSA 

LUDIO COELHO 

SENADORES 
F'MDB 

_. SUPLENTES 

1· - PEDRO SIMON 
I ~J '-'~.~-:2-ROBERTOREaUIÃO 

PFL' 
, .1 - JOEL DE HOLLANDA 

. -'. 2 -'JÚLIO CAMPOS. 
F'SDB I 

• _1-JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
.~==~..".-______ .....:P, . .:..P::.B-,--;===~~,.,.,-___ -II' 

LEVY DIAS 1 - ESPERIDIAO AMIN" -> •• 

. PTB 

'. ' 

.~ ,I <" jl 

~,-- . -

.. , 

L..:::;==-:-=-:--:::~B~LO;;C::.:O::..:.DE::.· .::O.:..;PO::.:S==IÇ.lt:A:;;;O~(PTi-!r.,P.;::S:=:B,=P=DT~,~PP:7.S~)::::-___ ~"-:--Ir .-" .' 
BENEDITA DA SILVA EMILlA 'FERNANDES 

. t "r,' 

": TITULARES'" 

J 
PAULO BORNHAUSEN' 

. JOSÉ CARLOS ALELUIA' 

EDISON ANDRINO . 
GERMANO RIGOTTO ." 

FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANO 

1 . 

JULIO REDECHER 

SUPLENTES_ 

PFlJPTB ", •• .,0.", •. 

VALDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

'PlmB ' ... 
CONFUCIO MOURA 

, ", : .I'-'ROBSONTUMA ;:c', ,:. í, 
PSDB. ,Y .. ' 

NELSON MARCHEZAN 
: . RENATO JONHSSON. " 

1..:1 =:=:-:====-~"';""";~.:,!!:~~==:::--____ ...JI 
MIGUEL ROSSETTO, . 

I SECRETARIA DA COMISSAO: 

. , ., 

.~ .. ...~ ,,:, .... ~.,r •• : ..... ;. 

ENDEREço: cAMÃRA OOS DEPuTAOOS '-ANEXO 11 .SÁLA.Tft4. BRASluA-· DF '70160'900 
FONE:(55)(061)3187436 3187188 318-8232 311\.7433'" " .' , 
FAX: (55)(061) 3182154, '. . . 
SECRETARIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

Atualizada em 05l05I97. 

·1 



CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

N° 1, DE 1998 - CN 

Y CONSELHO DESTINADO A PROCEDER. .. . 

À APRECIAÇÃO DOS TRABALHOS ALUSIVOS À COMEMOMCÃO . 

. . /1 . DO CENTENÁRIO .. DE MORTKDO POETA CRUZ E SOpSA. ..: .. 

. (Resolução n° 1, de 1998-CN) 

1-~t~~~·c;i~~··Mãgãihã~~-(;~~b~~··~ãi~)-l 
l .. Ronaldo Cunha Lima l 
! Esperidião Amin ! 
i Abdias Nascimento ! :. .. _. __ .. _ ..... _ ........ _ ........... __ ....... _ .... _ ........ _ ......................................... _ ......... _ .. ; 

··1· 

f" ..... _ .......................................................................................................... ············1 
Paulo Gouvêa 

! ' Miro Teixeira ! 
,._._ •• _ ••• :.:" ••••••••••••• _ ..... _. __ ••• _ •••••••••••••••• _ ..................................... _ ................ d 

. ' 

COMISSÃO DE JULGAMENTO' ' .... 
• 1" ~ • 

, " :~ .• • ~ I • " •• • .,: 

,. ___ . __ ........... -. ... _ .......... _ ...... _.u __ ......................................................... ~ ,. ~ r, 

.... -. Senador Abdias Nascimento . i ' 
! I . .. .... . i t, ~. / ' . ; 

Senador Esperi4i~o Amin i '", .. '.,' A·. , 
DeputadoP'aUlôGouv,êa , I; .. 

Gerardo Mello Mourão - poeta eesçritor i 
Iaponan Soares - professor e vic~· .,. k· :::~;: :: :. 

! 

presidente do Conselho de Cultura do ! 
L-____ .~~~~~_~àn~ C~~~ __ :'::':'_' _~. ',:, 

'[I 

.. 
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Subsecretaria de Edfçé>es Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

. ~.. . 

CD/ROM Legislação Brasileira 
, . . ... . 

1997 ' -. .. ,- 1 . ~ ,. 
.. : ."" 

Qualrta ediçãó ' .' 
, pr", 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

Todas as normas de hierarquia superior a decreto-éxecutivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. '. ' .: .; 'i, .);(', . 

, ~ .; '. \.. .,'"(, . 

Para cada norma apresentada, éforriecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a altéaram." 

O~ textos integrais das normas editadas a. partir de 1987 passaram a estar 
dispqníveis nesta edição. . , .':. . ", ' " 

\ '. , .. 
As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 

de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. . ,. . .. 

'. Esta quarta edição do CO-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 

. júrídicas.deScritivas (doutrina) ori!9inadasdas coleções de,17 bibliotecas que 
, participam,da Rede SABI de Bibl.ié)~ecas.·, .',', ',' :. ' 

, , . , ..... 
, " . ~ " " 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CD. 

o pedido deverá ser acompanhado de Original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência,OOOS, conta n2 950.056-8, 

';; .-

operação 006;·' . : .: " c' .':' "., ','.';' "','" 
. .. 

~ • • •.. '" '; I ~ ~ .) ~ ~. ~ ~ l ' 
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I.' I Subsecretaria de Edições Técnicas d~' Semldô F;der~1 
Via N-2, Unidade de Apoio m Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Bruma. DF. 

I 

I 

i 

REViSTA d~ INfoRMAÇÃO LEqislATivA i 
, "" " '" , ' "r 

, 

r 
! 

, 
1 

" , 
r j J j 

Periodicidade Trimestral 
~ , 

I 
1 ; > 

" 4. ~ " 
I 

, f' 
• I ~ l' 

'. Assinatura para o ano de J?97 i ~r~ 

, 

. . 

o 

Números 133-136 '", I' , , 
, I 

R$ 40,00 

, " 

,I. f 
• ~ "I 

'I '. 
I' 

.," ~~. ~ ..... , I l', 

i 
,) 

ii 

, ' 

I 

,I 

• , 
, 

•• L , . 
" , 

Os pedi dÓs d'~verão~~r aco~panhados de original do recibo de depósito ia: crédito '\', 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nSi 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nSi 55.5qO.204-4, 

I " " , ", ",.- .. .- I : 

, , . 
t :. 

, . 
. . . 

. .. .,.. " " . .. . . - ~... . '" : 
• • .• " .• •• • I , .' , ..., ~ ~ .. ~ ~ • ~ .,. " .~, 

, , , ' .' j; , ., . .. .. ,. ~ ... ., 
~~ .' '"', •. •• ... .. ~ • , ., !. ",' .~ r," t ... 

-.I, I .. / . . ,... ... " . 
Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo;' , 
juntamente com o original do recibo de depósitO. 

. , 
I . ; . 
I I 

. 
'. 

I, 
o , . 

rl-' ------'-:'.:.,.:.' '..:.,.:' '.,.:.,;' ,~--,-..,...,..---~------~~....;;"~- :. , 
I /. .::, '.': .. ", .: .. DESTlNATARlO : .• ', ,,','I, , 

I 
I ~ome: 

, prgão: . 
J .~ H l 
f ' .~. 

. ~ . 
, , . 

,. Unidade: .. , 
~~~~---------------------------~--------------~~----- ' 
·-1 . I ':c' 

.:~'IE=n~d~er~~~: ________________________________ ~ ____ ~~--~i--·~:~--~, 

.IICEP: Cidade: UF: Pais: , "i, . 

': I Telefones' para contato: , • ,I 'f 

I . 'j" 
~ ~ t '.. .... , . , , t ' ~... . S lI' '. .' 

Outras Informac;ães pelos fones: 311-35751357613579. Fax: 311-4258,E.Niill: sseCec@admass'.senado.gov.br 
--""I ' •. __ ... ., 

I 

.' 

I ' 
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I 

, .. ,'I'~'" Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
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Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

I . 
Agenda 21 (RS10.00). Relatório da Conferênci,! das 
Nações Unidas sobre _ Meio Ambiente- e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (RS 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam a criação deste 

, dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 

A. Vida ~o Barão ,do Rio Bra~co (RS 20,00), ~ ,LuiS ' reedições com alteração ,de texto ede transformação 
Vla~a Filho. Obra social, política: dlplo~atIc,a de em lei, catálogo temático das MPs e referências 
Jose Mana da Silva Paranhos,o Barao ~o RIO Branco... bibliográficas, 

Constituição da Republica Federativa do Brasil'de 'Licitações Concessões e Permissões na 
1988, (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/outJ1~8~ , .AdministraÇão Publica (R$ 4,00). Leis nO 8.666193: 
com as alteraçoes IntrodUZidas petas ECs nO 1 a 15 e 8.683/94: 6.987/95, dispositivos da Constituição 
ECRs nO 1 a 6." ' Federal sobre a matéria e I~islação correlata. indices 

l, '".'temátiéos daS leis nO 6.666t93e 8.987/95. 
Constituição da Republica Federativa do Bras,il de " , 
1988 -:- Quadro Comparativo (RS15,00). Constituição, Meio Ambiente-'-Legislação (RS,2Q.00). Dispositivos 
de' 1988,' atualizada em 1995, comparada as constitucionais atos internacionais, C,ódigo Florestal, 
Constituições de 1946 e 1967 es EC nO 1 de 1969. Código de' Mi'néràção' legislac;:ãà federal e indice 
Contém,' quadro comparativo, tabela de temático. ' " ,. , , 
Côrtespandência dos artigos comparados e indice. 

. " ' •. , , Regime Jurídico Único dos Serviqores Publicos 
, Dados Biográficos dos Presidentes do Se~lado Civis e Legislação Complementar .cR$ 4,00). Dispõe 
- Federal '(R$ 2,00). Principais fatos da vida sobre o regime juridico dos servidores públicos civis 

administrativa, trabalhos publicados, condecorações,. da União, das autarquias e das fundações públicas 
missões no exterior. federais e legislaÇão complementar 

.' .... 
bireitós· Hum'!'I9~:-':- 'DeclarâçÓ~s de [)'i~ei~c~s ;e; : :c:çleçao. ~ér'nC>:r!a, B'rá~i!ei~a : : ' ,: " 
'Garantias~ (R~ 10;00)'- 'José VICente dos 'Salltos" ''': A c' , srtú·nié·pemntea História (R$ 800), 
'(~sq •. ~. 'mdlc;:e):',DISPOslt1vos,constltuclonals,~que' . . Histón~n dd' s~sterna cp~s#tuclo:n'a'l brasileiro', 'no 
abordam os dlrertos ~ garantlas.fundamentar,.,do, .. peri'o'do 'de 1822 a 1862.' Estudos sobre a 
homem, na Constrtulçao de vanos palses, inclusIVe, Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de 
na Carta Magna ':lI? ,BrasIL-" " ' """ documentos. representativos dos trabalhos 

, , , , ' ' , . ,. .. ''- . , - . - legislativos da ,época, • -
I • t •• , i I' , '. ~ ~ , • ~ .• '. ,. 't' . \ \,' ., \ • \.. • • I 

Estatuto da Criança e do Adolescente ,(~$. 4,09)., .. • '. '. , ' 
Lei nO 8.069190., de acordo com as alterações 'dadas' 'éoieçãc) (;randes Vultos que Honraram o Senado 
pela Lei nO 8.241/91:·legislação correlata e indice.· . 

" "" ,_ " ',. ", -,Teotônio Vilela'(RS'10,O.0), Bipg{afia do Sena~or 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
',10,OQ).-Guia: Leis, ". 9:09619,5 ~ 9.1 00195, Resolu~)ÕeS 
,do TSE nO 19.380/95, 19,,382/95 e 19.40619.5, 
'Suplemento: Resoluçôes .dó TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

), 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira. desde a época colonial a nos,sos 
dias, ,". ' ., , .. 

da República Teotônio Vilela, seu perfil 
pa~amentar, resumo de suas atividades públicas, 

. , -discursos e projetos: literatura' ~~da, , . , 

. . ' 
Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) . 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3.00),"A Arbitragem nos Paises 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 
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DIÁRIOS DO CONGRESSONA~IONAL: .' 
I 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatl'!"3 n,CO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor Qu número avulso 
Porte avulso 

R$ 31,00 
, 

R$ 96,60 
, , 

. R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$;O,~O 

. ! . 

DIARIQS DO CONGRESSO NACIONAL
r 

. I 

, PREÇO DE ASS.INATURA 
:'.'; ANUAL 

Assinaturà oCo ou osi=' Slôpôrte . R$ :62;00 
Porte de Correio,' .. R$·1 '93,20 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte {ç:a.da)R$ 255;20 
Vaiar donúmeroávulso '." ." R$.d,30 
Porte ávulsô'" ':.' . ;R$ O:8Ó 

I .......,.,.:' , 
ug i_020Q02: .• .... . 
gestão = 02902 ,', .. , . .' . .' . I .... .1 .' .::.' ....... ':,.>. ...... . ...... '<' .. ;.' ;::,:::: . 

I Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de. Pagamento 
pelalCaixa •. E~n6miéa~ê.~e~I;.~gê~éia 1386-2·.pÁe SEEP,. conta n!! 9~~001~2, aalnc9do 
BraS,II, Ageric::la 04~2~9. Ç~~~I, 'cpnta n!! 555602044 ou recibo de deposl~ovla' F~ .(061.) 
22í' a favor do FUNS.~E.p,indi~ríC!o a assinàt.~ra·i:lI;etendida. '.,' . i.':. :' . 

. SECRETA~AESPEClAl DE EIDITORACÃOE-PUB.LICAÇÔES I " 
. PRAÇADOS.TRÊSPODERES.S/N" .•. BRA. SiLIA-DF-C~.E~ .. ' 6Srr.9OCl900 .,.' ...... ' \1:': 

. CGC. 00.530.279/000549 ... .. ,:~ . ':"..',' 

. '~b$J: ~êó ~etá r~bi~~'~~~~~~i~carta~ara efetiv~rasSinaturás dos DCN.' . ,.,' ... : .... , ." 

.' .:. ~:·I.. ·.M~i~·r~s ':in;Orm~~~~;'~eIO~ ·.telefone; (061i'3~1~3812'e'<'Ós1) ~11~~8()3,~S~riii~ .'de 
AdmlnlstraçaoEconomlca-Flnancelrá/Controle de ,Assinaturas, com-Jose .. Lelte, .Ivanlf Duarte ., . . ., . . '. ..... . .... ...... ." '.. ...... .... . . 

.' Mourão ou Solàhge ViariaCavalcaritec 
.'," ,',' .,' :>r",~ .... ~'.:.-: ... ~, '.:' .. :~.:;,'~ ...... , ', .. 
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